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PREFÁCIO

“Existem momentos na vida onde 
a questão de saber se pode pensar 
diferentemente do que se pensa, e 
perceber diferentemente do que se 
vê, é indispensável para continuar 
a olhar ou a refletir.”

Michel Foucault

Pensar, ver, olhar, refletir, praticar é nestes movimentos de 
ações, que convidamos seres humanos que somos inseridos em 
seus mundos individuais e coletivos, a processar saberes, fazeres e 
poderes diferentemente.

Digo diferentemente, incitada pelas palavras de Foucault, 
pois a atualidade produzida ao longo de nossas histórias de seres 
humanos no mundo que vivemos, trouxe muito caos, infelicidades e 
atrocidades na essência humana, onde suas formações chegaram a 
impasses que não cabem mais produções que representam barbá-
ries e a falta de nascimentos de sujeitos seres humanos.

Pois bem, como num nascimento, não no sentido bíblico e 
natural de seres vivos, mas num sentido de formar sujeitos huma-
nos, que este livro promove modos diferentes de ver, refletir e agir 
da Humanidade, da Inclusão e da Diversidade contemporânea, 
diante dos processos educacionais e demais processos da socie-
dade nos dias de hoje.

No entanto, ao fazer sentido, significações, sentimentos, emo-
ções ao que se lê e se vê nesta obra, os leitores e leitoras precisam 
se abrir às experimentações cotidianas com o olhar se ser humano. 
E que olhar é esse? Como o ser humano vê? A percepção humana, 
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como se sabe e se entende nos estudos do corpo humano, desde a 
formação anatômica visual e, mais ainda, a cerebral que processa a 
visão são interligadas com outros sentidos, uma vez, que todas as 
interações externas ao corpo humano são basicamente, processa-
das pelo sistema nervoso, principalmente o cérebro.

Bem, se anatomicamente ocorrem interações externas e 
internas para a realização da ação do ver, do olhar, somente seria 
possível realizar estas ações de maneiras diferentes, realizando rela-
ções e interações dos acontecimentos e conhecimentos, para que 
os pares seres humanos que se apoderarão desta obra, também 
pudessem produzir-se com ela, diferentemente.

Neste sentido, na produção desta obra tem-se sujeitos com 
experiências das mais diversas, que diretamente e indiretamente são 
sujeitos na/da educação, construindo distintos, diversos e transfor-
mados movimentos e processos educacionais e sociais por entende-
rem, estudar, pesquisar, ou simplesmente, ser um ser mudado.

Para tanto, como nos lembra Foucault, citado na epígrafe 
acima, existem momentos na vida que a questão de saber se pode 
pensar diferentemente[...]refletir. (grifos nosso); complemento ainda, 
que a existência destes momentos está na experiência, nos momen-
tos com os outros; assim como foram engendrados os sujeitos que 
produziram esta obra. Como seres humanos, pensamos, agimos e 
somos com os outros; com eles nos constituímos e nos produzimos 
como tal. Então a nossa identidade, a nossa liberdade, todos os nos-
sos modos de seres humanos, é nosso, ou seja, composto diverso 
de vários outros seres. Portanto, é complicado a pergunta: quem sou 
eu? A real pergunta é: quem é você? Uma vez que a constituição 
interna e externa dos corpos e das mentes não são individualizados. 

Também é fato, que o que se pensa, vê, percebe e se reflete 
está no que se conhece e dos acontecimentos vividos, também advin-
dos de processos e movimentos coletivos, ou seja, de dependências 
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e interações com outros. Daí a grande significação desta obra: ser 
um artefato que reúne conhecimentos de acontecimentos da huma-
nidade, da inclusão e da diversidade dos dias atuais, produzido por 
múltiplos sujeitos que experienciaram e experenciam direta e indireta-
mente estes espaçostempos.

No nascimento desta obra-artefato, conjugado assim, para 
compor o surgimento de sujeitos seres humanos mutantes no pen-
sar e perceber a vida, a educação e a sociedade, percebem-se olha-
res e reflexões que os façam ser, pensar e agir diferentemente do 
que está sendo objetivado, racionalizado, criminalizado, capitalizado, 
violentado, ou seja, que está levando a morte do sujeito humano, a 
morte da humanidade.

A estas transformações e mudanças que tende no nascimento 
de sujeitos humanos é uma evolução constante na busca de cami-
nhar no diferente, no diverso, no mudado. E como já dizia a música 
Certas Coisas de Lulu Santos: tem certas coisas que eu não seu dizer; 
assim como Foucault nos alerta que para compreender o passado 
depende do conhecimento da atualidade; esta busca é gerada na 
continuidade do entendimento e compreensão dos conhecimentos 
e dos acontecimentos do mundo no/com/para o outro. 

Este outro que é material e imaterial, natural e sobrenatural, 
semelhante e diferente, biótico e abiótico; isto é, o que queremos 
dizer que esse outro é tudo, pois aprendemos com tudo e todos. A 
questão que nos impede está nas seleções e representações discri-
minatórias, preconceituosas, classificatórias e violentas que assujei-
tam os seres humanos, formatando um modelo do outro. Um modelo 
que desconsidera antagônicos, privilegia consumo, capital e as coi-
sas, desqualifica a diversidade e a subjetividade.

Não é à toa que Foucault nos avisa, e assim escolhemos na 
epígrafe deste prefácio, de que é indispensável continuar olhar e refle-
tir, quando se quer pensar e ver diferente. De fato, a possibilidade de 
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produzir e continuar a transformação mutante, tanto no sentido evo-
lutivo de seres vivos no mundo como no nascimento de sujeitos seres 
humanos, está na vigilância constante do olhar e da reflexão sensível 
aos acontecimentos e conhecimentos ao longo de nossa história e 
cotidianamente, podendo, assim dizer que é condição para a própria 
existência e sobrevivência do sujeito pleno e liberto na espécie humana.

Mas entendamos que os conhecimentos e acontecimentos 
são assim olhados e refletidos em relações com os outros. Ditas, 
conhecidas, produzidas, criadas com outras e outros olhares e com 
outros e outras reflexões. Então podemos dizer que existem produ-
ções de saberes-fazeres-poderes em relações a alguém, alguma 
coisa, isto é, somos em tudo coletivizados.

Estas são composições tecidas nesta obra-artefato, que 
acreditamos fazer parte de mãos e olhos de quem a possa adquirir 
e que à sua maneira de aprender, tenha a compreensão e o enten-
dimento de humanidade, inclusão e diversidade nas situações coti-
dianas de suas vivencias, principalmente nos espaçostempos esco-
lares brasileiros; uma vez, que grande parte desta obra foi produzida 
por sujeitos coletivizados em momentos de olhar e refletir sobre e 
com as práticas docentes e educacionais das escolas piumenses 
(Piúma-ES) e por sujeitos em coletivos de pesquisas scricto sensu e 
lato sensu sobre e com a educação brasileira.

Desta forma, desejamos uma leitura que olhe e reflita diferente 
e quem sabe, como nos diz Foucault que: atualmente, talvez a meta 
tenha sido não descobrir o que somos, mas sim negar o que somos.
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INTRODUÇÃO

A Educação Ambiental é um campo de conhecimento e parte 
essencial para a existência humana, uma vez que traz uma tomada de 
percepção em relação ao nosso papel no contexto planetário. Logo, 
no contexto escolar, ela vem ganhando visibilidade, num primeiro 
momento, pelo repertório discursivo, assim como pelas políticas estru-
turantes da Educação Ambiental. Ao considerar os constantes deba-
tes acerca das mudanças climáticas e impactos gerados pela ação 
antrópica no meio ambiente, observa-se que o conhecimento comum 
para que tenhamos um futuro melhor no sentido de mudar nossas 
formas de pensar, agir e consumir, deve partir da busca pela susten-
tabilidade. Contudo, no ensino, a Educação Ambiental vem sendo 
abordada como um tema transversal, porém, ainda notamos que ela é 
pouco difundida nas práticas escolares, tendo um destaque quase que 
unificado na semana do meio ambiente. Devido a isso, notamos que 
o campo da Educação Ambiental é pouco trabalhado na educação de 
forma transformadora e cotidiana, uma vez que não se observa práti-
cas de difusão desses conhecimentos, destacando assim um ensino 
que não promove ação, divulgação e visualização desses saberes.

Nesse contexto, o professor possui um papel fundamental na 
modificação dessa visão de realidade e na formação de discentes que 
possuam um caráter de sujeito ecológico, tendo em vista que diversos 
conteúdos da grade curricular possuem vieses que são facilmente 
associados à Educação Ambiental e na formação de um indivíduo 
ecologicamente crítico, porém nem sempre são abordados com essa 
visão formativa, sendo simplesmente transmitidos de forma superficial 
e rápida, considerando os diversos desafios enfrentados pelo educa-
dor, como se cita o curto tempo para o ensino de uma vasta gama de 
conteúdos, as metodologias institucionais engessadas e outras mais. 

Todavia, vale ressaltar que mesmo diante dos diversos desa-
fios da prática docente, o professor pode utilizar de uma grande 
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gama de metodologias ativas que auxiliam no processo de ensino 
e aprendizagem sem influenciar de forma negativa no planejamento 
educacional, tendo também como aliado as tecnologias educacionais 
que atualmente são muito discutidas, mas com um histórico extenso. 
As metodologias e práticas ativas de ensino são visualizadas nesse 
contexto, como um ponto chave para a efetivação do ensino, uma 
vez que propõem ao processo educativo uma dinâmica voltada para 
a autonomia do discente e a valorização de conhecimentos externos 
ao ambiente escolar, ou seja, da bagagem do aluno, suas experiên-
cias e relações sociais.

Outro ponto a se destacar, é que para a formação do discente 
em um viés ambientalista vê-se necessário que seja abordado na 
dinâmica escolar uma interação com as problemáticas ambientais e 
a formação de uma identidade ecológica, uma vez que, para um indi-
víduo estar disposto a ser protagonista de mudanças, melhorias e luta 
por uma causa, necessita-se que esse se envolva e se sinta parte dela. 

Diante o destacado, ensinar Educação Ambiental de forma 
crítica na escola é algo necessário e garantido por lei, sendo uma 
alternativa ao docente o uso das novas tecnologias educacionais e 
metodologias ativas de ensino, para a concretização de formação 
crítica de um sujeito ecológico, personagem esse e sua formação 
efetiva que é o foco deste trabalho, que busca vislumbrar como se dá 
esse processo e como tais práticas inseridas no processo educacio-
nal podem potencializar sua efetivação.

REFERENCIAL TEÓRICO

Buscando envolver o campo da Educação Ambiental no pro-
cesso de formação dos Sujeitos Ecológicos, tendo como ponto de 
partida o uso de metodologias ativas no desenvolvimento educativo, 
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traremos um diálogo com os intercessores teóricos desses campos 
para embasar a construção do saber.

Assim, dando início a nossa reflexão destacamos que:

Ninguém escapa da educação. Em casa, na rua, na igreja 
ou na escola, de um modo ou de muitos todos nós envol-
vemos pedaços da vida com ela: para aprender, para 
ensinar, para aprender-e-ensinar. Para saber, para fazer, 
para ser ou para conviver, todos os dias misturamos a vida 
com a educação. Com uma ou com várias: educação? 
Educações. E já que pelo menos por isso sempre acha-
mos que temos alguma coisa a dizer sobre a educação 
que nos invade a vida, por que não (Brandão, 2007, p. 7).

A partir de Brandão (2007), sobre o conceito de educação e 
suas caracterizações e compreensões, evidenciamos que tal ato está 
difundido amplamente em todas as ações, relações e percepções da 
existência do ser vivo. De todas as discussões em relação à educa-
ção, ocorre o entendimento de que não existe uma única forma ou 
modelo que define, mas sim, uma gama de possibilidades. Brandão 
(2007, p. 9) relata que a escola não é o único lugar onde a educação 
acontece, e que talvez nem seja a melhor, sendo que o ensino esco-
lar não pode ser definido como a única prática e o docente não é seu 
único e exclusivo praticante.

Assim, verificamos que a educação existe em diferentes rea-
lidades e de diversas formas, sendo que, desde pequenos grupos até 
grandes conglomerados, ela se diferencia por meio de classes, desen-
volvimento, relações de conflito, tipos de cultura, relações de poder e 
influência do estado, graus de formações e diversas outras variáveis.

Sendo uma fração do modo de vida dos grupos sociais, a 
educação cria e recria modelos de sociedade, mediante modifica-
ções de cultura e hábitos. Com isso, a educação que é praticada e 
produzida, passa a ser foco de reproduções que entre todos gera 
o ato de ensinar e aprender, passando-se esses saberes que atra-
vessam gerações, podendo destacar os códigos de conduta social, 
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as regras de trabalho, os segredos culturais, artísticos e religiosos, 
as tecnologias, e todas as outras formas de educação que os ato-
res sociais utilizam para se reinventarem diariamente isolados ou 
em grupos, definindo trocas constantes que impactam na natureza 
humana e em sua realidade.

Além da construção do saber do ser humano, a educação 
se ativa como promotora do processo de produção de crenças e 
ideias, de qualificações e especialidades que geram as trocas de 
símbolos, bens e poderes, que em conjunto constituem a sociedade, 
sendo esta sua força.

Nesse sentido, sabendo que a educação ocorre em todo local, 
mesmo onde não há escola e que em qualquer lugar pode haver 
estruturas e redes sociais que geram transferência de saber entre 
gerações, onde sequer foi criado algum modelo formal de ensino e 
centralizado, verificamos como a educação aprende com o indivíduo 
a continuar o trabalho da vida, pois não apenas o ser humano educa 
para a vida, mas todo ser vivo gera tal educação, uma vez que não 
dispõe das mesmas condições de intelecto, recursos e ações, mas 
utiliza dos saberes transmitidos, das experiências e diversas outras 
características que auxiliam a trilhar o caminho da vida.

Portanto, compreendemos que educação não é apenas um 
ato, mas também uma rede de relações, experiências e compreen-
sões do mundo. Com isso, vale destacar que enquanto professor, 
diariamente, ocorrerão desafios na perspectiva de mudar e inovar 
com o intuito de atender às atuais e novas exigências dos educandos, 
tendo assim que transformar o espaço de ensino no melhor lugar 
para o aprendizado, construindo espaços dinâmicos e participativos, 
tendo as dinâmicas o dever de inovação a cada momento de apren-
dizado, buscando a responsabilidade, objetivações claras e reflexões 
que busquem discussões críticas com finalidades utilitárias.

Tendo anteriormente abordado o que é educação trazendo 
caracterizações e compreensões acerca de tal, damos continuidade 
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em uma reflexão sobre o enfoque da Educação Ambiental, que como 
afirma Guimarães (2007, p. 11), “o que se chama de natureza ou meio 
ambiente é um conjunto de elementos vivos e não-vivos que consti-
tuem o planeta terra. Todos esses elementos relacionam-se influen-
ciando e sofrendo influência entre si, em um equilíbrio dinâmico”. 

O autor complementa relatando que permeando essa cor-
relação de forças, ocorre diversos processos evolutivos com as 
milhares de espécies que constituem esse planeta dinâmico, onde 
na história evolutiva muitas dessas espécies acabaram surgindo ou 
desaparecendo diante dessa dinâmica planetária. Nesse contexto, 
o ser humano surge integrado a essa totalidade “natureza” em sua 
forma mais primitiva, constituída de características como a residên-
cia em cavernas, ocupando um nível trófico da cadeia alimentar, com 
sua cultura rudimentar baseada na cosmologia, rituais e tradições 
que visavam suas práticas de sobrevivência.

Diante desse contexto, com o passar do tempo, Guimarães 
(2007) expressa que a humanidade vai afirmando uma consciência 
individual que paralelamente, vai esvaindo cada vez mais da carac-
terística de se sentir integrado com o todo e assumindo a noção de 
parte da natureza, e com o tempo o que remete a tempos atuais o 
ser humano afasta-se da natureza, e sua individualização chega ao 
extremo do individualismo, assumindo assim, uma total desintegra-
ção do todo, não percebendo mais as relações de equilíbrio com a 
natureza, agindo de forma totalmente desarmônica sobre o ambiente 
e causando inúmeros desequilíbrios ambientais.

Observando essa nova relação com a natureza, a humani-
dade se coloca relacionando-se a uma visão de dominação que se 
representa na própria sociedade nas divisões de classes, acentu-
ando desigualdades, até mesmo entre nações no que tange o âmbito 
internacional. Essa dominação se faz então como parte lógica desse 
modelo social moderno, sendo tal regido pela constante busca de 
crescimento econômico baseado na extração desenfreada e ilimitada 



24

S U M Á R I O

de recursos, sendo esses renováveis ou não, acumulação contínua 
e ambiciosa de capitais e bens, produções manufatureiras que não 
consideram suas relações diretas aos impactos no ambiente e na 
relação com a natureza. Diante tudo isso, ainda se verifica que tais 
benfeitorias maléficas se concentram quase que exclusivamente em 
pequenos grupos/minorias que usufruem desses benefícios do sis-
tema capitalista. Toda essa relação cria uma sociedade que segundo 
Guimarães (2007) tornou-se consumista de recursos, capitais e 
bens, sendo um consumismo egoísta que vendo a ilusão alienadora 
da crença na viabilidade desse modelo.

Em contrapartida, em uma visão de solucionar a problemá-
tica, surgem os conceitos de Educação Ambiental que passou a 
incorporar a sociedade tornando-se política pública com a finalidade 
de solucionar ou buscar amenizar o problema da relação incoerente 
de dominância da humanidade em relação a natureza, apresentando 
um ecocentrismo contrapondo-se ao antropocentrismo. Assim, com 
as diversas legislações, a Educação Ambiental se torna amplamente 
difundida nas discussões em especial na Educação, sendo uma nor-
teadora da busca pela Sustentabilidade. 

Sabemos que a Educação Ambiental está inserida de forma 
transversal na educação e por isso, podendo definir a primeiro 
momento que a prestabilidade da EA da forma que está disposta na 
pedagogia, possui quase que exclusivamente o intuito de modificar 
estilos de vida, formular novas estratégias e ações que possibilitem a 
restauração natural ou amenização de problemas ambientais, dentre 
diversas outras teorizações que possibilitem a perpetuação de ideo-
logias mais voltadas a relações ecocêntricas. 

Toda essa utilidade se baseia nas concepções de Guimarães 
(2007) que nos alerta do futuro conflituoso relativo ao modelo de 
vida atual, que evidencia desigualdades. Contudo, vale destacar que 
ela possui diversas fragilidades e potencialidades que devem ser 
avaliadas para o real entendimento de suas conceituações.
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Nesse sentido, Henriques (2007) faz uma releitura de Lucy 
Sauvé (1997) destacando que a Educação Ambiental possui uma 
diversidade de classificações que é tão vasta quanto a diversidade 
que inspira as inúmeras variações do ambientalismo, destacando que 
Sauvé discute algumas delas, apresentado possibilidades de com-
plementação entre si, o que é antagônico as variações existentes do 
ambientalismo, sendo verificado por Henriques (2007) em releitura a 
Lucy Sauvé (1997) as três seguintes: Educação sobre o meio ambiente, 
Educação no meio ambiente, Educação para o meio ambiente.

Henriques (2007) também expressa outra classificação e 
discussão exposta por Sauvé (1997), que diz respeito às diversas 
perspectivas que iluminam as práticas pedagógicas, sendo divididas 
em dispor de maior peso à educação ou ao meio ambiente, tendo 
também a possibilidade de interação mútua. Assim, os autores des-
tacam a existência de três vertentes que se pressupõem a partir da 
concepção de que Educação Ambiental se localiza nas relações de 
humano e ambiente, sendo as seguintes: perspectiva ambiental, 
perspectiva educativa e a perspectiva pedagógica.

Diante essas reflexões sobre as classificações e vertentes da 
Educação Ambiental, compreendemos que a partir de sua função 
social ocorre a promoção do surgimento de tipologias dualísticas 
sobre as conceituações e finalidades que caracterizam-se de forma 
intrinsecamente binárias, como Henriques (2007) nos exempli-
fica relações como a contraposição dela alternativa com a oficial, 
os processos de educação relacionada à gestão ambiental, tendo 
um ensino ecológico crítico e emancipatório que vai contra a sua 
vertente convencional, a comparação de sua visão popular com sua 
versão comportamental, debatidos com tanto fervor por diversos 
autores que pesquisam essa temática. 

Tais tentativas, segundo Henriques (2007), procuram demar-
car por meio da sociologia da educação, uma EA que promove articu-
lações entre as forças progressistas e conservadoras da sociedade. 
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O que une essas novas perspectivas dela que diametralmente 
rompem com o modelo convencional, é a hipótese de que só será 
possível proteger a natureza se, ao mesmo tempo, se transformar a 
sociedade, pois apenas reformá-la não seria suficiente (Layrargues, 
2002 apud Henriques, 2007, p. 17-18).

Tendo todos esses aspectos apresentados em relação à 
Educação Ambiental, identificamos que a mesma não pode ser con-
siderada neutra, mas com uma pegada forte de ideologia, sendo um 
ato politizado que se baseia na promoção de valores que buscam a 
transformação da sociedade e dos grupos sociais. Com isso, ela pos-
sui um desafio dentro da educação formal, que é nada mais do que se 
tornar de forma gradual uma educação política que esvai lentamente 
da necessidade de se definir como uma educação do ambiente, mas 
sim como uma educação do futuro, do progresso e do respeito. 

Dentro dessa realidade, devemos nos apropriar da função do 
educador nesse processo, tendo em vista que o mesmo deve intervir 
da forma mais apropriada, inicialmente tendo conhecimento das múl-
tiplas facetas dessa relação, que compreende os diversos modos que 
são complementares na busca pelo aprendizado referente ao meio 
ambiente. Assim, Sauvé (2005, p. 317-319) nos revela as seguintes 
facetas: primeiro, o meio ambiente enquanto natureza (para apreciar, 
para respeitar, para preservar); segundo, o meio ambiente enquanto 
recurso (para gerir, para repartir); terceiro, o meio ambiente enquanto 
problema (para prevenir, para resolver); quarto, o meio ambiente 
enquanto sistema (para compreender, para decidir melhor); quinto, o 
meio ambiente enquanto lugar em que se vive (para conhecer, para 
aprimorar); sexto, o meio ambiente enquanto biosfera (onde viver 
junto e a longo prazo); e sétimo, o meio ambiente enquanto projeto 
comunitário (em que se empenhar ativamente).

Após essa contextualização, é notório que cada educador 
pode aderir a um desses nichos dessa educação e migrar entre eles 
de acordo com a necessidade de sua prática pedagógica, buscando 
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de forma particular adotar em suas intervenções e públicos-alvo as 
diversas facetas apresentadas. 

Portanto, compreendemos que Educação Ambiental em 
meio as suas potencialidades e fragilidades, possui ainda muitas 
definições e características que mesmo inseridas no ensino provo-
cam certas inquietudes, uma vez que ela transpassa ideologias de 
visão utópicas e ao mesmo tempo modificações extremas, mas em 
contrapartida, além de ser uma atividade que implica em profundas 
modificações, entendemos que ela está longe de ser uma atividade 
de fácil desenvolvimento e de resultados rápidos, assim, compreen-
de-se em um processo que transpassa o ensino de forma insistente, 
consistente e duradoura que busca resultados a longo prazo. 

Assim como outras disciplinas, essa educação não é con-
ceituada para sujeitos isolados, mas sim para os grupos, do mesmo 
modo que seu estudo é e deve ser transmitido e discutido pelos 
grupos, ou seja, não é possível atingir resultados satisfatórios a nível 
global se os grupos sociais isolados de forma cultural acerca de suas 
ações socioambientais não tramitarem em linhas de desenvolvi-
mento e atuação semelhantes, uma vez que para se combater essa 
crise é necessário um esforço mútuo.

Estamos assim falando do surgimento dos conceitos de 
Sociedades Sustentáveis e Educação Ambiental. Também podemos 
adentrar no surgimento das diversas ações como a agroecologia, as 
ONGs e os diversos atores sociais voltados às causas ambientais 
que passaram a lutar neste bem comum.

Dito isso, discorremos que a formação de sujeitos voltados 
às causas ambientais se dá pela sua identificação e preocupação em 
relação à temática. 

Assim, diante dessa formação de identidade, o sujeito encon-
tra-se em uma condição de ser singular, individual e único em sua 
natureza social e histórica mediante as relações que promove com 
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os outros. Voltando para o foco do ensino, nota-se que para essa 
formação de identidade vislumbra-se a necessidade da interação do 
professor com os sentimentos de responsabilidade em integrar em 
suas vivências pessoais e nas dos alunos atividades que intensificam 
o despertar de valores, como a solidariedade, o respeito, ou a ajuda, 
que fomentem uma formação de indivíduos para a vida, preparando 
para as convivências sociais e para a harmonia com outros seres, 
sendo tal papel de utilidade, criatividade, compreensão, fraternidade, 
ou seja dando sentido à vida e ao percurso do ato de viver. 

Construir essa identidade significa definir quem você é, 
quais os seus valores e as direções que pretende seguir em sua vida, 
entendendo-se assim que identidade nada mais é do que entender 
as concepções sobre si e compreender seu papel por meio de valo-
res, crenças, ideias e metas. Em resumo, a identidade é construída 
no percurso da vida por meio das experiências que se obtém indivi-
dualmente ou coletivamente.

Tendo em vista a formação da identidade pelas experiências 
e escolhas, em específico as escolhas, estas se orientam no contexto 
do nascimento e do desenvolvimento, tendo influência direta da 
vivência. A vivência por sua vez remete a forma como observamos o 
mundo, as pessoas, nós mesmos de forma singular ou no contexto 
social, tendo a escola nesse processo a função de mediação por 
meio de exemplos e atitudes que visem o bem, a postura correta, 
despertando o sucesso de cada indivíduo. Por isso, para que ocorra 
a construção de uma identidade promissora é preciso que sejam 
transmitidos bons exemplos dentre as gerações, para que em algum 
momento esse exemplo se torne ação e mudança visível.

Nesse contexto, passamos a verificar não mais apenas a for-
mação de uma identidade, mas a necessidade também da formação 
de um sujeito que descrevemos como sujeito ecológico. Em relação 
a esse novo termo, compreendemos que a identidade é gerada pelas 
experiências e escolhas, mas em contrapartida o sujeito ecológico 
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começa a gerar-se com o início dos movimentos ambientalistas pro-
vocados pela visão da identidade ecológica, apontando assim ambas 
as teorizações que a produção capitalista e o padrão de vida atual são 
os responsáveis pela degradação ambiental devido a exploração dos 
recursos para a produção de bens e serviços, iniciando-se assim amplas 
discussões sobre as consequências para a sobrevivência no planeta.

Nesse sentido, Carvalho (2012) destaca que o grande desafio 
da Educação Ambiental é a união dos sujeitos amorosos e sensíveis 
a natureza a uma educação que forme sujeitos atentos às ques-
tões socioambientais com a capacidade de interferir nas decisões 
sociais e propor constantes melhorias dos padrões com respeito à 
relação com o meio. Dito isso, a autora nos elenca que tais sujeitos 
seriam os promotores do engajamento da construção de novas cul-
turas, comportamentos e valores, e formariam sujeitos mais éticos 
e políticos que apontariam para uma vivência mais ecológica de se 
viver a vida, pensando não apenas em si, mas nas relações com o 
mundo e com as pessoas.

Depois de tudo isso, evidenciamos o surgimento do sujeito 
ecológico. Mas o que seria verdadeiramente esse sujeito?

Carvalho (2011) define o sujeito ecológico como sendo um 
detentor de ideias de vida e valores ecológicos, que agrega tra-
ços, valores e crenças em um mundo transformado com a inten-
ção de provocar uma vida melhor com mais felicidade, justiça e 
bem-estar, apontando nas mudanças dos estilos de vida na forma 
individual e coletiva.

Em concordância as definições de Carvalho, Camboim; 
Ribeiro e Cruz (2011) destacam que “não trata de um indivíduo 
propriamente dito, mas, de uma mudança de postura em relação à 
temática ambiental”.

Mediante essas definições do sujeito ecológico, ele é, 
segundo Carvalho (2011) um sujeito de ação política, pois é capaz 
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de identificar os problemas que o rodeiam participando, assim, dire-
tamente dos destinos e decisões que afetam a sua pessoalidade e 
a coletividade. Com isso, verificamos que o sujeito ecológico possui 
múltiplas faces e múltiplos significados. 

Diante os destaques sobre a definição desse sujeito ecoló-
gico, é evidente que sua construção se constitui de forma contínua e 
dinâmica por meio de novas aprendizagens e na formação de valores 
que geram ações com atitudes e comportamentos ecológicos. Tendo 
isso em vista, a Educação Ambiental e o ensino de ciências podem 
ser considerados os terrenos férteis para essa aquisição de valores 
e conhecimentos ambientais, pois tais aquisições são características 
intrínsecas do processo educativo. 

Isso se trata então de uma formação integral na qual o aluno 
adquire uma série de conceitos, valores e saberes que irão cons-
truir sua visão do mundo de uma forma ampliada, crítica e reflexiva, 
que ao final contemplará diversos aspectos que são contidos nas 
questões ambientais pela compreensão promovida de forma mais 
ampla sobre a natureza. 

Diante disso, de acordo com Carvalho (2001, p. 188), partimos 
da ideia de que a Educação Ambiental é a ação educativa do sujeito 
ecológico, pois significa privilegiar as filiações que possui com a tra-
dição ambiental de forma mais aprofundada do que com a tradição 
pedagógico-educativa. 

Desse modo, o sujeito ecológico deve ser um dos princípios 
da formação escolar, sendo que para os anos finais do ensino fun-
damental, é necessário garantir que o estudante construa caracte-
rísticas que o levem a ser um cidadão autônomo com a capacidade 
de interagir de forma crítica e solidária, atuando conscientemente 
e de forma eficaz em ações que demandam análises criteriosas e 
tomadas de decisão que impactam positivamente na sociedade, 
buscando promover críticas e soluções em relação às diversas 
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informações apresentadas, tendo o pleno entendimento de que sua 
aprendizagem é uma demanda para sua vida. 

Por isso, a Educação Ambiental de forma transversal no 
ensino, constrói não apenas identidades, mas também sujeitos ativos, 
e como professores, muito além de apresentar conteúdos e informa-
ções, temos o dever de promover processos de formação de huma-
nidade e estimular novos modos de ver o mundo, de ser, de com-
preender e de se posicionar, tendo os impactos inicialmente em si e 
depois nos outros, enfrentando diretamente os problemas de nossa 
realidade e os desafios vividos da maneira mais empática possível.

Nesse sentido, educar se torna um processo de constante 
inovação, pois o ato de inovar transforma e desafia a capacidade do 
docente de garantir as compreensões e as diversas formas de obser-
var o mundo e lidar com suas problemáticas, tendo, mediante as 
provocações, um objetivo geral de formação de autonomia do aluno. 
Vale destacar, que o processo emancipatório do discente depende 
diretamente da atuação metodológica e prática dos professores, e 
por isso, buscar contemplar ações mais ativas no ensino, se apre-
sentar como um passo importante para essa melhoria do processo 
formativo, indo além para a efetivação de uma relação mais harmô-
nica e valorizadora da Educação Ambiental no currículo.

Em concordância com o que apresentamos anteriormente, 
a formação de uma identidade ecológica e propriamente dita de um 
sujeito crítico sobre as questões socioambientais, depende dire-
tamente de um preparo do indivíduo para atingir sua autonomia. 
Todavia, o processo de emancipação do sujeito esvai para além dos 
ensinamentos e modelos tradicionais escolares, sendo fundamental 
para a construção de uma Educação Ambiental e sua transversali-
dade no currículo de forma efetiva, o uso de práticas e metodologias 
diferenciadas por parte do docente que possuem um viés mais ativo 
na sua formação, não se limitando a uma aprendizagem passiva, 
onde o professor transmite e o aluno apenas recebe.
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Isso se deve “a complexidade crescente dos diversos seto-
res da vida no âmbito mundial, nacional e local tem demandado o 
desenvolvimento de capacidades humanas de pensar, sentir e agir 
de modo cada vez mais amplo e profundo, comprometido com as 
questões do entorno em que se vive” (Berbel, 2011, p. 25-26).

Tomando o descrito como ponto de partida, observamos que 
para o docente realizar tais feitos, esse necessita de metodologias e 
práticas pedagógicas que são desenvolvidas no ambiente escolar, as 
quais possuem grande relevância no que diz respeito dessa forma-
ção crítica e prática do educando, tendo o professor e a instituição 
o papel de contribuir no desenvolvimento dessas características de 
autonomia, criatividade e criticidade.

Com isso, Berbel (2011, p. 30) nos afirma que “Educar para a 
autonomia significa também, consequentemente, um ato político e 
para o campo de formação profissional e ou formação de professo-
res, um ato político pedagógico”.

Isso destaca, segundo Pereira e Putzke (1996, p. 12) que 
“o necessário são propostas concretas que obrigatoriamente não 
necessitam serem novas, como por exemplo, a que será vivenciada”, 
todavia a ação pedagógica deve colocar o aluno em contato direto 
com o conteúdo e sua prática, baseando uma fundamentação teó-
rica e visando construir o conhecimento. 

Com isso, as metodologias segundo Moran (2015, p. 17) pre-
cisam acompanhar os objetivos que são pretendidos, pois se bus-
camos no aluno a proatividade, é necessário adotar metodologias 
que os alunos desenvolvam atividades cada vez mais complexas 
e que tenham que tomar decisões e avaliar os resultados, tendo o 
apoio de materiais significativos, e se buscamos a criatividade, os 
educandos precisam experimentar inúmeras novas possibilidades 
de demonstrar sua iniciativa. “As metodologias ativas são pontos de 
partida para avançar para processos mais avançados de reflexão, 
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de integração cognitiva, de generalização, de reelaboração de novas 
práticas” (Moran, 2015, p. 18), pois utilizam de experiências reais ou 
simuladas que são estratégias para o ensino e a aprendizagem. O 
maior objetivo do uso das metodologias ativas é, portanto, oportuni-
zar aos discentes que esses deixem o papel de meros receptores de 
conhecimento e informações, sendo esse papel que lhe foi atribuído 
durante grande parte da história da educação tradicional, e passem 
a aprender em autonomia e participação por meio de problemas 
e situações reais, protagonizando seu processo de construção do 
próprio conhecimento.

Ou seja, as metodologias ativas são uma das formas de se 
contribuir com o processo de efetivação do aprendizado, mas não 
cabe apenas a elas esse papel, pois também há a necessidade do 
papel do professor e do aluno nessa trajetória. 

Ao avançar nossa reflexão, devemos analisar também a 
sua dimensão no currículo de Ciências do ensino fundamental – 
anos finais. Como é destacado na legislação brasileira, a Educação 
Ambiental está inserida de forma transversal em todos os níveis de 
ensino, não sendo um componente curricular exclusivo, mas sim per-
tencente a todos os ensinos. 

Assim, surge um questionamento: como seria possível a 
operacionalização da Educação Ambiental no currículo de forma 
que essa se incorpore ao projeto político pedagógico da instituição 
adequando-se à realidade local? Esse é um dos problemas que a 
Política Nacional de Educação Ambiental não soluciona, entretanto, 
por meio de seus princípios e objetivos é possível à extração de algu-
mas diretrizes comuns e de aspectos da educação e da dimensão 
ambiental que podem desenvolver-se nos níveis e modalidades de 
ensino na educação formal. 

Podemos assim dizer, que pela análise das fases de desen-
volvimento do discente tratadas pelos princípios da Base Nacional 
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Comum Curricular - BNCC e dos Parâmetro Curriculares Nacionais 
- PCN’s, na educação do ensino fundamental nos anos finais é enfa-
tizado o desenvolvimento do raciocínio lógico crítico, prospectivo e 
interpretativo das diversas questões ambientais e sociais, bem como 
o desenvolvimento sustentável, uso consciente de recursos e da pró-
pria cidadania ambiental. 

Portanto, o papel que a Educação Ambiental exerce no 
ensino vai muito além de um simples ato de separar recicláveis, 
engloba ideologias, propõe mudanças e melhorias, define metas, e 
busca uma sociedade mais engajada com a qualidade de seu futuro 
e de sua relação com a “Mãe Gaia”.

METODOLOGIA

Dando continuidade à formação dos saberes que se destaca 
no presente trabalho, neste item, traremos os processos metodo-
lógicos que foram necessários as fundamentações, das percep-
ções, ideias e anseios, a fim de compreendermos como se deu  
sua concretização.

Buscando o seu desenvolvimento, foi necessário primeira-
mente designar qual seria o eixo e dimensão de estudo, a fim de definir 
a essência a se trabalhar e investigar, uma vez que o objetivo é propor 
uma intervenção pedagógica. Nesse sentido, mediante um anseio e 
apreço pela área de educação voltada a natureza e a agricultura, e após 
uma série de leituras, pesquisas e reflexões, ficou decidido abordar 
o tema Meio Ambiente em sua linha voltada a Educação Ambiental, 
tendo a dimensão da formação do sujeito ecológico por meio do uso 
de metodologias e práticas ativas como foco da discussão.

Dessa forma, dirige-se à adoção de um método indutivo 
partindo de um estudo bibliográfico, que se caracteriza como uma 
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pesquisa de natureza qualitativa de enfoque que vai ao encontro de 
uma pesquisa exploratória. A escolha da pesquisa bibliográfica se 
deu pela problemática de enfrentamento a pandemia do COVID-19 
que impossibilitou muitas ações práticas que necessitavam de um 
caráter de execução presencial, bem como a impossibilidade de 
acesso às instituições de ensino que se modelaram a realizar suas 
atividades em ambientes virtuais, por isso, muitas direções e posicio-
namentos tiveram que ser reavaliados.

Dessa forma, tendo a finalidade da produção de dados 
mediante a proposição da proposta e à não execução de tal, legi-
timou-se analisar o percurso de sua construção e fundamentação. 
Assim, para iniciar a revisão bibliográfica foi elencado uma série 
de conceitos para a construção dos saberes estabelecidos como 
objetivo a ser almejado, sendo os termos Educação, Educação 
Ambiental, Formação do Sujeito Ecológico, Identidade Ecológica, 
Metodologias e Práticas de Ensino Ativas, e Processo Formativo 
Efetivo, os pontos de partida.

Logo, foram realizadas pesquisas e buscas online por livros, 
artigos, e outras formas de literatura por meio do Google Acadêmico, 
Google, Portal do Planalto, Google Livros, Portal Periódicos CAPES, 
e outros sites de interesse acadêmico em relação aos conceitos 
estipulados em supra, tendo realizado em seguida uma seleção do 
material encontrado. A seleção dos autores e anos das publicações 
se deu de forma aleatória e/ou por seu impacto de relevância na 
proposta inicial. O período temporal utilizado para a pesquisa teve 
como enfoque os últimos trinta anos, buscando além dessa margem 
bibliografias clássicas.

Estipulou-se cinco fundamentações básicas para a cons-
trução dos conhecimentos contidos nesse trabalho, sendo esses: 
As caracterizações e compreensões da Educação; A dimensão da 
Educação Ambiental na Educação; A formação do Sujeito Ecológico 
e seus processos identitários; A construção da Autonomia por meio 
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das Metodologias de Ensino e Práticas Pedagógicas Ativas; e a 
Dimensão da Educação Ambiental no currículo.

Ressalta-se que no processo de seleção dos recursos biblio-
gráficos, verificou-se um número elevados de trabalhos que dispu-
nham de valiosas contribuições a proposta, e por isso, a fim de maior 
objetividade nesta investigação, foi realizado a seleção das obras por 
meio de uma filtragem através da leitura dos resumos, identifican-
do-se maiores graus de relevância para a construção dos saberes. 
Alguns autores, como cita-se Isabel de Moura Carvalho, Mauro 
Guimarães, José Moran e Carlos Rodrigues Brandão, evidenciaram-
-se como fundamentais para a proposta, sendo indispensáveis a sua 
concretização. Todas as obras selecionadas foram lidas na íntegra, 
optando-se em utilizar apenas as de destaque nacional.

ANÁLISE DO DADOS

Analisando os documentos e trabalhos acadêmicos destaca-
dos neste trabalho, verificou-se que a Educação Ambiental é inserida 
na educação básica de forma transversal, não podendo se limitar 
a um único conteúdo, nível ou matéria escolar, tendo em vista que 
parte da ideia de continuidade e constante aprimoramento, visuali-
zando por meio da formação do sujeito ecológico essa pontuação, 
visto o indivíduo formar diariamente identidades que ao final de um 
longo processo de aquisição e retenção de saberes, promove a dis-
seminação e efetivação de uma crítica ambiental.

Em contrapartida, se verifica que a Educação Ambiental no 
contexto escolar diante o conceito de continuidade, aprimoramento 
e formação, apresenta-se como deficiente em proporções didáticas, 
uma vez que é responsabilizada por executar-se em poucos compo-
nentes curriculares, que não a contemplam em sua amplitude, bem 
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como a isolam a comemorações alusivas, conceituações pouco ela-
boradas e sem impacto. Assim, observa-se a necessidade de incen-
tivar as ações interdisciplinares que buscam minimizar os impactos 
da fragmentação da Educação Ambiental, e incentivar a promoção 
de práticas e metodologias mais voltadas a atratividades e efetivação 
dos conceitos ambientais e sua prática cotidiana.

Outra pontuação é o impacto gerado pelas condições físi-
cas e gestão da instituição, que em certas condições dificultam a 
formação efetiva dos sujeitos ecológicas, uma vez que a falta de 
recursos, os planejamentos engessados, o elevado número de con-
teúdos programáticos, o curto tempo de aula, e outros fatores, são 
alguns dos principais motivos da dificuldade de inserção efetiva da 
Educação Ambiental no contexto educacional e pela desmotivação 
de muitos professores no desenvolvimento desses saberes. Nesse 
sentido, visualizamos a necessidade das capacitações continuadas, 
da maleabilidade de planejamentos, do incentivo ao uso de outros 
espaços educacionais.

Ou seja, inserir a Educação Ambiental no percurso formativo 
de forma ativa e transversal é um dos impasses enfrentados pelas 
instituições e gestores.

Todavia, vale ressaltar que por meio das discussões enfatiza-
-se que a formação do Sujeito Ecológico e suas identidades, bem 
como os processos de Educação Ambiental, são fundamentais para 
as transformações sociais e meios de inovação, sendo essa evolu-
ção do saber e sua reprodução devendo ser contínua e permanente, 
tendo como virtude a busca por um conhecimento mais dinâmico e 
em constante modificação e aprimoramento.

Devemos salientar, que a inovação e esse processo de edu-
cação, devem fomentar uma nova cultura, como hábitos, reflexões 
e disseminação de saberes que buscam a melhoria das condições 
sociais e processos de qualidade de vida. Ademais, uma educação 
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transformadora e que busca a autonomia e disseminação de sabe-
res sociais de comum necessidade, é imprescindível a utilização de 
novas formas de ensinar, pois a utilização de métodos tradicionais 
não contempla a amplitude da exigência para tal efetivação, cabendo 
a inovação do processo educativo e seu aprimoramento contínuo. 
Nesse sentido, compreendemos o papel das Metodologias e Práticas 
de Ensino Ativas no contexto da formação dos Sujeitos Ecológicos e 
do ensino de Educação Ambiental.

Finalizando, é notório que muitos autores têm especulado 
sobre o tema Educação Ambiental, mas é necessário buscar pes-
quisar mais sobre formas de potencializar a formação dos sujeitos 
ecológicos e quais práticas possuem maior efetividade no ensino de 
tais conceituações. Também se visualiza o carecimento de reavaliar 
e reconstruir os Projetos Políticos Pedagógicos das instituições, e a 
imprescindibilidade de aprimorar as legislações educacionais volta-
das à Educação Ambiental. Consequentemente, o processo de edu-
car se relaciona diretamente com a produção de valores e sentidos, 
entretanto, a formação dessas características no quesito sustentável 
e ambiental demandam não apenas da escola, mas de um conjunto 
de atores, de ações sociais, políticas, econômicas e ambientais, que 
visam objetivar uma sociedade mais justa, economicamente e ecolo-
gicamente sustentáveis.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conforme verificado por meio das literaturas abordadas, foi 
possível identificar que os saberes referentes ao meio ambiente 
estão amplamente difundidos no currículo escolar, em especial do 
ensino fundamental, e que esses conhecimentos se relacionam por 
meio dos diversos componentes curriculares, tendo a área de ciên-
cias da natureza maior afinidade a essas dimensões e problemáticas. 
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No entanto, percebe-se que tais conteúdos ainda são pouco valo-
rizados em um contexto geral, se limitando a períodos específicos 
do ano, sendo esse problema referente a uma série de destaques 
negativos no que diz respeito a relações de gestão, metodologias, 
protagonismo e valorização.

Também foi possível compreender como as práticas e meto-
dologias de ensino ativas podem contribuir com o processo de for-
mação de uma identidade ecológica, que é o ponto fundamental para 
a composição de um sujeito ecológico crítico e protagonista, assim 
como são essas metodologias e práticas, fundamentais na promoção 
de autonomia dos indivíduos.

Ao verificarmos as legislações referentes à Educação 
Ambiental, se percebe que esse ensino ainda possui muito a progre-
dir no contexto do processo educativo, sendo necessário reavaliar, 
ajustar e modificar formas de gerir, praticar e ensinar os pertinen-
tes conhecimentos. Esse destaque se dá devido a observação de 
uma falta de valorização dessa transversalidade necessária e de sua 
pouca concretude e visualização prática.

Resumidamente, fazer Educação Ambiental e formar sujei-
tos protagonistas de valores, ações e transmissores desses sabe-
res, é uma tarefa árdua, constante e progressiva, mas verificamos 
que historicamente temos alcançado vários avanços na área, e que 
não se trata apenas de educação, mas também de mudança social, 
econômica, política e cultural. Dando-me por satisfeito no que foi 
apresentado mediante as inquietudes destacadas, salienta-se a 
importância de se agir de forma coletiva no contexto educacional 
na busca por uma desconstrução de velhos conceitos e no enrai-
zamento de novas perspectivas, que busquem um empoderamento 
ambiental coletivizado que garanta melhoria de qualidade de vida, 
mudança social, econômica, política e cultural, buscando a susten-
tabilidade, a valorização regional, e em uma visão amplificada o 
respeito à Mãe Gaia.
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INTRODUÇÃO 

Atualmente é comum presenciarmos alguns jovens que não 
aceitam as regras sociais e que comentem delitos ainda com pouca 
idade. Diante desse fato, esses jovens têm a sua liberdade privada, 
isto é, são encaminhados a uma instituição para sua ressocialização 
e reinserção na sociedade. O tema dessa pesquisa direciona-se ao 
processo de ressocialização do jovem infrator. Para essa temática, 
problematizamos: em quais contextos e práticas sociais, estes jovens 
infratores são submetidos em sua ressocialização? 

Alguns jovens não se submetem ao processo de ressocia-
lização e, portanto, a elaboração e acompanhamento psicossocial 
fazem-se indispensáveis para que o magistrado julgue de forma justa 
e humanitária, seu tratamento nos institutos de ressocialização. 

A relevância dessa temática apresenta-se interligada a for-
mação do psicólogo, que integra a equipe de ressocialização dessa 
pesquisa. Nesse processo, o objetivo geral dessa pesquisa é analisar 
o processo do jovem infrator através da reinserção na sociedade em 
que vive. Subjacente a esse objetivo maior, a descrição de experi-
ências nesse contexto apresenta-se diante de uma pesquisa biblio-
gráfica e com intervenção prática no tópico que interliga a escolari-
zação a formação do jovem. Nesse tópico, foi realizado uma visita a 
Secretaria de educação de Piúma-ES, em busca de dados sobre essa 
temática. O artigo versa sobre pesquisas que nos antecedem nessa 
temporalidade, e que tratam de temas convergentes ao processo de 
ressocialização do jovem infrator. 

REVISÃO TEÓRICA

Neste capítulo demonstra-se um recorte de pesquisas já 
publicadas que dialogam com a temática central deste estudo e ao 
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mesmo tempo auxiliam na perspectiva investigativa direcionando o 
sentido das consultas e dos perfis dos materiais a serem utilizados 
no referencial teórico a seguir. 

Para consolidar as pesquisas inicialmente foram utilizadas 
algumas palavras-chaves relacionadas com o foco do estudo os quais 
foram: jovens infratores, inclusão de menores infratores, reinserção 
de jovens do IASES-ES. Para facilitar a pesquisa e delinear os resul-
tados dos materiais a serem encontrados foram então estruturados 
alguns descritores como “Reinserção de jovens infratores”. Todos os 
descritores se associam com a intencionalidade da pesquisa e da 
expectativa de abordagem dos materiais encontrados. 

Os locais de consulta foram a Coordenação de Aperfeiçoa-
mento de Pessoal de Nível Superior – CAPES no portal dos periódicos 
além do banco de dados da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 
Dissertações - BDTD. As buscam foram realizadas entre junho de 2021 
a agosto de 2021 trazendo resultados significativos de pesquisas já fei-
tas na área com diferentes perspectivas, objetivos, mas que em média 
demonstram o propósito que esse estudo versará defender. Os resul-
tados obtidos a partir dos descritores estão representados no quadro 1.

Quadro 1 – Quantitativo de pesquisas encontradas de acordo com cada descritor

Descritores Período BDTD CAPES

Menores infratores 2012-2020 45 24

Reinserção de jovens infratores 2012-2020 10 12

Inclusão de jovens infratores na sociedade 2012-2020 78 60

A psicologia e o tratamento de jovens infratores 2012-2020 7 4

Fonte: Elaborada pela autora (2021).

Diante desses resultados, alguns foram consultados, previa-
mente lidos e descartados por não apresentarem alguns critérios de 
inclusão como, por exemplo, a abordagem objetiva sobre o tema. 
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Os principais trabalhos até o momento selecionados como os mais 
relevantes para compor como referência este estudo foram os apre-
sentados no quadro 2: 

Quadro 2 – Pesquisas selecionadas para serem utilizadas na pesquisa bibliográfica

Título da pesquisa 
analisada Autor (a) Instituição Principais conceitos Ano de 

publicação

Adolescente em 
conflito com a lei: o 
relatório psicossocial 
como ferramenta 
para promoção do 
desenvolvimento

COSTA; Liana F.; 
PENSO, Mª Aparecida; 
SUDBRACK; Mª Fátima O.; 
JACOBINA, Olga M‘ P.

Revista Psicologia em 
Estudo, Maringá – artigo 
aceito para publicação 
em 07/11/2011

Relatórios psicossocial 
do jovem infrator 
encaminhado ao juiz; 
Humanidade do pro-
cesso; ECA - Estatuto da 
criança e do adolescente

2011. 

Reinserção social de 
menores do IASES 
através do trabalho: 
Um estudo de caso na 
ACELORMITTAL- TUBARÃO

VIEIRA, João Roberto V. Programa de Mestrado 
em Segurança pública 
– UVV-ES

Segurança pública, 
trabalho- menor, 
adolescentes

2017

A Relação da evasão 
escolar do adolescente 
e sua entrada na 
criminalidade

SIMMER, Henrique Freire Mestrado em Ciências, 
tecnologia e educação 
da Universidade Vale do 
Cricaré- ES

Criminalidade infantil, 
jovem infrator, evasão 
escolar, unidade socio-
educativa, reintegração 
social de jovens

2020

Saúde mental no 
contexto de privação da 
liberdade

VICENTIN, Mª Cristina G. Caderno de debates: 
visitas institucionais à 
Fundação Casa de SP. 
Conselho Regional de 
Psicologia 06-SP

Ética do cuidado, 
privação de liberdade, 
diminuição da potência 
de vida, clínica ampliada.

2016

A formação da/do psicó-
logo e as exigências das 
práticas na execução da 
medida socioeducativa 
de privação de liberdade

TEIXEIRA, Mª de Lourdes 
Trassi

Caderno de debates: 
visitas institucionais à 
Fundação Casa de SP. 
Conselho Regional de 
Psicologia 06-SP

Contribuições para a 
área do conhecimento 
e práticas profissionais 
junto ao adolescente 
autor do ato infracional

2016

Fonte: Autoras do artigo. 
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Através do Portal CAPES de teses e dissertações, a palavra 
“jovem infrator” foi digitada no campo de busca/pesquisa. A partir 
das pesquisas que foram listadas, o critério utilizado para seleção 
das pesquisas a serem analisadas, foram as semelhanças teóricas e 
problematizações como processos subjetivos que as pesquisas apre-
sentam. A partir de uma leitura minuciosa, foi elaborado esse quadro 
que sintetiza os estudos bibliográficos voltados para esse estudo, bem 
como possíveis aprofundamentos teóricos a partir dessas referências. 

METODOLOGIA

Para a construção de qualquer trabalho científico a pesquisa 
é de suma importância, pois é através dela que se colhem informa-
ções e conhecimentos científicos de uma determinada problemática 
e assim, encontram-se possíveis soluções.

Gil (2002, p. 17) define pesquisa como “(...) o procedimento 
racional e sistemático que tem como objetivo proporcionar respostas 
aos problemas que são propostos. a pesquisa desenvolve-se por um 
processo constituído de várias fases, desde a formulação do pro-
blema até a apresentação e discussão dos resultados”.

O presente trabalho será realizado através de pesquisa 
bibliográfica com aprofundamentos teóricos e uma visita a campo 
na secretaria de Educação de Piúma-ES, como forma de conhecer 
e analisar os procedimentos utilizados no atendimento e reinserção 
dos jovens que cometeram infrações dentro do Município de Piúma. 

As fontes bibliográficas serão a base do trabalho e nortearam 
todas as considerações bem como a pesquisa. Segundo Gil (2002, 
p. 42): “a pesquisa descritiva tem como objetivo primordial a descri-
ção das características de determinada população ou fenômeno ou, 
então, o estabelecimento de relações entre as variáveis.”
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REFERENCIAL TEÓRICO 

Utilizaremos as pesquisas apresentadas no quadro acima 
para descrevermos sobre o tema escolhido para esse artigo. Dialogar 
com esses autores que já pesquisaram em campo a situação desses 
jovens e os desdobramentos do encarceramento deles, é o que pro-
põe esse estudo. Portanto, apresentamos como pergunta norteadora 
desse artigo: quais pesquisas analisam a situação do jovem infrator e 
a relação da psicologia nesse processo? 

OBJETIVO GERAL

Analisar o processo do jovem infrator através da reinserção 
na sociedade em que vive. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

	■ Identificar em pesquisas nacionais, o tratamento do ado-
lescente infrator, sua ressocialização e o papel do psicó-
logo nesse processo; 

	■ Descrever os dados das pesquisas analisadas que tenham 
relação com a ressocialização dos jovens infratores; 

	■ Estruturar os conceitos que se interligam na ressocializa-
ção do jovem infrator. 
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DESENVOLVIMENTO 

Na primeira pesquisa, intitulada de “Adolescente em conflito 
com a lei: o relatório psicossocial como ferramenta para promoção 
do desenvolvimento.”, de 2011, descreve o processo de elaboração do 
relatório das ações e desempenho psicossocial que será encami-
nhado ao juiz para análise e acompanhamento do jovem que come-
teu o delito. Um relatório que informa ao magistrado maiores infor-
mações sobre esses sujeitos, a fim de subsidiar suas decisões com 
informações mais qualificadas. Para Costa et al. (2011), o documento 
é solicitado pelo juiz após decretar a medida socioeducativa que está 
em consonância com o Estatuto da Criança e do Adolescente (1990) 
e fica em tramitação na Vara da Infância. O relatório e os estudos 
acerca do jovem em acompanhamento judicial são realizados por 
profissionais psicossociais, que são compostos de psicólogos, assis-
tentes sociais, pedagogos integrantes do judiciário. Tais profissionais 
oferecem suporte para o aprofundamento que interliga o sujeito em 
questão e sua realidade socio comunitária e familiar. 

O documento é solicitado pelo juiz após a decretação de 
uma medida socioeducativa, como prevê o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA) (1990), e tramita na Vara de Infância. Os estudos 
são realizados por profissionais psicossociais (psicólogos, assisten-
tes sociais, pedagogos integrantes do Judiciário), os quais oferecem 
suporte para aprofundar o conhecimento sobre o sujeito e sua reali-
dade sociocomunitária e familiar. 

Os autores de língua inglesa, tais como Mandeville-Norden 
& Beech, 2006; Calhoun, Glaser & Bartolomucci, 2001; Vess, Ward 
& Collie, 2008 (Costa et al., 2011), fundamentaram o conceito de risk 
assessment. Esse conceito trata da avaliação de risco que contém 
indicadores objetivos, baseado na produção de dados estatísticos 
que apontam índices e tabelas discriminatórias de periculosidade ou 
a probabilidade de reincidência em atos infratores. Entre os riscos 
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avaliados a partir desse conceito, estão os atos delinquentes, desde 
os que causam danos a própria vida do sujeito adolescente, no que 
tange a sua sexualidade e prejuízos sociais. 

No Brasil, alguns fatores são destacados em relação a 
escassa produção acadêmica e literária sobre a avaliação psicos-
social do adolescente, que subsidiem a decisão judicial e na nossa 
legislação não existe diferenças entre o adolescente que cometeu 
ato infracional e o que cometeu ofensa sexual, e ambos são tratados 
como adolescentes infratores. Diante desses obstáculos, Costa et al. 
(2011) destacam sobre a busca por informações na literatura interna-
cional que auxiliem na construção dessa avaliação, independente da 
categoria do ato infracional. A partir dessas pesquisas, a proposição 
direciona-se a construção de um relatório que seja um instrumento 
de enriquecimento do processo jurídico e de ampliação da visão dos 
atores do judiciário sobre a fase do desenvolvimento adolescente e 
não conter uma visão única avaliativa. O sentido é a devolução da 
humanidade aos sujeitos, independente das decisões judiciais e pro-
mover uma perspectiva de intervenção psicossocial. O artigo aborda 
sobre as condições de direitos violados, de carências múltiplas, de 
baixa escolaridade, de vulnerabilidade social em que se encontram 
os nossos adolescentes. 

A segunda pesquisa analisada a partir da temática em ques-
tão é a dissertação de mestrado intitulada de “Reinserção social 
de menores do IASES através do trabalho: Um estudo de caso na 
ACELORMITTAL- TUBARÃO”. Trata-se de uma pesquisa do Programa 
de Mestrado em Segurança pública – UVV-ES. Vieira (2017) orga-
niza seu discurso intelectual e acadêmico partindo da premissa de o 
crime envolvendo a participação direta de crianças e adolescentes 
apresentam-se como grave problema social. O Estado, por sua vez, 
mostra-se incapaz de planejar e executar programas de reinserção 
do menor infrator, promovendo, ainda que de forma indireta, um 
ônus social e que acompanham os infratores pelo resto de suas 
vidas. No Estado do Espírito Santo, vemos que esse cenário não se 
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difere do restante do País, haja vista que, conforme dados divulga-
dos pelo Sistema de Informação do Atendimento Socioeducativo do 
Espírito Santo – SIASES, no ano de 2015 a população de Internos 
cumprindo medidas socioeducativas aproximou-se de 1.100 (mil e 
cem) adolescentes. No presente estudo de caso, vamos acompa-
nhar o desenvolvimento e trajetória de 4 (quatro) menores egressos 
do Instituto de Atendimento Socioeducativo – IASES, que passa-
ram a frequentar o ambiente profissional na empresa ArcelorMittal 
Tubarão, cujas atividades exigem responsabilidades e obrigações, 
com metas pré-determinadas, horários a serem cumpridos, entre 
tantos outros procedimentos, com análise e avaliação da evolução 
desses menores no período compreendido entre os anos de 2014 e 
2015. Metodologicamente, essa pesquisa percorre os caminhos da 
revisão bibliográfica e documental, entrevistas aos menores egres-
sos e gestores da empresa, com o objetivo de analisar a experiên-
cia dos menores egressos do IASES no ambiente corporativo, bem 
como em que medida o trabalho ofertado pela ArcelorMittal Tubarão 
para menores infratores pode contribuir para o bom convívio em 
família e para a sociedade.

O autor contextualiza toda historicidade das crianças e seus 
direitos, bem como o dever do estado de garantir sua proteção. Cita 
o abandono e as inúmeras causas decadentes a que estas crianças/ 
jovens são submetidos em situação de abandono. O autor ainda 
contextualiza a temática de sua pesquisa, citando programas de pro-
teção aos adolescentes que foram instituídos desde a década de 80, 
como o PROCAP- Programa de Capacitação socioeducativo.

A relevância da pesquisa se dá pela reinserção econômica 
desses jovens acolhidos por uma empresa de grande porte, com um 
programa de socialização dos mesmos e a garantia de habilidades 
empreendidas para uma efetiva reinserção social. 

O quadro abaixo, apresenta os objetivos do IASES – Instituto 
de atendimento socioeducativo do Espírito Santo: 
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Quadro 1 – Mapa de estratégias do IASES 2021 a 2025. 

Fonte: https://iases.es.gov.br/atendimento-ao-egresso.

Os adolescentes conduzidos a esse instituto socioeducativo 
são encaminhados a partir de medida cautelar expedida pela promo-
toria pública do ES, em análise aos atos infracionais recorrentes nas 
instituições educativas e familiar. 

A terceira pesquisa intitula-se de “A Relação da evasão esco-
lar do adolescente e sua entrada na criminalidade”. Simmer (2020) 
estabelece a relação da escolaridade com a formação dos jovens. 
Nesse contexto, a ausência de uma educação consolidada, tem 
levado os jovens a criminalidade e consequente morte precoce. O 
autor apresenta essa temática em sua dissertação de mestrado e 
descreve sobre uma questão de estado: a segurança pública. 

Em sua análise, Simmer (2020) afirma que a segurança 
pública sempre foi um assunto extremamente debatido e polêmico 
em nosso país. Os debates acalorados da sociedade e até análi-
ses de especialistas, antropólogos e sociólogos sobre o tema, vêm 
discutindo medidas a fim de sanar este problema. No entanto, o 

HTTPS://IASES.ES.GOV.BR/ATENDIMENTO-AO-EGRESSO
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que mais se percebe, é uma busca imediatista de nossa sociedade 
para este problema. Tais aparentes soluções geralmente não bus-
cam entender o motivo da criminalidade e sim, deter o bandido 
ou puni-lo. Sendo assim, é preciso realizar uma reflexão, acerca 
do que leva o jovem a se inserir no mundo do crime. Contribuir 
com informações que permitam entender o perfil do aluno socio-
educando e como a evasão escolar colabora para os jovens a se 
ingressarem na criminalidade.

Sendo assim, o objetivo geral da dissertação analisada foi 
contribuir com informações que permitam entender o perfil do aluno 
socioeducando e como a evasão escolar colabora para os jovens 
a se ingressarem na criminalidade. Neste contexto, este trabalho 
fez uma abordagem dos conceitos literais de adolescência e além 
disto, estabeleceu-se uma relação entre o perfil do adolescente com 
sua entrada na criminalidade. Para tal, foi elaborada uma pesquisa 
documental, para levantamento de dados dos perfis da população 
socio-educanda da Unidade de Internação Socioeducativa UNIS, do 
complexo IASES, localizado em Cariacica-ES, aplicou-se um ques-
tionário aos internos, a fim de compreendermos diversas questões 
referentes a evasão escolar e a entrada na criminalidade. 

Diante o exposto, conclui-se que os internos desta UNIS são, 
em sua maioria, autodeclarados pardos ou negros envolvidos com o 
consumo ou tráfico de entorpecentes e que a entrada destes jovens 
na criminalidade foi mais influenciada pelos seus amigos do que 
pela família. Para amenizar os problemas da ressocialização destes 
jovens e adolescentes, foi realizada a proposta de implementação 
concomitante do sistema de ensino EJA com a escolarização regular, 
e a inserção de inserção de oficinas permanentes de futebol e volei-
bol no contraturno da escolarização.

Interligando essa última pesquisa analisada com a realidade 
local, para esse artigo apresentaremos os dados produzidos a par-
tir de uma entrevista com a técnica da Secretaria de Educação de 
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Piúma, que encaminha o processo de ressocialização dos jovens 
infratores de município.

A Secretaria de Educação de Piúma encaminha os dados do 
estudante ao Ministério Público conforme solicitado. O jovem infrator 
que comete o delito na sociedade, é encaminhado ao IASES - ES. 

Quadro 2 - Educação Básica – Jovens em Ressocialização

Ano 2020 Escola Quantidade de Jovens  
em ressocialização 

Encaminhamentos de trabalhos 
junto ao conselho tutelar e 
Ministério público

Da rede municipal de educação 2

Da rede estadual de educação 3

Da rede federal de ensino Sem informações 

Fonte: Secretaria Municipal de Educação de Piúma-ES (2021).

No artigo “Saúde mental no contexto de privação da liberdade” 
a abordagem direciona-se para o que a privação efetua nas produções 
de sentidos e realidades vivenciados. Uma importante temática abor-
dada por Vicentin (2016) que utiliza conceitos estruturais como a ética 
do cuidado, da clínica ampliada e da produção da vida, que orienta as 
ações em saúde mental em nosso país. Tais estratégias fundamen-
tam a construção da cidadania e a ampliação da potência de vida dos 
adolescentes, principalmente quando estes encontram-se privados de 
liberdade. Os estudos trazem a tona o afastamento dos jovens dos 
contextos sociais e comunitários, a prevalência do controle sobre o 
cuidado e o uso da saúde como recurso auxiliar à disciplinarização 
dos jovens ou a tendência terapêutica se confundir com pena. Não é 
incomum o corpo privado de liberdade sofrer, por ausência ou anula-
ção de seus desejos, revoltar-se diante dessa situação apresentada. 
O acolhimento e as ações terapêuticas, podem resultar em relevantes 
ações de atenção e promoção de vida e de saúde. Profissionais de 
saúde que atuam nesse contexto, entende como recorrente o apelo 
contínuo dos adolescentes para o cuidado em saúde. Vicentin (2016), 
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apresenta pistas relativas à atenção e à promoção de saúde mental no 
contexto de privação de liberdade. Pistas estas que dialogam com as 
práticas, dificuldades e desafios apresentados pelos(as) profissionais 
psicólogos(as) no âmbito da pesquisa-ação que o Conselho Regional 
de Psicologia de São Paulo atua junto às Unidades de internação do 
Estado de SP. As situações descritas e apresentadas não são as que 
se apresentam como hegemônicas ou referidas pela maioria dos pro-
fissionais. Foram consideradas também as situações únicas ou raras, 
a título de evento-sentinela, isto é, de situação que permite arguir 
determinadas naturalizações e convocar a potência de produção de 
realidades alternativas e ou alterativas. 

No último artigo analisado, empreendemos sobre a formação 
do profissional que lida com a reinserção desse jovem na compre-
ensão dele consigo e dele como o mundo. O texto que analisamos 
intitula-se de “A formação da/do psicólogo e as exigências das práti-
cas na execução da medida socioeducativa de privação de liberdade”. 
De acordo com Teixeira (2016), Para realizar essas contribuições da 
Psicologia, a/o psicóloga/o necessita se instrumentalizar quanto aos 
saberes e técnicas que tornam consistente, produtivo e respeitável 
seu trabalho na instituição junto aos profissionais dos vários siste-
mas do SGDCA (sistema de educação, de saúde, de assistência, de 
justiça e segurança pública), junto à equipe multiprofissional, aos 
agentes institucionais de todos os setores (inclusive da segurança!) 
e junto aos adolescentes, considerando que a natureza da medida 
socioeducativa implica a função coercitiva – no caso, a privação de 
liberdade – e a função educacional. Um desafio! 

Pensar a instrumentalização e a formação da/do psicóloga/o 
para essa área de atuação implica necessariamente desenhar e ter 
certa clareza do âmbito e amplitude do campo de suas possíveis 
intervenções. As muitas possibilidades do fazer...

Nessa perspectiva, é possível considerar que a atuação da/do 
psicóloga/o pode ocorrer na macro e micropolítica. Na macro política, 
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sua inserção pode ocorrer na elaboração, execução e avaliação de 
políticas, projetos, programas na área das medidas socioeducativas 
de meio fechado e/ou aberto como, por exemplo, ocorreu na elabora-
ção do Sistema Nacional de Atendimento em Medida Socioeducativa 
(SINASE, 2006) ou suas possíveis contribuições na elaboração, moni-
toramento e avaliação do Plano Decenal de Medida Socioeducativa 
política e, no presente caso – a inserção nas unidades ou centros de 
atendimento de privação de liberdade – sua atuação pode abarcar: a 
elaboração, execução, avaliação e/ou replanejamento do projeto téc-
nico ou aspectos dele, particularmente do setor de psicologia; as con-
tribuições para a equipe profissional da qual faz parte, nas discussões 
de caso ou de situações da rotina institucional; a retaguarda e apoio 
técnico para os demais trabalhadores no sentido de elaborar um con-
senso de práticas e posturas de acordo com o projeto técnico e as orien-
tações quanto à compreensão e procedimentos relativos a dilemas do 
cotidiano; o atendimento direto do adolescente e de sua família, desde 
sua recepção, elaboração do PIA (Plano Individual de Atendimento), 
acompanhamento de sua realização e dificuldades a serem superadas 
e encaminhamentos necessários; a retaguarda e apoio para a rede de 
serviços e programas na qual o adolescente irá transitar e, a produção 
de documentos a serem encaminhados para a o sistema de justiça ou 
outras instituições, com argumentos e fundamentação consistente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Adolescente infrator precisa de uma equipe multidisci-
plinar e até interdisciplinar para sua reinserção social. Os inúmeros 
fatores que podem encaminhá-lo a essa situação podem ser analisa-
dos por diversos ângulos, mas os direcionamentos para a recupera-
ção, tratamento e reinserção dos mesmos precisa ser analisado com 
muita cautela e profissionalismo, e principalmente dentro de uma 
lógica humanizadora. 
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As pesquisas analisadas descreveram suas experiências com 
realidades que apresentam uma carência econômica, afetiva e social. 
Algumas exceções são relatadas nesse processo, mas o tratamento 
psicológico faz-se necessário e emergente diante do processo de 
ressocialização desses jovens. 

Algumas ausências relatadas no contexto da experiência, leva-
ram o jovem em formação para o encaminhamento contrário as neces-
sidades de sua formação. Nesse contexto, a ressocialização passa 
pelas competentes áreas da justiça e da psicologia, que juntas, elabo-
raram as mais eficientes estratégias para a reinserção social daqueles 
que precisavam estar acompanhados, no momento em fizeram-se 
perdidos no contexto social. O caminho de volta é possível e exige 
profissionalismo e humanidade para essa tão sonhada reintegração.
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RESUMO

O presente artigo, tem como objetivo principal, explicar de forma acessível, 
a estruturação de uma norma jurídica pouco conhecida, qual seja, Língua 
Brasileira de Sinais (Libras) Lei 10.436/2002. Tal lei, ainda que tenha 
sido promulgada há mais de 19 anos, consegue se tornar quase nula, 
comparada às outras já existentes, tendo em vista, sua pouca utilização nos 
ambientes sociais e escolares. Neste artigo, falaremos sobre a importância 
da norma, bem como toda a representatividade que ela carrega, visto que 
com o advento da norma, a Língua Brasileira de Sinais, foi devidamente 
reconhecida como meio legal de comunicação e expressão para toda a 
classe surda do país. 

Palavras-chave: Surdos. Libras. Inclusão. Sociedade.
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INTRODUÇÃO

Falar em inclusão social não é uma tarefa fácil. Nosso país, 
ainda é um país emergente em relação à diversidade, em quase 
todos os aspectos. Neste contexto, traremos novos pontos de vista, e 
também as adequações legislativas necessárias para que tais diver-
sidades, tenham seus direitos garantidos e priorizados, tanto no meio 
social, quanto no meio escolar.

Nos dias atuais, com a globalização e os avanços das novas 
tecnologias, sobrevieram mudanças e novos desafios sociais e edu-
cacionais. Com tais mudanças, começaram a surgir novas necessida-
des, e uma delas, é a inclusão para com as pessoas com deficiências 
ou limitações. Para isso, neste artigo, falaremos sobre a necessidade 
da inclusão social e escolar, bem como, o surgimento das leis garan-
tidoras para que estas inclusões sejam respeitadas. 

Trataremos também, sobre conceitos basilares referentes a 
inclusão e exclusão social, trazendo de modo simples o entendimento 
sobre o que é incluir e excluir pessoas de um determinado grupo social. 

INCLUSÃO SOCIAL

Sabemos realmente o que é inclusão social? Inclusão vem 
do ato de incluir. Logo a inclusão vem do dever e da capacidade da 
Sociedade em que vivemos, de se adaptar para receber aqueles com 
determinadas necessidades/diversidades. Para a inclusão social, o 
que importa é a capacidade de incluir, não se importando apenas 
com “a quem” será incluído.

Neste conceito, percebe-se que a inclusão está relacionada 
a todos e para todos. Temos como exemplos, as cotas raciais, cotas 
sociais e outros meios que visam minimizar estas diferenças. 



59

S U M Á R I O

Em aspecto amplo, inclusão, não está relacionada apenas as 
pessoas com deficiências, mas sim a todas as minorias que pos-
suem seus direitos cerceados de alguma forma, como por exemplo, 
os negros, mulheres negras, LGBTQIA+, idosos e outros. 

A inclusão social, vem sendo um tema muito abordado em 
empresas e ambientes públicos, que buscam a cada dia tentar 
melhor o caráter inclusivo já existente. 

Com os estudos, percebe-se que a inclusão, ainda que 
garantida por leis e normas jurídicas, só será eficaz com a mudança 
pessoal, cultural e comportamental, partindo da sociedade como 
um todo, e não apenas de quem é obrigado a cumprir, por medo de 
reprimendas legislativas. 

Por fim, com os ensinamentos de Maria Teresa Eglér Mantoan 
(2003) vimos que “Inclusão é o privilégio de conviver com as diferen-
ças”, desta forma, sabemos que não apenas os que precisam, mas 
toda a sociedade deve se sentir privilegiada por conviver com as 
diferenças e evoluir com o que elas trazem.

EXCLUSÃO SOCIAL 

Falado acima sobre o que é incluir, agora falaremos sobre 
o inverso, ou seja, exclusão social. Exclusão social, se trata do afas-
tamento e a privação um grupo de indivíduos ou grupos sociais do 
cotidiano social. Deste modo, quando falamos em exclusão social, 
falamos que determinada pessoa ou grupo não se enquadra em um 
determinando “padrão”, e por consequência são excluídos e deixados 
à margem da sociedade. 

A pesquisadora Sarah Escorei (1999), quando relata sobre a 
exclusão social no Brasil contemporâneo, à conceitua como: 
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A exclusão social se caracteriza não só pela extrema pri-
vação material, mas principalmente porque essa mesma 
privação material ‘desqualifica’ seu portador, no sentido 
de que lhe retira a qualidade de cidadão, de brasileiro 
(nacional), de sujeito e de ser humano, de portador de 
desejos, vontades e interesses legítimos que o identifi-
cam e diferenciam. A exclusão social significa, então, o 
não encontrar nenhum lugar social, o não pertencimento 
a nenhum topo social, uma existência limitada à sobrevi-
vência singular e diária (Escorel, 1999, p. 81).

Desta forma, exclusão é deixar de lado, é não se importar ou 
perceber que existem pessoas e grupos que não se enquadram nos 
padrões trazidos pela sociedade com o decorrer dos anos. 

ACESSIBILIDADE

Para falar sobre inclusão social, não podemos partir de outro 
princípio, se não o da acessibilidade. Acessibilidade esta, que deve 
ser considerada em seu conceito mais amplo, no qual busca trazer 
diretos, bem como garantir condições de vivência, possibilidades 
sociais, locomotoras, comunicacionais e etc. 

Para exemplificação dos meios de acessibilidade existente, 
traremos os 05 (cinco) principais pontos discutidos na Lei 13.146/15 
(inclusão de pessoas com deficiência), quais sejam: 

O primeiro ponto abordado, se refere a acessibilidade ati-
tudinal, nesse aspecto o que é defendido diz respeito aos valores 
existentes em uma população, esta acessibilidade é ligada ao dever 
de pensar no próximo, aqui, o cidadão se coloca no lugar do outro, 
para que se entenda o básico sobre o que é uma deficiência e os 
empasses e limitações que ela pode lhe causar.

No aspecto arquitetônica e urbanística, a importância é 
direcionada a acessibilidade junto aos que dependem de adequações 
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para que possam estar e permanecer em um determinado local. 
Neste momento, o que é discutido são os acessos/construções 
como rampas, calçadas, corrimões etc.

O terceiro ponto, é referente aos transportes, aqui, o que 
se questiona é necessidade de se proporcionar dignidade e acesso 
aos que necessitam de transportes públicos para sua locomoção 
diária. Neste terceiro ponto, exemplificamos os ônibus, metrôs, taxis 
e outros meios de transportes, que precisam ser adaptados para que 
os necessitados consigam ter seu direito de ir e vir garantido. 

No quarto ponto, falamos sobre a acessibilidade digital, 
nesta o que mais se considera é a adaptação dos meios eletrônicos 
e digitais, para se possa atender as necessidades de pessoas com 
pouca visão, audição e coordenação motora. Neste ponto, perce-
bemos principalmente uma limitação direcionada ao meio digital 
disponibilizado nas redes públicas de ensino, o que limita de forma 
grotesca o acesso à informações e conhecimento. Neste sentido, 
citamos a pesquisadora Lucia Santaella, na qual, confirma que para 
conseguir uma melhor interação com o mundo externo, necessário 
se faz uma interação entre o espaço físico e cibernético, transfor-
mando-o em uno, senão, vejamos: 

Acessar e enviar informações, transitar entre elas, conec-
tar-se com as pessoas, coordenar ações grupais e sociais 
em tempo real tornou-se corriqueiro. Assim, o ciberes-
paço digital fundiu-se de modo indissolúvel com o espaço 
físico. Uma vez que as sobreposições, cruzamentos, inter-
secções entre eles são inextricáveis, chamo de espaço de 
hipermobilidade esse espaço intersticial, espaço híbrido e 
misturado (cf. Santaella, 2007, p. 183-187).

Tristemente, não é o que vemos nas salas de aula, ambientes 
de trabalho ou nos ambientes públicos sociais. 

Por fim, e trazendo a principal reflexão sobre o presente 
artigo, falaremos da acessibilidade Comunicacional, nesta a pessoa 
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com deficiência tende a buscar a independência ao acesso às infor-
mações, sem depender de intervenções diretas de terceiros, neste 
contexto, trazemos o exemplo da Libras, legendas para filmes e 
séries, braile, áudios etc. 

Falado acerca de acessibilidade, entremos nos benefícios tra-
zidos pela lei que instituiu a Libras como meio legal de comunicação.

OS BENEFÍCIOS DA LEI 10.436/2002

Ao falarmos da Lei 10.436/02, nos deparamos com o legisla-
tivo nacional, reconhecendo a LIBRAS (Língua Braseira de Sinais), 
como meio legal de comunicação e expressão, o que antes não era 
reconhecida como meio legal, torna-se obrigatório e direito adqui-
rido as pessoas com deficiência auditiva e surdas. 

A lei, tem como sua principal característica, o reconhecimento 
do sistema linguístico, e com ele, a demonstração de um sistema 
próprio de gramática, trazendo características visuais e motoras, logo 
transmitindo ideias e fatos, como qualquer língua já existente.

Tal lei, trouxe de forma expressa e melhorada a “imposição” 
da Libras como língua, deixando assim, de ser considerada apenas 
uma linguagem ou dialeto, como era conhecida antes de 2002. 

Outro ponto importante a ser abordado, é que, ainda que a 
lei de Libras seja reconhecida como um meio de comunicação legal 
e legítimo, e de origem nas comunidades surdas, seu dispositivo nor-
mativo, não torna a Libras o segundo idioma oficial do Brasil. O que 
ela traz, é a mudança nos paradigmas. Deste modo, se pode falar que 
ao invés da oralização, os surdos conquistaram legitimidade para 
usarem sua própria língua.
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É recorrente que alguns canais de comunicação disseminem 
que a Libras é o segundo idioma oficial do Brasil. Contudo, apesar 
de ser regulamentada por lei, essa não é uma língua oral oficial no 
país. Por mais que as pessoas saibam a respeito de inclusão, pouco 
se faz em relação a isto, como vimos acima, a acessibilidade é algo 
incontestável e que deveria ser levado muito mais a sério.

Com isso, e com o passar dos anos, percebe-se que a língua 
de sinais, tem ganhado um espaço maior conforme os movimen-
tos em prol de pessoas surdas crescem no Brasil. De fato, o ensino 
de Libras para crianças com deficiência auditiva desde peque-
nas, favorece o seu desenvolvimento ao longo da vida, tanto inte-
lectual quando social. 

Com a evolução da lei de libras, e com a necessidade de estar 
presente em todos os lugares, para que assim a acessibilidade fosse 
mais fácil de ser alcançada, no ano de 2005, com a publicação do 
Decreto Federal de número 5.626, a comunidade surta conquistou 
uma nova vitória. Neste ano o decreto legislativo trouxe a obriga-
toriedade de que os cursos superiores de licenciatura, pedagogia e 
fonoaudiologia possuíssem em suas grades curriculares de ensino 
a matéria de Libras, mostrando ainda mais a força do ato normativo 
anteriormente publicado em 2002.

É neste contexto que percebemos o quanto somos despre-
parados para recepcionar quem mais necessita. Ainda que o ensino 
superior inclua a obrigatoriedade de se estudar a língua de sinais, 
poucos futuros professores utilizarão de tal aprendizagem para 
lecionar, visto que a grade curricular das faculdades, proporcionam 
apenas 01 (um) semestre para tal matéria. 

O próprio estatuto da Pessoa com Deficiência, traz em seu 
caráter inclusivo, a necessidade e adequação do sistema educa-
cional nacional para a pessoa com deficiência, vejamos em seu 
artigo 27, que assim diz: 
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Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com defi-
ciência, assegurados sistema educacional inclusivo em 
todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, 
de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível 
de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelec-
tuais e sociais, segundo suas características, interesses e 
necessidades de aprendizagem (Brasil, 2015).

Logo, tal artigo, assim como toda a lei, vem demonstrar o 
dever escolar de acolher o estudante, e que este acolhimento se dê 
de forma ampla e eficaz, proporcionando uma estrutura adequada e 
insumos, para desenvolvimento educacional e social do estudante.

Em outro ordenamento jurídico específico, qual seja, Lei 
7.611/11 (educação especial, o atendimento educacional especia-
lizado), percebe-se que é dever do Estado proporcionar o atendi-
mento de forma individualizada e eficaz, vejamos:

Art. 1º §2º No caso dos estudantes surdos e com deficiên-
cia auditiva serão observadas as diretrizes e princípios dis-
postos no Decreto no 5.626, de 22 de dezembro de 2005. 

Art.5º § 2º O apoio técnico e financeiro de que trata o 
caput contemplará as seguintes ações: 

III - formação continuada de professores, inclusive para o 
desenvolvimento da educação bilíngue para estudantes 
surdos ou com deficiência auditiva e do ensino do Braile 
para estudantes cegos ou com baixa visão; 

§4º A produção e a distribuição de recursos educacionais 
para a acessibilidade e aprendizagem incluem materiais 
didáticos e paradidáticos em Braille, áudio e Língua 
Brasileira de Sinais - LIBRAS, laptops com sintetizador 
de voz, softwares para comunicação alternativa e outras 
ajudas técnicas que possibilitam o acesso ao currí-
culo (Brasil, 2011). 

Logo, o atendimento educacional especializado, tende a via-
biliza a educação da forma mais inclusiva possível, objetivando que 
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os estudantes surdos na escola públicas e particulares, tenham a 
acessibilidade às aulas inclusivas com a tradução através de Língua 
Brasileira de Sinais. 

O Ministério da Educação, através de seus decretos e 
orientações, recomenda que o atendimento educacional espe-
cializado aos estudantes surdos, deverá ser sistematizado em três 
etapas, quais sejam:

1.	 Na primeira etapa do atendimento educacional especiali-
zado, o aluno surdo deverá ter acesso aos conteúdos minis-
trados pelos professores em Libras, tais professores devem 
preferencialmente ser surdos; 

2.	 Na segunda etapa ou eixo, o atendimento educacional espe-
cializado se refere ao próprio ensino de Libras nas escolas 
regulares, ou seja, quando os estudantes surdos aprendem 
Libras com professores (preferencialmente surdo); 

3.	 Por fim, que exista o atendimento educacional especializado 
para o ensino específico da Língua Portuguesa, neste caso, 
funcionando como segunda língua, ofertado por professor 
(preferencialmente ouvinte bilíngue com fluência nas duas 
línguas). Neste caso específico, e para evitar distrações 
visuais, o atendimento deverá ser ofertado somente para os 
surdos, funcionando como uma espécie de reforço esco-
lar em contraturnos. 

Dentre as principais características da lei de Libras, em seu 
artigo 01 e parágrafo, podemos perceber que esta é uma língua 
visual; se mostra ausente a utilização do canal oral-auditivo como 
base; possui características normais de um idioma falado, quais 
sejam, fonológicas, morfológicas, sintáticas; está ligada diretamente 
à cultura da pessoa surda e por fim, tem suas bases na articulação 
das mãos e as expressões faciais, vejamos: 
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Art. 1o É reconhecida como meio legal de comunicação e 
expressão a Língua Brasileira de Sinais - Libras e outros 
recursos de expressão a ela associados.

Parágrafo único. Entende-se como Língua Brasileira de 
Sinais - Libras a forma de comunicação e expressão, 
em que o sistema lingüístico de natureza visual-motora, 
com estrutura gramatical própria, constituem um sistema 
lingüístico de transmissão de idéias e fatos, oriundos de 
comunidades de pessoas surdas do Brasil.

Logo, a língua de sinais se mostra muito bem organizada e 
busca sempre explorar o espaço e a visão de seus comunicadores 
e receptores, objetivando sempre a melhor compreensão. Neste 
sentido, é importantíssimo lembrar que existem muitas línguas de 
sinais em diversos locais em nosso mundo, entretanto, elas possuem 
diferenças com os idiomas orais. 

Para melhor exemplificar, podemos citar os cinco parâ-
metros que organizam diferentes línguas em diferentes paí-
ses, incluindo a Libras:

1.	 Configuração das Mãos (CM): é a forma adotada pelas 
mãos, como cada letra do alfabeto.

2.	 Ponto de Articulação (PA): é a localização das mãos 
em relação ao corpo.

3.	 Movimento (M): é o modo como as mãos configuradas 
se movimentam ou não.

4.	 Orientação (O): é a direção do movimento das mãos.

5.	 Expressões Não Manuais (ENM): são as ações realizadas 
por outras partes do corpo que não as mãos – nesse caso, 
principalmente a expressão facial.

A Libras, não é uma lei para surdos, é uma lei para todos! É 
com ela que devemos olhar ao próximo e enxergar a nós mesmos, 
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buscando conseguir nos comunicar com o todo, não apenas com os 
que conseguem falar de forma oral. 

A libras, veio com intuito de disseminar uma nova metodolo-
gia de ensino e aprendizagem, é benefício para todos, é aprender de 
forma eficaz, tanto nas escolas, quanto em faculdades, nos vídeos, 
nas músicas e etc, que existem pessoas que querem se comunicar, 
entretanto possuem suas limitações. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após falarmos sobre acessibilidade e sobre a Língua 
Brasileira de Sinais, podemos observar que com o surgimento de 
novas necessidades e necessidades anteriormente existentes, fize-
ram com que os legisladores se movimentassem para garantir direi-
tos que já deveriam existir. 

A nossa própria Constituição Federal em seus diversos arti-
gos, deixa claro seu dever de garantir a igualdade social. Com isso, 
e conforme a Constituição, o direito à igualdade traz consigo não 
somente a obrigatoriedade de se incluir, mas o dever da inclusão, 
dever este, de todos, inclusive dos cidadãos. 

Para que as necessidades das pessoas com deficiência 
sejam sanadas, o Estado, bem como a população, deve motivar e 
ser propulsor da educação, disponibilizando aos deficientes/alunos, 
acesso ao ensino de qualidade, de forma ampla e sem restrições por 
possuírem limitações.

O acesso à Educação é garantia Constitucional e merece 
mais rigidez aos falarmos das necessidades dos buscam o apren-
dizado, principalmente, quando este aprendizado é reprimido à uma 
classe menos favorecida ou excluída socialmente, como vemos no 
caso dos surdos de nosso país. 
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RESUMO

O presente artigo científico corresponde a um recorte da pesquisa de 
mestrado intitulada A inteligência emocional como estratégia para a 
melhoria da qualidade de vida de professores no contexto pós-pandemia, 
vinculada ao Centro Universitário Vale do Cricaré. Considerando as fortes 
mudanças ocorridas em virtude da pandemia, o estudo realizado abordou 
as oscilações emocionais vivenciadas pelos docentes nesse período e 
propôs o desenvolvimento da Inteligência Emocional como uma estratégia 
para promover a melhoria da qualidade de vida desses profissionais. Desse 
modo, o objetivo central da pesquisa foi discutir os desafios decorrentes 
da pandemia de Covid-19, bem como da implementação do ensino remoto 
e seus respectivos impactos no estado emocional dos professores. O 
referencial teórico adotado envolve pesquisas recentes sobre o tema, 
tendo embasamento em autores de referência na área da Inteligência 
Emocional, como Goleman (2012) e Brackett (2021). Os materiais utilizados 
estão disponíveis no Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES, no portal 
Google Acadêmico e em livros. A metodologia utilizada corresponde a uma 
pesquisa ex-post-facto, realizada por meio da aplicação de questionário e 
grupo focal e os sujeitos da pesquisa foram dez professoras que atuaram 
durante a pandemia. Os resultados demonstraram que os sentimentos mais 
presentes entre as professoras durante a pandemia foram preocupação, 
medo, ansiedade, estresse, desânimo e esperança. A partir desses 
resultados, sugere-se a implementação de atendimento psicológico aos 
docentes nas instituições de ensino, momentos de interação entre os 
professores, criação de redes de apoio, valorização profissional, palestras 
e programas de formação em Inteligência Emocional para os docentes.

Palavras-chave: Inteligência Emocional. Professores. Qualidade de  
vida. Pandemia.
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INTRODUÇÃO

A pandemia causada pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2), 
iniciada em 11 de março de 2020, trouxe muitas inquietações. Os 
mais variados setores da sociedade precisaram se adaptar a fim de 
manter as suas funções sem comprometer as medidas sanitárias 
adotadas pelos órgãos competentes. Para os professores, o novo 
cenário impôs a necessidade de desenvolver repentinamente um 
novo modelo de ensino. Para isso, muitas vezes foi preciso estender 
a jornada de trabalho habitual, excedendo a carga horária no intuito 
de cumprir com as suas responsabilidades.

As medidas de prevenção adotadas para conter o avanço do 
vírus levaram ao desenvolvimento de quadros de muita apreensão 
e instabilidade, além da manifestação de sintomas constantes de 
tristeza, medo, insegurança e irritabilidade. Esta realidade causou 
graves impactos emocionais entre os docentes, elevando a recor-
rência dos casos de depressão, ansiedade e transtornos psicológi-
cos, o que tornou ainda mais urgente o desenvolvimento das com-
petências emocionais.

Com isso, destaca-se um importante questionamento: Quais 
foram as condições emocionais vividas pelos professores durante 
o desenvolvimento do ensino remoto emergencial decorrente da 
pandemia de Covid-19? A fim de contribuir para minimizar essas 
consequências, a pesquisa realizada teve como objetivo geral dis-
cutir os desafios decorrentes da pandemia de Covid-19, bem como 
da implementação do ensino remoto e seus respectivos impactos no 
estado emocional dos professores. Assim sendo, foram estipulados 
os seguintes objetivos específicos:

	■ Abordar as experiências e os desafios enfrentados por pro-
fessores durante o desenvolvimento das atividades remotas;
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	■ Investigar os sentimentos provocados por este contexto e 
sua influência na qualidade de vida dos professores;

	■ Propor estratégias de intervenção que possam contribuir 
para o bem-estar e a qualidade de vida dos professores;

	■ Elaborar uma proposta formativa visando o desenvolvimento 
da Inteligência Emocional para professores.

O contexto pandêmico influencia diretamente na qualidade 
de vida e no desempenho profissional dos professores, portanto, faz-
-se necessário refletir sobre as condições emocionais vividas atual-
mente pelos professores, traçando alternativas capazes de reduzir os 
danos emocionais causados pela pandemia. Em relação à metodolo-
gia empregada na realização desta pesquisa, foi adotada a aborda-
gem qualitativa, a partir da realização de uma pesquisa ex-post-facto, 
tendo com instrumentos de coleta de dados um questionário e um 
grupo focal com a participação de uma amostra de professores que 
atuaram durante a pandemia.

OS DESAFIOS DA PRÁTICA 
DOCENTE E O ENSINO REMOTO

Há algumas décadas a preocupação com a saúde física e 
mental dos docentes já vem sendo evidenciada, sobretudo pela ins-
tabilidade enfrentada no ambiente escolar, o que acarreta em graves 
consequências para esses profissionais. Conforme Guimarães (2021, 
p. 72), o mal-estar docente não é um problema novo, “no entanto, 
ele foi agravado pela sobrecarga de trabalho e pelo sentimento de 
incapacidade no uso obrigatório dos novos recursos tecnológicos 
impostos pela pandemia, aumentando ainda mais a frustração frente 
às políticas de precarização”. 
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Fernandes (2019, p. 17) considera que:

o elevado número de atividades e de responsabilidades, 
a ampla carga horária de trabalho, o baixo salário, a vio-
lência na escola, a constante cobrança por produtividade 
e por atualização na formação, entre outros, são alguns 
aspectos típicos do contexto laboral do professor que 
contribuem para a precarização das condições do traba-
lho e para o desenvolvimento do sofrimento psíquico.

Com a pandemia, as fortes mudanças ocorridas na rotina de 
trabalho e também na vida pessoal desses profissionais ocasiona-
ram altos níveis de desgaste e sobrecarga emocional, evidenciando 
ainda mais a urgência da adoção de medidas de intervenção que 
promovam a melhoria da saúde emocional dos docentes. Ainda 
conforme Fernandes (2019, p. 29), “o processo patológico acon-
tece quando o indivíduo não encontra estratégias, possibilidades 
ou meio de dar vazão ao sofrimento”, o que provoca um desgaste 
emocional ainda maior.

Como consequência deste processo, Tamiasso (2018, p. 22) 
afirma que “tudo isso gera distúrbios psicológicos, depressão, sín-
drome do pânico ou mesmo atitudes de mudar de profissão ou se 
ver apegado a algum tipo de vício como: alcoolismo, drogas, medi-
camentos e alimentação obsessiva, como forma de compensação”.

Com a ocorrência da pandemia, as novas exigências da 
profissão docente reforçaram ainda mais esta situação. De acordo 
com Batista (2021, p. 29), “houve a necessidade de se estabelecer 
um novo planejamento para a vida educacional, longe das escolas, 
promovendo a aprendizagem integral por meio das Tecnologias 
Digitais”. Assim, com o fechamento das instituições escolares, emer-
giu uma nova realidade, repleta de desafios e incertezas.

As transformações ocorridas no cenário educacional impac-
taram diretamente na rotina de trabalho e nas metodologias utiliza-
das pelos docentes. Batista (2021, p. 28) afirma que “essa estratégia 
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exigiu dos professores o desenvolvimento de novas habilidades e a 
necessidade de um novo ritmo de trabalho”. Entretanto, a emergência 
em que as adaptações ocorreram não permitiu que os profissionais 
recebessem a devida capacitação para desempenhar este trabalho, 
tampouco tiveram condições de se preparar e planejar o desenvolvi-
mento do ensino remoto.

“Não houve tempo para tomadas de decisões baseadas 
nestas reflexões, pois o cenário da pandemia exigiu que se tomasse 
decisões com rapidez” (Moll, 2021, p. 32). Isso aconteceu porque o 
avanço da doença levou ao estabelecimento de prazos extensos 
para a realização das atividades remotas, sendo prorrogados repeti-
damente por longos períodos a fim de conter a transmissão do vírus. 

Esta realidade tão incomum influencia negativamente no 
estado emocional das pessoas, sendo cada vez mais reforçada pela 
recorrência e pelo agravamento da crise sanitária pelo mundo. De 
acordo com Zappala (2020, p. 90), “o estresse, pressa, confusão 
mental e outros elementos facilitam tanto os efeitos fisiológicos de 
doenças como os potenciais episódios explosivos ou depressivos”. 

Não saber lidar com essas situações interfere na forma em 
que o sujeito reage às suas emoções, tornando propício o desen-
volvimento de algum tipo de transtorno emocional. Conforme 
apresentado por Zappala (2020, p. 90), “uma sanidade mental em 
dia é um dos segredos para conseguir se manter pronto para desa-
fios próprios e de terceiros”. Desta forma, evidencia-se uma estrita 
relação entre as emoções e a maneira que reagimos aos desafios 
presentes no dia a dia.

Partindo de tal premissa, os impactos emocionais causados 
pela pandemia de Covid-19 se deram, de forma especial, pela falta 
de habilidades emocionais para que os indivíduos soubessem como 
administrar as emoções provenientes desse período. Nessa pers-
pectiva, Gonçalves (2021, p. 18) considera ter observado o “aumento 
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do cansaço físico e mental, momentos de depressão, muita ansie-
dade, sensação de impotência e falta de perspectiva em relação 
ao fim dos problemas”.

Essa condição reflete no desenvolvimento de casos de mal-
-estar entre os docentes, interferindo no comportamento, na identi-
dade profissional, além de causar sintomas fisiológicos. Com relação 
aos efeitos do mal-estar docente, Guimarães (2021) apresenta uma 
adaptação de Nauroski (2014), onde o autor indica essas três linhas 
distintas, conforme exposto na Tabela 1, a seguir.

Tabela 1 – Mal-estar docente e seus efeitos

Efeitos indiretos no 
comportamento

Efeitos indiretos na 
representação da identidade 

profissional
Efeitos fisiológicos diretos

	■ Baixa adesão ao grupo;
	■ Isolamento, desinteresse 

e apatia em relação ao 
trabalho;

	■ Conformismo, acomodação;
	■ Frieza, endurecimento 

emocional.

	■ Baixa autoestima;
	■ Autodesvalorização de si e do 

próprio trabalho;
	■ Autocrítica;
	■ Pouco ou nenhum 

engajamento na categoria;
	■ Desistência, abandono da 

docência.

	■ Estresse, ansiedade, pressão 
alta;

	■ Irritabilidade, nervosismo, 
enxaqueca;

	■ Depressão, desânimo, afonia;
	■ Gastrite, pressão alta;
	■ Síndrome de burnout.

Fonte: Guimarães (2021) adaptado de Nauroski (2015).

Ao analisar a tabela, verifica-se a forte influência dos fatores 
que geram o mal-estar docente. Conforme exposto, os desafios pre-
sentes na rotina dos professores afetam diversas áreas da vida des-
ses profissionais, desde a sua saúde física até aspectos de motivação 
e interesse pelo próprio trabalho. Com o surgimento da pandemia e 
a implementação do ensino remoto, os professores se viram extre-
mamente sobrecarregados devido às grandes mudanças ocorridas, 
sobretudo do ponto de vista emocional.
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Esses casos podem ser confirmados através de estudos 
recentes envolvendo a temática. Gonçalves (2021, p. 26) confirma que 
“a pressão psicológica que a pandemia trouxe, traz diversos casos de 
depressão, estresse e burnout”. Em consonância, Guimarães (2021,  
p. 71) afirma que “nesse contexto de sobrecarga laboral, estresse, 
esgotamento físico e mental, os professores manifestam um senti-
mento negativo de mal-estar, característico da síndrome de burnout”.

Na concepção de Miranda (2021),

O mal-estar docente, expresso por meio de elevados 
níveis de estresse e ansiedade dos profissionais não é um 
fenômeno novo. No entanto, ele foi agravado pela sobre-
carga de trabalho e pelo sentimento de incapacidade no 
uso obrigatório dos novos recursos tecnológicos impos-
tos pela pandemia, aumentando ainda mais a frustração 
frente às políticas de precarização (Miranda, 2021, p. 72).

Em um levantamento realizado pelo portal Nova Escola 
em relação à saúde mental dos educadores (incluindo profes-
sores, diretores, coordenadores e outros), foi identificado que os 
maiores incômodos foram a ansiedade, o estresse e a depressão. 
Com os dados apresentados no levantamento, verifica-se que, no 
ano de 2020, 68% dos participantes sofreu uma piora na saúde 
mental em virtude da pandemia, em 2021 houve uma queda neste 
índice, chegando a 30,6%. 

Diante de tais considerações, é importante reconhecer a 
forte influência das emoções na saúde e bem-estar do professor, 
o que tende a interferir diretamente no seu desempenho profissio-
nal e qualidade de vida. Esse é o ponto de partida para que sejam 
implementadas novas estratégias de desenvolvimento emocional 
para os professores. Compreender as teorias que fundamen-
tam essa ideia é essencial, por isso, a Inteligência Emocional foi 
apresentada como uma estratégia para o desenvolvimento emo-
cional dos professores.
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INTELIGÊNCIA EMOCIONAL: 
DA TEORIA À PRÁTICA

Historicamente, os aspectos cognitivos receberam maior 
ênfase em relação às demais aptidões humanas. No entanto, a 
partir da década de 1980, com o desenvolvimento da Teoria das 
Inteligências Múltiplas, elaborada sob a liderança de Howard 
Gardner, psicólogo da Universidade de Harvard, uma nova concep-
ção trouxe as contribuições iniciais para o que viria a ser entendido 
como Inteligência Emocional. A partir de então, a temática começou 
a ser disseminada no meio científico, sobretudo com as contribui-
ções das neurociências.

Ao ser abordada pela primeira vez pelos psicólogos america-
nos Peter Salovey e Jhon Mayer, a Inteligência Emocional foi definida 
como “a capacidade do indivíduo monitorar os sentimentos e as 
emoções dos outros e os seus, de discriminá-los e de utilizar essa 
informação para guiar o próprio pensamento e as ações” (SALOVEY 
e MAYER, 1990, p. 189). O conceito foi amplamente divulgado a partir 
de 1995 através do livro Inteligência Emocional: a teoria revolucionária 
que redefine o que é ser inteligente, escrito por Daniel Goleman. 

De acordo com Goleman (2012, p. 25), a Inteligência 
Emocional pode ser exemplificada como o “poder de controlar o 
impulso emocional; interpretar os sentimentos mais íntimos de 
outrem e lidar tranquilamente com relacionamentos”. Esse é o prin-
cípio que embasa e sustenta as concepções formuladas nos mais 
diversos estudos desenvolvidos desde então.

Em uma breve análise do ponto de vista neurológico, as emo-
ções são geradas por meio de estímulos sensoriais que chegam até 
o cérebro e são interpretadas gerando algum tipo de reação fisioló-
gica. Oliveira (2019) explica que:
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os neurônios geram neurotransmissores, que são subs-
tâncias químicas, as quais enviam informações a outros 
neurônios através de impulsos nervosos. Estes, por sua 
vez, são responsáveis pela passagem das informações, 
pois nosso cérebro recebe estímulo dos sentidos, como 
tato, audição, paladar, visão e olfato e através dessas 
ligações criam-se sinapses neurais, que é a passagem da 
informação (Oliveira, 2019, p. 20).

Daí a importância de desenvolver a capacidade de controle 
das emoções. “Se pudermos aprender a identificar, expressar e con-
trolar nossos sentimentos, mesmo os mais desafiadores, poderemos 
usar essas emoções para nos ajudar a criar vidas positivas e satisfa-
tórias” (BRACKETT, 2021, p. 18). Ter essa compreensão permite que 
sejam estabelecidas estratégias para o aprimoramento dessas habili-
dades. Conforme descrito por Goleman (2012, p. 24), “o fim da jornada 
é entender o que significa – e como – levar inteligência à emoção”.

Em definição feita por Mayer & Salovey (1997), os autores  
afirmam que:

A inteligência emocional envolve a capacidade de perce-
ber acuradamente, de avaliar e de expressar emoções; a 
capacidade de perceber e/ou gerar sentimentos quando 
eles facilitam o pensamento; a capacidade de compreen-
der a emoção e o conhecimento emocional; e a capaci-
dade de controlar emoções para promover o crescimento 
emocional e intelectual (Mayer & Salovey, 1997, p. 15).

A partir disso, Goleman apresentou sua concepção inicial 
através de um modelo composto por cinco domínios característicos 
da Inteligência Emocional, sendo eles: autoconsciência (conhecer as 
próprias emoções), autocontrole (lidar com emoções), automotiva-
ção (capacidade de motivar-se), empatia (reconhecer emoções nos 
outros) e relacionamentos interpessoais (lidar com relacionamentos).

Estas cinco habilidades são o eixo principal da Inteligência 
Emocional, podendo ser organizadas em dois grupos distintos e 
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complementares, que são as habilidades intrapessoais e as habilida-
des interpessoais, conforme exposto na Figura 1, apresentada a seguir.

Figura 1 – Os cinco pilares da Inteligência Emocional

Fonte: Anequim (2022).

Além desta visão de Daniel Goleman, Marc Brackett também 
trouxe importantes contribuições referentes ao desenvolvimento da 
Inteligência Emocional, tendo realizado diversos estudos referentes 
ao assunto. Após dedicar sua vida ao estudo do bem-estar emocio-
nal, Brackett elaborou um programa de desenvolvimento das habili-
dades emocionais, conhecido mundialmente como método RULER.

Conforme o próprio autor menciona, o programa tem o obje-
tivo de “ajudar as pessoas a identificarem suas emoções, a com-
preender a influência de seus sentimentos sobre todos os aspectos 
da vida e a desenvolver habilidades que garantam que usem as 
emoções de formas produtivas e saudáveis” (Brackett, 2021, p. 24). 
Esse trabalho é desenvolvido a partir de cinco habilidades básicas: 
reconhecer, compreender, rotular, expressar e regular as emoções. 

Colocar essas habilidades em prática e torná-las um hábito 
favorece o desenvolvimento da Inteligência Emocional, trazendo 
importantes contribuições para o entendimento e administração 
das emoções, o que contribui diretamente para o bem-estar do 
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professor. Essa proposta contribui para a redução dos impactos 
emocionais causados pela rotina escolar e pelos desafios encon-
trados no processo educativo, sendo uma importante estratégia de 
intervenção junto aos docentes.

METODOLOGIA

O estudo desenvolvido foi de natureza aplicada, tendo como 
intuito principal a solução de problemas concretos presentes na 
rotina docente. Com relação aos objetivos, a pesquisa foi descritiva 
e a abordagem qualitativa. Quanto aos procedimentos metodológi-
cos, optou-se por uma pesquisa ex-post-facto, que, segundo Costa e 
Costa (2019, p. 51), acontece “quando o estudo se realiza depois do 
fato, ou seja, o fato a ser pesquisado já ocorreu”. 

Os participantes envolvidos foram dez professoras que atu-
aram em função docente durante a pandemia de Covid-19, especi-
ficamente no desenvolvimento das atividades remotas, sendo que 
a amostra foi selecionada por meio de conglomerados. Além disso, 
outras cinco participantes contribuíram com a aplicação do teste 
preliminar. As participantes da pesquisa foram identificadas por 
meio de códigos atribuídos de forma sequencial e arbitrária, sendo 
definidos da seguinte forma: P1, P2, P3, P4, P5, P6, P7, P8, P9 e P10. 

O local de realização da pesquisa corresponde a um Centro 
Municipal de Educação Infantil (CMEI) do município de Presidente 
Kennedy/ES, que não teve sua identidade divulgada a fim de manter 
a privacidade dos participantes. Os instrumentos de coleta de dados 
utilizados foram um questionário composto por 12 questões em for-
mato aberto e fechado e, em seguida, um grupo focal para discussão 
de experiências vivenciadas durante a pandemia.
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Em relação à análise dos dados, a técnica empregada foi a 
categorização. Para Costa e Costa (2019, p. 63), esta é a parte da 
pesquisa “aonde são apresentados os resultados obtidos, com 
as respectivas discussões e reflexões, à luz do Referencial Teórico 
adotado”. Desta forma, foi possível proceder à uma análise con-
sistente relacionando os resultados da pesquisa com outros estu-
dos realizados na área.

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Dentre as dez professoras participantes da pesquisa, todas 
afirmaram que suas atividades de rotina foram alteradas com a 
implantação do ensino remoto. A maior dificuldade relatada pelas 
professoras foi a adaptação das atividades para o formato remoto 
e o baixo envolvimento das famílias. A falta de habilidade com os 
recursos tecnológicos e a necessidade de produzir materiais digi-
tais também foi um desafio indicado pelas professoras, assim como 
o processo de avaliação dos educandos e a falta de estímulos dos 
mesmos para a realização das atividades.

Também foi mencionada a restrição de acesso à internet, 
a sobrecarga de trabalho e o excesso de cobranças por parte da 
escola. A educação passou por momentos difíceis, “especialmente 
quando tratamos de ensino básico, cujos alunos, ao contrário dos 
de nível superior, sequer possuíam familiaridade prévia e estruturas 
adequadas para o modelo remoto” (Bonini, 2022, p. 99). 

Devido a essa circunstância, todas as participantes afirma-
ram ter sentido algum tipo de abalo emocional durante a pandemia. 
A Tabela 2, apresentada a seguir, demonstra os sentimentos de alto 
agrado mais frequentes entre as professoras fazendo um compara-
tivo entre os períodos anterior à pandemia e durante a pandemia.
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Tabela 2 – Sentimentos de alto agrado

ANTES DA PANDEMIA DURANTE A PANDEMIA
Alegria Alegria

Satisfação Satisfação
Otimismo Esperança

Determinação
Bem-estar
Felicidade

Entusiasmo
Tranquilidade

Fonte: Anequim (2022).

Conforme a tabela, houve a redução de sentimentos de alto 
agrado, porém, com a manifestação de sentimentos de esperança, indi-
cando que, apesar dos contratempos, ainda foi possível acreditar que a 
situação pudesse melhorar. De acordo com Bonini (2022, p. 18), “esses 
docentes não desistiram de seu propósito, apesar das dificuldades e 
limitações impostas pela situação”. Por outro lado, a incidência de senti-
mentos de baixo agrado foi reforçada, como exposto na Tabela 3, a seguir.

Tabela 3 – Sentimentos de baixo agrado

ANTES DA PANDEMIA DURANTE A PANDEMIA
Tristeza Tristeza
Medo Medo

Ansiedade Ansiedade
Preocupação Preocupação

Angústia Angústia
Pavor Estresse

Pânico Depressão
Desânimo

Impotência
Frustração

Fonte: Anequim (2022).
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De acordo com as informações, em contraste com a dimi-
nuição significativa dos sentimentos de alto agrado, houve a poten-
cialização dos sentimentos de baixo agrado nesse período, o que 
confirma o forte abalo emocional sofrido pelas participantes. Em 
uma visão geral, a Figura 2, apresentada a seguir, demonstra todos 
os sentimentos citados considerando sua incidência média durante 
o período de pandemia.

Figura 2 – Nuvem de Sentimentos

Fonte: Anequim (2022).

Para favorecer a percepção quanto aos sentimentos mais 
frequentes, a Figura 5, demonstra todos os sentimentos citados 
considerando sua incidência média durante o período de pandemia, 
conforme a escala atribuída pelas participantes. Assim, as palavras 
com maior destaque na imagem foram apontadas com maior recor-
rência entre as participantes e as palavras com menor destaque são 
as que obtiveram menos atribuições pelas professoras. 

Assim, a maior evidência é dada aos sentimentos de preo-
cupação, medo, ansiedade, estresse, desânimo e esperança, sendo 
os mais recorrentes entre as professoras. Nos estudos de Batista 
(2021) foram identificados sentimentos semelhantes, sendo eles: 
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ansiedade, insegurança, angústia, frustração, dúvida, esgotamento, 
medo, preocupação e cansaço. Estas recorrências também foram 
identificadas nas pesquisas de Moll (2021), Peron (2021), Miranda 
(2021) e Bonini (2022). 

As principais causas atribuídas pelas professoras a esses 
sentimentos foram o risco causado pelo próprio vírus, as medidas de 
prevenção adotadas, as cobranças e desafios enfrentados no desen-
volvimento do trabalho remoto, a perda de familiares ou pessoas pró-
ximas e a incerteza em relação ao futuro. Diante disso, as professoras 
relataram a ocorrência de insônia, solidão, abalo psicológico, dificul-
dade de retomar a rotina, exaustão em decorrência dos protocolos 
de segurança, distúrbios alimentares, esquecimentos, dificuldade de 
concentração e esgotamento mental.

Durante o grupo focal, a participante P1 destacou um “esgo-
tamento mental” provocado pelo excesso de funções no ensino 
remoto. “A tendência de agregar funções ao papel do professor de 
ensino fundamental e médio para além de seu papel principal, o de 
ensinar algo a alguém, se viu intensificada desde o início da pande-
mia em março de 2020” (Moll, 2021, p. 33), nesse caso, atingindo tam-
bém os profissionais da educação infantil. As participantes também 
relataram os sentimentos de impotência, medo, tristeza e estresse.

As professoras foram questionadas, ainda, quanto às práticas 
de controle emocional adotadas durante a pandemia. As principais 
práticas mencionadas foram o uso de medicamentos psiquiátricos, 
atendimento psicológico, oração, prática de atividades físicas e, de 
forma majoritária, as participantes afirmaram que o contato com o 
mar foi de grande importância para auxiliar no processo de controle 
das emoções nesse período.

De acordo com Frade (2018), 

o desenvolvimento do equilíbrio emocional – que envolve 
aspectos conativos, atencionais e cognitivos – possibilita 
uma visão mais clara e real dos acontecimentos e promove 
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ações e reações mais adequadas e positivas. Isso pode 
funcionar como um facilitador para o alcance do bem-es-
tar, tendo em vista que favorece uma mente sadia e auxilia 
no controle de elementos associados ao estresse, ao bur-
nout, à ansiedade e à depressão (Frade, 2018, p. 62).

Sob a mesma ótica, Peron (2021, p. 28) considera que “faz-se 
necessário o desenvolvimento de habilidades técnicas (linguísti-
cas, metodológicas e práticas) e emocionais, a fim de fornecer ao 
profissional melhor preparo para lidar com todas as questões que 
a atividade docente abarca”. Assim, sugere-se a disponibilização de 
atendimento psicológico, promoção de ações que estimulem a inte-
ração entre os professores, criação de redes de apoio, valorização 
profissional e, ainda, palestras e programas de formação em inteli-
gência emocional para os docentes.

Em virtude disso, de forma complementar à pesquisa desen-
volvida, foi elaborado um produto educacional em formato de guia 
formativo com o título Inteligência Emocional para professores: quem 
ensina também sente. A aplicação deste material visa estimular o 
desenvolvimento da Inteligência Emocional entre os professores, 
sendo esta uma forma de colaborar com a melhoria da qualidade 
de vida desses profissionais através da diminuição dos casos de 
transtornos psicológicos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É comum que os professores vivenciem situações de estresse 
devido a situações presentes no ambiente escolar. Os avanços ocor-
ridos na sociedade durante as últimas décadas contribuem para esta 
situação, provocando o aumento das funções docentes sem que os 
mesmos sejam capacitados para desenvolvê-las, o que leva ao sur-
gimento de transtornos psicológicos, afetando fortemente a saúde e 
qualidade de vida dos docentes.
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Com a implantação do ensino remoto devido à pandemia, os 
professores vivenciaram essa situação de forma ainda mais intensa. 
De forma repentina, os desafios se intensificaram e influenciaram 
diretamente nas emoções dos professores, causando insegurança e 
instabilidade. Isso se deve, principalmente, pela sobrecarga de traba-
lho e pela ausência de recursos necessários para o trabalho remoto.

Mediante os resultados desta pesquisa, houve forte influên-
cia das condições impostas pela pandemia na rotina e na metodo-
logia de trabalho desses profissionais, acarretando sérios problemas 
de caráter emocional. Visto a necessidade de adaptação das práticas 
pedagógicas durante esse período, as consequências desse fato não 
se limitaram às dificuldades encontradas no processo de ensino e 
aprendizagem, estendendo-se também às capacidades emocionais 
dos profissionais para que pudessem lidar com tamanho desafio.

Perante o exposto, faz-se necessário refletir quanto às condi-
ções emocionais vividas atualmente pelos professores, buscando-se 
novas alternativas para minimizar os danos causados pela pandemia. 
Oferecer espaços de escuta e fala, compartilhando sentimentos e 
emoções acerca da rotina de trabalho pode ser uma alternativa para 
que os docentes desenvolvam suas habilidades emocionais. A car-
reira docente é árdua e exigente, devendo, portanto, receber apoio e 
incentivo para que todos sintam-se confortáveis e empenhados no 
desenvolvimento de sua função. 

Para estudos futuros, sugere-se que sejam considerados 
docentes dos diferentes níveis de ensino, assim como o impacto 
emocional da pandemia para os estudantes e as contribuições pro-
venientes da interação família e escola durante as aulas remotas. Por 
fim, considera-se recomendável avaliar os resultados obtidos por 
programas de formação de professores voltados para o desenvolvi-
mento das habilidades emocionais, uma vez que o reconhecimento 
do tema e sua importância para a sociedade dependem substancial-
mente da expressão de seus resultados.
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RESUMO

O presente artigo científico corresponde a um recorte da pesquisa de 
mestrado intitulada “A desigualdade social e o processo de ensino e 
aprendizagem de crianças da Educação Infantil”, vinculada ao Centro 
Universitário Vale do Cricaré. Diante dos desafios impostos pela 
desigualdade social no contexto educacional da Educação Infantil, o estudo 
realizado buscou despertar um olhar ainda mais atento dos professores 
para as crianças bem pequenas em situação de vulnerabilidade social. 
Desse modo, o objetivo central da pesquisa foi compreender como a 
desigualdade social impacta no processo de ensino e aprendizagem 
de crianças de um Centro Municipal de Educação Infantil localizado no 
município de Presidente Kennedy – ES. Para o percurso metodológico, 
adotou-se a abordagem qualitativa e quantitativa, de natureza exploratória 
e descritiva. Como procedimentos técnicos, foram utilizados a pesquisa 
bibliográfica, estudo de caso e pesquisa de campo. A coleta de dados 
se deu a partir de entrevistas com quatro professoras regentes de duas 
turmas de Maternal e com a diretora, uma vez que a instituição não 
possui pedagogo para atende-la. Além de análise das fichas descritivas 
das crianças das respectivas turmas e de suas fichas de matrícula a fim 
de traçar o perfil socieducacional delas. A partir dos resultados, notou-se 
que a desigualdade social faz parte do cotidiano educacional de alunos 
e de professores. Apesar de da frustração e da impotência frente a isso, 
todos os envolvidos no âmbito escolar fazem o que está ao alcance deles 
para amenizar os impactos causados pelas diversas manifestações da 
desigualdade na vida das crianças. 

Palavras-chave: Desigualdade social. Educação Infantil. Ensino e 
aprendizagem. Impactos.
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INTRODUÇÃO

Pensar na educação como ferramenta de emancipação do 
sujeito ou como uma forma de se encontrar na sociedade é o que 
motiva os professores na missão de educar. Porém, quando a própria 
sociedade se apresenta como um elemento dificultador para uma 
educação de qualidade, tudo fica mais complexo. Dito isso, a escola, 
como instituição social, caracteriza-se como primordial na vida das 
crianças que anseiam por possibilidades melhores na sociedade. 
Sabe-se que a educação transforma vidas e convicções, ao ponto de 
gerar esperanças com vistas a um futuro melhor.

Para tanto, a pesquisa traz reflexões sobre a desigualdade 
social e o processo de ensino e aprendizagem, já que um está dire-
tamente ligado ao outro. Cada aluno carrega consigo uma realidade 
diferente da outra, então, cabe ao professor refletir e colocar em 
prática ações que amenizem lacunas ocasionadas pela bagagem 
social enraizada na vida de seus alunos. Sobre a desigualdade social, 
Salgado (2010) afirma que

é todo aquele processo e situação de diferenciação social 
e/ou econômica. Em termos sociológicos, diz-se que a 
desigualdade é social na medida em que essa diferencia-
ção é produto da interação entre sujeitos sociais; nesse 
sentido, tanto o acesso diferenciado às oportunidades 
como à riqueza econômica se realiza dentro de um sis-
tema de relações de sentido e poder que geram distinção, 
estigma, vulnerabilidade, exclusão, tanto no nível indivi-
dual como no nível coletivo (Salgado, 2010, p. 1).

Vemos, então, a desigualdade social diretamente ligada à 
interação entre os sujeitos sociais, sujeitos esses que estão imersos 
nas diversas instituições sociais. A escola, como principal instituição 
social, é composta por intensas interações e envolve indivíduos de 
diferentes classes e diferentes idades. A relação principal presente 
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nela é a que envolve o aluno e o professor, ou seja, o processo de 
ensino e aprendizagem.

A pesquisa almejou despertar um olhar atento do professor 
em relação aos impactos causados pela desigualdade social no pro-
cesso de ensino e aprendizagem de crianças da Educação Infantil, 
sendo o seu problema central uma indagação particular da minha 
trajetória pessoal, acadêmica e profissional: De que forma a desi-
gualdade social impacta no ensino e na aprendizagem de crianças 
da Educação Infantil do Centro Municipal de Educação Infantil “Liane 
Quinta” no município de Presidente Kennedy – ES? 

Diante dessa indagação, o objetivo geral da minha pesquisa 
foi: Compreender como a desigualdade social impacta no processo 
de ensino e aprendizagem de crianças da Educação Infantil do 
CMEI “Liane Quinta” no município de Presidente Kennedy – ES? 
Com o intuito de alcançar o objetivo geral, formulei os seguintes 
objetivos específicos:

Verificar junto aos professores o que eles compreendem 
sobre desigualdade social.

Identificar junto à diretora da escola, o que ela compreende 
sobre desigualdade social e se tal questão é abordada nos planeja-
mentos coletivos com os professores e de que maneira;

Analisar se a desigualdade social compromete o processo 
de ensino e aprendizagem das crianças e, caso comprometa, de 
que forma isso ocorre;

Definir o perfil socioeducacional das crianças da Educação 
Infantil do CMEI “Liane Quinta” a partir da análise de suas 
fichas de matrícula;

Elaborar um e-book que auxilie os professores da Educação 
Infantil a lidarem com os desafios impostos pela desigualdade social 
no contexto escolar.
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O e-book foi destinado aos professores da Educação Infantil 
e produzido a partir da análise dos resultados alcançados ao longo 
da pesquisa. O intuito deste produto educacional foi provocar uma 
reflexão nos professores que estão imersos em situações seme-
lhantes ou iguais às expostas no e-book, a fim de evidenciar que a 
educação apresenta os mesmos desafios, independente de cidade, 
estado ou país. Além de propor possíveis estratégias atenuantes 
para os impactos causados pela desigualdade social no processo de 
ensino e aprendizagem de crianças da Educação Infantil.

A EDUCAÇÃO INFANTIL COMO 
UM DIREITO DE TODOS

É muito comum ouvir que só a educação é capaz de mudar 
o mundo. Para que isso se torne real, mais do que falar ou ouvir, é 
preciso colocar em prática. Como toda mudança começa da base, 
nossas crianças da primeira etapa da educação básica necessitam 
de uma atenção especial. Entender o verdadeiro papel da Educação 
Infantil e o que ela deve garantir é o pontapé inicial. De acordo com 
Faria (2000), a Educação Infantil deve assegurar 

o direito à infância sem antecipar a escolaridade do ensino 
fundamental (no entanto, sem esquecer da necessidade 
de levar em conta a continuidade destes segmentos de 
educação das crianças principalmente daquelas de 0 a 
10 anos); um ambiente educativo que contemple a indis-
sociabilidade do cuidado/educação das crianças peque-
nas; o respeito aos direitos fundamentais das crianças 
(Faria, 2000, p. 75).

Por muito tempo, essa etapa educacional foi negligenciada 
pela sociedade e encarada apenas como um passatempo ou como 
uma instituição assistencialista. Crianças da faixa etária em questão 
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não recebiam a mesma importância que as demais, nem pelos pro-
fessores, nem pelos órgãos públicos responsáveis. Era uma etapa da 
educação totalmente desvalorizada. Segundo Muñoz (2006, p. 64), 
“por um lado, as crianças têm ganho visibilidade na presença pública 
e conseguido lugar na agenda das preocupações políticas e sociais, 
de outra parte, os problemas de dependência, segregação, explora-
ção e pobreza que as afetam parecem não só mais visíveis, como 
também maiores em variedade e extensão.” Apesar dessa visibili-
dade citada, ainda é comum encontrar escolas de Educação Infantil 
despreparadas para tornar esse ambiente um local de fomento e de 
valorização das diferenças existentes entre crianças e professores. 
Na Constituição Federal de 1988, art. 205 consta que, “a Educação 
é um direito de todos, visando o pleno desenvolvimento da pessoa 
[...]”. Em contrapartida, o que acontece na prática é diferente, já que 
há uma clara distinção de acesso e permanência na escola desde a 
Educação Infantil, até pelo fato de, por vezes, esgotarem-se as vagas 
no setor público e, consequentemente, famílias com condições 
financeiras estáveis, migrarem seus filhos para a rede privada.

Para muitos pais, a creche é o único ou o principal lugar de 
alimentação dos seus filhos, já que as que funcionam em horário 
integral, normalmente, oferecem cerca de quatro refeições com-
pletas para elas, baseadas em suas necessidades nutricionais. 
Fora isso, existe a questão do transporte, que também se desenha 
como uma dificuldade quando não é oferecido pelo município para 
as crianças carentes. 

Apesar da constatação de tamanha desigualdade, a escola 
tem como obrigação primária tratar todos os alunos com base na 
equidade. Gentili (2005, p. 41) diz que o termo equidade “aparece 
como uma redefinição do conceito de igualdade, substituindo e 
restringindo o alcance da educação pública, em consonância com 
o desenvolvimento de políticas focalizadas”. Então, como forma 
de diminuição das disparidades sociais, a instituição escolar deve 
assegurar que todas as crianças tenham condições de concluir a 
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Educação Infantil, independentemente das desigualdades sociais e 
suas cruéis facetas. 

Segundo Bourdieu (1992): 

Na medida em que opera através de uma relação de 
comunicação, a ação pedagógica visando inculcar a cul-
tura dominante não pode furtar-se (mesmo parcialmente) 
às leis gerais da transmissão cultural segundo as quais a 
apropriação da cultura proposta (e em consequência, o 
êxito do empreendimento de aprendizagem sancionado 
por títulos escolares) depende da posse prévia dos instru-
mentos indispensáveis ao êxito da comunicação ao quais, 
e uma sociedade dividida em classes, são distribuídos de 
forma bastante desigual entre as crianças das diferentes 
classes sociais (Bourdieu, 1992, p. 306).

Desta forma, o autor faz uma crítica às escolas no sentido de 
enxergá-las como neutras em relação aos desafios enfrentados por 
crianças pertencentes a uma parcela da sociedade negligenciada, 
atribuindo somente a elas seu sucesso ou “insucesso” escolar. Dessa 
forma, “[...] tratando todos os educandos como iguais em direitos e 
deveres, o sistema escolar é levado a dar sua sanção às desigualda-
des iniciais diante da cultura” (Bourdieu, 1998, p. 53).

Ignorar a presença das desigualdades sociais, sejam elas, 
raciais, de gênero ou econômica no sistema escolar é inconcebível, 
visto que é nele que famílias depositam suas esperanças para que 
suas crianças tenham um futuro diferente daquele que é noticiado em 
jornais e revistas, por exemplo. A sociedade de forma geral é muito 
injusta com famílias detentoras de pouco poder aquisitivo ou, que 
possuam um estereótipo diferente das demais. Nesta perspectiva, “o 
sistema justo, ou menos injusto, não é o que reduz as desigualdades 
entre os melhores e os mais fracos, mas o que garante aquisições e 
competências vistas como elementares para os alunos menos bons 
e menos favorecidos” (Dubet, 2004, p. 547).
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É na escola, mais especificamente na Educação Infantil que 
as crianças começam a ter suas primeiras constatações de certo e 
errado, justo ou injusto. Apesar do senso de justiça ser algo com-
plexo e divergente de uma pessoa para outra, Walzer (2003) enfatiza 
que a justiça é, portanto, local e vivenciada de forma fiel às com-
preensões partilhadas dos seus membros. A visão pluralista da 
justiça social é centrada na igualdade complexa, que abrange uma 
diversidade de procedimentos e critérios conforme o significado do 
bem social em causa. 

Nota-se que crianças muito pequenas têm passado cada 
vez mais tempo na escola com seus professores e colegas, daí a 
necessidade de fazer com que esse ambiente se torne um local de 
acolhimento e afeto, de forma que passe a maior segurança e amor 
possível para cada um desses pequenos seres. 

Normalmente a criança é introduzida ao mundo pela 
primeira vez através da escola. No entanto, a escola 
não é de modo algum o mundo e não deve fingir sê-lo; 
ela é, em vez disso, a instituição que interpomos entre 
o domínio privado do lar e o mundo com o fito de fazer 
que seja possível a transição, de alguma forma, da famí-
lia para o mundo. Aqui, o comparecimento não é exigido 
pela família, e sim pelo Estado, isto é, o mundo público, 
e assim, em relação à criança, a escola representa em 
certo sentido o mundo, embora não seja o mundo de fato 
(Arendt, 2011, p. 238-239).

Ao pensar na escola como primeira visão de mundo das 
crianças, nota-se o seu real poder na vida delas. No “mundo real”, 
adultos possuem o direito de liberdade de expressão, então, no 
mundo da criança, ou seja, na escola, essa liberdade também precisa 
ser levada em consideração para que, desde muito cedo, elas apren-
dam a se posicionar e se expressar de acordo com seus interesses e 
opiniões. Potencializar a autonomia e a independência das crianças 
é fundamental para o desenvolvimento delas!
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Por isso, a infância introduz a diferença e a desconti-
nuidade e, nessa diferença e nessa descontinuidade, a 
possibilidade da comunidade e da história. Uma comu-
nidade que não pode ser concebida a partir do comum, 
mas a partir da pluralidade, como um entre de onde se 
desdobram singularidades. E uma história que não pode 
ser concebida a partir de um tempo contínuo, mas a partir 
da descontinuidade, como um dever no qual emerge o 
acontecimento, isto é, a liberdade (Larrosa, 2010, p. 93).

Assim, uma Educação Infantil para todos é àquela que 
respeita todas as histórias, que propicia possibilidades para que 
as mesmas continuem a serem escritas do modo mais brilhante 
possível, deixando claro que recomeçar é sempre possível. Como 
o autor disse acima, a comunidade não pode ser concebida a par-
tir do comum, quer dizer, é através das singularidades de cada um 
que o todo é desenhado.

O PROCESSO DE ENSINO  
E APRENDIZAGEM APESAR  
DAS DESIGUALDADES SOCIAIS

Cada ambiente escolar possui necessidades e peculiarida-
des. Docentes também foram alunos um dia e, com certeza, viven-
ciaram o sentimento de não assimilar um conteúdo. Por este motivo, 
cada vez mais, as instituições de Ensino Superior voltadas a formar 
professores devem ser voltadas a ensinar mais do que teoria, ou seja, 
dispor de práticas que capacitem os então alunos a lecionarem e 
formarem grandes pessoas.

Oliveira (2007, p. 273) reforça que a formação do professor 
deve proporcionar “possibilidades de atuação pedagógica em dire-
ção à uma escola não segregadora, não seletiva, capaz de cumprir 
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plenamente seu papel social, sem separações e sem rupturas”. O 
professor é responsável pelas crianças diariamente em sala de aula, 
desta forma, ele assume o papel de maior agente transformador da 
educação. Sua responsabilidade no desenvolvimento da aprendiza-
gem das crianças é gigantesca, conforme o desafio de fazê-la.

Os professores são responsáveis por inovar diariamente 
sua prática educativa em prol de crianças com mais dificuldades de 
aprendizagem que, de acordo com o exposto anterior, são àquelas 
advindas de famílias pobres. Todavia, apesar dos esforços desses 
profissionais para que todas as crianças aprendam o que é ensinado, 
o fato delas possuírem bagagens sociais tão diferentes, ou seja, 
conhecimentos prévios diversos, não pode ser ignorado. Novamente, 
surge o professor como facilitador das relações entre as crianças e 
entre as crianças e escola! Transformar dificuldades em possibilida-
des é mais uma função dele. Segundo Bourdieu (1992):

[…] Na medida em que opera através de uma relação de 
comunicação, a ação pedagógica visando inculcar a cul-
tura dominante não pode furtar-se (mesmo parcialmente) 
às leis gerais da transmissão cultural segundo as quais a 
apropriação da cultura proposta (e em consequência, o 
êxito do empreendimento de aprendizagem sancionado 
por títulos escolares) depende da posse prévia dos instru-
mentos indispensáveis ao êxito da comunicação ao quais, 
e uma sociedade dividida em classes, são distribuídos de 
forma bastante desigual entre as crianças das diferentes 
classes sociais (Bourdieu, 1992, p. 306).

Não há mais espaço para uma ação neutra tanto da escola 
quanto dos professores. Ambos, precisam reconhecer que há sim 
uma diferenciação dos conhecimentos prévios das crianças, de 
acordo com as classes sociais. Por exemplo, pais/responsáveis que 
possuem mais instrução, fatalmente, estimulam mais os seus filhos 
e oferecem um suporte maior em casa no que diz respeito à escola. 
Arenhart (2012) afirma que é injusto colocar a culpa nas práticas 
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familiares, já que essas não possuem relação com escolhas e sim 
com a falta delas diante da imersão nos limites de sua classe social.

Por conseguinte, muitas famílias optam por colocar seus 
filhos na creche, para que eles obtenham melhores chances na 
sociedade, já que é a educação que torna o indivíduo capaz de 
ir além no que diz respeito aos aspectos sociais e profissionais. 
Acreditar em uma luz no fim do túnel é muito difícil para famílias 
desvalorizadas e excluídas da sociedade, em contrapartida, sempre 
há uma faísca de esperança e ela deve ser alimentada pela escola 
cujo foco é o desenvolvimento de cidadãos em busca de uma nova 
realidade, mais leve e promissora.

[...] a condição para que a criança passe por transforma-
ções essenciais, que a tornem capaz de desenvolver as 
estruturas humanas fundamentais do pensamento e da 
linguagem, apoia-se na qualidade das interações sociais 
em seu grupo (família, escola etc.) (Beyer, 2005, p. 1).

Logo, a família se faz tão importante no processo de ensino 
e aprendizagem quanto a escola, já que as duas instituições sociais 
são, de fato, indissociáveis. Refletir sobre formas de aproximar a famí-
lia da escola é fundamental para obter êxito no desenvolvimento das 
estruturas mencionadas acima. Claro que para isso ocorrer, ambos 
precisam ter consciência do seu protagonismo na vida das crianças.

Em consonância com essa parceria, professor, escola, famí-
lia e criança adquirem uma segurança maior para afetar e para 
se deixar ser afetado nesse processo de ensino e aprendizagem. 
Este afeto deve ser permanente e contínuo, já que o percurso 
educacional vai do início ao fim da vida para todos os envolvidos, 
com foco maior na criança. Deixar-se afetar é um ato de coragem 
e se evidencia em uma

educação permanente [...] que pode contribuir para maior 
segurança e satisfação dos professores em relação ao 
processo de trabalho, o que certamente irá refletir em 
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relações mais salutares com todos os alunos, com e sem 
deficiências, e em uma prática pedagógica mais efetiva e 
inclusiva (Vieira, 2014, p. 129-130).

Em se tratando da prática pedagógica, esta deve ter coerên-
cia com a realidade, ou seja, deve levar em conta as peculiaridades 
da comunidade em questão, com o intuito de tornar esse ambiente 
escolar responsavelmente inclusivo para “identificar esses milha-
res de excluídos, recuperando-lhes a identidade, a subjetividade e 
contribuindo para que superem sua clandestinidade” (Ross, 2002, 
p. 225). Quer dizer, a prática da inclusão é primordial para valorizar 
e enaltecer às diferentes identidades em meio a uma educação que 
abarca culturas tão distintas umas das outras.

METODOLOGIA

O estudo desenvolvido foi de natureza qualitativa e quantita-
tiva. A respeito da abordagem qualitativa, Alves (2013, p. 54) afirma 
que “parte do pressuposto de que as pessoas agem em função de 
suas crenças, sentimentos e valores e seu comportamento tem sem-
pre um sentido, um significado que não se dá a conhecer de modo 
imediato, precisando ser desvelado”. Acerca da pesquisa quantita-
tiva, Knechtel (2014) ressalta que ela pode ser aplicada sobre um 
fenômeno social ou humano, baseada em uma teoria que abrange 
variáveis quantificadas em números, verificada de modo estatístico, 
com o intuito de concluir se tal teoria se sustenta ou não.

Em relação aos procedimentos técnicos, foram utilizados 
a pesquisa bibliográfica, estudo de caso e a pesquisa de campo. 
Na pesquisa bibliográfica, buscou-se “compreender as principais 
contribuições teóricas existentes sobre um determinado tema-pro-
blema ou recorte, considerando-se a produção já existente” (Horn 
e Diez, 2003, p. 73). Sobre a pesquisa de campo, Marconi e Lakatos 
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(1996) explicam que se trata de uma fase posterior à pesquisa biblio-
gráfica, onde o pesquisador busca obter conhecimento sobre o 
problema da pesquisa.

Ao levar em conta os objetivos, a pesquisa foi explorató-
ria e descritiva. Segundo Gil (1991), a exploratória visa promover 
maior familiaridade com o problema, de forma a torná-lo explícito. 
A respeito da pesquisa descritiva, elas têm “como objetivo primor-
dial a descrição das características de determinada população ou 
fenômeno” (Gil, 1991, p. 46). O universo da pesquisa compreendeu 
o Centro Municipal de Educação Infantil “Liane Quinta”, localizado 
em Presidente Kennedy – ES. Ele atende crianças de 0 a 3 anos, 
distribuídas em 7 turmas, sendo três berçários e quatro maternais. 
Minha motivação para escolhê-lo como local da pesquisa se deu 
pelo fato de ser onde atuo como professora e, consequentemente, 
onde minhas inquietações e anseios por uma educação justa são 
alimentados. Os sujeitos envolvidos foram cinco profissionais desta 
instituição, sendo quatro professoras regentes de duas turmas de 
Maternal e a diretora, visto que não há a presença de pedagogo.

Para a coleta de dados, foram utilizadas as entrevistas. A 
respeito delas, Manzini (1991, p. 154) enfatiza que são “focalizadas 
em um assunto sobre o qual confeccionamos um roteiro com per-
guntas principais, complementadas por outras questões inerentes 
às circunstâncias momentâneas à entrevista”. Elas foram gravadas 
por meio de áudio mediante autorização e, posteriormente, transcri-
tas para a obtenção dos resultados. Foi elaborado um roteiro com 
oito perguntas para as quatro professoras participantes e outro com 
cinco destinadas à diretora. 

Além disso, com a finalidade de definir o perfil socieducacio-
nal das 33 crianças das respectivas turmas, foram analisadas suas 
fichas de matrícula, onde foi possível obter informações fundamen-
tais, como por exemplo: situação habitacional das famílias; nível de 
escolaridade dos responsáveis; vida profissional dos responsáveis e 
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sobre a participação ou não no Programa Bolsa Família. Por último, 
foi feita uma análise das fichas descritivas elaboradas pela Secretaria 
Municipal de Educação do município de Presidente Kennedy onde 
contêm informações acerca da aprendizagem das crianças ao longo 
do ano de forma individual. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES

A partir das entrevistas feitas com as 5 profissionais do CMEI, 
sendo 4 professoras regentes de duas turmas de Maternal e a dire-
tora, notou-se, principalmente por parte das professoras, as dificul-
dades impostas pela desigualdade social no processo de ensino e 
aprendizagem das crianças. Foram mencionados problemas que vão 
desde uma má alimentação em casa, que reflete na escola, como a 
falta de roupas adequadas. O professor, que deveria ter como foco o 
fazer pedagógico, é cercado por situações que desviam sua prática 
para o acolhimento de crianças carentes.

Também ficou claro que, independentemente da gama social 
das crianças, os profissionais buscam oferecer condições para que 
todas se desenvolvam da mesma forma, sem ignorar suas diferen-
ças e dificuldades individuais. A escola oferece o que é necessário 
para os professores colocarem isso em prática. No que diz respeito 
às formações e momentos destinados às trocas de experiências e 
reflexões sobre o tema, os professores disseram ser necessário que 
aconteçam com mais frequência.

Além de obter a visão das profissionais da Educação Infantil do 
Centro Municipal de Educação Infantil “Liane Quinta” acerca da rela-
ção da desigualdade social com o processo de ensino e aprendizagem 
das crianças do Maternal, foi definido o perfil socioeducacional delas, 
por meio da análise de suas fichas de matrícula. Os dados obtidos 
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foram expostos por meio de gráficos no corpo da dissertação a qual 
este artigo se refere para facilitar a leitura e o entendimento deles.

A respeito do primeiro item analisado, Cor/Raça, das 33 
fichas de matrícula analisadas, em nenhuma delas há a definição da 
criança como “indígena”, “amarela” ou “preta”. Todas foram definidas 
como “parda”, 19, ou como “branca”, totalizando 14. Louro (2000, p, 6) 
ressalta que “reconhecer-se numa identidade supõe, pois, responder 
afirmativamente a uma interpretação e estabelecer um sentido de 
pertencimento a um grupo social de referência”. Quer dizer, caracteri-
zá-las apenas como pardas ou brancas, significa que não há crianças 
de outras etnias ou, caso haja, as famílias preferem negar.

Em seguida, analisou-se o item referente ao Nível de 
Escolaridade do pai e da mãe das crianças. Percebeu-se que 14 dos 
33, ou seja, 43% dos pais dos alunos envolvidos não concluíram o 
Ensino Fundamental. Já o Ensino Médio, foi iniciado por 21% deles, 
porém não foi concluído e, apenas 5 possuem um Curso de Nível 
Superior. Sobre as mães, a maior parte delas, 31 %, iniciou o Ensino 
Médio, mas não concluiu. Logo em seguida, aparecem 27%, 9, que 
apenas iniciaram o Ensino Fundamental sem terminá-lo, além de 
18%, 6, possuírem um Curso de Nível Superior.

Tais dados são apenas de cunho estatístico. Todavia, os moti-
vos que levaram a maioria dos pais a abandonar os estudos antes de 
finalizar o Ensino Fundamental e a maioria das mães a evadirem no 
Ensino Médio não são mencionados nas fichas de matrícula anali-
sadas. Fato é que os pais sempre desejam que seus filhos alcancem 
uma vida melhor do que as que eles tiveram e conquistem oportuni-
dades que lhes foram tiradas ao longo da vida. 

O item seguinte abordou a Situação Profissional dos res-
ponsáveis. Constatou-se que a maioria dos pais trabalha, somando 
uma porcentagem de 70%, o que equivale a 23. Fora isso, 21%, 7 
deles, não trabalha e, de 9%, sendo 3, não foi informado. Dentre as 
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profissões mencionadas, aparecem: Lavrador, professor, investiga-
dor policial, músico, peixeiro, bombeiro, ajudante de pedreiro, agri-
cultor, atendente de padaria e comerciante. Em relação às mães, a 
maior parte delas, sendo 55%, totalizando 18, vive em situação de 
desemprego. Em contrapartida, 30% delas possui emprego e não 
foi possível obter tal informação das 15% restantes. Das mães que 
possuem emprego, ressaltam-se os de: professora, agente peni-
tenciária, atendente, auxiliar de professor, lavradora, coordenadora, 
atendente de padaria e gari. 

Seddon (2014, p. 57) afirma que “a insuficiência de renda traz 
insegurança alimentar, problemas de saúde. A gravidez precoce pode 
retirar as mães do mercado de trabalho e dos estudos”. Como men-
cionado, a gravidez precoce pode dificultar ou impossibilitar as mães 
de entrarem e permanecerem no mercado de trabalho o que, conse-
quentemente, gera insuficiência de renda causada pelo desemprego 
e resulta em insegurança, problemas com alimentação e saúde.

Sobre o Programa Bolsa Família, notou-se que a menor parte 
das famílias é contemplada pelo Bolsa Família, somando um total 
de 14 e uma porcentagem de 42%, o que ainda é um número con-
siderável. Gripp (2013, p. 14) explica que este Programa consiste na 
“transferência de renda voltado às crianças, adolescentes e jovens 
em situação de vulnerabilidade social”. O autor ainda complementa 
que a finalidade do Programa é “contribuir para a superação e a que-
bra da transmissão intergeracional da pobreza no Brasil. A educação 
é, nessa perspectiva, estratégia para alcançar esse objetivo” (p.14).

A permanência das crianças na escola é fundamental, princi-
palmente para as que se encontram em situação de vulnerabilidade 
social, habitacional, econômica, entre outras. Para além dos fins 
educacionais, a escola abrange questões necessárias para o desen-
volvimento global e digno do indivíduo na sociedade. Obter acesso 
à escola é um direito constitucional, então, toda e qualquer criança 
deve ter acesso a ela, como esclarece Ahlert (2013),
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[...] as tramas da relação complexa entre pobreza e edu-
cação no Brasil e o reconhecimento da vulnerabilidade 
social e como fenômeno de múltiplas dimensões. Neste 
contexto nos coloca questões importantes como a 
intersetorialidade na gestão das políticas públicas edu-
cacionais, a relação entre escola e a família e iniciativas 
de acompanhamento dos alunos em situação de vulne-
rabilidade social. Daí interpõe-se a seguinte indagação: 
De que forma a educação, sendo ela mesma um direito 
constitucional, pode ser ferramenta de combate à desi-
gualdade social? (Ahlert, 2013, p. 03).

Um dos pontos que contribui para ser determinada a situa-
ção de vulnerabilidade social de uma família é o local onde ela reside. 
Ao analisar as fichas de matrícula, tornou-se possível constatar que 
todas as 33 famílias moram em espaços rurais que, de acordo com 
Cazella, Bonnal e Maluf (2009), 

deixam, de forma gradual, de ser predominantemente 
agrícolas para evoluírem em direção a um modelo de 
desenvolvimento regional, estruturado por uma rede 
urbana de pequenas e médias cidades especializadas na 
produção de bens e serviços específicos (...). Os espaços 
rurais, nesse estilo de desenvolvimento, não se reduzem 
às atividades agrícolas (...), mas são espaços sociais plu-
rissetoriais estruturados por redes produtivas, familiares, 
profissionais, etc. (Cazella, Bonnal e Maluf, 2009, p. 06).

Neste sentido, o último ponto de análise foi sobre a Situação 
Habitacional das famílias. 73%, um total de 24 famílias, possui casa 
própria. Este fato é muito relevante, uma vez que oferece maior segu-
rança para a criança e seus familiares, poupando assim, possíveis ris-
cos de não conseguirem arcar com o aluguel caso fizessem uso dele. 
Além do que, ter um lugar seguro para voltar depois de um dia de tra-
balho ou de um dia de estudo faz toda diferença na vida de alguém. 

O terceiro objeto de análise desta pesquisa foi a Ficha 
Descritiva dos alunos do CMEI. Esta ficha é elaborada pela Secretaria 
Municipal de Educação de Presidente Kennedy e encaminhada às 
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instituições de ensino para ser preenchida pelos professores. Ela é 
composta por 51 itens referentes aos campos de experiência con-
templados na Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 

Em cada um destes itens o professor responsável preenche 
com as seguintes opções: Alcançou (A); não alcançou (NA); em 
desenvolvimento (ED) e não trabalhado (NT). A primeira opção de 
resposta representa que o aluno alcançou o que foi trabalhado dentro 
de determinado item, o segundo, refere-se ao aluno que não obteve 
êxito, o terceiro, representa que ele ainda está em desenvolvimento 
acerca do que se trabalhou e, por último, o “não trabalhado” significa 
que o professor não trabalhou àquele item com a turma.

Essas fichas não possuem a finalidade de avaliar as crianças 
em aptas ou não aptas, de selecioná-las, ou até mesmo de promo-
vê-las. Seu real objetivo é descrever o desenvolvimento delas para 
que seus futuros professores saibam de onde avançar com cada 
uma delas, ou qual/quais campos de experiência precisam ser mais 
explorados com a turma de forma geral.

Dentro do que foi possível analisar a partir das informações 
presentes nas 33 fichas, constatou-se que 26 crianças, ou seja, 79% 
delas, ao final do presente ano letivo, encontra-se em processo de 
desenvolvimento para alcançar os objetivos propostos. Por outro 
lado, apenas 21%, 7 delas, de acordo com seus professores, alcançou 
o que era esperado, como mostra o gráfico abaixo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A desigualdade social se faz presente ao longo da vida de 
todos os indivíduos. Mesmo que alguém não seja, de fato, afetado por 
ela, com certeza conhece ou sabe quem foi. Os adultos são capazes 
de falar, de pedir ajuda ou de se proteger diante de alguma situação 
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que as faça mal, mas, quando isso é feito com crianças pequenas 
incapazes de, sequer, explicar o que aconteceu, tudo fica pior.

Ao longo desta pesquisa, foi possível concluir que a desi-
gualdade pode se apresentar de diversas formas, de cunho racial, 
de gênero, educacional, econômica, entre outros. Diante do que foi 
constatado, surgiu o desejo de elaborar um e-book que colabore 
com os professores da Educação Infantil a lidarem com os impac-
tos causados pela desigualdade social. O ato de educar, apesar de 
envolver uma rede de ensino, diversas vezes, não envolve uma rede 
de apoio. Quer dizer, o professor se sente sozinho frente aos tantos 
desafios que surgem ao longo da vida docente, por isso, o produto 
educacional pretendeu fazer com que ele se sinta acolhido e tenha 
certeza de que não está solitário no percurso.

A verdade é que sonhar e educar andam juntos. Durante o 
ato de educar, é impossível ignorar os sonhos de que todos os nos-
sos alunos possam comer o que tiverem vontade ou deixar de lado 
o desejo de que todos tenham uma televisão para assistir desenho 
quando chegam da escola e casacos da cor que preferirem em dias 
frios, além de uma cama quentinha. Quando o professor passa uma 
tarefa para a casa, ele deseja que as crianças tenham uma família 
que as ajudem com isso. No fim das contas, almejamos apenas que 
elas tenham o que merecem: alegria, conforto, amor, lazer, saúde.

O sonho de todo professor é que seus alunos aprendam o que 
ele está ensinando, porém, isso se torna impossível quando alguns 
vão para a escola só pensando no que vão comer, não por mal, mas 
por necessidade. As instituições escolares deixam evidente o abismo 
que existe na sociedade e as crianças não o entendem! Ser educador 
é mais do que ensinar. Saber lidar com as decepções da profissão é 
um esforço constante. Não há como curar todas as feridas ou tampar 
todos os buracos nas vidas de nossas crianças, mas, o pouco que 
seja se torna imensurável para cada uma delas. Por mais que nossas 
forças se esgotem, elas precisam de nós! 
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RESUMO

O presente estudo analisa os impactos da autolesão e da medicalização 
nos anos finais do Ensino Fundamental, enfatizando a importância da 
atuação dos educadores na prevenção e cuidado dos alunos. Utilizou-se 
uma abordagem metodológica qualitativa com revisão bibliográfica, 
examinando artigos científicos publicados entre 2018 e 2022. Os 
resultados indicam que a autolesão, geralmente iniciada entre 12 e 15 anos, 
é uma busca paradoxal por alívio emocional através da dor física, sem 
intenção suicida. A pandemia exacerbou esses comportamentos devido 
ao aumento da vulnerabilidade. Conclui-se que é essencial uma formação 
contínua e específica para educadores e gestores escolares, visando 
capacitá-los a identificar e lidar com a autolesão de forma adequada e 
integrada. Ademais, a articulação entre escola e serviços de saúde deve 
ser fortalecida, e políticas públicas eficazes devem ser implementadas 
para tratar as causas subjacentes da autolesão, garantindo um ambiente 
escolar acolhedor e seguro para todos os alunos. 

Palavras-chave: Autolesão; Medicalização; Ensino Fundamental; 
Educação; Desmedicalização.
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ABSTRACT

The present study analyzes the impacts of self-injury and medicalization 
in the final years of elementary school, emphasizing the importance of 
educators’ actions in the prevention and care of students. A qualitative 
methodological approach with a literature review was used, examining 
scientific articles published between 2018 and 2022. The results indicate 
that self-injury, usually initiated between 12 and 15 years of age, is a 
paradoxical search for emotional relief through physical pain, without 
suicidal intent. The pandemic has exacerbated these behaviors due to 
increased vulnerability. It is concluded that continuous and specific training 
for educators and school managers is essential, aiming to enable them 
to identify and deal with self-injury in an appropriate and integrated way. 
In addition, the articulation between school and health services must be 
strengthened, and effective public policies must be implemented to address 
the underlying causes of self-injury, ensuring a welcoming and safe school 
environment for all students.

Keywords: Self-injury; Medicalizatio; Elementary School; Education;  
Demedicalization.
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INTRODUÇÃO

O ponto de partida deste estudo é a busca por fundamen-
tação teórica bibliográfica conceitual para a construção de projetos 
e atuação individual e coletiva de educadores para o acolhimento, 
escuta e cuidado de jovens que praticam a autolesão no ambiente 
escolar ou em outros lugares, sendo percebidos pelo olhar mais 
atento e sensível dos profissionais da educação. Este artigo parte 
da vivência no território escolar, notadamente voltado para a escola 
pública, e questiona o processo de medicalização da sociedade e 
a consequente rotulação psiquiátrica imposta à forma daquele que 
deve ser visto e escutado pelo educador. É necessário esclarecer que 
se trata de uma linha de trabalho e um posicionamento profissional 
ético e político de luta pela desmedicalização, nem sempre tratada e 
percebida no cotidiano escolar. A medicalização é entendida como o 
processo de transformar artificialmente questões sociais, históricas 
e políticas em questões de ordem médica, segundo Duarte (2020).

Neste artigo, são citados argumentos que fundamentam a 
escola enquanto local privilegiado para a atuação na prevenção, miti-
gação de danos e cuidado diante dos comportamentos autolesivos 
dos alunos. Tanto pela massiva presença dos jovens na escola, na 
fase em que a eclosão do comportamento é estatisticamente maior, 
quanto pelo posicionamento ético que impõe à escola a postura ativa 
de escuta e acolhimento de seus alunos, especialmente aqueles que 
estejam em situação de maior vulnerabilidade.

Foram destacados dados internacionais e brasileiros que 
indicam que é na faixa etária entre 11 e 15 anos que o comportamento 
autolesivo se manifesta pela primeira vez, justamente na fase em que 
os alunos devem estar frequentando o Ensino Fundamental II. Esse 
fato estatístico ajuda a formar o convencimento de que os projetos 
de mitigação de violência autoprovocada devem estar focados em 
alunos desse período escolar.
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METODOLOGIA

Com o objetivo de reunir e analisar conhecimentos produ-
zidos sobre a autolesão sem intenção suicida em crianças e ado-
lescentes, sua frequência e prevalência no Ensino Fundamental II, 
bem como a contextualização da medicalização no ambiente esco-
lar, adotamos a pesquisa bibliográfica como procedimento meto-
dológico. Segundo Gil (2002), a pesquisa bibliográfica é desenvol-
vida com base em material já elaborado, constituído em livros e 
artigos científicos.

Serviram-nos como fontes o Banco de Teses da Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e os 
bancos eletrônicos SciELO. A pesquisa desenvolvida durante o pri-
meiro semestre de 2022 organizou-se ao redor do tema “Autolesão 
e Medicalização nos Anos Finais do Ensino Fundamental”, e foram 
analisados trabalhos publicados entre 2018 e 2022. Em função da 
questão norteadora da pesquisa, não foram incluídos nesta revisão 
da literatura os estudos que abordam a autolesão e a medicalização 
de maneira genérica.

O conjunto de materiais encontrados nos levou a organizar 
sua divisão em quatro agrupamentos. No primeiro, reunimos pes-
quisas que oferecem um panorama geral sobre conceitos e con-
textos da medicalização e da autolesão. Em seguida, trouxemos a 
literatura que versa sobre a frequência e prevalência do comporta-
mento autolesivo. Posteriormente, buscamos aporte em documen-
tos oficiais que tratam da distorção de idade-série nos anos finais 
do Ensino Fundamental II e os ecos do comportamento autolesivo 
nesse período escolar e faixa etária. Por último, enveredamos pelos 
estudos que se debruçaram sobre a problemática da medicalização 
no território escolar.
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CONCEITOS E CONTEXTOS  
DA MEDICALIZAÇÃO DA AUTOLESÃO

Este artigo segue o entendimento terminológico de Franklin 
e Nock (2017) de que, para um comportamento lesivo ser admitido 
como autolesão, é necessário que todos estes critérios estejam pre-
sentes: ausência de intenção suicida, intencionalidade (ou seja, não 
acidentalidade), ação direta sem outros passos entre o ato e a lesão, 
levar a um grau moderado de lesão e distinguir-se de outras lesões 
associadas a transtornos do desenvolvimento.

A vivência no cotidiano escolar impõe o equivocado entendi-
mento de que a autolesão se manifesta enquanto um transtorno em 
si. No entanto, é notável que o aluno acolhido após se autolesionar 
está em plena tradução física de desespero e dor emocional que 
eclodiu por não encontrar outra forma mais adequada de expressão. 
É na busca de alívio que o comportamento autolesivo se manifesta, 
sendo uma maneira perversa de dar vazão às pressões e opressões 
que vitimam os discentes, sem que haja necessariamente um trans-
torno mental visível ao educador.

A difusão acrílica e crescente de ‘patologias’ que provoca-
riam o fracasso escolar - de modo geral, ‘patologias’ mal 
definidas, como critérios diagnósticos vagos e imprecisos 
- tem levado, de um lado, à rotulação de crianças absoluta-
mente normais e, de outro, a uma desvalorização crescente 
do professor, cada vez menos apto a lidar com tantas ‘pato-
logias’ e ‘distúrbios’. A criança estigmatizada incorpora os 
rótulos, introjeta a doença. Passa a ser psicologicamente 
uma criança doente, com consequências previsíveis sobre 
sua autoestima, sobre seu autoconceito e, aí sim, sobre sua 
aprendizagem. Na prática, ela confirma o diagnóstico ou 
rótulo estabelecido (Collares e Moysés, 1994, p. 29).

Com efeito, este artigo ecoa a partir do território escolar e 
não se propõe ao rotulamento psiquiátrico de qualquer forma de ser 
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daquele que há de ser acolhido. É necessário esclarecer que se trata 
de um posicionamento profissional pedagógico, ético e político de 
luta pela desmedicalização do cotidiano escolar. Seguindo o enten-
dimento de Collares e Moysés que diz:

A biologização da sociedade só consegue se difundir tão 
rapidamente e ser tão facilmente aceita por trazerem a si 
a mesma ideologia que permeia todo o sistema de pre-
conceitos que opera na vida cotidiana de cada homem. 
Então, é incorporada a esse sistema com grande facili-
dade, sem conflitos ideológicos - ao contrário, resistir a 
ela gera conflitos -, e infiltra-se no ‘bom-senso’, no ‘senso 
comum’, termos usualmente empregados para nomear/
escamotear esse sistema de preconceitos no qual opera o 
pensamento do homem em sua vida de todo dia (Collares 
e Moysés, 1994, p. 26). 

As autoras argumentam que a medicalização consiste em 
transformar artificialmente questões sociais, históricas e políticas em 
questões de ordem médica.

O termo medicalização refere-se ao processo de trans-
formar questões não-médicas, eminentemente de origem 
social e política, em questões médicas, isto é, tentar encon-
trar no campo médico as causas e soluções para proble-
mas dessa natureza. A medicalização ocorre segundo 
uma concepção de ciência médica que discute o processo 
saúde-doença como centrado no indivíduo, privilegiando a 
abordagem biológica, organicista. Daí as questões medica-
lizadas serem apresentadas como problemas individuais, 
perdendo sua determinação coletiva. Omite-se que o pro-
cesso saúde-doença é determinado pela inserção social 
do indivíduo, sendo, ao mesmo tempo, a expressão do 
individual e do coletivo. Um exemplo gritante de como se 
medicalizam as grandes questões sociais, constitui o pró-
prio processo saúde-doença, que vem sendo transformado 
em um problema médico, referente a cada indivíduo em 
particular (Collares e Moysés, 1994, p. 25). 

Segundo Santos (2020), o fazer profissional leva à constata-
ção de que os alunos que são acolhidos por se autolesionarem, em 
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muitos casos, são crianças e adolescentes que sofrem violências dos 
adultos que teriam por obrigação cuidar deles.

FREQUÊNCIA E PREVALÊNCIA  
DO COMPORTAMENTO AUTOLESIVO

Este artigo tem seu tempo-espaço focado no trabalho com 
crianças e adolescentes do 5º ao 9º ano do Ensino Fundamental II, 
ou seja, na faixa etária esperada entre os 11 e os 15 anos. Porém, 
é necessário fundamentar o olhar específico nesta faixa etária para 
melhor compreender a frequência e prevalência dentro de um qua-
dro mais geral de início do comportamento autolesivo, tanto no Brasil 
quanto em outros países. Cedaro e Nascimento (2013) sugerem que 
o comportamento autolesivo se manifesta em todas as faixas etárias 
e que, em geral, tem início na adolescência, entre os 13 e 14 anos, 
mas pode persistir por 10 a 15 anos ou muito mais tempo, locali-
zando a faixa etária dos 18 aos 25 anos como a de maior potencia-
lidade de incidência.

De acordo com Reis et al. (2012), cerca de 13% a 25% dos 
adolescentes e jovens adultos mencionaram já ter se envolvido em 
algum episódio de violência autoprovocada em algum momento da 
vida, e pelo menos 6% referem-se a engajar-se nessa prática com 
frequência, tornando-se um comportamento crônico.

Segundo a pesquisa de Guitana (2018), no sexo feminino, 
parece ocorrer na faixa dos 15 aos 19 anos, enquanto nos homens 
o pico fica entre a faixa de 20 a 29 anos. Simioni (2017), sugere que 
a maioria dos estudos demonstram a persistência desse percen-
tual de diferença entre os sexos, e as taxas de comportamentos 
autolesivos nas mulheres podem ser até quatro vezes maiores que  
as dos homens.
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Em pesquisas recentes, Santos (2021) apurou que a idade de 
emergência está na faixa etária dos 12 aos 15 anos, sendo que 9,5% 
dos respondentes iniciaram a prática de autolesão aos 12 anos, 19% 
aos 13 anos, 11,9% aos 14 anos e 14,3% aos 15 anos. Ou seja, cerca de 
55% dos casos foram desencadeados entre os 11 e os 15 anos de idade.

ECOS NO ENSINO FUNDAMENTAL II

Os dados estatísticos aqui levantados apontam que se pode 
cobrir grande parte da eclosão dos comportamentos lesivos man-
tendo o foco de trabalho num período relativamente curto na vida dos 
estudantes. Segundo as orientações legais e normas estabelecidas 
pelo Conselho Nacional de Educação (CNE), a estruturação do Ensino 
Fundamental foi ampliada para nove anos e a data de corte para acesso 
inicial, ou seja, a data de ingresso das crianças no Ensino Fundamental, 
é a partir dos seis anos de idade completos ou a completar até o início 
do ano letivo, sendo que esse padrão normativo foi determinado atra-
vés do CNE/CEB nº 6 de 8 de junho de 2005 (Brasil, 2005).

Pressupondo que o avanço de séries seja sincronizado com o 
tempo cronológico, espera-se que um aluno frequente os anos finais 
do Ensino Fundamental dos 11 aos 15 anos de idade incompletos, 
estando nessa faixa de idade matriculados do 6º ao 9º ano do Ensino 
Fundamental II (Brasil, 2005). Tal perspectiva cronológica é afetada 
pela distorção idade-série, que é entendida quando um aluno tem 
dois ou mais anos de idade além do previsto para o ano escolar que 
está cursando. No Brasil, o número de alunos em distorção idade-sé-
rie é bastante significativo.

Dados da Pnad 2015 mostram que 97% das crianças 
de 6 anos de idade estavam frequentando a escola, evi-
denciando que o atendimento educacional nessa idade 
estava praticamente universalizado. Ou seja: a grande 
maioria das crianças entra no sistema educacional na 
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idade correta. Com o passar dos anos, no entanto, muitas 
delas vão ficando para trás. Segundo o Censo Escolar 
2017, 12% dos estudantes dos anos iniciais do ensino fun-
damental têm dois ou mais anos de atraso escolar. Nos 
anos finais do fundamental, o índice passa a 26% e, no 
ensino médio, chega a 28% (UNICEF, 2018, p. 4).

A distorção idade-série é especialmente relevante, quando 
focamos nas alunas e alunos que estão sendo vítimas de pressões 
e opressões, tão comuns nos relatos daqueles que se autolesionam. 
Diante disto, a United Nations Children’s Fund (UNICEF) denuncia 
a maior incidência de vitimização por violências praticadas com os 
alunos que estão em distorção idade série: 

Reverter esse quadro é urgente. Crianças e adolescentes 
com dois ou mais anos de atraso escolar estão mais vul-
neráveis, por exemplo, à violência, para além da sala de 
aula. A distorção idade-série pode ser considerada como 
um termômetro e um indicador de outras situações de 
violações de direitos que ocorrem na vida dessas meni-
nas e desses meninos (UNICEF, p. 5, 2018).

Portanto, é imperativo que as escolas desenvolvam estra-
tégias para lidar com essa questão, promovendo um ambiente de 
apoio e compreensão para esses alunos. Também é necessário a 
implementação de políticas educativas que visem a correção da 
distorção idade-série que possa contribuir significativamente para a 
redução dos casos de violência e autolesão, garantindo um desen-
volvimento saudável e seguro para todas as crianças e adolescentes.

A MEDICALIZAÇÃO  
NO AMBIENTE ESCOLAR 

A função do professor como identificador de distúrbios bioló-
gicos surgiu no Brasil na primeira metade do século XX. Trata-se de 
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um período marcado pela inserção da medicina no ambiente esco-
lar e, consequentemente, pela união entre Saúde e Educação. Para 
Gomes (2019), a figura do professor passou a ser vista não apenas 
como um transmissor de conhecimento sob uma perspectiva con-
teudista, mas também como um identificador de anormalidades.

É possível perceber que a instituição escolar tem sido um local 
de proliferação dos discursos medicalizantes. Para Gomes (2019), a 
presença de outros profissionais na escola, para além daqueles formal-
mente considerados do campo da educação, como o psicólogo, pode 
acabar desqualificando a atuação de educadores junto a conflitos em 
seu ambiente de trabalho e corroborar a medicalização de condutas 
ditas desviantes. Pode haver a diminuição do comprometimento ético 
e político que a educação deve manter em relação ao bem-estar das 
crianças. Essa ausência de responsabilização está relacionada com os 
discursos medicalizantes, na medida em que os problemas tendem a 
ser considerados como individualizados, não coletivos e construídos 
historicamente. Porém, segundo Gomas (2017), quando bem utilizado, 
o encaminhamento pode não apenas atender à criança ou adoles-
cente, mas também promover uma articulação e um trabalho colabo-
rativo entre a escola e o serviço de saúde.

A escola é um território privilegiado para identificação precoce 
de comportamentos como o ato de lesionar o próprio corpo. Silva e 
Siqueira (2017) sugerem o papel da escola como aliada aos serviços 
de saúde na constatação da autolesão em alunos. Em alinhamento 
com o que afirma Gomes (2019), o potencial dos educadores para a 
observação e verificação precoce de um possível comportamento 
autolesivo também assevera que a escola tem a função de promo-
ver e proteger a saúde dos alunos. O Boletim Instrutivo “Violência 
Interpessoal e Autoprovocada” (VIVA) do Ministério da Saúde (Brasil, 
2016) indica a responsabilidade de profissionais e gestores da escola:

A notificação é uma obrigação institucional, cabendo aos 
serviços, aos(às) gestores(as) e/ou aos(às) profissionais 
a responsabilidade de realizar a notificação compulsória 
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em conformidade com a legislação vigente. Compete à 
gestão local definir estratégias de acompanhamento dos 
casos e dar suporte aos profissionais (Brasil, 2016, p. 19).

Patez (2022) enfatiza que a escola, num contexto jurídico e 
enquanto instituição, está sob um conjunto de normas que a obri-
gam a relatar e encaminhar os registros de casos de autolesão. O 
ordenamento jurídico brasileiro determina esse papel à escola, no 
entanto são leis de um período histórico muito recente. Em âmbito 
nacional, pela Lei nº 13.819/2019, que instituiu a Política Nacional 
de Prevenção da Automutilação e do Suicídio, implementada pela 
União em cooperação com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios (Brasil, 2019).

A legislação do Estado do Espírito Santo é mais recente. O 
Governo capixaba promulgou a Lei nº 11.147/2020, denominada Lei 
do Cuidado, definindo a obrigatoriedade de relatar e notificar:

Esta Lei define a obrigatoriedade de Notificação 
Compulsória dos eventos de violência de interesse do 
Sistema Único de Saúde - SUS à autoridade sanitá-
ria estadual, por todos os profissionais dos serviços de 
saúde, instituição de ensino e assistência social, de cará-
ter público, privado ou filantrópico, em todo o território do 
Estado do Espírito Santo (Espírito Santo, 2020, p. 9). 

As iniciativas dos educadores de relatar os casos de auto-
lesão se dão num ambiente de carência de informação estruturada. 
Segundo Patez (2022, p. 106) “cada segmento possui visão fragmen-
tada e trabalha olhando apenas para a sua própria instância, limi-
tando as possibilidades de oferta de serviço e ampliação do cuidado”. 
Para ela, as parcerias possuem caráter emergencial e frágil e não 
duram tempo suficiente para pensar ações de longo prazo.

Patez (2022) também revela a necessidade de formação 
intencional para diferentes segmentos, identificando demandas 
diferentes entre os professores e a equipe gestora. Cada segmento 
apresenta uma demanda de qualificação diferente, sugerindo que 
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é preciso levar em conta a demanda dos diversos educadores e a 
especificidade de cada função.

Os professores, por exemplo, demandam mais infor-
mações a respeito do conceito de autolesão, sinais de 
alerta e acolhimento dos estudantes. A equipe gestora 
demanda ampliação do conhecimento acerca das legis-
lações, encaminhamentos, preenchimento de formulários 
e notificações necessárias (Patez, 2022, p. 106).

A escola, enquanto instituição educativa e social, precisa 
assumir um papel proativo na identificação e manejo dos casos de 
autolesão. Diante disso, a formação contínua e específica de profes-
sores e gestores escolares é fundamental para que esses profissio-
nais estejam capacitados a reconhecer os sinais de autolesão e a agir 
de forma adequada, promovendo um ambiente seguro e acolhedor 
para os alunos. Ademais, a articulação entre a escola e outros ser-
viços deve ser incentivada e fortalecida, garantindo que as políticas 
públicas sejam implementadas de maneira eficiente e que os estu-
dantes recebam todo o suporte necessário, não apenas no âmbito 
da saúde. Somente com uma abordagem integrada e colaborativa 
será possível enfrentar os desafios impostos pela medicalização e 
assegurar o bem-estar físico e emocional dos alunos.

ANÁLISE DOS RESULTADOS

A análise dos dados levantados através da revisão biblio-
gráfica aponta que o intuito daqueles que se autolesionam não é 
provocar a própria morte, mas sim a busca paradoxal por algum 
alívio ao encobrirem suas dores sociais e psicológicas sob dores 
físicas. Trata-se de um trajeto de tradução física do desespero e da 
dor emocional. As referências consultadas indicam que a autolesão 
se inicia entre os 12 e os 15 anos. O estudo realizado no Brasil por 
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Santos (2021) indicou que 55% das pessoas que responderam à sua 
pesquisa afirmaram ter iniciado os comportamentos autolesivos 
entre os 12 e os 15 anos.

Vivemos um momento em que o discurso médico está pre-
sente em todas as esferas da sociedade, especialmente no ambiente 
escolar. Por outro lado, o fazer desmedicalizante considera as 
questões sociais, históricas e políticas que levam a comportamen-
tos ditos desviantes.

Há um campo de acolhimento, escuta e cuidado em que os 
educadores atuam de forma intuitiva. Em grande parte dos casos, as 
ações pedagógicas se limitam a encaminhamentos dos casos que 
eclodem no território escolar aos serviços de saúde e ao Conselho 
Tutelar. Nesse trajeto de enquadramento dos alunos, as verdadeiras 
causas passam às margens dos fazeres psicológicos e psiquiátricos.

A trajetória histórica de nossa sociedade vem construindo 
um quadro em que a autolesão é estatisticamente recorrente. E esse 
trajeto foi agravado pela ocorrência da pandemia e de seus efeitos 
duradouros na sociedade brasileira. Espera-se que tais efeitos sejam 
sentidos na flutuação de casos de autolesão eclodindo no ambiente 
escolar pós pandêmico. 

O ambiente escolar tem potencial para acolher, ouvir e cuidar 
de seus alunos de forma desmedicalizante, porém, historicamente, 
os educadores são responsáveis pelo encaminhamento dos alunos 
aos serviços de saúde. As normativas legais instituem que a escola 
atue de maneira ativa no processo de notificação dos casos de vio-
lência autoprovocada, bem como na responsabilização de gestores 
e educadores por suas ações e omissões. No entanto, todo esse 
arcabouço histórico e legal ainda não se traduziu em um treina-
mento efetivo para que educadores e gestores sejam sensibilizados 
e habilitados a agir conforme previsto na lei e com o acolhimento 
adequado aos alunos.
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A obrigatoriedade legal de todas as crianças e adolescentes 
estarem matriculados e frequentando a escola faz com que a imensa 
maioria daqueles que iniciam o trajeto de autolesão estejam fisica-
mente nos espaços educacionais, exatamente no período em que 
a prevenção e a mitigação de danos são mais necessárias. A atual 
arquitetura do Ensino Fundamental no Brasil prevê a matrícula dos 
alunos no primeiro ano aos seis anos de idade, e com isso espera-se 
que, na idade do pico de início dos comportamentos autolesivos, o 
aluno esteja cursando os anos finais desse seguimento de ensino. 
Esse fato é ainda mais significativo quando se leva em consideração a 
incidência de 28% da distorção idade-série no Brasil (UNICEF, 2018).

Diante de todos os dados e argumentos acima expostos, 
forma-se o convencimento de que é no ambiente escolar (espaço) e 
nos anos finais do Ensino Fundamental (tempo) que os profissionais 
atuantes devem focar nos projetos e ações que visem prevenir, iden-
tificar, mitigar os danos os casos de autolesão sem intenção suicida.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo não tem a proposta de exaurir as complexas 
discussões sobre o enfrentamento da alta do número de crianças 
e adolescentes que se autolesionam, apenas busca lançar um olhar 
pedagógico e um pouco de luz sobre temas angustiantes, tensos 
e desafiadores: a autolesão e a medicalização. A pandemia trouxe 
consigo importantes impactos para a saúde física e mental de toda 
a sociedade (Brasil, 2022). O comportamento de autolesão, que já 
vinha aumentando consideravelmente a proporção de novos casos 
antes da pandemia, neste contexto, tem a probabilidade de aumen-
tar ainda mais o número de novos casos, haja vista que toda a popu-
lação ficou mais vulnerável aos eventos aversivos.
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Para além da consciência de sua responsabilidade ditada 
por uma lei fria, é por motivações de sensibilidade moral, social e 
política que os profissionais da educação fazem encaminhamen-
tos aos órgãos que entendem ter ferramentas para dar destino às 
crianças que se autolesionam. Os cortes na pele de meninas pobres 
de uma escola pública são por demais angustiantes e perturba-
dores para aqueles a quem o educador Arroyo (2018) destacou a 
importância de um olhar pedagógico que vá além das políticas de 
igualdade educacional e social, reconhecendo os oprimidos como 
sujeitos ativos em processos de resistência e libertação. Esses 
processos formam aprendizados, saberes, valores, culturas e iden-
tidades coletivas, recuperando as humanidades que lhes foram 
roubadas pelos opressores.

Diante desse cenário complexo, é crucial que os educadores 
recebam formação contínua e específica, não como forma de atri-
buir-lhes a culpa, mas para capacitá-los a lidar com a diversidade 
de fatores econômicos, sociais, culturais e políticos que oprimem os 
estudantes e influenciam o comportamento autolesivo. Esses fato-
res muitas vezes resultam em alunos que acabam sendo absorvi-
dos pelo sistema de saúde sem que as causas subjacentes sejam 
devidamente tratadas por políticas públicas eficazes. Portanto, uma 
abordagem crítica e integrada, que inclua políticas públicas robustas 
e a formação adequada dos educadores, é essencial para enfrentar 
esse desafio e garantir um ambiente escolar que realmente acolha e 
cuide dos seus alunos.
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INTRODUÇÃO

A educação sempre foi o pilar da nossa sociedade. Mas, há 
de saber que ela sofre alterações mediante o contexto social que 
está inserida. Sempre que há um fator inédito, ela tende a se adaptar 
para adequar às tensões sofridas. Imergimos de forma abrupta na 
pandemia, e emergimos também de forma abrupta, pois não sabía-
mos se retornaríamos de fato ou como retornaríamos e o que iríamos 
fazer. Nossos fazeres docentes estão ameaçados e nossa prática 
deverá ser ressignificada. Mas, pensar nessas práticas na dicotomia 
da educação rural e urbana, se torna mais que desafiador, pois, tende 
a trazer a tona uma desigualdade enorme neste contexto escolar. 

O diálogo entre cidade e campo sempre foi importante nos 
mais variados contextos sociais. Mas, as discussões em torno da 
esfera educacional têm sido com diálogos de lutas e desafios, lutas 
em prol de possíveis de serem alcançados no contexto escolar.

Pensar em educação rural se torna um aparato mais abran-
gente, e é fruto de discussões na esfera educativa. É a resposta a lutas 
sobre os direitos educacionais dos agentes que nele estão inseridos. 
Mas, pensar na educação do campo sem o seu efetivo, é como estar 
com seu vinho no cálice e não poder beber. Por isso, é necessário 
que as políticas públicas voltadas para a educação possam ser de 
fato inclusivas no contexto rural. 

Com relação ao campo, entende-se que “[...] é mais que uma 
concentração espacial geográfica. É o cenário de uma série de lutas 
e embates políticos. É ponto de partida para uma série de reflexões 
sociais. É espaço culturalmente próprio, detentor de tradições, mís-
ticas e costumes singulares” (Santos, 2017). Espaço para debates, 
demonstrando a forma heterogênea na discrepância existente com 
relação à cidade nos tempos atuais. 
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Estar no chão da escola novamente, é tentar romper com as 
perdas sofridas e preencher os espaços e lacunas que foram deixa-
dos. Os educadores hoje se encontram em um beco sem saída, em 
um labirinto, sem saber qual rumo tomar, não sabem como prosse-
guir depois de perdas irreparáveis no desenvolvimento do aluno. 

À medida que analisamos nossas práticas docentes, vamos 
percebendo que há dificuldades rumo a mudanças e melhorias. 
Analisar e observar nosso fazer cotidiano sempre nos incomoda, 
pois nos tira da zona de conforto e nos afronta mediante a nossa 
realidade. Este incomodo deve nos levar a pensar em metodologias 
significativas para o aluno. 

A educação não é a mesma. E nunca mais será. Já vivíamos 
tempos obscuros, anos difíceis, e parece que a pandemia só evi-
denciou tudo isso. Ela trouxe à tona, deixou escancarado tudo que 
passávamos por dentro dos muros escolares. 

Sempre que os educandos mudaram, a pedagogia e a 
docência foram tensionadas. As tensões assumem um caráter mais 
radical: quando as imagens dos educandos se quebram, o que acon-
tecerá com nossas imagens docentes é algo de grande desafiador. 
[...] (Arroyo, 2004). Desafiador em todos os contextos, mas assis-
tir a esta problemática em uma educação tida como esquecida, é 
mais demasiado ainda. 

Ferreira e Oliveira (2018) descrevem que em nosso país 
sempre houve um contraste da educação do campo e da cidade. [...] 
Estas discrepâncias se mostram, principalmente, no que se refere ao 
cenário educacional. As escolas urbanas são destaques nas políticas 
de investimentos, em desenvolvimento, tecnologias, formação, dis-
pondo, portanto, de mais avanços. 

Dialogar nesses contextos variados, heterogêneos, se faz 
necessário, achar pontos igualitários para a resolução de problemas 
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educacionais que possam dar certo em ambos espaços de apren-
dizagem. É fato que: 

[...] A educação do campo precisa ser uma educação 
especifica e diferenciada, isto é, alternativa. Mas, sobre-
tudo, dever ser educação, no sentido amplo de processo 
de formação humana, que constrói referências culturais 
e políticas para a intervenção das pessoas e dos sujeitos 
sociais na realidade, visando a uma humanidade mais 
plena e feliz (Molina, 1999, p. 24).

No que tange às distinções de educação rural e urbana, não 
há como negar que há uma discrepância em políticas viáveis para 
ambas as localidades. A educação urbana sempre teve seus anseios 
mediante a prática e o fazer docente. Mas, assistir toda a problemá-
tica educacional no meio da Educação do campo é algo mais desa-
fiador. Ferreira, Oliveira e Silva destacam: 

[...] a educação do povo do campo é algo que, ainda nos 
dias atuais, está longe das realidades vivenciadas no 
dia-dia pelos sujeitos que ali pertençam. Tornando-se 
uma educação “remanejada” por alguns órgãos, os quais 
são compostos por sujeitos alheios a realidade e sem 
nenhum pertencimento. 

Talvez não enxergávamos tal diferença, pois o caráter docente 
enraizado na sociedade, é sem dúvida, a base de uma desigualdade 
que está escondida nas lutas de um pequeno grupo social. 

EMERSÃO EDUCACIONAL

A escola sempre foi lugar de alunos e professores. Ela assim 
o é por tudo isso que são. “[...] a escola sem os alunos e professores 
não é a mesma. Parece uma casa vazia. Desabitada” (Arroyo, 2004) 
Foi exatamente o que vivenciamos na pandemia. Uma escola vazia, 
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sem filhos, sem pais, sem professores, desabitada. Um lugar apenas 
de existência material. 

Como emersão educacional, compreende-se o processo 
pós-pandêmico da Covid-19 no contexto escolar. Esta emersão se dá 
pois, ficamos imersos durante quase dois anos em nossas práticas 
cotidianas. Não que ficamos parados, pelo contrário, trabalhamos 
muito mais. Mas, a prática vivenciada dentro dos muros escolares, 
de fato não aconteceu. Imergiremos em anos difíceis e emergimos 
de forma dilacerada em tempos mais obscuros ainda. 

Esta emersão trouxe desafios que ultrapassam nosso con-
trole pois, tende-se a grandes estudos e um olhar mais abrangente de 
compreensão. Ficaram pedaços, e o que nos resta é juntá-los através 
de fazeres e desfazeres cotidianamente. Tudo o que for feito daqui 
em diante, será contabilizado nestes 2 anos de retrocesso. A escola 
não retrocedeu, mas sempre voltaremos às estacas anteriores, duas 
casas antes neste tabuleiro do jogo, tentando entender onde foi que 
deixamos de dar continuidade ao nosso trabalho cotidiano. 

A pandemia da Covid-19, que teve início em nosso país no 
ano de 2020, trouxe, em suas abarcações, grandes desafios em 
nosso cotidiano. Segundo Aguiar, Cruz e Resende (2021) desafios 
como crise sanitária, de saúde, econômica, social, educacional, uma 
situação inédita [...]. Mas essa crise se aflora quando falamos do con-
texto rural, da educação que acontece no campo. 

Se analisarmos as mais diferentes situações dentro da escola, 
nos perguntaremos como daremos prosseguimento a nossa prática 
pedagógica. Olhar para nossos alunos hoje e enxergar uma gama de 
relações rompidas, é um paradigma novo para nós. Parece que toda 
a realidade que já sabíamos que tínhamos na escola foi escancarado. 

Observa-se nesta emersão educacional, vários pedaços 
deixados para que possamos juntar. Pedaços que trouxeram como 
consequência uma dependência enorme em nossos alunos. Não 
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conseguem fazer muita coisa sozinhos, não exploram, não indagam, 
não produzem, estão ainda imersos. Muito do que deveria ser apren-
dido, eles não aprenderam.

É fato que, esta tensão e este aparato de tentar entender, 
não cabe somente a nós. Não podemos e não devemos ser respon-
sabilizados por tudo isso. Mas, é necessário que todos os agentes 
envolvidos se entrelacem para buscar sanar este lapso educacional 
nesta emersão educacional, e não somente os professores. Arroyo 
(2004) enfatiza que não devemos reproduzir mais a cômoda ilusão 
de que a responsabilidade sempre deverá ser somente nossa e não 
do coletivo. Mas que, à escola e aos professores cabe parte da res-
ponsabilidade, mas não a única. 

O fechamento das escolas por bastante tempo, trouxe, em 
sua linha tênue, alguns problemas já enfrentados no contexto esco-
lar, mas, com grande e intensa demanda: a dependência mental, 
social e emocional das crianças. 

É necessário ter um olhar mais abrangente e sensível, para 
pensar e dialogar na necessidade de adaptação educacional (Arroyo, 
2004). É necessário juntar os pedaços. 

PRÁTICAS INCLUSIVAS 

Educação direito de todos e dever do estado e da família. A 
constituição Federal de 1988 nos traz esta realidade, este dever: 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do 
Estado e da família, será promovida e incentivada com 
a colaboração da sociedade, visando ao pleno desen-
volvimento da pessoa, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho (Brasil, 
Constituição Federal. 1988).
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Este artigo soa de forma muito harmônica aos nossos ouvi-
dos, sabemos de cor e muitas vezes estamos “cansados” de ouvi-lo. 
Não digo cansados porque estamos fartos, mas por já termos ouvido 
inúmeras vezes. Seja em nosso dia a dia, seja em formações conti-
nuadas, cursos, ou nos mais diversos contextos educacionais. Mas, 
pensar em educação como direito de todos, engloba uma massa 
muito grande da sociedade. Portanto, se a educação é direito de 
todos, não há como negar que independente de qualquer situação 
ou dificuldade, o aluno tem como direito o seu desenvolvimento 
pleno. Silva e Silva (2018) nos trazem esta noção: 

O desenvolvimento pleno dos estudantes, para além das 
políticas públicas descritas sob a forma de legislação, 
requer práticas pedagógicas desenvolvidas conjunta-
mente por todos os atores envolvidos no processo edu-
cativo. Para tanto, a inclusão escolar para que, de fato, 
possa ser materializada, requer práticas pedagógicas que 
envolvam todos no cotidiano escolar (Silva, 2018, p. 08).

Para isso, é necessário, nos mais diversos contextos hete-
rogêneos que temos dentro da escola, pensar em práticas docen-
tes que nos levem a alcançar todos os envolvidos no processo de 
aprendizagem. É necessário pensar em práticas inclusivas. Nos mais 
diversos contextos escolares, as práticas inclusivas se tornam um 
aparato apenas para alunos com necessidades abrangentes. Silva, 
Pedro e Jesus descrevem sobre inclusão:

Incluir, portanto, não significa homogeneizar, mas, ao 
contrário, dar espaço para a expressão das diferenças. 
Uma diferença que se mostra não como desigualdade, 
mas como afirmação contundente do princípio de que 
todos são iguais no universo dos direitos humanos, da 
liberdade de expressão, da sobrevivência com dignidade 
e das oportunidades (Silva, Pedro e Jesus, 2014, p. 07).

Para que a inclusão aconteça de forma a alcançar o mais ele-
vado nível de aprendizagem do aluno, é necessário que se compre-
enda como isso se dará, é necessário pensar os métodos significati-
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vos em sala de aula. A ideia é incluir todos os estudantes, reconhecer 
então quais são as diferenças existentes e como o trabalho docente 
poderá atender as subjetividades dos mesmos. 

Alimentamos a tenra ideia de que, alunos bons são aqueles 
que conseguem aprender. E excluímos gradativamente de nossos 
anseios docentes o aluno que não consegue efetivar o aprendi-
zado. Muitas vezes nem buscamos entender ou compreender qual 
o caminho este aluno tem trilhado, não buscamos entender que 
eles são reflexos do contexto que vivenciam e muitas vezes não 
conseguem se desenvolver pois, buscam sanar em outras áreas 
as faltas que nelas existem. A pobreza, a miséria afetiva são causa-
dores de grandes impactos no contexto escolar. Alunos que che-
gam no chão da escola sem conseguir dar conta do processo de 
ensino por estarem doloridos, tendo que lidar com as suas feições 
da realidade de vida. 

É neste pensamento, nesta linha, que os professores e todo 
corpo docente junto deve inserir, incluir sua clientela, seja ela qual 
for e buscar uma perspectiva que tenha o sumo efetivo da apren-
dizagem. Não é uma tarefa fácil, mas não podemos permanecer de 
olhos fechados, vedados, assistindo a tudo isso sem fazermos nada. 
É necessário incluir, através das nossas práticas, os mais diferentes 
agentes educacionais, para que a educação seja sim, direito de todos 
e realidade vivida. 

A ideia de inclusão tão na moda pode reforçar a visão: incluir 
nas letras, alfabetizar, dominar as noções elementares, ter um diploma 
de ensino fundamental sempre será uma vantagem [...] é o consolo 
na moda. A escola se orgulha de ser inclusiva porque fornece a cada 
“acidentado” social um kit de primeiros socorros (Arroyo, 2004).

Mas, há de saber que os movimentos sociais, para consolo, 
buscam de fato o efetivo dos direitos. Existem muitas dificuldades 
que devem ser levadas em consideração para que a inclusão seja 
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de fato abrangente e assume seu caráter dimensional. As questões 
como investimentos em políticas públicas, preparação do pro-
fessor como formação qualificada, espaços existentes, se tornam 
pontos que devem ser levados em consideração quando a prática 
de fato não acontece. 

Quando trazemos à tona a ideia de prática inclusiva, não 
levantamentos apenas a bandeira para os alunos portadores de defi-
ciência física, mas englobamos quaisquer níveis de dificuldade, seja 
ela física, intelectual ou social. Pensamos em indivíduos com um con-
junto de fatores, que possa impedir o mesmo de atingir seu potencial 
desenvolvimento. Ou seja, a prática inclusiva é voltada a alunos que 
possuem dificuldades, seja ela qual for, em aprender. Neste contexto, 
a prática inclusiva se dá a alunos de escolas muitas vezes “esque-
cida”, deixada para depois, dentro da realidade da escola. A educação 
rural, têm sido fruto de inúmeras discussões. Iremos nos ater ao que 
diz respeito a práticas docentes educacionais. 

O PARADIGMA URBANO E RURAL 
NA EMERSÃO EDUCACIONAL 

A emersão educacional do qual tenho citado anterior-
mente, nos trouxe realidades inóspitas nos mais diversos contex-
tos educacionais. Realidades que muitas vezes não entendemos. 
Compreendemos muitas vezes nossos alunos, mas não sabemos 
como faremos para reaprender a ensinar. Nossas práticas estão 
ameaçadas, e não podemos negar que estamos estáticos mediante 
a realidade que estamos vivenciando. 

Estamos em tempos em que as polaridades parecem estar 
se desmoronando. Há um enigma educacional extremo. há um 
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paradigma a ser deslanchado. O paradigma urbano e rural que vem se 
arrastando há anos nos muros das escolas. A pandemia, e a emersão 
educacional pós pandemia, trouxe à tona e aflorou essas diferenças. 

Há que investir em políticas para resgatar o aprendizado do 
aluno. Diversas gestões têm buscado formas diferentes para sanar 
essa defasagem. Mas, esses investimentos não têm sido priorizados 
na educação rural, que já tinha em seu contexto, uma peculiaridade 
enorme. Observa-se que é uma educação marginalizada no efetivo 
das políticas educacionais, bem como sua implementação.

No Brasil, a educação não é ofertada de maneira igual para 
todos, nem tem como ser. Mas o nível desigualdade entre os agen-
tes envolvidos, sua oferta e sua distribuição precisam fazer com 
que as comunidades mais carentes de recursos possam ter sua  
devida atenção. 

Nessa conjuntura, é possível constatar que a educação no 
contexto rural, precisa preparar os seus alunos para a vida, a demo-
cracia e para as lutas sociais. Para isso, é necessário que a escola 
tenha sua identidade e assuma uma forma baseada na ideia de força 
para o desenvolvimento pleno do educando. A educação do campo 
emerge como um modelo para diminuir as diferenças que existem 
na aprendizagem. Isso tem sido um desafio constante pois, não é 
apenas ensinar conteúdos, mas sim tornar o ensino mais humano. 
Santos (2017) defende o campo: 

“[...] como espaço de particularidades e matrizes cultu-
rais. Esse campo é repleto de possibilidades políticas, 
formação crítica, resistência, mística, identidades, histó-
rias e produção das condições de existência social. Cabe, 
portanto, à educação do campo, o papel de fomentar 
reflexões que acumulem forças e produção de saberes 
que contribuam para negar e desconstruir o imaginário 
coletivo acerca da visão hierárquica que há entre campo 
e cidade” (Santos apud Fernandes & Molina, 2005, p. 35).
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Seguindo a lógica perpendicular, é necessário enfatizar a 
educação urbana, ou da cidade. Esta tida como educação por exce-
lência. Não excludente. Educação com aprimoramentos nas políticas 
de incentivo e nas mais diversas políticas publicas educacionais. A 
educação com civilização. Apesar de todas as dificuldades existentes 
no âmbito escolar, nos seus mais diversos contextos heterogêneos, a 
cidade possui maior relevância quando comparada a educação rural. 
Ela está devidamente legalizada a receber incentivos das gestações 
públicas de forma a sanar as dificuldades nela existente. Há um para-
digma urbano e rural que desencadeia nos mais diversos ambientes: 

Mas uma primeira compreensão necessária para nós é de 
que se o conceito de educação do campo como parte da 
construção de um paradigma teórico e político, não é fixo, 
fechado, também não pode ser aleatório, arbitrário: qual-
quer um inventado por alguém, por um grupo, por alguma 
instituição, por um governo, por um movimento ou orga-
nização social. Pelo nosso referencial teórico, o conceito 
de educação do campo tem raiz na sua materialidade de 
origem e no movimento histórico da realidade a que se 
refere. Esta é a base concreta para discutirmos o que é ou 
não é a educação do campo (Caldart, 2012, p. 14).

Da mesma forma este paradigma urbano e rural se dá por 
essa dicotomia que de certa forma traz à tona modelos que rompem 
com uma educação igualitária, ou uma educação por excelência. É 
um paradoxo interminável, uma forma de tornar mais abrangente as 
discrepâncias existentes no contexto educacional. 

Nas lutas coletivas entre os professores, há um avanço 
quando pensamos em nossas práticas, e colocamos em xeque nosso 
fazer docente. Pensamos, dialogamos e discutimos a necessidade de 
suprimir as defasagens escolares. Essa discussão deve abranger não 
somente nossas práticas no cotidiano escolar, mas abranger nossas 
lutas e concepções de enxergar o outro, no seu mais diferente con-
texto, como àquele que precisa ser olhado com mais sensibilidade. 
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Esta emersão educacional nos fez repensar nossa prática 
para além do que estávamos acostumados a ver. Por isso é necessá-
rio tentar compreender de que forma ressignificaremos e acertare-
mos tudo o que está fora do lugar. É certo que teremos muito tempo 
pela frente para tentar consertar, não consertar de tentar inverter 
ou trazer o velho para o novo, ou vice-versa, mas consertar primeiro 
nosso fazer docente, para então assim amenizar as perdas sofridas. 

PRÁTICAS INCLUSIVAS  
NO CONTEXTO RURAL
INCLUIR PARA NÃO EXCLUIR 

Entende-se aqui como práticas inclusivas, àquela voltada a 
incluir os mais diferentes tipos de alunos dentro do contexto escolar, 
mais precisamente na educação rural. Uma educação que busque 
seus aparatos legais e consiga de fato usufrui-las, fazendo então dos 
seus direitos, objetivos efetivos. 

Mas o que observamos é uma educação que tem sido mar-
tirizada há décadas. No que tange às políticas públicas de valoriza-
ção, ela tem sido prioritária na ideia de ser educação compensatória. 
Uma educação que recebe seu aparato quando toda a comunidade 
urbana já o recebeu. É o grupo do descaso e esquecimento do meio. 
O resto do que já foi. É necessário entender que a educação do 
campo é diferenciada. Melo (2019) nos aponta para uma educação 
diversificada que necessita de um olhar mais subjetivo: 

A educação do campo por sua natureza é detentora de 
uma diversidade de sujeitos que a fazem. Dessa forma, 
entender as peculiaridades e especificidades dos povos do 
campo, requer da equipe pedagógica multidisciplinar uma 
tomada de atitude voltada para inclusão (Melo, 2019, p. 09).
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No entanto, se faz necessário pensar e repensar nas práti-
cas docentes inclusivas. Práticas essas que possam de fato incluir 
os seus alunos, e que busque minimizar a discrepância na educa-
ção do contexto rural. Para isso é o professor precisa repensar seus 
métodos de ensino e trabalhe nas potencialidades dos alunos de 
forma a inseri-los na realidade em que vivem. Em síntese, buscar 
ajudar e incluir ao meio os agentes que dele não estão, por quais-
quer que sejam a razão. 

Neste sentido, os movimentos sociais do campo podem 
contribuir para dinamizar a escola, fazendo com que esta leve em 
consideração a realidade dos sujeitos do campo, a partir de suas 
especificidades e culturas. O intuito da Educação do Campo é ofe-
recer uma educação escolar, associada ao conhecimento e à cultura 
do campo, que busca desenvolver ações coletivas com a comuni-
dade escolar, numa perspectiva de qualificar o processo de ensino e 
aprendizagem (Porto, Duboc e Ribeiro apud Arroyo. 2006).

A dinâmica que se faz necessário para a construção de uma 
educação de qualidade no contexto rural, perpassa a esfera da educa-
ção inclusiva e tem como aparato principal de almejar a participação 
e inclusão de todos os agentes envolvidos no processo educacional. 

Excluídos da esfera educacional, mediante a um aparato que 
se volta aos sujeitos em busca de seu crescimento global, o que se 
vê de fato na educação rural é a busca incessante de condições 
fidedignas em detrimento de interesses da sociedade e do capital. 
Porto, Duboc e Ribeiro destacam que é necessário repensar prática 
de inclusão no contexto rural como: 

Uma maneira de viver que inclua verdadeiramente o outro 
no viver, na qualidade da humanidade, e não a divisão 
somente da pobreza e das sobras da produção da cultura 
humana, de alimentação, de moradia, de conhecimento 
científico, da tecnologia e do desenvolvimento econômico 
(Porto, Duboc e Ribeiro, ano, p. 89). 
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Há muito o que fazer quando falamos em educação rural e 
práticas inclusivas, na busca de proporcionar ao aluno uma edu-
cação humanizada. O ímpeto de tornar a educação voltada para 
políticas inclusivas no campo trará a real noção dos agentes que 
vivenciam o contexto rural. 

A educação rural deve buscar a efetivação da inclusão em 
concerne com a qualidade de vida, deve buscar também o signifi-
cado de existência do outro. Esse outro pode ser qualquer agente 
transformador no âmbito escolar, e todos são singulares e possuem 
suas especificidades. Diante destas especificidades, é necessário o 
reconhecimento desses sujeitos como subjetivos em seu contexto 
escolar (Melo, 2019).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pensar em práticas docentes sempre é uma tensão e objeto 
de grandes discussões e estudos. A todo momento estamos ten-
tando ressignificar nossas práticas docentes, nossos fazeres e des-
fazeres, na busca de melhorias para os nossos alunados e também 
na melhoria do nosso fazer diário, em busca de uma melhor reorga-
nização da nossa vivência escolar. Para isso, devemos considerar os 
demais contextos escolares e as usa mais variadas clientelas. Pensar 
de uma forma a organizar nossa prática através da metodologia de 
inclusão. Esse aparato concerne há muito tempo. Estamos frente a 
uma luta de décadas. Mas, quando nos deparamos com uma imer-
são educacional dilacerada e abrupta no contexto escolar, pensa-
mos em como ressignificar novamente nossa fazer mediante esta 
emersão que se aflorou. 

As políticas de investimentos pautadas na dicotomia rural 
e urbana, nos trazem grandes reflexos dos ambientes que são 
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muitas vezes esquecidos. Contexto urbano sempre foi a prioridade 
das políticas de investimentos, o estopim em quaisquer esferas ou 
projetos da gestão pública, O contexto rural tem se tornado o már-
tir do esquecimento e essa visão já está alocada há décadas. Esta 
emersão educacional pós pandemia, só aflorou mais o que de fato 
não estava escancarado. Nos alfinetou de uma tal forma que agora 
sabemos que não temos como mais deixar d elado ou fingir que não 
estamos vendo ou vivenciado todas as dificuldades e anseios dos 
nossos alunos, agora de uma forma exacerbada.

É necessário que repensemos onde daremos continuidade 
e de que forma faremos. Como iremos romper com este paradigma 
já existente e que agora está mais nítido no contexto escolar. Claro 
que não devemos ser responsabilizados por tudo isso, mas entender 
e compreender e tivermos discernimento e reconhecimento de que 
algo precisa ser feito para que haja realimente mudança no efetivo 
da aprendizagem, estaremos a passos largos rumo a efetivação do 
sucesso da aprendizagem, através no nosso fazer doente, através s 
das nossas práticas diárias e de inclusão nos mais variados contextos 
escolares. É preciso reconhecer o que estamos lidando atualmente e 
qual caminho podemos trilhar. 
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RESUMO

Este estudo pretende lidar com algumas consideradas lacunas em torno 
das práticas pedagógicas vivenciadas por professores e alunos no que 
diz respeito à Educação de Jovens e Adultos (EJA). Vivemos uma época de 
notórias transformações tecnológicas nas quais verifica-se uma grande 
demanda em busca de uma educação sistematizada e de qualificação 
diferenciada, embora os desafios propostos no cotidiano dos envolvidos 
ainda estejam muito aquém do se pode esperar e sugerir para uma mais 
efetiva integração dos mesmos em nossa sociedade. Acredita-se que tais 
considerações sejam de suma importância para a discussão e investigação 
da determinada modalidade, na busca por responder ao seguinte 
questionamento: Como ocorre a prática pedagógica de alfabetização de 
jovens e adultos nas instituições Escola Municipal de Ensino Fundamental 
“Renascer” e Escola Municipal de Ensino Fundamental “Terfina Rocha 
Ferreira”, no município de Cariacica – ES? Acredita-se também que 
somente ao se compreender a educação por meio do desenvolvimento de 
uma ação permanente é que se poderá fornecer algum entendimento e, 
por conseguinte, construir conhecimentos sobre a práxis docente. Diante 
disso, como docente do sistema municipal do ensino básico, observei a 
importância de investigar e deslindar sobre a temática aqui proposta, 
tomando como fundamento epistemológico as contribuições de autores 
como Freire, Pinto, Libâneo, dentre outros. Assim, a referida pesquisa 
assume uma abordagem qualitativa, constituindo-se uma pesquisa-ação 
por promover uma interação do pesquisador com o grupo investigado, a 
partir da observação participante, cujo objetivo consiste em analisar as 
práticas do planejamento e os materiais didáticos utilizados durante o 
período em que o aluno da EJA está inserido na respectiva formação, para 
buscar, assim, uma ressignificação das práticas pedagógicas e proporcionar 
novas possibilidades ao educando. Para tanto, como instrumento de coleta 
de dados será realizado questionário semiestruturada, tomando como 
sujeitos participantes do estudo os professores, pedagogos e alunos da 
EJA nas escolas selecionadas como lócus da pesquisa.

Palavras-chave: Desafios. Educação de Jovens e Adultos. Demandas.  
Cidadania.
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INTRODUÇÃO

Pensar em Educação de Jovens e Adultos (EJA) remete a 
cogitar um público diverso e com interesses variados. Sabe-se que 
frente às transformações políticas, econômicas, sociais e cultu-
rais que são características do mundo contemporâneo, surge uma 
constante necessidade de atualização e qualificação dos indivíduos. 
Nesse contexto, a Educação de Jovens e Adultos tornou-se necessá-
ria para oportunizar aos indivíduos que não tiveram acesso à escola 
na idade própria o resgate de seus estudos e a aprendizagem no 
sentido de exercer com consciência seu papel como ser pensante 
numa sociedade democrática.

Nesse contexto, compreende-se o ato de ensinar como uma 
tarefa complexa, o que gera grande labuta por parte dos profissio-
nais da área de educação para que seja feito um trabalho que tenha 
resultados significativos e eficazes. Isso porque essa modalidade traz 
consigo as especificidades que caracterizam o público-alvo atendido, 
como pessoas com histórico de vida variados, que influenciam dire-
tamente na forma como esse sujeito se relaciona com a educação. 

Contudo, é necessário que, para que a prática docente na EJA 
tenha significado, exista certa sensibilização de que uma unidade de 
ensino não é apenas um lugar de reprodução de conhecimento acu-
mulado pela sociedade, mas um ambiente onde há encorajamento 
para exercitar a cidadania e construção de saberes por parte da 
comunidade escolar. Além disso, o processo de ensino que se pro-
põe como formador de cidadãos críticos deve oportunizar o exercício 
da crítica e instrumentalizar seus participantes com competências 
que permitam a atuação cidadã nos espaços que percorrem. Para 
isso, entende-se como fundamental a reflexão e discussão acerca 
da EJA, suas possibilidades, práticas e demandas, contribuindo para 
a compreensão de quais os sujeitos envolvidos nesse processo e 
como é formada, historicamente, essa modalidade de ensino.
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Assim, compreende-se que de nada adianta impor conteú-
dos se os professores que atuam na Educação de Jovens e Adultos 
não tiverem consciência do alcance e da importância dos diretos 
e dos deveres dos envolvidos no processo e da tomada de cons-
ciência destes por parte dos alunos. A EJA, portanto, não consiste 
somente em conteúdos, mas no reconhecimento de certos valo-
res, experiência e competências, assim como pressupõe a Base 
Nacional Comum Curricular.

Segundo o Ministério de Educação e Cultura (MEC):

Os homens, mulheres, jovens, adultos, ou idosos que 
buscam a escola pertencem todos a uma mesma classe 
social: são pessoas com baixos poder aquisitivo, que 
consomem, de modo em geral, apenas o básico à sua 
sobrevivência: aluguel, água, luz, alimentação, remédios 
para os filhos (quando os têm). O lazer fica por conta 
dos encontros com família ou dos festejos e eventos das 
comunidades das quais participam ligados, muitas vezes, 
às igrejas ou associações (Brasil, 2004, p. 18).

Faz-se necessário, nessa ótica, caracterizar a prática peda-
gógica, levando-se em conta as diversidades e variantes, tem sido 
tema de reflexão nos últimos anos. Entre tantas questões polêmicas 
a serem investigadas em Educação, a aprendizagem ou as “dificul-
dades de aprendizagem” propriamente ditas merecem destaque nos 
estudos e investigações por parte de estudiosos. 

Esse estudo, portanto, vai de encontro com as práticas 
pedagógicas para o professor/aluno, como uma das questões que 
provoca a educação brasileira e, em especial, a Educação de Jovens 
e Adultos (EJA). Pensando nesta evolução educacional em larga 
escala, fugindo de uma educação engessada e cristalizada, nos pro-
pomos nessa investigação de pesquisar a seguinte questão: Como 
ocorre a prática pedagógica de alfabetização de jovens e adultos nas 
instituições Escola Municipal de Ensino Fundamental “Renascer” e 
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Escola Municipal de Ensino Fundamental “Terfina Rocha Ferreira”, no 
município de Cariacica – ES? 

Diante deste panorama inicial acerca da aprendizagem na 
idade adulta, esta pesquisa se propõe como reflexão por meio do 
planejamento de situações didáticas para a ressignificação da prá-
tica do educador sobre educando, visando novas possibilidades de 
aprendizagem através do aproveitamento do contexto do educando, 
possibilitando, com isso, seu desenvolvimento pessoal, social e 
cultural, pois se percebe a importância do professor no sentido de 
transformar o espaço formativo numa oportunidade de desenvolver 
valores que garantam a qualidade do ensino, o crescimento pessoal 
e profissional tanto do educador quanto do aluno.

Tem-se, portanto, como objetivo geral do estudo compreen-
der como se dá a prática pedagógica de alfabetização de jovens e 
adultos nas instituições Escola Municipal de Ensino Fundamental 
“Renascer” e Escola Municipal de Ensino Fundamental “Terfina 
Rocha Ferreira”, no município de Cariacica – ES.

Como objetivos específicos, elencamos:

	■ Identificar quais os desafios vivenciados pelas escolas no 
que se refere a modalidade Educação de Jovens e Adultos;

	■ Identificar os desafios diários dos educandos da modalidade 
Educação de Jovens e Adultos;

	■ Verificar quais metodologias são utilizadas no processo 
de ensino e aprendizagem dos alunos da modalidade de 
Educação de Jovens e Adultos;

Haja vista que para uma educação de qualidade se faz neces-
sário atrelar a teoria com a prática, pois ambas não se eximem, sendo 
o ensino uma práxis, a hipótese levantada por esta pesquisa é que a 
formação continuada do professor pode favorecer ao educando uma 
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qualificação e desenvoltura aprimorada, pois o educador será mais 
bem preparado para atuar em sua área.

Os caminhos estão sendo na tentativa de desenvolver esta 
pesquisa como um estudo de caso, assim, na possibilidade de con-
ciliar uma análise em que poderão ser partilhados conhecimentos, 
promovendo condições para desenvolver e transformar situações 
dentro do ambiente escolar. Para isso, optou-se por utilizar como 
instrumento de coleta de dados a aplicação do questionário semies-
truturado aos professores, pedagogos e alunos, sendo eles seis 
professores (três de cada escola), a pedagoga de cada escola e 10 
alunos (cinco de cada escola).

Com o intuito de aprofundar tais questões foi que se buscou 
um diálogo com pesquisadores que abordam acerca das desmaze-
las robotizadas que é a formação dos professores, junto à idealização 
dos alunos seriam os mais apropriados para tais demandas educati-
vas. São eles: Libâneo (2001; 2004), Pimenta (1999), Gadotti (2000), 
Freire (vários), entre outros. 

REFERENCIAL TEÓRICO

Tomamos como base os aportes teóricos de Freire e acerca 
dele: A importância do ato de ler (1982), Alfabetização – Leitura do 
mundo, leitura da palavra (1990) e Boniteza de um Sonho Ensinar-
e-aprender com sentido (Gadotti, 2000) no que diz respeito à com-
preensão da Educação de Jovens e Adultos. Em relação, especifica-
mente à alfabetização recorremos às contribuições Emilia Ferreiro 
(1985), Teberosky (1985), Durante (1998), Moura (1999).

Em tais referenciais procuramos sustentar análises que 
melhor subsidie o nosso trabalho de análise e compreensão dos 
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processos de aquisição da leitura e escrita dos alunos da EJA. 
Acreditamos, assim, poder contribuir com o campo da aprendiza-
gem e da didática, sobretudo para o enfrentamento dos desafios da 
educação de Jovens e Adultos no campo da alfabetização.

A proposta de Freire traz o ato de conhecimento que tem 
como pressuposto fundamental a cultura do educando, não para 
cristalizá-la, mas como “ponto de partida” para que ele avance na 
leitura do mundo, para a compreensão do sujeito como partícipe da 
história. É na relação dialógica que se consolida a educação como 
prática da liberdade.

Nesse sentido, a aquisição da leitura e escrita para além de 
apropriação de elementos técnicos da língua é, acima de tudo, exer-
cício de cidadania, pois insere o cidadão no universo letrado com 
condições de se posicionar criticamente frente aos desafios. Por 
esse motivo, Freire (1996) ressalta que o processo de construção do 
conhecimento mediado pelo mundo visa à transformação. Ele res-
salta ainda que o processo político-pedagógico elege o educador 
e educando como sujeitos do social e para a construção de uma 
sociedade justa, democrática e igualitária.

Para Freire, considerar a própria vivência do aluno no pro-
cesso de construção do conhecimento não se resgata apenas a 
importância da relação professor-aluno, mas a importância do papel 
individual de cada um deles, por esse motivo, 

A alfabetização não pode ser reduzida a um aprendizado 
técnico-linguístico, como um fato acabado e neutro, ou 
simplesmente como uma construção pessoal intelec-
tual. A alfabetização passa por questões de ordem lógi-
co-intelectual, afetiva, sociocultural, política e técnica 
(Freire, 1996, p. 60).

Percebe-se que se trata de um modelo de aprendizado 
relevante que busca a possibilidade de proporcionar mudanças 
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nas práticas profissionais dos alunos, que em sua expressiva maio-
ria são trabalhadores.

Dessa forma, com certa releitura da realidade, a EJA permite 
a troca de conhecimento num processo contínuo que se realiza 
durante toda vida. Nesse contexto, a aquisição de conhecimentos 
e habilidades em um novo campo atualiza conhecimentos. Logo, a 
experiência pessoal com relação à vida social global se traduz pela 
participação efetiva, ativa e responsável de cada sujeito envolvido. 

Nas salas de aulas de Jovens e Adultos percebe-se uma 
grande dificuldade na oralidade tais como: relacionar som e escrita, 
função da letra, percepção de forma e reprodução de sons. Estas difi-
culdades são agravadas pelas condições em que tem se desenvolvido 
esse processo, na maioria das vezes marcadas por salas com gran-
des diversidades (idade, nível de aprendizagens, bem como material 
didático defasado e não especificado para a clientela) (Freire, 1979).

Desse modo, é comum em uma sala da Educação de Jovens 
e Adultos ter alunos que não sabem ler nem escrever, mas todos 
estão em busca de condições para essas aprendizagens, pois o con-
texto socio-histórico no qual estão inseridos demanda esse saber 
sobre a língua. Então, antes de uma imposição unicamente externa 
dos sistemas educacionais, a vontade de aprender está ligada à von-
tade e à necessidade de compreender o mundo, condição inerente 
a existência humana.

METODOLOGIA 

O levantamento de produções científicas que discorram 
sobre a temática consiste em um primeiro passo essencial, passo 
esse que tomou como base alguns bancos de dados, disponibilizados 
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em meio eletrônico, como repositórios de universidades, Catálogo 
de Teses e Dissertações da Capes, Google Acadêmico, Scielo, entre 
outros, bem como sites oficiais do Governo e livros, localizados a 
partir de busca realizada com os descritores: Educação de Jovens e 
Adultos, Prática docente, Alfabetização na EJA.

Trata-se de um estudo de caráter exploratório e abordagem 
quali-quantitativa, que se propõe a investigar a realidade de profis-
sionais que atuam na EJA e alunos atendidos por essa modalidade, 
como forma de conhecer a realidade da prática voltada a esse público, 
sob a ótica dos sujeitos envolvidos diretamente nesse processo. 

Tomando como participantes do estudo, foram convidados 
sete professores (três de uma escola e quatro de outra), uma peda-
goga de cada escola e 10 alunos (cinco alunos de cada escola) para 
trazerem suas percepções acerca da EJA enquanto modalidade da 
educação básica, bem como do processo de alfabetização envol-
vendo os alunos atendidos, selecionados pela aproximação dos 
mesmos com a temática, considerando a atuação e experiência com 
a EJA. No que tange os profissionais, pedagogos e professores, acre-
ditamos ser necessário envolver aqueles que estão em contato com 
essa realidade e podem contribuir com a pesquisa.

Como lócus da pesquisa, selecionamos duas instituições de 
ensino que atendem alunos da EJA, ambas localizadas no muni-
cípio de Cariacica – ES: Escola Municipal de Ensino Fundamental 
“Renascer” e Escola Municipal de Ensino Fundamental “Terfina  
Rocha Ferreira”.

Como instrumento de coleta de dados, para os professores 
e pedagogos que participaram foi elaborado um questionário con-
tendo 21 questões abertas e fechadas e que envolvem a realidade do 
profissional atuante na modalidade EJA. Já em relação aos alunos, foi 
entregue um formulário com 12 questões.
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ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Considerando a necessidade de compreender a prática de 
ensino voltada aos alunos da EJA, inicialmente foram ouvidas as 
duas pedagogas, sendo uma delas de cada escola. Ambas se encon-
tram na faixa etária de 40 a 50 anos e contam com vasta experiência 
na educação, com 15 e 23 anos de atuação no magistério, respectiva-
mente. Contudo, na EJA especificamente, a atuação como pedagoga 
na referida modalidade, as entrevistadas possuem 6 e 10 anos de 
experiência. Ambas possuem formação superior, conforme apresen-
tada no quadro a seguir:

Quadro 1 – Formação das Pedagogas Entrevistadas

PROFISSIONAL FORMAÇÃO ANO DE CONCLUSÃO

Pedagoga 1 Licenciatura em Artes visuais 2011

Licenciatura em Pedagogia 2015

Pedagoga 2 Licenciatura em Pedagogia 2007

Pós-graduação em Educação Especial e inclusiva 2008

Pós-graduação em Arte na educação 2012

Fonte: Da pesquisa (2022).

Podemos perceber que tratam-se de profissionais que pos-
suem conhecimento acerca da temática estudada, podendo contri-
buir com percepções pertinentes acerca do processo educativo na 
EJA. Contudo, embora a pedagoga 1 explique ser pós-graduada em 
gestão e supervisão escolar, a mesma não possui formação especí-
fica para atuação na EJA. Por outro lado, a pedagoga 2 afirma possuir 
apenas cursos avulsos voltados para o ensino nessa modalidade.

No que concerne aos alunos participantes da pesquisam, 
foram ouvidos 10 sujeitos, sendo 5 destes do sexo masculino e 
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5 do sexo feminino. Essas informações serão descritas a seguir, a 
fim de apresentar quem são os sujeitos inseridos nas instituições 
estudadas, de acordo com as informações fornecidas pelos mes-
mos durante a pesquisa:

Gráfico 1 – Faixa etária dos alunos participantes

Fonte: Da pesquisa (2022).

Considerando a idade informada, é necessário enfatizar que 
todo o ser humano tem vontade de aprender, o que independe da 
idade, até porque a vida é uma constante aprendizagem. Diante do 
saber, o ser humano se torna capaz de agir e planejar. É preciso enfa-
tizar que todos vão à unidade de ensino para aprender o que não 
sabem, e para que todos democraticamente tenham acesso a certa 
compreensão de mundo. Não importa qual o nível social do edu-
cando, mas sim quais os desafios que ele está disposto a enfrentar.

Além disso, podemos observar que a maioria deles se encon-
tra em idade atuante no mercado de trabalho e a pesquisa confirmou 
essa informação, considerando que dos 10 alunos, 7 trabalham, como 
aponta o gráfico a seguir:



156

S U M Á R I O

Gráfico 2 – Atuação profissional dos alunos

Fonte: Da pesquisa (2022).

Considerando os professores que foram ouvidos durante 
o estudo, destacamos que inicialmente tinha-se como sujeitos da 
pesquisa três profissionais de cada escola, que serão identificados 
por nomes fictícios. Ao iniciar a pesquisa, no entanto, eram quatro 
profissionais atuando em uma das instituições, passando para sete o 
número de sujeitos investigados, todos eles profissionais que atuam 
no 1º segmento da EJA, no turno noturno, sendo apenas um do sexo 
masculino, o professor de Educação Física. 

Contudo, no decorrer das etapas, uma das participantes 
recusou-se a dar continuidade, durante a aplicação do questionário 
utilizado como instrumento de coleta de dados. Dessa forma, algu-
mas das considerações levarão em conta os dados referentes as 
respostas de apenas seis professores.

A discussão entre saberes da experiência e saberes pro-
fissionais ou científicos não é algo que está distante, pois trazem 
pontos de estudo e investigação, assim como o conflito ou crise 
de identidade dos professores. No mesmo processo está também 
a discussão do ser professor e suas competências básicas para 
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desenvolver sua atividade educativa e pedagógica. Nessa perspec-
tiva, buscamos entender o que motivou a opção pela docência, a 
escolha por se tornar um educador. Sobre isso, o professor de edu-
cação física destacou sua afinidade esportiva e por projetos sociais, 
enquanto as outras seis professoras definiram a vocação como moti-
vadora para essa escolha.

Em relação à faixa etária dos profissionais, o gráfico abaixo 
apresenta a referida informação:

Gráfico 3 – Faixa etária dos professores participantes

Fonte: Da pesquisa (2022).

Percebemos, portanto, que a grande maioria consiste em pro-
fissionais com maior idade que apresentam considerável experiência 
na docência, possuindo contribuições significativas para a pesquisa. 

Assim, Libâneo explica que:

[...] a escola precisa deixar de ser meramente uma agên-
cia transmissora de informação e transformar-se num 
lugar de análises críticas e produção da informação, onde 
o conhecimento possibilita a atribuição de significados à 
informação [...] (Libâneo, 2001, p. 85).
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As práticas de formação de professores mais recentes são 
as que concebem o ensino como atividade reflexiva. Para o autor, o 
importante nessa filosofia é que o professor pense não apenas em 
sua formação, mas também no currículo, ensino e metodologia de 
docência, o que ocasiona o desenvolvimento da capacidade reflexiva 
deste profissional sobre o seu trabalho. 

Buscamos conhecer acerca da formação dos profissionais 
participantes, para compreender quem são os sujeitos que darão 
base à investigação, em termos da área de atuação e da jornada 
educacional e formativa dos mesmos, cujas informações seguem 
abaixo, listando a graduação e as formações complementares dos 
docentes, divididos por escola.

Quadro 2 – Formação dos professores entrevistados

ESCOLA FORMAÇÃO INICIAL PÓS-GRADUAÇÃO

EMEF “Terfina 
Rocha Ferreira”

Licenciatura em Pedagogia e Arte Especialização em Educação Especial

Licenciatura em Educação Física Especialização em Educação Especial

Licenciatura em Pedagogia Especialização em psicopedagogia

EMEF “Renascer” Licenciatura em Pedagogia Especialização em Arte e séries iniciais

Licenciatura em Artes visuais Especialização em psicopedagogia e AEE

Não informado Mestrado

Licenciatura em Letras Especialização em História e Literatura e EJA

Fonte: Da pesquisa (2022).

É válido ressaltar que as vivências ao longo da jornada 
docente interferem nas percepções de cada educador a respeito do 
processo, pois as inúmeras realidades observadas durante a vida 
profissional contribuem para a construção das concepções que nor-
teiam a ação pedagógica. Assim, buscamos também saber acerca 
do tempo de experiência dos sujeitos investigados, tanto na atuação 
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como professor, de modo amplo, quando especificamente na EJA, 
cujos resultados são apresentados a seguir:

Gráfico 4 – Tempo de atuação profissional no magistério

Fonte: Da pesquisa (2022).

Assim, entendemos que os professores que atuam nas ins-
tituições são, em sua maioria, profissionais com ampla experiência, 
tanto no magistério quando na EJA especificamente, de modo que 
as percepções construídas ao durante os longos anos de sala de aula 
podem ser consideradas confiáveis, pois tratam-se de vivências reais 
de quem tem como parte da própria história a EJA e o fazer docente, 
capazes de proporcionar uma compreensão de como se dão as prá-
ticas e os desafios enfrentados nesse contexto. 

Ao passo disso, é importante refletir sobre essa realidade con-
siderando as afirmações de ambas as pedagogas entrevistadas, que 
destacam um importante ponto em direção ao sucesso escolar dos 
sujeitos da EJA e do desempenho profissional dos docentes que atuam 
nessa modalidade. Trata-se da necessidade de refletir sobre a pró-
pria prática diariamente, de analisar se são necessárias modificações 
metodológicas, adaptações que considerem a realidade do educando.

Vale ressaltar que durante o estudo, as pedagogas foram 
questionadas sobre quais os maiores desafios encontrados na sua 
atuação e ambas destacaram a falta de comprometimento dos 
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professores como tal. Isso porque, segundo elas, muitas das orien-
tações que são dadas não são cumpridas pelos docentes, como a 
dinamização das aulas, por exemplo, com vistas à um processo edu-
cativo mais atrativo e interessante.

Além disso, questionamos acerca do posicionamento teórico 
que norteia a atuação das pedagogas. Uma delas explicou que sua 
prática está fundamentada nas legislações que amparam a educação 
brasileira, tanto no âmbito federal, como a LDB, quanto nos âmbitos 
estadual e municipal. A outra pedagoga salientou a influência de 
Freire como direcionador das ações realizadas na EJA, defendendo 
que trata-se de um teórico que defende a educação popular e as 
demandas das classes trabalhadoras.

Alicerçada nesses pressupostos, através dessa pesquisa foi 
possível compreender como a teoria e a prática favorece a constru-
ção do saber docente, cujo objetivo último é interagir para modificar 
a formação dos alunos, considerando este processo fundamental 
para o desempenho profissional. Também foi possível observar que 
a formação do professor reflexivo é uma alternativa às dificuldades 
decorrentes de sua formação inicial e continuada para auxiliar em 
sua vida profissional.

Acerca das práticas do professores orientados durante o 
planejamento, ambas as pedagogas afirmaram que auxiliam com 
orientações, sugestões e disponibilizando recursos que podem aju-
dar, tanto o professor quando o aluno durante o processo de ensino e 
aprendizagem. Além disso, as duas profissionais afirmam que diante 
de situações específicas que exigem intervenções de forma espe-
cífica, a postura assumida é a do trabalho em conjunto, buscando 
auxiliar o docente na busca por soluções e estratégias para resolver 
ou minimizar tais problemas.

Contudo, as pedagogas lembram que a falta de recursos é 
uma realidade, o que dificulda o trabalho, pois exige que o próprio pro-
fessor disponha de recursos financeiros próprios para providenciar 
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os mesmos e isso nem sempre é possível. Sobre os livros didáticos, 
ambas concordam também que não são adequados à realidade do 
aluno e na maioria das vezes é o professor quem providencia os 
materiais necessários para as aulas.

Pensando na realidade dos alunos, as pedagogas corroboram 
com o que é exposto no decorrer da construção teórica dessa pes-
quisa, afirmando que buscam conhecer o contexto socioeconômico 
dos educandos a fim de promover um ensino que faça sentido e que 
se mostre necessário e importante e destacam que o processo de alfa-
betização exige que ocorram adaptações de acordo com tais aspec-
tos para promover bons resultados. Além disso, reforcam que não há 
possibilidade de padronizar o ensino com um método único, pois os 
educandos são sujeitos singulares, com diferenças que interferem na 
maneira de aprender. Acerca disso, o quadro abaixo traz o olhar de 
cada uma das profisisonais acerca da prática pedagógica na EJA:

Quadro 4 – O olhar das pedagogas acerca da prática pedagógica na EJA

PEDAGOGA 1 PEDAGOGA 2

“... Repensar sobre a própria prática exige que o 
profissional se confronte com as formas de agir e 
articular, com os modos pelos quais as concepções 
de vida vêm nos incomodando, com esse cenário 
tempestuoso da nossa educação da EJA. Esse é 
um processo delicado, pois obrigará o professor a 
libertar intelectualmente, assim, rever suas práticas 
pedagógicas diárias e assim sair da mesmice que 
norteia a atual Educação da EJA”.

Os desafios do real para o ideal na EJA nos fazem 
refletir para as mudanças que afetam a sociedade 
afetam a identidade profissional de alguma forma, 
pois faz-se necessário uma reflexão contínua 
pertinente a todos os aspectos que envolvem a 
profissão docente. Os professores exercem um papel 
importante na formação dos alunos, inclusive em 
função das suas possibilidades de aprendizagem. Tais 
profissionais necessitam de atenção pois são eles que 
auxiliam na melhoria da qualidade de ensino que os 
alunos recebem.

Fonte: Da pesquisa (2022).

Por fim, as profissionais apresentaram, com base nas suas 
experiências, alguns fatores que acreditam que trariam impactos positi-
vos à alfabetização na EJA, como maior empenho e comprometimento 
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dos profissionais que atuam nessa modalidade e a ampliação de inves-
timentos voltados à aquisição de materiais adequados para as aulas.

Assim, percebemos que embora a EJA seja defendida como 
importante e representa uma oportunidade para muitas pessoas 
que tiveram seu direito à educação negado, ainda é necessário que 
haja maior valorização dessa modalidade, atribuindo maior atenção 
e estabelecendo objetivos claros para garantir que seja reesta-
belecido aquilo que é garantido a todo cidadão, que é o acesso à 
educação de qualidade.

Considerando a perspectiva dos alunos acerca do processo 
educativo na EJA, é necessário destacar que diversidade de his-
tórias e vivências dos alunos dessa modalidade consiste em uma 
característica importante a ser considerada na prática do educador. 
A realidade dos educandos reflete diretamente no seu histórico 
educacional, pois as oportunidades e o contexto social que foram 
referências durante a infância estabelecem relação com o abandono 
da escola na idade própria. Por isso, questionamos aos alunos sobre 
os motivos que os fizeram parar de estudar enquanto crianças, cujos 
dados são apresentados a seguir:

Gráfico 5 – Motivos para parar de estudar na idade regular

Fonte: Da pesquisa (2022).
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Como ilustra o gráfico, a necessidade de assumir responsabi-
lidades durante a infância foi o grande motivador para o afastamento 
dos alunos da escola durante na idade própria, considerando que 
ao mencionarem “necessidade”, “falta de tempo”, “ajudar a família” e 
“precisar trabalhar” como os motivos para esse abandono, os alunos 
apresentam realidades similares, onde as crianças passaram a assu-
mir funções diferentes do que se espera ao considerarmos a faixa 
etária envolvida, enquanto a educação passou a assumir um espaço 
de menor relevância. 

Além disso, os problemas familiares também foram apon-
tados como influenciadores nesse processo, destacando a afirma-
tiva de um dos entrevistados, que afirmou que o “pai dizia que não 
era necessário estudar”, expondo a falta de incentivo e prioridade 
no desenvolvimento intelectual, que muitas vezes associavam a 
oportunidade de estudar aos “filhos dos ricos”, já que segundo a 
realidade que vivenciavam era mais importante preparar os filhos 
para as funções de trabalho, pois como Freire (1983) explica, os 
sujeitos da EJA carregam consigo a realidade de exclusão que atinge 
a classe proletária.

É preciso refletir sobre as relações sociais construídas dentro 
da lógica e procurar entender as atitudes que viabilizam as oportu-
nidades de superação, pois cada ser humano é único, e inacabado. 

A vontade de aprender independe da idade, até por que a 
vida é uma constante aprendizagem. Diante do saber, o ser humano 
se torna capaz de agir e planejar. Assim, perguntamos aos alunos 
quais os motivos que os levaram a retornar à escola na idade adulta.
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Gráfico 6 – Motivos para o retorno à escola

Fonte: Da pesquisa (2022).

É preciso enfatizar que todos vão à unidade de ensino para 
aprender o que não sabem, e para que todos democraticamente 
tenham acesso a certa compreensão de mundo. Não importa qual 
o nível social do educando, mas sim quais os desafios que ele está 
disposto a enfrentar. Nesse sentido, apesar das dificuldades que têm 
em conciliar as funções de casa, família, trabalho e toda a carga de 
responsabilidades da vida adulta com os estudos, 70% dos entre-
vistados, ou seja, 7 deles, afirmam não terem dificuldades para de 
manter na escola, pois ao contrário do que a maioria dos alunos em 
fase escolar, o sujeito da EJA tem estabelecido um objetivo próprio 
que o fez enfrentar os desafios desse processo para concluir essa 
etapa e buscar “recuperar o tempo perdido”.

Vale lembrar que um dos entrevistados apontou como motivo 
para o retorno à escola a vergonha por não saber ler e escrever. É 
comum presenciar relatos de pessoas não alfabetizadas que expõe 
situações de constrangimento ocasionadas pelo analfabetismo, fato 
também relatado por 60% dos alunos participantes (6 deles).

Assim, para as pessoas que veem na educação uma pos-
sibilidade de inclusão social, torna-se uma realização conseguir 
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superar as dificuldades. Essa motivação pode ser observada tam-
bém na frequência e pontualidade dos alunos participantes da 
pesquisa, pois questionados sobre esses aspectos, apresentaram as 
seguintes informações:

Gráfico 7 – Frequência e pontualidade dos alunos

Fonte: Da pesquisa (2022).

Contudo, embora os alunos sujeitos dessa pesquisa, em sua 
maioria, afirmem serem pontuais, uma das dificuldades mencionada 
por todos os docentes entrevistados é a baixa assiduidade dos edu-
candos, que reflete tanto na aprendizagem, quanto na organização 
das aulas, já que as constantes faltam atrasam impedem o aluno 
de apresentar os resultados buscados e, diante da necessidade de 
garantir que o aluno, de fato, aprenda é preciso retornar ao que já foi 
ensinado ao invés de avançar.

Diante disso, entendemos que a escolarização na fase adulta 
precisa ser conciliada com outras responsabilidades, o que causa 
desgaste físico e emocional. Apesar disso, quando o aluno se sente 
motivado e vê no processo educativo uma experiência prazerosa, 
busca superar os obstáculos para atingir seus objetivos. É nesse 
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momento crucial que o educador deve fazer suas intervenções, arti-
cular as ideias educativas, criar um ambiente acolhedor, tem que ter 
uma intervenção com significância, porque é nesse exato momento 
que o educador constrói suas hipóteses. 

Nesse sentido, percebemos que os professores sujeitos 
desse estudo têm a preocupação em promover um ensino que seja 
relevante, prazeroso, tenha significado e estabeleça relação com o 
contexto do aluno, suas histórias, suas necessidades e particularida-
des e todos os demais aspectos que vão além do ato de lecionar, mas 
envolvem fatores intrínsecos ao ser humano, ao aluno como sujeito 
social. Isso é observado nas afirmações realizadas pelos docentes 
durante a pesquisa, onde mencionam a preocupação de realizar 
adaptações e adequações de metodologias, recursos e a percepção 
de que o contexto social representa um aspecto a ser considerado.

Além disso, ao serem questionados se a prática pedagógica 
se baseia em algum direcionamento teórico específico, uma das 
professoras afirmou ter como fundamentação as concepções de 
Paulo Freire, enquanto os demais explicaram que trabalham con-
forme a realidade dos educandos. Interessante notar que mesmo 
que inconscientemente, esses profissionais atuam de modo ali-
nhado ao que Freire (1996) propõe, considerando que entende 
que ao considerar a própria vivência do aluno no processo de 
construção do conhecimento não se resgata apenas a importância 
da relação professor-aluno, mas a importância do papel indivi-
dual de cada um deles. 

Ao passo disso, retomamos a necessidade de compreender 
os educandos em seus amplos aspectos, de modo que seja pos-
sível promover uma prática pedagógica capaz de formar e trans-
formar. Nesse sentido, questionamos se os docentes acreditam na 
possibilidade de utilizar um método único para trabalhar na EJA e 
foram unânimes na afirmação de que não acreditam ser possível 
trabalhar dessa maneira, considerando que cada aluno tem suas 
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potencialidades e dificuldades, formas de aprender e modos de pen-
sar, aspectos que interferem na aprendizagem e que precisam ser 
considerados para que objetivos sejam alcançados.

Ao serem questionados sobre suas percepções acerca da 
EJA, os professores ouvidos destacaram o papel dessa modalidade 
como um meio de transformação social, encarada como uma opor-
tunidade para estudar, superando as dificuldades enfrentadas ao 
longo da vida. Além disso, um dos professores enfatizou a visão de 
que os sujeitos envolvidos nesse processo se caracterizam como 
frangilizados, sendo estes pessoas que passaram por situações que 
geralmente tem relação direta com questões sociais que os impedi-
ram de ter acesso à educação formal.

Nesse contexto, o professor, como mediador do processo de 
ensino, propicia uma prática questionadora nos alunos, contribuindo 
para que o mesmo se torne também questionador, crítico, e assim 
não será um mero expectador de aulas, que tenta absorver conteú-
dos, porque aprende a buscar informações, interrogá-las e aos pou-
cos se transforma em cidadão autônomo.

Contudo, o docente que atua na EJA tem como desafio 
desempenhar suas funções com recursos escassos, como foi lem-
brado pelos docentes entrevistados, que destacam a necessidade 
de produzir os materias e recursos que utilizam, já que não há dis-
ponibilidade destes preparados especificamente para a modalidade.

Além disso, esses profissionais citaram também alguns 
recursos utilizados como estratégias de ensino, como forma de faci-
litar a aprendizagem a partir das adaptações, muitas delas, pensadas 
de maneira individualizada, conforme as demandas apresentadas 
pelos educandos, em sua singularidade. Entre esses recursos, foram 
citados chromebook e laboratório de informática para realização 
de pesquisas, bem como estratégias a preparação de apostilas que 
têm relação com a realidade dos educandos, propostas envolvendo 
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jogos, entrevistas e debates, utilização de materiais concretos e 
atividades práticas.

Essa busca por promover um trabalho que seja realmente 
significativa confronta-se com questões que dificultam a atuação 
docente e, com base nesse pressuposto, perguntamos quais as difi-
culdades que os entrevistados vivenciavam na EJA. Entre os desa-
fios apontados pelos mesmos, a falta de recursos adequados e a 
baixa assiduidade são os problemas mais lembrados, mas também 
mencionam os problemas sociais vivenciados pelos alunos, o tempo 
reduzido e a o excesso de documentação exigida, que diminui ainda 
mais o tempo empenhado para ensinar.

Ainda assim, os profissionais acreditam que as estratégias e 
metodologias adotadas por eles tem atingido os objetivos propostos, 
garantindo a aprendizagem dos alunos conforme se espera e levando 
o aluno à construção do conhecimento. Os professores salientaram, 
também, a necessidade de motivar os alunos e profissionais como 
um fator fundamental para a conquista de resultados positivos na 
alfabetização de jovens e adultos, mas destacam a necessidade de 
investimentos e políticas públicas voltados a comunidades, assim 
como a produção de recursos específicos para o público da EJA.

Por fim, a importância da formação de professores para a 
Educação de Jovens e Adultos é também apontada como aspecto 
influenciador nos resultados e, sobre isso, entendemos que mesmo 
que o ensino esteja diluído em práticas metodológicas diversas, 
muitas vezes por falta de fundamentação teórica consistente ou por 
uma formação inadequada do educador, a forma como a educação 
é envolvida no contexto mais amplo do fenômeno educação não 
pode se negligenciar a entender que a “pluralidade não significa 
renunciar a identidade e não pode, em caso algum, justificar a dis-
persão, a falta de rigor ou a superficialidade científica” (Pimenta apud 
Souza, 1996, p. 12). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As questões apresentadas nessa pesquisa buscaram refletir 
sobre a importância da Educação de Jovens e Adultos, considerando 
que ela se constitui mais do que um espaço de aprendizagem das 
diferentes disciplinas. Representa também um espaço de inclusão 
para jovens e adultos que, por motivos diversos, deixaram de fre-
quentar a escola na faixa etária convencional.

Vale frisar que este estudo, embora tenha passado pelos tais, 
não teve a intenção de dar respostas definitivas sobre o assunto na 
questão de seus aspectos socioeconômicos, antropológicos, cul-
turais, políticos, históricos etc., mesmo sabendo de que se trata de 
um assunto complexo e que repercute em inúmeros fatores sociais, 
traduzindo o valor que se dá à educação e, sobretudo, aos valores 
morais e éticos que envolvem a formação dos indivíduos.

Através da pesquisa bibliográfica apresentada aqui, foi 
possível perceber que as práticas pedagógicas adotadas pela EJA 
estão trabalhadas de forma multidisciplinar aos conteúdos, porém 
de forma limitada no que diz respeito à diversidade de instrumentos 
que possam proporcionar um melhor acesso do aluno ao conheci-
mento, tais como: livros com textos mais regionais que retratem a 
realidade do homem no campo, sala de vídeo para tornar as aulas 
mais interessantes e uma maior diversidade de livros para pesquisa 
na biblioteca, entre outros.

Por sua vez, no nosso ambiente de trabalho, encontramos com 
algumas pessoas que trazem consigo, arraigado, o medo do novo, já 
que as explanações de cada aula podem gerar novas expectativas. 
O que percebemos também foi a grandeza de ter a consciência de 
que um professor precisa planejar a aula para os seus alunos, o que 
não fora regra em alguns ambientes nos quais frequentamos durante 
o período desta investigação científica. O que vimos algumas vezes 
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foram educadores sem nenhum entusiasmo, planejando a aula como 
se ele fosse o único na sala de aula. Em determinados momentos 
chegamos a pensar “que o professor não tinha a devida dimensão 
da diversidade de culturas que há em sua sala de aula, pois ele se 
posicionava como dono da verdade única e absoluta”. 

É preciso, como educadores, romper com este paradigma 
de que a família seja a parceira ideal para o crescimento intelec-
tual do aluno, é que ali unicamente está arraigado sua cultura, seus 
sonhos. Devemos pensar na escola como mediadora do saber, para 
que o aluno em qualquer idade cronológica passe por determinado 
processo de desalienação e, digo mais: tem que ser um ambiente 
que seduza, dê-lhes alegria para que sintam vontade de voltar, para 
assim cumprirmos nossa missão de verdadeiros educadores. O pro-
fessor que não ama o que faz é o mesmo que um ferreiro que vive 
a bater incessantemente em um ferro frio, tentando transformá-lo 
em uma obra de arte.

Diante desde quadro, é notória a necessidade do compro-
metimento de todos aqueles que estão ligados à EJA, para encurtar 
a distância entre o que diz lei e a realidade, sendo essa uma das 
frentes no combate à evasão escolar, também existente na EJA, a fim 
de garantir a formação do cidadão e sua inserção na sociedade, de 
modo a contribuir para a sua transformação, quanto a autoestima, 
autonomia e cidadania.

Vivemos frente a transformações sociais, políticas, econô-
micas e culturais que são características da nossa atualidade e é 
gritante a necessidade de atualização e qualificação das pessoas e a 
Educação Jovens e Adultos tornou-se mais do que necessária para 
dar uma oportunidade para os mesmos se alavancarem, resgatarem 
seus sonhos, valores. Afinal, eles, os “alunos da EJA”, não tiveram a 
mesma oportunidade em idade propícia de exercer com criticidade o 
seu papel de cidadão nessa sociedade.
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INTRODUÇÃO

A temática relacionada à Educação Especial e Inclusiva, a 
deficiência intelectual na fase escolar e mediações pedagógicas têm 
ocupado um amplo espaço na mídia, sendo foco de inúmeros estu-
dos e debates acadêmicos atualmente. Portanto, a bibliografia que 
engloba essa área de estudo é bastante vasta, existente nas áreas 
de Psicologia, Políticas Educacionais, Ciências Sociais entre outros. 
Entretanto, o presente estudo dará enfoque as vertentes: conceitos 
de Deficiência Intelectual, processo de inclusão em meio escolar, 
Educação Especial e Inclusiva, trazendo questões reflexivas sobre a 
importância do currículo e a eficácia de uma educação emancipa-
dora e transformadora.

Nessa perspectiva, este trabalho tem o intuito de demons-
trar a necessidade de se pesquisar e estudar ainda mais sobre a 
temática proposta, para que se formem profissionais que possibili-
tam a criança portadora de deficiência intelectual, uma transforma-
ção de sua realidade.

Com isso, abordando uma pesquisa bibliográfica, o estudo 
buscará responder a seguinte problemática: Qual a importância e 
relevância da inclusão frente ao processo de desenvolvimento do 
aluno com deficiência intelectual a partir da Educação Especial, 
oportunizando a inserção da Educação Física neste contexto?

REFLEXÕES ACERCA DA EDUCAÇÃO 
FÍSICA NA EDUCAÇÃO ESPECIAL

O presente trabalho terá como lócus de pesquisa a Educação 
Especial e Inclusiva frente a deficiência intelectual. Com isso, a tônica 
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deste trabalho está voltada para refletir sobre os efeitos da inclusão 
possibilitado a partir da Educação Inclusiva para alunos portado-
res de alguma deficiência intelectual no período escolar. Contudo, 
a importância deste tema se concretiza na crença da existência de 
metodologias, mediações e estratégias pedagógicas possíveis e efi-
cazes que possibilitam de fato a inclusão da melhor maneira dessas 
crianças portadoras de alguma deficiência intelectual, de modo com 
que o processo de seu desenvolvimento aconteça integralmente, de 
forma com que essas crianças superem suas dificuldades pessoais.

Para tanto, a pesquisa a ser desenvolvida se faz relevante 
uma vez que busca responder questões reais e de muita preocu-
pação por parte dos pais desse aluno, como também dos profis-
sionais da educação, tais como: O que fazer para que essa criança 
permita-se socializar, superando seus receios pessoais? Como 
intervir positivamente em seu desenvolvimento? Quais estratégias 
pedagógicas podem ser tomadas para sua inclusão? Entre outras 
questões reais que trazem muitos medos aos pais, e insegurança aos 
professores/educadores.

Assim, essa pesquisa poderá contribuir para a sociedade 
bem como para os profissionais da área educacional ou outras, 
posto a evidência ao incentivo acerca da formação e a capacita-
ção de profissionais especializados no atendimento do aluno com 
alguma deficiência intelectual, bem como o apoio aos pais e respon-
sáveis como um todo, além de evidenciar a importância das relações 
sociais como um projeto transformador e emancipador, destacando 
a relevância e benefícios do trabalho realizado de forma coletiva e 
interdisciplinar no processo de aprendizagem do aluno em questão.

Os “deficientes” também considerados como “diferentes” 
sempre foram marcados por uma grande exclusão em todas suas 
esferas sociais e humanas, trazendo consigo a figura da rejeição. 
Com isso, é visível que a Educação Especial e Inclusiva no Brasil, 
como em outros países, não teve seu início decorrente de aberturas 
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e implantações de políticas públicas e ações governamentais, mas 
sim, é decorrente de uma série de lutas manifestações de indivíduos 
ou grupos organizados em favor das pessoas com necessidades 
educacionais, que buscavam a conquista de novos direitos e o 
reconhecimento de outros, em prol da melhoria das condições de 
vida desses indivíduos.

A história da Educação Especial no Brasil iniciou-se na 
segunda metade do século XIX, ainda que de forma tímida, onde os 
processos educacionais desses indivíduos ocorriam em escolas ane-
xas aos hospitais psiquiátricos, bem como instituições especializa-
das. Assim, compreende-se que o início dessa trajetória foi marcado 
e caracterizado pela segregação.

Segundo Carvalho (2000), ao final do século XX muitos con-
flitos e transformações aconteceram, principalmente, no contexto 
da educação especial presente no Brasil desde o período imperial. 
Surgem, então, as expressões “Educação para todos”, “Todos na 
escola”, “Escola para todos”. Porém, a autora ressalta que a ideologia 
da educação inclusiva vem sendo difundida desde o século XVIII 
por Pestalozzi e Froebel quando eles afirmavam a importância do 
“respeito à individualidade de cada criança” (Carvalho, 2000, p. 145).

Para tanto, no final da década de 80, surge o movimento de 
inclusão que desafia qualquer situação de exclusão, tendo como 
base o princípio de igualdade de oportunidades nos sistemas sociais, 
incluindo a instituição escolar. Este movimento salienta, por sua vez, 
o direito de todos os alunos frequentarem a escola regular e a valori-
zação da diversidade, de forma que as diferenças passam a ser parte 
do estatuto da instituição e todas as formas de construção de apren-
dizagem sejam consideradas nas instituições escolares.

Nessa perspectiva, é firmado a Constituição Federal (1988) na 
qual assegura que é objetivo da República Federativa do Brasil “pro-
mover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
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idade e quaisquer outras formas de discriminação” (Artigo 3º, Inciso 
IV). Em seu Artigo 5º, a Constituição garante o princípio de igualdade:

Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estran-
geiros residentes no País a inviolabilidade do direito 
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à pro-
priedade (Brasil, 1988).

Além disso, a Constituição Federal garante em seu Artigo 
205 que a educação é direito de todos e dever do Estado e da famí-
lia. Em seguida, no Artigo 206, estabelece a igualdade de condições 
para o acesso e permanência na escola. O Atendimento Educacional 
Especializado, oferecido preferencialmente na rede regular de 
ensino, também é garantido na Constituição Federal (Artigo 208, 
Inciso III). Portanto, a Constituição Federal garante a todos os alunos 
a frequência no ensino regular, com base no princípio de igualdade. 

Assim, todo aluno tem direito de estar matriculado no ensino 
regular e a escola tem o dever de matricular todos os alunos, não 
devendo discriminar qualquer pessoa em razão de uma deficiência 
ou sob qualquer outro pretexto.

Dentro de todo este contexto, o componente Educação 
Física, tem por finalidade promover o desenvolvimento do corpo, psi-
comotricidade, bem como a comunicação. Neste sentido, Carvalho 
(2000), define que um dos principais desafios para com a Educação 
Especial, se centra na capacitação dos docentes, visto que a capa-
citação específica é o principal ponto para haver a formalização dos 
processos de ensino-aprendizagem no contexto citado.

Partindo deste cenário, é trazido à tona a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDBEN) nº 9394/96, na qual por sua 
vez, aponta que a educação de pessoas com deficiências/neces-
sidades especiais deve dar-se preferencialmente na rede regular, 
podendo ser compreendida como um dever do Estado e da família 
em promovê-la. O objetivo da escola, segundo a lei, é promover o 
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pleno desenvolvimento do educando, preparando-o para a cida-
dania e qualificando-o para o mercado de trabalho. Contudo, a 
LDBEN destaca em seu artigo 59 algumas garantias asseguradas 
aos alunos com necessidades especiais, no sistema de ensino, 
tais como: Currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e 
organização específica para atender as suas necessidades (LDB 
nº 9394/96, Art. 59).

ATIVIDADES RELATIVAS: 
DESENVOLVIMENTO MOTOR,  
ORIENTAÇÃO VERBAL, DEMONSTRAÇÃO

Essa é uma das maneiras que podemos estar incluindo nos-
sos alunos especiais com o restante da turma, iremos aqui realizar 
uma dança, através do forró, em uma demonstração ilustrativa, ire-
mos realizar em uma turma do ensino médio com 8 alunos.

Se tratando de uma música de forró, os passos serão os bási-
cos, dois passos para um lado, dois lados para o outro, dois passos 
para frente e dois passos para trás, e teremos também o giro, inicial-
mente irei colocar a música, para que os alunos comecem a ouvir 
e gravar, logo depois irei eu mesmo demostrar qual será os passos 
executados, para que depois eu comece a introduzir os alunos na 
música para começar a ser realizado a coreografia, sendo assim, irei 
ficar de frente para os alunos e dando as orientações verbais.

Dando continuidade a primeira abordagem, e consequente-
mente introduzindo a segunda abordagem, irei ficar de frente para 
os alunos, e estarei juntamente com eles dançando, para demonstrar 
como eles devem efetuar os passos, é muito importante que o pro-
fessor fique de frente para os alunos, pois assim eles vão estar me 
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vendo e ouvindo a minha voz e até mesmo lendo meus lábios, para 
realizar os movimentos que a música pede.

Como a turma é de 8 alunos, irei formar 4 pares, onde irão 
realizar a dança juntos, cada um com seu par, para o ensaio dos giros 
na coreografia, estarei primeiro passando um vídeo para os alunos, 
para que eles intendam como vai ser realizado o movimento, pos-
terior a isso, estarei demonstrando para eles, e em seguida estarei 
fazendo individualmente dupla por dupla, para que reveja se estão 
realizando o movimento corretamente. 

Feito isso, irei colocar a música para que comece os ensaios, 
lembrando que estarei de frente para os alunos realizando as orien-
tações verbais, realizando os movimentos para que os alunos vejam, 
em seguida estarei colocando a música e realizando os giros com 
cada par, vendo que todos estão realizando os movimentos da 
maneira correta, colocarei a música para começar o ensaio, mas se 
eu ver que tem algum par ou até mesmo um aluno que não esteja 
conseguindo realizar o movimento, irei primeiro pegar esse par para 
que eu veja qual é a dificuldade, para estarmos todos realizando o 
mesmo movimento de forma correta.

Iremos precisar de uma caixa de som de tamanho médio, 
uma televisão para colocar os movimentos que os alunos assistam a 
coreografia que será realizada, e internet para que eu consiga aces-
sar os vídeos ou até mesmo um pen drive. Por fim o professor poderá 
fazer uma breve avaliação da participação do aluno, seus passos e 
seu desenvolvimento motor.

Ao realizarmos as brincadeiras com as crianças, iniciamos 
um ciclo de estrema necessidade e muito fundamental para o desen-
volvimento motor da criança, pois estamos estimulando os nossos 
alunos e crianças a respeitarem regras, ter comprometimento com 
seus afazeres, ter companheirismo, e acima de tudo saber que na 
vida iremos ganhar e perder. 
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Percebemos que no simples fato de fazer uma brincadeira, 
seja organizada com diversos componentes ou até mesmo com 
uma simples brincadeira em dupla, estamos realizando na verdade 
um exercício mais complexo do que se imagina, onde iremos estar 
exercitando o físico da criança pois estamos fazendo com que ela se 
exercite, o emocional pois temos uma disputa em grupo, onde temos 
vencedor e perdedor e isso tudo está auxiliando este aluno para sua 
vida e também nas outras matérias escolares. 

Mas para que tudo isso aconteça, temos que ter professores 
estimulados e que estimulam seus alunos, professores com mate-
riais que possam te auxiliar em suas aulas e que ele possa realizar 
seu trabalho com perfeição. Muito das vezes nós professores não 
teremos em nossas escolas o local adequado para realização das 
aulas, mas teremos que nos adequar ao que temos em mãos para 
que seja feita uma aula de excelência, para que todos os alunos pos-
sam estar presentes e atuantes nas aulas, prendendo suas atenções 
e que de uma forma objetiva estejam participando dos jogos e brin-
cadeiras, que isso de uma forma os estimulem a gostar e a cada dia 
praticar os esportes. 

Pois assim estimularemos nossas crianças ao seu desen-
volvimento motor. É sabido que 15% de nossas crianças e 8% de 
nossos adolescentes são obesos, e que 8 a cada 10 adolescentes 
continuam obesos na fase adulta, e que a obesidade faz muito das 
vezes que tenhamos diabetes e pressão alta, e que pode ocasionar 
outros tipos de doenças.

Sabemos que a obesidade passa por hábitos alimenta-
res inadequados e também outros fatores, sendo um deles o mais 
importante no começo da vida de nossas crianças, que é a falta de 
atividade física, o brincar. Ao longo de nossos estudos vimos que o 
grande mal do século é a obesidade, e que acaba afetando a vida das 
crianças de um modo que os leva a ser obeso ao resto da vida. Nós, 
professores, devemos estar atentos às nossas crianças que precisam 
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de atenção especial ao que condiz com ao estar participando das 
aulas, de estar motivado com o que está sendo proposto ao aluno. 

Para que seja algo prazeroso onde a criança desenvolverá 
suas habilidades e até mesmo com pouca idade, mas também vai 
compartilhar experiências com seus colegas, e tornando aquilo uma 
rotina, onde exercerá suas brincadeiras com seus amigos, em gru-
pos grandes ou até mesmo em dupla, estarão correndo, saltando, 
pulando, e que seus estímulos, suas emoções, sentimentos, estarão 
sendo demonstrado e que estarão controlando todos eles, pelo 
fato de estarem praticando os exercícios e estarem estimulados, 
mesmo que ainda sejam apenas crianças, mas estão no início de 
suas vidas e se descobrindo, tudo isso por apenas praticarem os 
jogos e brincadeiras.

REFLEXÕES ACERCA DA UTILIZAÇÃO 
DOS JOGOS E BRINCADEIRAS NO 
DESENVOLVIMENTO MOTOR

O conceito de jogos e brincadeiras, segundo o dicionário 
Aurélio é um substantivo feminino onde a criança tem a ação de 
divertir, é um jogo, passatempo, é um desenvolvimento para a criança.

A brincadeira para uma criança é uma coisa prazerosa, onde 
ela está desenvolvendo todos os seus estímulos, podendo correr, 
pular, podendo até estar estimulando seu imaginário, pois ela pode 
ser quem ela quer, ou o que ela quer ser, estimular que a criança 
brinque é dar a oportunidade de uma infância feliz, é dar a liber-
dade para a criança misturar o real do imaginário, é ser o policial 
em uma brincadeira e depois de pouco tempo ser o mocinho que 
faz as coisas erradas, é o momento onde a criança está confortável 
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para se soltar, ser o arquiteto de seus pensamentos, é o momento 
de construir suas ideias, é o momento onde a criança junta o mundo 
externo do seu interno. 

Mas também é através dos jogos que a criança começa a 
intender o mundo externo, através das regras dos jogos, podemos 
criar obstáculos nesses jogos, ou até mesmo outras situações onde 
retiramos a criança da zona de conforto, onde em um jogo em grupo, 
a criança tem que compreender e executar as regras que esse jogo 
pede, além do mais a criança vai começar a entender através desses 
jogos e que irá levar junto com sigo para a vida, que devemos traba-
lhar em grupo, onde o conjunto prevalece acima de tudo, para que 
no final o objetivo seja conquistado, e que também na vida iremos ter 
vitorias e derrotas, e que saibamos lidar com esses extremos.

A vida de uma criança deve estar sempre presente as brin-
cadeiras, brincadeiras estas de um modo geral, começando com 
brincadeiras individuais até as brincadeiras em grupos, para que 
esteja cumprindo o seu desenvolvimento motor. os jogos e brinca-
deiras nas aulas de educação física é muito importante na vida da 
criança, diferenciando as brincadeiras, os jogos, por idade em que 
se encontra as crianças. é muito importante que os professores ao 
inventarem uma brincadeira, eles busquem de uma forma um auxílio 
das crianças, para que sejam feitas as regras pelas próprias crianças, 
pois dessa forma estarão fazendo com que todos se interessem pela 
causa, e que exercitem seus imaginários, e estimulam o conjunto, 
pois estarão todos formando as regras.

Haydt (2000), afirma que o jogo é uma atividade física ou 
mental organizada por um sistema de regras. É uma atividade lúdica, 
pelo fato de se jogar pelo prazer de realizar esse tipo de atividade, de 
buscar satisfação própria. essa afirmação nos traz à tona tudo que se 
foi falando aqui ao longo dos estudos, par uma criança o jogo é um 
prazer, onde ela se desliga do resto do mundo e se joga buscando o 
máximo de prazer naquilo que está sendo proposto a ela.
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É através dos jogos que a criança conhece as regras, aprende 
como lidar com suas emoções e o mais importante, os leva para 
a sua vida, são os primeiros aprendizados para que essa criança 
seja no futuro um homem ou mulher, sabendo respeitar as regras 
da sociedade, saber ganhar e perder e que no final, ganhando ou 
perdendo o importante é tentar, competir.

Desenvolvimento motor é um processo que começa no útero 
de nossas mães e que se encerra com nossa morte, ou seja, desen-
volvemos ao decorrer de toda a nossa vida. com isso temos diversas 
mudanças no desenvolvimento motor, considerando nossas fazes 
da vida. O desenvolvimento motor é compreendido por quatro fases. 
fase motora reflexiva, fase motora rudimentar, fase motora funda-
mental e fase motora especializada.

	■ Fase motora reflexiva: de 4 meses no útero até 4 meses de 
idade, nessa fase os movimentos são involuntários, de acordo 
com seus reflexos, exemplo disso é se em um local está 
muito iluminado, barulhento, ou coisas similares, irá provo-
car ao bebe reflexos involuntários, porém, esses reflexos que 
hoje são involuntários, vai proporcionar futuramente reflexos 
voluntários, de acordo com que a criança vai de desenvol-
vendo. nessa fase são compreendidos os estágios de decodi-
ficação de informações e codificação de informações.

	■ Fase motora rudimentar: de 1 a 2 anos de nascimento, são 
os primeiros movimentos voluntários de uma criança, se 
estende até dois anos de idade podendo variar de criança 
para criança. seus estágios são: estagio de pré-controle e 
estagio de inibição de reflexos.

	■ Fase motora fundamental: de 2 a 7 anos, é a fase onde a 
criança está desenvolvendo movimentos fundamentais, onde 
ela está se descobrindo, explorando seu corpo e movimen-
tos. nesta fase temos os estágios iniciais, estágios elementa-
res e estagio maduro.



183

S U M Á R I O

	■ Fase motora especializada: de 7 anos e acima dos 14, essa 
fase é o resultado da fase fundamental, porém tudo aquilo que 
na fase fundamental parecia ser difícil, já não é mais nessa 
fase, tanto é que ainda é agregado algo a mais nessa fase, 
exemplo disso é o salto triplo, onde na fase fundamental era 
só o fato de saber saltar. nessa fase temos o estágio transitó-
rio, estagio de aplicação, e estagio de utilização permanente.

Com 6 anos de idade as meninas são melhores nas precisões 
dos movimentos do que os meninos, já os meninos são melhores do 
que as meninas no quesito de força.

Com 7 anos algumas atividades mais complexas já são pos-
síveis, como saltar de um quadrado para outro, pular de 1 pé só, ou 
andar sobre uma pequena barra de ferro.

Com 8 anos as crianças já estão participando de jogos onde 
ambos os sexos participam, arremesso de bola com uma distância 
considerável já é possível.

Com 9 anos nessa idade os meninos já podem correr uma 
distância considerável e também podem realizar algumas atividades 
que diz respeito a força.

Com 10 anos com essa idade as crianças já tem uma avalia-
ção de percepção grande e as meninas já conseguem percorrer uma 
velocidade considerável.

Com 11 anos os meninos já conseguem saltar a uma distân-
cia de 1,5 metros, porém, as meninas podem saltar a uma distância 
inferior à dos meninos.

Com 12 anos já é possível realizar o salto em altura de 
aproximadamente 1 metro.

Na educação infantil é onde as crianças vão começar a exer-
cer suas habilidades motoras em conjunto, pois estarão se juntando 
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a outras crianças para ter um convívio diferente de tudo aquilo que 
ela tinha feito, as primeiras experiencias motoras de uma criança, vai 
ser na educação infantil. 

Pois as crianças no começo de sua vida vão querer muito das 
vezes tentar imitar seus pais ou seus irmãos mais velhos, porém, é no 
começo de sua caminhada escolar que ela vai começar a se desen-
volver sozinha, com suas vontades e desejos, as vezes até imitando 
seus amigos de classe, mas são todos da mesma idade, e assim seus 
pensamentos são de uma forma quase iguais. é com a educação 
física que a criança vai ter um grande suporte para poder executar os 
movimentos corretos, pois os professores vão dar o suporte neces-
sário para que seja realizado os movimentos corretos, e os exercícios 
que cada criança precisa realizar, tudo isso de acordo com suas limi-
tações e necessidades, os professores ao analisarem o desempenho 
dos alunos, ele poderá realizar esses movimentos através de jogos, 
brincadeiras ou até mesmo de alguma dança.

Os jogos e brincadeiras são de fundamentais importância na 
vida de nossas crianças, pois é através deles que estimulamos nossos 
movimentos e com isso começamos a desenvolver nossas habilidades, 
cada criança com o seu tempo de desenvolvimento, porém, nas ativi-
dades em grupo todos estão no mesmo objetivo e conseguem realizar 
todos os movimentos que a atividade está pedindo no momento. 

É no brincar que a criança vai exercer suas habilidades tanto 
física, quando imaginaria, misturando o mundo real do imaginário, 
ao se tornar cotidiano o fato do brincar, a criança vai estar exerci-
tando seus reflexos e habilidades, e aquilo que parecia difícil em um 
determinado tempo de sua vida, agora se torna fácil, dando início 
ao próximo passo no seu desenvolvimento motor, pois é através do 
brincar que a criança vai se explorando e criando, assim tornando 
fácil algo que ela tinha dificuldade de realizar, conhecendo seus 
limites e tentando dia após dia rompe-los, pois aquilo se torna um 
desafio a ser quebrado.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Assim sendo, a partir da breve regressão histórica apresen-
tada acima em consonância com a Educação Especial e Inclusiva, 
pode-se compreender a partir das colocações de Aranha (2000), na 
qual salienta que a inclusão não tem um fim, pois ela representa, 
em sua essência, mais um processo do que um destino. A inclusão 
representa, de fato, uma mudança conceitual e nos valores culturais 
para as escolas e para a sociedade como um todo.

Portanto, que a escola seja realmente um lugar onde as 
crianças não sejam caracterizadas e segregadas pelas diferenças, 
tais como, cor, credo, raça, potencialidades, limites, etc, é preciso 
que realmente a escola seja um local que promova o exercício da 
cidadania, e que ainda, garanta a todos os indivíduos uma educação 
de qualidade, promovendo aprendizagens significativas e um desen-
volvimento em sua totalidade.

Pelos estudos presentes nesse artigo, vemos a grande 
necessidade de estarmos integrando nossos alunos aos mais diver-
sos sistemas de inclusão, seja em pequenos gestos ou até mesmo 
em pequenas atitudes como uma simples aula de dança.

As primeiras fases para uma criança são fundamentais para 
o desenvolvimento motor dela, com isso vimos que os professo-
res nos primeiros anos de uma criança na escola, chamados de 
ensino fundamental I, tem uma grande responsabilidade sobre o 
desenvolvimento motor dessas crianças, pois respaldados pelo seu 
estudo adquirido irão dar um suporte necessário para que essas 
crianças possam realizar de forma correta o seu desenvolvimento 
motor, cada criança em seu tempo e com cada brincadeira e jogos 
específicos para a sua idade, pois vimos que cada ano que passa 
as crianças evoluem, não só no aspecto intelectual, mas no físico 
também, e os professores devem estar atentos para que possam 
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auxiliar as crianças de forma correta, pois são esses mínimos deta-
lhes que introduzem nas vidas das crianças que irão fazer toda a 
diferença no futuro.
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RESUMO

Trata-se de um artigo que estuda sobre os impactos da pandemia no 
cotidiano escolar e tem como objetivo indicar possíveis caminhos e 
estratégias para a recuperação das aprendizagens considerando-se que, 
em resumo, escolhas precisam ser feitas numa trajetória de reorganização 
e adaptação dos conteúdos essenciais ao aprendizado, quando falamos 
em educação integral.

Palavras-chave: educação, processo pedagógico, formação integral.
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INTRODUÇÃO 

O conceito de educação integral já vem sendo debatido, dis-
cutido e aplicado no cenário educacional brasileiro nos últimos anos. 
Os desafios vividos na pandemia descortinaram a importância da 
formação integral e da personalização do ensino, que há muito tempo 
é discutida na Pedagogia e que, nos últimos anos, ganhou destaque 
com a homologação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
em 2017, como parte integrante do Plano Nacional da Educação 
(PNE), da Constituição de 1988. O documento Caminhos para a edu-
cação integral (2019), elaborado pelo Movimento pela Base, expõe 
que: “As demandas da sociedade contemporânea desencadearam 
a necessidade de uma proposta educacional à sua altura, com foco 
na formação de sujeitos críticos, autônomos e responsáveis com 
o meio em que vivem”.

Em consonância, o documento Educação Integral Inovadora 
na Perspectiva do Inspirare (2016) do Instituto Inspirare, complementa: 

Práticas de educação integral: Essa concepção prevê a 
adoção de práticas pedagógicas e objetos educacionais 
diversificados, com estratégias baseadas em projetos, em 
modos de ensino-aprendizagem centrados em vivências, 
em ensino híbrido e no uso intencional de tecnologia. 
O objetivo é promover uma educação personalizada, 
que possa atender as demandas de cada estudante, 
considerando forças e limitações, interesses e conhe-
cimentos prévios, bem como a maneira e o ritmo com 
que cada um aprende.

De certa forma, o que a crise pandêmica na educação fez 
foi evidenciar uma necessidade já diagnosticada para oportunizar 
a aprendizagem considerando a existência de perfis, potências e 
fragilidades individuais em todos, em especial, nos nossos alunos. 
Naturalmente, após dois anos de afastamento do ambiente escolar 
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físico, as lacunas ficaram mais evidentes, mas há certa calma em 
compreender que a heterogeneidade já estava sendo discutida e 
implementada em contexto anterior e que está nela, nessa discussão, 
a saída para a superação das dificuldades nessa nova adaptação. 

A fim de acolher nossos alunos e suas ansiedades – das 
mais pragmáticas, como as notas, às mais subjetivas, como a forma 
como eles sentem e se veem no contexto escolar –, é preciso trans-
formar a urgência pelo convívio sentida por eles em disposição para 
o novo caminho. Desde a nossa disponibilidade psicológica, física 
e mental, podemos favorecer nossos estudantes com ferramentas 
que propiciarão desenvolvimento assistido e autônomo, protago-
nista, sem abandono. 

OS IMPACTOS DA PANDEMIA 

Embora haja um número crescente de publicações sobre o 
assunto, os impactos da pandemia da Covid-19 sobre a aprendizagem 
e o bem-estar dos estudantes ainda não puderam ser integralmente 
mapeados, e os dados do cenário nacional ainda são escassos. Além 
da complexidade dos “quês”, os “comos” também se apresentam 
desafiadores: a necessidade de constante adaptação em relação à 
metodologia de ensino, a mediação ora digital, ora híbrida e, agora, 
presencial, contando com o apoio da tecnologia e, ao mesmo tempo, 
avesso à sua utilização, em função do caráter exaustivo dos últimos 
anos. Sem dúvidas, é um cenário confuso em que é necessária 
alguma iluminação para convivência e resolução. 

Até 20 de março de 2020, quase todas as escolas do Brasil 
interromperam suas atividades presenciais em decorrência das nor-
mativas de isolamento social impostas pela pandemia da Covid-19. 
De acordo com o Censo Escolar 2022, a média em que as escolas 
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ficaram fechadas entre março de 2020 e fevereiro de 2021 foi de 
248 dias. O período de atividades remotas se estendeu, entretanto, 
até o final do primeiro semestre em muitos estados e até o final do 
segundo em tantos outros. Sabe-se que a interrupção das atividades 
presenciais nas escolas durante a pandemia afetou a aprendizagem 
das crianças e ampliou as desigualdades educacionais em todos os 
segmentos da educação, em especial na Básica. O que se percebe 
é um efeito cascateado, em que impactos na Educação Infantil se 
desdobram para os Anos Iniciais, e assim sucessivamente.

O estudo “Desafios da educação pós-pandemia e como agir 
para superá-los”, do The Center of child well-being and development, 
da Universidade de Zurique, demonstra impactos na aprendizagem, 
nos índices de abandono escolar e na saúde física e mental dos 
alunos em especial no Brasil, em que a política de fechamento de 
escolas foi muito mais restritiva do que na maior parte dos outros 
países. Em parceria com o Governo de São Paulo o estudo demons-
trou, por exemplo, que, relativamente aos resultados alcançados em 
2019, o risco de abandono escolar aumentou 365% e os resultados 
de aprendizagem diminuíram 72,5%, ou seja, os alunos aprenderam 
apenas ¼ daquilo que era esperado que aprendessem. A pesquisa 
Perda de Aprendizagem na Pandemia (2021), realizada pelo Insper 
e pelo Instituto Unibanco, traz ode Aprendizagem na Pandemia 
(2021), realizada pelo Insper e pelo Instituto Unibanco, traz o repre-
sentativo dado de que:

os estudantes que concluíram a 2ª série do Ensino Médio 
em 2020 iniciaram a 3ª série em 2021 com uma profici-
ência (em Língua Portuguesa e Matemática) entre 9 e 10 
pontos abaixo do que iriam alcançar caso não tivessem 
tido a necessidade de transitar do ensino presencial para 
o ensino remoto devido à pandemia.

Ao retornarmos para o presencial, desde o primeiro contato 
com os alunos e suas famílias e, em especial, ao aplicarmos pelas pri-
meiras vezes os nossos instrumentos avaliativos, pudemos perceber, 
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em nossas escolas, que a defasagem apresentada pelos estudos está 
em diferentes níveis também na nossa realidade. 

ACOLHIMENTO DE ALUNOS,  
FAMÍLIA, PROFESSORES, GESTORES 

Sabemos que os impactos em torno da questão pandêmica 
vão além do cognitivo: famílias de alunos de todos os segmentos 
passaram por um processo de adaptação mais custoso e repentino 
quando viram seus filhos irem pela primeira vez a um ambiente 
escolar novo. Esse é o caso, por exemplo, de alunos do 1º, 2º, 6º, 7º 
anos do Ensino Fundamental e da 1ª e 2ª séries do Ensino Médio. 
Além da mudança de segmento, já desafiadora em contextos ante-
riores ao da pandemia, outras implicações básicas aconteceram. 
Pais que não sabiam o que aconteceria na rotina escolar, crianças 
que se encontraram em um ambiente de vivência e aprendizagem 
muito diferente do doméstico e até o fato da necessidade de um 
deslocamento para a escola, com tempos e modos diferentes de 
convivência. Professores e gestores, desgastados por uma curva de 
aprendizagem constantemente íngreme, exigidos em sua total resili-
ência a se adaptar a diferentes contextos e ferramentas e também a 
diferentes escolas, alunos e famílias. 

Se por um lado, todos estavam e ainda, em certa medida, 
estão temerosos, reconfigurando suas relações consigo mesmos e 
com o ambiente, por outro lado, também estamos todos com von-
tade e necessidade de viver a alegria dos encontros presenciais, das 
possibilidades potencializadas pela convivência física, pela leitura de 
expressões corporais, pelas oportunidades infinitas que a tecnologia 
nos abriu forçosamente durante a pandemia.

O retorno para o presencial é uma grande oportunidade 
de sermos protagonistas e, não por coincidência, o conceito de 
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protagonismo já vinha sendo discutido com regularidade, em fun-
ção de essa ser uma característica essencial para superação de 
situações-problema de um mundo como o nosso, que evoluiu do 
VUCA – volátil, incerto, complexo e ambíguo (volatility, uncertainty, 
complexity and ambiguity, do inglês) – para o BANI – frágil, ansioso, 
não linear e incompreensível (britlle, anxious, nonlinear, incom-
prehensible, do inglês). 

Apesar de todas as características anteriores demandarem 
de nós uma energia diferente daquela a que estávamos acostuma-
dos dispor e este ser mesmo um momento desafiador, ele é também 
um grande momento de oportunidade de desenvolvimento da nossa 
criatividade. Para enfrentar fragilidade, ansiedade, não linearidade e 
incompreensão, temos as ferramentas resiliência, liberdade, empatia, 
atenção plena, contexto, flexibilidade, adaptabilidade, transparência 
e intuição. Portanto, para nos acolhermos e acolher a cada um da 
nossa comunidade escolar, teremos de ser a força primária nas 
pequenas ações: para cada dúvida ou cada crise, contexto, empatia, 
flexibilidade, criação de novas oportunidades, métodos, tempos. A 
compreensão de que estamos todos juntos, passando pelas mesmas 
dificuldades, trazendo bagagens próprias, mais ou menos pesadas, 
com ferramental que é útil para resolução de problemas em colabo-
ração, nos trará um olhar mais voltado para a solução e criação de 
novas oportunidades. 

RECUPERAÇÃO VERSUS RECOMPOSIÇÃO 

Já é de amplo conhecimento, mas vale a pena ressaltar, 
que – em um cenário tão complexo quanto este – deixamos de falar 
em recuperação e passamos a falar em recomposição das apren-
dizagens. Recuperar implica que algo foi desenvolvido e que pre-
cisa ser reforçado, reiterado, reestabelecido. Não é o que está nos 
afligindo neste momento. É essencial compreender que nossas 
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crianças não desenvolveram com a devida equidade as habilidades 
socioemocionais e cognitivas essenciais esperadas para os períodos 
de vida impactados pela pandemia e que, portanto, não há o que 
recuperar, mas, sim, desenvolver. Em função disso, os estudos de 
recomposição – já existentes mesmo antes da pandemia, por conta 
de outros cenários adversos – são muito mais aderentes à resolução 
da situação vivenciada. 

Compreender todo o contexto como completamente atípico 
e de abrangência mundial, cuja responsabilidade não recai sobre 
aluno, escola ou família, é o primeiro passo para encarar essa situa-
ção da maneira mais empática e potente possível. Nossa premissa 
é auxiliar o desenvolvimento social, emocional e intelectual dos nos-
sos alunos, considerando que todas as nossas escolas buscam ser 
ambientes saudáveis e promotores de saúde, constituindo-se locais 
seguros para viver, aprender e trabalhar, no que tange ao físico, 
socioemocional, psicológico e também educacional. 

ACELERAÇÃO DA APRENDIZAGEM 

A defasagem ocasionada pela pandemia e a difícil escolha 
entre abrir e fechar as escolas durante todo esse tempo nos trouxe 
uma situação semelhante àquelas já vivenciadas em contextos de 
pobreza extrema ou guerra, em que são necessárias ações pedagó-
gicas intencionais para reduzir a distância entre as aprendizagens 
propostas no currículo ideal e as aprendizagens reais. Nesse sentido, 
apesar de a pandemia ser um evento atípico, os estudos e teorias 
de recomposição das aprendizagens não são, e isso nos propicia 
algumas escolhas importantes. 

Entre as estratégias de recomposição acessíveis à educa-
ção brasileira, a que se mostra mais aderente a uma recomposi-
ção de dimensão tão vultuosa é a aceleração das aprendizagens. 
Programas de aceleração visam diagnosticar as perdas, focalizando 



195

S U M Á R I O

em preencher apenas os espaços mais críticos, no momento mais 
adequado em relação à série atual. É exemplo de grupo que já 
trabalha com aceleração de aprendizagem em contextos que se 
assemelham (em defasagem) ao pós-pandêmico o Accelerated 
Education Working Group (AEWG), com os Accelerated Education 
Programmes (AEP). Esse grupo de trabalho é constituído por mem-
bros da UNICEF, UNESCO e outras instituições representativas no 
contexto de discussão e ação em prol do bem-estar das crianças e 
adolescentes e do desenvolvimento mundial. 

Tendo em vista o caminho que já percorremos juntos com 
você, escola parceira, e considerando que nossas soluções e nossa 
perspectiva pedagógica-educacional sempre se embasou em aten-
der a aspectos integrais da educação, que forneçam aos nossos 
alunos oportunidades e desenvolvimento contínuos, o direciona-
mento para aceleração das aprendizagens foi também natural. Por 
essa razão, o que temos aqui proposto é uma conciliação das nossas 
soluções, já conhecidas por você, com as estratégias amplamente 
estudadas e executadas ao redor do mundo e também no nosso país. 

AS ESTRATÉGIAS PARA ACELERAÇÃO 
DE APRENDIZAGEM 

Entre os aspectos que precisam ser tratados de maneira dife-
rencial em contextos de aceleração, destacamos os seguintes: 

	■ Adaptação do currículo 

	■ Adaptação do tempo de instrução

	■ Adaptação das práticas pedagógicas 

	■ Avaliação diagnóstica
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ADAPTAÇÃO DO CURRÍCULO 

Para adaptação do currículo, é necessário um trabalho cujo 
objetivo é elencar, mediante consenso das visões específica (por 
componente) e sistêmica (por área, saberes essenciais para desen-
volvimento integral), quais são as aprendizagens essenciais. Após 
essa avaliação, prioriza-se o trabalho com conteúdos e habilidades 
curriculares mais relevantes. 

ADAPTAÇÃO DO TEMPO DE INSTRUÇÃO 

Tendo a definição a respeito das aprendizagens essenciais, 
é possível gerir o tempo de instrução para priorização dos aspectos 
elencados. Nessa perspectiva, além do tempo já previsto, é possível 
e desejável considerar outras estratégias, como escola de verão e 
atividades estratégicas em contraturno.

ADAPTAÇÃO DAS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 

Somente as aulas expositivas, tradicionais, não são suficien-
tes para superar as dificuldades ocasionadas por uma distorção ida-
de-série tão significativa. Por isso, é interessante e desejável recorrer 
a outras práticas pedagógicas, como círculos de aprendizagem, 
aprendizagem ao ar livre em grupos de estudo guiado e tutoria. 

AVALIAÇÃO DIAGNÓSTICA 

Agora, mais do que nunca, a avaliação deve ser uma aliada 
do processo educacional, e não uma simples “aferidora” de notas. A 
avaliação é um instrumento importante e poderoso para a rodagem 
dos ciclos PDCAs (do inglês, Plan, Do, Check, Act), metodologia que 
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ajuda na melhoria contínua de processos para execução do plane-
jamento estratégico de forma eficiente) nas escolas, visando sempre 
à melhoria contínua tanto dos processos de ensino e aprendizagem 
quanto do alinhamento esperado entre condução do trabalho peda-
gógico e o resultado que surte dele. 

Em relação à BNCC, as habilidades consideradas inegociá-
veis naturalmente são aquelas que se relacionam mais intimamente 
com o desenvolvimento das 10 Competências Gerais: 

1.	 Conhecimento. 

2.	 Pensamento científico, crítico e criativo. 

3.	 Repertório cultural. 

4.	 Comunicação. 

5.	 Cultura digital. 

6.	 Trabalho e projeto de vida. 

7.	 Argumentação.

8.	 Autoconhecimento e autocuidado. 

9.	 Empatia e cooperação. 

10.	 Responsabilidade e cidadania.

É fato notório que, apesar de todo o avanço teórico no campo 
da pedagogia, ainda hoje a ação de avaliar é confundida com medir o 
conhecimento e atribuir notas aos alunos. Essa associação leva a um 
desvio bastante corriqueiro no processo avaliativo: reduzir a avalia-
ção à mera atividade de elaborar e aplicar instrumentos de medida. 

Conforme Souza (1993), a finalidade da avaliação é fornecer 
informações sobre o processo pedagógico que possibilitem aos pro-
fissionais da escola decidir sobre as intervenções e reformulações 
necessárias em face de um projeto educativo comprometido com 
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a garantia da aprendizagem do aluno. A avaliação assim concebida 
transforma-se em um instrumento de referência e de apoio às deci-
sões de natureza pedagógica, administrativa e estrutural no cotidiano 
das escolas. Em outras palavras, a avaliação deveria ser concebida 
como um momento de reflexão, orientada de modo contextualizado, 
pois o objetivo maior é a formação integral dos alunos. 

Concebe-se, portanto, a avaliação não apenas como uma 
forma de verificação do processo de aprendizagem do aluno, mas 
principalmente como uma ferramenta que sinaliza a adequação 
ou não das metodologias, das estratégias e abordagens de ensino 
utilizadas no processo didático. Consequentemente, a avaliação 
se torna também uma fonte de aprendizagem para o professor ao 
ter que reconstruir suas formas de intervenção pedagógica, assim 
como para o aluno, ao ter que retomar suas estratégias de pesquisa 
e estudo. Dessa forma, o processo avaliativo é o ponto inicial e con-
tínuo para a tomada de decisão, sendo assim, uma compilação de 
ações e intenções de ensino (Freitas; Costa; Miranda, 2014). 

Portanto, é importante, ao se falar em avaliação da apren-
dizagem, lembrar suas funções, que, segundo Gronlund (1979), são 
as de informar e orientar para a melhoria do processo de ensino e 
aprendizagem. Ainda que exista uma função administrativa formal 
representada pela nota, a ênfase no processo avaliativo deve ser 
dada ao aspecto qualitativo da aprendizagem.

Nessa perspectiva, entende-se que a avaliação e o plane-
jamento são atividades inseparáveis, formam um processo único, 
no qual devem são definidas as competências, as habilidades, os 
objetos de conhecimento, as estratégias de ensino, os critérios e as 
formas de avaliar, bem como os possíveis instrumentos avaliativos. 

Esse olhar longitudinal para o desenvolvimento do estudante 
e acompanhado sistematicamente, por meio de estratégias variadas, 
pode ser comparado a um álbum de fotografias, que registra dife-
rentes momentos da trajetória de desenvolvimento intelectual do 
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aluno ao longo de um período, narrando os percursos, conquistas e 
desafios da história de cada um em seu processo de aprendizagem. 
É também uma visão do processo de ensino, porque, diante das difi-
culdades e baixos resultados na aprendizagem dos alunos, há que se 
pensar na possibilidade de equívocos no processo que precisam ser 
diagnosticados e reparados. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Priorizar, na educação, é refletir sobre o que fazer e o que 
adiar; estabelecer as habilidades mais urgentes que precisam ser 
desenvolvidas dentro de uma educação integral. É fundamental 
que se pense o que os estudantes precisam aprender e fazer isso 
de forma efetiva. Para tanto, entender a situação inicial é essencial 
como ponto de partida para se criar estratégias de adequação do 
currículo, do tempo escolar e das práticas pedagógicas. 
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INTRODUÇÃO 

São distintas as causas que geram nos educandos alguma 
dificuldade de ler e escrever durante seu processo de alfabetização. 
A compreensão da leitura abrange aspectos sensórias, emocionais, 
intelectuais, fisiológicos, neurológicos, culturais, econômicos e políti-
cos. A leitura é um processo advindo em longo prazo e em determi-
nados momentos da vida cotidiana que determinam a aprendizagem 
e a não aprendizagem.

O tema alfabetização, abordado por vários teóricos vem 
sendo discutido por muitos anos, porém este tema não se esgota, 
afinal é importante e se renova a cada dia. A escolha deste tema 
se deu pelo fato de estarmos vivendo uma era na qual é dada uma 
grande importância para o conhecimento e informação e um dos 
elementos que favorecem a aquisição do conhecimento é a lingua-
gem, portanto torna-se primordial o conhecimento da língua, sendo, 
a alfabetização, um dos primeiros passos para tal aquisição. Seagoe 
(1978) afirma que o aluno é o foco da aprendizagem e as práticas 
escolares devem estar voltadas para este aspecto. Diz que o obje-
tivo da “[...] aprendizagem é influenciar o comportamento inicial do 
aluno por meio das experiências vividas na escola, na rua, na famí-
lia” (Seagoe, 1978, p. 6). Assim entendemos que a vivência anterior 
principalmente aos familiares, e as atuais da criança influenciarão 
grandemente no processo de alfabetização.

Este trabalho desenvolveu-se por meio de pesquisa qualita-
tiva, descritiva e, a partir da pesquisa bibliográfica. Os conhecimen-
tos produzidos neste trabalho visam colaborar com a reflexão acerca 
do assunto levando professores, pedagogos, família e outros inte-
ressados no tema para buscar meios de tornar a alfabetização um 
processo que integre aspectos cognitivos, afetivos e psicomotores e 
que integrem também aluno, escola e família.
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O objetivo da pesquisa é entender como ocorre o processo 
de aquisição da leitura e escrita sob a ótica do construtivismo e com-
preender a importância do papel da família nesse processo.

De acordo com Parolim (2002), para que o processo de 
aprendizagem seja efetivo precisamos envolver os contextos escola-
res e familiares, pois os dois contextos irão influenciar fortemente a 
vida da criança em sua aprendizagem na alfabetização. A estrutura 
curricular é um fator importantíssimo para os sistemas de ensino, 
pois predomina o que será ensinado de acordo com a faixa etária e 
a habilidade do aluno. 

De acordo com Matui (1995), o biólogo Jean Piaget realizou 
pesquisas relacionadas ao desenvolvimento infantil e defendeu a 
ideia de construção do conhecimento mediante a interação do sujeito 
com o meio social. A seguidora de Piaget, Emília Ferreiro, trouxe con-
tribuições valorosas, pois contribuiu com suas pesquisas acerca dos 
processo de alfabetização, entendendo-o de forma estruturais por 
níveis na direção das concepções alfabéticas (Ferreiro, 2003).

CONTRIBUIÇÕES TEÓRICAS

Segundo Parolim (2002), a criança começa a aprender nos 
seus primeiros meses de vida e isso acontece devido á convivência 
com a família e todos que estão a sua volta. Aprender é um ato dinâ-
mico e um processo constante que pode ser mudado em diversas 
situações vividas na família e principalmente consigo mesmo.

De acordo com Parolim (2002)

Sabemos que, para aprender, uma pessoa necessita estar 
em condições de fazer um investimento pessoal em dire-
ção ao conhecimento. Esse investimento está direcionado 
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aos recursos pessoais mesclados com as possibilidades 
sócios afetivos. Vale dizer que a aprendizagem vai acon-
tecendo à medida que a criança vai construindo uma 
série de significados que são resultados das interações 
que ela fez e continua fazendo em seu contexto sócio afe-
tivo (Parolim, 2002, p. 119).

Entretanto, é importante lembrar, como nos ressalta Silva 
(1998), que o ser humano é:

[...] uma unidade de complexibilidade, ou seja, um ser plu-
ridimensional com uma dimensão racional, uma dimen-
são afetivo-desiderativo e uma dimensão relacional, esta 
última implicando um aspecto contextual e um aspecto 
interpessoal. Este ser seria sujeito na construção do 
conhecimento e de sua própria autonomia e, ao mesmo 
tempo, determinado pelas dimensões racional, desidera-
tiva e relacional que o constituem (Silva, 1998, p. 30).

E nessa dimensão complexa eles podem ter trajetórias de 
sucesso e insucesso. O professor alfabetizador precisa estar atento 
ás situações de insucessos, pois, muitas crianças podem apresentar 
dificuldades de aprendizagem, que pode ser especifica, e ocorre que 
as crianças apresentam dificuldades somente na leitura ou pode ser 
geral, quando, por exemplo, ela apresenta um aprendizado mais lento 
que o normal numa série de etapas (Dockrell; McShane, 2000, p. 56).

A dificuldade para aprender pode estar atribuída a várias 
causas, tais como: biológicas, desnutrições neurológicas, defici-
ência mental, imaturidade, falta de interesse, falta de motivação, 
excesso de faltas, porque não fez a pré-escola, por falta de apoio 
familiar até psicológicos.

Em relação a essa última causa Corrêa (2001) discorre que:

Em alguns alunos, o não aprender significa algo na sua 
história de vida, que impede a superação das dificuldades. 
O problema é uma diferença que não fala apenas de rit-
mos, culturais e interações diversas do aluno, mas de uma 
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singularidade marcada pelo desejo. O desejo desse aluno 
pode ser de não aprender, porque para ele, aprender, 
inconscientemente, pode significar morrer como sujeito, 
perder a sua identidade, sofrer e etc. O não aprender é a 
melhor saída que esse aluno encontra para salvar-se com 
sujeito (Corrêa, 2001, p. 63).

Pode-se então perceber que detectar as dificuldades dos alu-
nos, é algo complexo que exige de o professor estar atento a uma série 
de fatores. Além dos fatores já mencionados, cabe mencionar que os 
apontamentos dos professores na causa da não aprendizagem, estão 
subsidiados por uma concepção teórica-pedagógica (Corrêa, 2001).

Quando o professor está no ápice da sua função o que 
está presente na prática pedagógica é sua concepção de ensinar a 
aprender. Conforme a concepção do educador, essa prática difere os 
apontamentos das crianças que apresentam sucessos e insucessos 
são também decorrentes dessa concepção.

Nesse sentido, apresentamos nesse tópico, algumas concep-
ções teóricas e a forma como concebem o ensino e o aprender.

PEDAGOGIA TRADICIONAL

No método tradicional, o ensino é centrado no professor. O 
aluno apenas executa prescrições que lhe são afixadas por autoridades. 

Na concepção tradicional, o adulto é considerado como 
um homem acabado, “pronto” e o aluno um “adulto em miniatura”, 
que precisa ser atualizado. O homem, no início de sua vida, é con-
siderado uma espécie de tábua rasa, na qual são impressos, pro-
gressivamente, imagens e informações fornecidas pelo ambiente 
(Mizukami, 1986, p. 19).

No ensino tradicional o conhecimento parte-se do pressu-
posto de que a inteligência ou qualquer outro nome dado a atividade 
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mental, seja uma faculdade capaz de acumular e armazenar informa-
ções. “A atividade do seu humano é a incorporar informações sobre 
o mundo (físico, social, etc.) as quais deveriam ir das mais simples 
paras as mais complexas” (Mizukami, 1986, p. 19).

Nesta abordagem, a escola é o lugar onde se realiza a educa-
ção, a qual se estrige a um processo de transmissão de informações 
em sala de aula e funciona como uma agência sistematizadora de 
uma cultura complexa. O professor, por sua vez, será o mediador 
entre o aluno e os modelos.

A educação tradicional, de acorco com Mizukami (1986), 
se preocupa com a variedade e quantidade de noções, conceitos 
e informações mais do que a informação do pensamento reflexivo. 
As tarefas de aprendizagem quase são padronizadas, o que implicar 
poder recorrer-se à rotina para se conseguir a fixação do conheci-
mento, conteúdo e informações.

Nesse contexto, o processo de alfabetização acontece de 
forma sintética, indo das partes ao todo, dos mais simples para o 
mais complexo e enfatizando a memória para aprender a leitura e 
escrita. Sendo assim, o aluno que apresenta dificuldade de apren-
dizagem, será aquele que não acumula informações e não aprende 
memorizando seguindo esse processo.

CONSTRUTIVISMO

Na visão construtivista a educação visa favorecer a aprendi-
zagem do aluno. É amplamente reconhecida como visão fértil sobre 
a aquisição de conhecimento dentre as inovações na área educacio-
nal, trazendo um entendimento original do modo como aprendermos. 
Um dos teóricos da proposta construtivista e Piaget (Corrêa, 2001).

A teoria Piagetiana propõe uma resposta para a origem e o 
desenvolvimento do conhecimento, incorporado à epistemologia, a 
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psicologia genética e a teoria da equilibrarão das estruturas cogni-
tivas. Assim nos permiti entender o problema da aprendizagem de 
maneira inteiramente nova, como um processo de produção. Na 
perspectiva Piagetiana, o mundo torna-se compreensível somente à 
medida que a nossa inteligência cria os instrumentos para interpre-
tá-lo, por dar sentido aí que vivemos, sentimos a experimentamos.

O ser humano, assim como a criança, é curioso e é essa 
curiosidade que motiva e impulsiona a mesma para que tenha desa-
fios, desafios de conhecer o que está a sua volta, sabendo enfrentar 
as suas dificuldades levando-se ao conhecimento.

Para Piaget, Corrêa (2001):

Aprendemos quando assimilamos algo (coisas, aconteci-
mentos, código social, conceito, etc.) às nossas estruturas 
cognitivas, ampliando-as em extensão (aprendizagem no 
sentido restrito), ou quando modificamos essas estru-
turas, acomodando-se e, função das características do 
objetivo de conhecimento (aprendizagem ampla, que é 
sinônimo de desenvolvimento), levando-nos a conhecer, 
de maneira mais satisfatória o aspecto da realidade que 
está sendo examinado (Corrêa, 2001, p. 72).

Do ponto de vista do construtivismo Piagetiano, as estruturas 
assimiladoras, que permitem o conhecimento, são construídas pro-
gressivamente por mecanismos endógenos. O processo cognitivo, 
considerando como um processo de estruturação ou processo de 
construção de estruturas adequadas para interpretar a realidade 
são mecanismo de construção tão importantes quanto ás próprias 
estruturas. Além disso, o equilíbrio de uma estrutura, ou seja, sua 
estabilidade será decorrente de sua capacidade de incorporar novos 
elementos e acomodá-los na estrutura.

Segundo Piaget (Corrêa, 2001) a construção do conheci-
mento ocorre quando acontece ação física ou mental sobre obje-
tos que resultam em assimilação ou acomodação, que por sua vez, 
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geram a construção de esquemas ou conhecimentos. No caso da 
criança que não consegue assimilar o estimulo, há uma tentativa de 
acomodação, e após, uma assimilação, estabelece o equilíbrio. Com 
base nesse pressuposto, a educação deve possibilitar o desenvolvi-
mento amplo e dinâmico desde o período sensório-motor até o abs-
trato. A escola deve partir dos esquemas de assimilação da criança, 
propondo atividades desafiadoras, promovendo a descoberta e a 
construção do conhecimento.

Para Piaget, Corrêa, (2001), a criança somente saberá e 
conhecerá do mundo se for capaz de representar e reconstruir com 
seus próprios instrumentos (cognitivos) não é o saber transmitido por 
livros ou educadores que desenvolve as faculdades intelectuais, ela-
borado no interior da estrutura mental em consequência da atuação 
sobre o mundo e do esforço de compreendê-los (Corrêa, 2001, p. 79).

PERSPECTIVA HISTÓRICO-CULTURAL

Para Vygotsky (Corrêa, 2001) o processo de formação de 
conceitos remete ás relações entre o pensamento e a linguagem, 
a questão cultural do processo de construção de significados pelos 
indivíduos, ao processo de internalização e o papel da escola na 
transmissão de conhecimento. Na sua concepção, as funções psico-
lógicas superiores (como a linguagem e a memória), são construídas 
ai longo da história do homem em relação ao mundo.

Afirma que o desenvolvimento cognitivo é resultante dos 
processos de internalizarão que consistem na passagem 
do Inter psicológico, ao intrapsicológico, ou seja, todas 
as funções no desenvolvimento da criança aparecem 
duas vezes: primeiro, no nível social, e depois no nível 
individual, primeiro entre as pessoas (Inter psicológico) 
e, depois no interior da criança (intrapsicológico). Isso se 
implica igualmente para a atenção de conceitos. Todas as 
funções superiores originam-se das relações reais entre 
indivíduos humano (Corrêa, 2001, p. 81).
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Segundo Vygotsky (Corrêa, 2001, p. 33), há dois níveis de 
desenvolvimento: o desenvolvimento real que compreende as fun-
ções mentais que a criança domina e dá conta de fazer sozinha, e o 
desenvolvimento potencial que abrange as condutas que a criança 
não consegue realizar sozinha, mas que realiza com sucesso 
quando auxiliada por outra pessoa. O espaço entre dois desenvol-
vimentos é chamado de zona de desenvolvimento proximal. Nessa 
filosofia a criança com dificuldade de aprendizagem não é aprisio-
nada no seu problema, mas sim irá implicar num processo de inter-
venção na zona de proximal que favorecerá a sua aprendizagem 
e assim desenvolverá.

ALFABETIZAÇÃO INFANTIL NA 
PERSPECTIVA CONSTRUTIVISTA

Ferreiro (1996) considera que o ato de ensinar a ler e escre-
ver não é vertical, ou seja, não é o professor que ensina e o aluno 
aprende somente, mas sim envolve uma construção por parte do 
educando que deixa de ser passivo para tornar-se sujeito ativo nesse 
processo e é de suma importância que o professor conheça os níveis 
de desenvolvimento dos alunos para melhor direcionar sua prática, 
afinal, segundo Ferreiro definiu o desenvolvimento da lecto-escrita 
se dá de forma evolutiva e sequencial apresentando-se em níveis, a 
saber, posteriormente.

O que podemos dizer em relação ao conceito de alfabeti-
zação para Ferreiro é que ela não concorda com a ideia de que a 
aprendizagem da língua se dá por meio de duas técnicas diferen-
ciadas, a primeira, a de codificar e a segunda, de decodificar a lín-
gua escrita. Na concepção de Ferreiro o conceito de alfabetização 
segue um rumo de forma que se pode dizer que a alfabetização é um 
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processo de aprendizagem conceitual que ocorre no momento em 
que o sujeito interage com o objeto de estudo.

Segundo Ferreiro (1996) existe um sujeito que busca seus pró-
prios mecanismos de aprendizagem, para ela este sujeito deve exer-
cer uma função ativa no processo de aprendizagem o que não quer 
dizer que ela faça imediatamente relação entre fonema e grafema.

Os aspectos construtivos têm a ver com o que se quis 
representar (...) para criar diferenciações entre as repre-
sentações (...). A escrita infantil segue uma linha de evolu-
ção surpreendentemente regular, através de meios cultu-
rais, de diversas situações educativas e diversas línguas 
(Ferreiro, 2001, p. 18).

Ainda conceituando a alfabetização na concepção de Ferreiro 
(1996), vejamos os níveis de evolução da escrita descritos pela autora 
ao longo de suas pesquisas. O nível pré-silábico é representado pela 
escrita da criança com traços característicos da escrita espontânea 
e com formas relacionadas à letra cursiva e imprensa; na hipótese 
silábica é possível perceber que há significados diferentes na leitura 
das palavras e a caracterização dessas palavras está relacionada ao 
som de cada sílaba. O nível silábico-alfabético indica um avanço por 
parte da criança na sua construção da escrita, pois a partir daqui 
ela se sente mais confiante, uma vez que percebe que há lógica na 
escrita e o valor sonoro toma maior proporção, tendo uma relação 
mais real com o que está sendo escrito. Por fim, o nível alfabético é 
retratado como o momento em que a criança se vê em condições de 
ler e expressar de forma gráfica o que pensa ou fala (Ferreiro, 1996).

Leitura e escrita são os elementos essenciais no processo de 
alfabetização, afinal escrever e ler não é somente a junção de pala-
vras, mas sim uma ação reflexiva que permite o aprimoramento da 
competência linguística do indivíduo que se comunica socialmente.

a criança tiver acerca da linguagem escrita mais ela se apro-
ximará do conceito real. Azenha (2006) nos dá uma ideia do quanto 
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Ferreiro projeta na experiência anterior a escolarização uma grande 
responsabilidade pelo desenvolvimento do aluno na alfabetização.

Analisando esta realidade educacional, Emilia Ferreiro 
demonstra que o fracasso nas séries iniciais da vida 
escolar atinge de modo perverso apenas os setores mar-
ginalizados da população. Dificilmente a retenção ou a 
deserção escolar faz parte da expectativa de uma criança 
de classe média que ingressa na escola. Para outros 
segmentos sociais marginalizados, no entanto, os índices 
de fracasso chegam a níveis alarmantes, constituindo-se 
num verdadeiro problema social. Se fosse a única, essa 
já seria uma justificativa suficiente para dar relevância 
às novas investigações que ajudassem a descrever e 
explicar os processos pelos quais as crianças chegam 
a aprender a ler e escrever. No entanto não é a única 
(Azenha, 2006, p. 43).

Conhecer previamente o universo da escrita, sem dúvidas faci-
lita na aquisição do conhecimento sistematizado. Desta forma enten-
demos ser fundamental a compreensão do papel da família na apren-
dizagem no período da alfabetização e ao longo da vida da criança.

RELAÇÃO PROFESSOR, ALUNO E FAMÍLIA 
NO PROCESSO DE ALFABETIZAÇÃO

Podemos considerar a família como um “lugar” no qual a 
criança constrói sua estrutura emocional, física e social. O tipo de 
família não é o fator mais relevante e sim como esta família se com-
porta frente aos desafios e necessidades da criança. Seria bastante 
injusto colocar a culpa na criança pelo fracasso escolar, podemos 
observar que por trás de um problema infantil há algum outro de 
ordem familiar. Ferreiro demonstra que a criança necessita ser 
exposta às práticas de leitura e escrita para que suas ideias sobre 
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esse processo sejam inicialmente construídas fazendo com que che-
gue à escola com alguma noção.

Uma outra suposição prévia [...] é a de que a exposição 
da criança a atos de leitura e escrita, existentes no âmbito 
social em que vive, cria oportunidades para que ela reflita 
sobre esse objeto [...] é evidente que tal conhecimento 
prévio à escola exige uma condição crucial: a existência 
de oportunidades de interação com a escrita em situa-
ções informais, próprias dos ambientes com alto grau de 
letramento (Azenha, 2006, p. 52).

Assim podemos afirmar categoricamente que o contexto 
familiar interfere nas práticas de leitura e escrita da criança com o 
advento da escolarização. A família pode ser facilitadora ou limi-
tadora do processo de aprendizagem. Carvalho (2000) faz uma 
abordagem bastante interessante acerca da questão dos papéis 
familiares no que tange ao auxílio às crianças em suas atividades. 
Carvalho nos aponta para uma fragmentação social relativa aos 
gêneros e como isso reflete no acompanhamento das crianças nas 
tarefas e estudos. O dever de casa, momento em que a família tem 
mais influência sobre as atividades práticas das crianças, pode, 
segundo Carvalho (2000), ser visto de duas formas que se diferem, a 
primeira como uma oportunidade de viabilizar um momento a mais 
de aprendizagem para os alunos, sendo uma necessidade educacio-
nal ou como simplesmente uma ação política da escola e do sistema 
de ensino visando o estímulo ao progresso educacional e social. A 
escola necessita ter a sensibilidade de sondar a realidade familiar 
de seus alunos para que as ações sejam coerentes com o discurso 
político, social e pedagógico que se vê hoje nos Projetos Políticos-
Pedagógicos (PPP) das escolas. 

Não basta cobrar da criança uma participação efetiva da 
família quando esta tem uma formação totalmente desajustada. 
Acreditamos que a família necessita sim exercer seu papel e cum-
prir com a parte que lhe cabe na educação, inclusive proposta por 
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Lei. No artigo 32 a LDB é enfatizado, como objetivo para a formação 
do cidadão, que a escola deve promover “[...] o fortalecimento dos 
vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tole-
rância recíproca em que se assenta a vida social” (BRASIL, 1996). É 
possível perceber a Lei de Diretrizes da Educação não vê o trabalho 
entre escola e família de maneira dissociada, o que vem ao encontro 
das ideias que foram expostas até aqui neste trabalho. A Constituição 
Federal de 1988 declara, em seu artigo 205 que:

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e 
da família, será promovida e incentivada com a colabora-
ção da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho (Brasil, 1988).

Como se pode ver, a família tem responsabilidade junto ao 
Estado em relação à Educação das crianças. Frago nos dá uma par-
cela da visão que temos que desenvolver no campo da aprendiza-
gem da alfabetização. Quando falamos da criança que se desprende 
do contexto escolar pelo fracasso é automaticamente impossível 
pensarmos que esta mesma criança encontrará um lugar favorável 
a ela na sociedade, a alfabetização, como ponto de partida neces-
sita de emoção, de empenho de integração e de confiança mútua 
entre as partes envolvidas. É preciso preparar o aluno para pen-
sar, Frago nos mostra que há algo diferente neste pensar do pro-
cesso de alfabetização:

Mas tampouco trata-se de simplesmente pensar mas de 
pensar acerca do discurso próprio e alheio. Um pensa-
mento requer condições e instrumentos prévios. Entre as 
condições, o reconhecimento escolar da própria identi-
dade cultural individual e de grupo. Entre os instrumen-
tos, uma alfabetização que facilite a aquisição de uma 
meta-linguagem que permita analisar os mecanismos 
e estratégias discursivas de hegemonia e dominação 
social e intercultural. Os próprios e os alheios. Não para 
isolar-se, mas como disse, para encontrar o universal no 
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particular e aprofundar-se no conhecimento de si mesmo. 
No conhecimento do outro, dos demais, de nós mesmos 
e, por isso, de si mesmo. Essa é a alfabetização necessá-
ria nas sociedades da informação e da multiplicidade de 
linguagens Necessária tanto para os grupos cultural e lin-
güisticamente hegemônicos quanto para os subalternos. 
Esta é a alfabetização intercultural (Frago, 1989, p. 116).

No contexto desta alfabetização citada no discurso de Frago 
torna-se impraticável uma alfabetização onde o professor ensina e o 
aluno aprende, onde a família não se comunica com a escola e vice 
versa, onde o aluno é massacrado e punido pela sua formação fami-
liar e onde o professor e a escola não buscam caminhos para preen-
cher lacunas deixadas pelos rastros da realidade social sofridas pelas 
famílias dessas crianças. Acreditamos em uma alfabetização com-
pleta, que se preocupa menos com definições e se envolve mais com 
as ações, aquelas que contribuem para o crescimento das crianças 
e que pensa nelas como seres que estão e são cidadãos no agora.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao concluirmos este artigo constatamos que a nossa 
escolha foi acertada, pois nos acrescentou muito e fez 
com que pudéssemos nos realiza por colaborar, mesmo 
que de forma simples para uma reflexão acerca dos papéis 
de cada segmento na escola. Pela pesquisa bibliográfica 
pudemos aprender muito e descobrir caminhos para 
chegarmos a um ponto de apoio para direcionar nossa 
prática pedagógica junto às famílias no processo de alfa-
betização das crianças.É um fato a diversidade de tipos 
de famílias que existem hoje em nossa sociedade, porém 
a responsabilidade com os filhos permanece a mesma. 

É uma questão legal e não somente social. Desta forma não 
podemos ter a expectativa de que o processo de aprendizagem da 
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língua escrita aconteça de forma natural, sem intervenções da escola 
e da família, este é um direito da criança. Muitos pais têm abandonado 
seus filhos à sorte nas escolas esperando que os professores deem 
conta de tudo sozinhos, tanto na escola pública como na escola pri-
vada, cada um com suas motivações erradas, mas acreditando que 
a partir do momento que matriculam ou pagam por seus filhos na 
escola esta deve educar e ensinar. A escola, por sua vez entende que 
a família tem a obrigação de exercer seu papel na aprendizagem da 
criança e bate na mesma tecla até chegar a constrangê-la. 

Para que a aprendizagem ocorra as trocas são necessárias. 
Se elas não acontecem no âmbito familiar fica muito difícil preencher 
na escola essa lacuna, uma vez que a família é insubstituível neste 
processo. Quando alfabetizamos em parceria com a família abrem-
-se novos caminhos e possibilidades de atender às necessidades 
da criança, tudo fica mais leve para ela, afinal ter alguém em que se 
confia para dividir o “fardo” os desafios contribui e encoraja bastante. 
Não pretendemos concluir esgotando a reflexão sobre o tema, mas é 
nossa intenção alertar para esta questão que anda disseminada pela 
sociedade e que tem contribuído para o fracasso escolar na alfabeti-
zação de forma tão significativa.

É percebido através de uma revisão teórica que professores 
da classe de alfabetização identificam os alunos baseados numa 
perspectiva que permeia os padrões homogêneos da classe e o 
desempenho individual das crianças. Apesar de a escola ter serviço 
de apoio para trabalhar com esses alunos, os professores ressentem 
do apoio da família como parceira desse processo.

Na análise dos dados foi possível perceber que a avaliação 
das crianças com dificuldade de aprendizagem é geral, necessitando 
de um olhar mais sistematizado nas questões de alfabetização. É pre-
ciso estar atento ás dificuldades especificas dessa área, tais como, 
os problemas de leitura, de escrita e de sintaxe.
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Várias vezes quando não se atente para essas minuciosas o 
rótulo cai sobre a criança. Além desses problemas da educação per-
cebam também os problemas ocasionados pela estrutura da escola, 
a estrutura social e a inadequação dessa estrutura a situação real da 
vida da criança. Uma não aproximação e conhecimento do aluno e 
de suas necessidades, principalmente se estes alunos apresentam 
uma realidade diferente da realidade do educador pode levar ao 
rótulo de alunos com dificuldade de aprendizagem.

Portanto o professor deve conhecer as dificuldades de 
aprendizagem que leva o aprendiz ao insucesso escolar ampliando 
este foco, abrindo espaço para outras variáveis que também influen-
ciam no processo da aprendizagem como a instituição, p método de 
ensino, as relações ensinante-aprendente, os aspectos sociocultu-
rais, a história da vida do sujeito, em outros. 
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RESUMO

A formação de professores é fundamental para o sucesso da Educação 
de Jovens e Adultos (EJA) no Brasil. Os educadores que atuam nessa 
modalidade de ensino necessitam desenvolver competências e habilidades 
específicas para lidar com as demandas dos estudantes adultos, 
reconhecendo seus saberes prévios, adotando abordagens pedagógicas 
diferenciadas e estabelecendo relações de confiança. No entanto, a 
formação docente para a EJA ainda enfrenta desafios no país, exigindo 
uma preparação que contemple aspectos pedagógicos e socioemocionais 
para lidar com a heterogeneidade dos estudantes. Este artigo propõe 
uma análise sobre os desafios da formação de professores para a EJA no 
Brasil e adoção de estratégias que possam contribuir para uma formação 
mais adequada nesse contexto. A pesquisa utiliza a revisão de literatura 
e a análise de documentos oficiais do governo para identificar temas e 
questões relevantes. Os resultados destacam a importância da formação 
docente para a qualidade da EJA, a necessidade de políticas e diretrizes 
adequadas e a valorização da diversidade de saberes e experiências dos 
estudantes adultos. A análise também aponta para a redução do número 
de matrículas na EJA nos últimos anos e a importância de investimentos 
em infraestrutura e recursos para promover uma educação inclusiva e 
transformadora. A conclusão ressalta a importância do fortalecimento da 
formação docente e da oferta de recursos adequados para a qualificação 
profissional dos educadores da EJA.

Palavras-chave: Educação de Jovens e Adultos. Formação Docente.  
Prática Pedagógica.
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INTRODUÇÃO

A formação de professores é um elemento-chave para o sucesso 
e a efetividade da Educação de Jovens e Adultos (EJA) no Brasil. A 
atuação dos educadores nesse campo específico exige competências 
e habilidades que vão além das demandas tradicionais da educação 
regular e envolve a compreensão das necessidades e realidades dos 
estudantes adultos, o reconhecimento de seus saberes prévios, a ado-
ção de abordagens pedagógicas diferenciadas e o estabelecimento de 
relações de confiança e respeito mútuo. De acordo com Sousa (2021):

A EJA é uma modalidade dos ensinos Fundamental e 
Médio, que oportuniza acesso ao conhecimento científico 
para muitas das pessoas que a ele não tiveram na idade 
indicada; cria, portanto, oportunidades para jovens e adul-
tos iniciarem ou darem continuidade aos seus estudos. 
É, portanto, uma modalidade de ensino que resgata um 
direito àqueles que foram excluídos dos bancos escolares 
na idade esperada (Sousa, 2021, p. 11).

No contexto brasileiro a formação de docentes para a EJA 
ainda é um desafioa ser enfrentado. A complexidade e a diversidade 
dos alunos que frequentam essa modalidade de ensino demandam 
uma preparação específica, que contemple tanto aspectos peda-
gógicos quanto socioemocionais, fazendo-se necessário que os 
professores estejam aptos a lidar com a heterogeneidade de perfis 
e experiências, promovendo uma educação inclusiva e significativa 
para jovens e adultos que retornam aos estudos (Moura, 2023).

Este artigo se propõe a analisar os desafios enfrentados 
na formação de professores para a atuação na EJA no Brasil, bem 
como explorar as possibilidades e estratégias que podem contribuir 
para uma formação mais adequada e qualificada nesse contexto e 
investigar os aspectos teóricos e práticos que envolvema prepara-
ção dos educadores, levando em consideração as políticas públicas, 
os currículos formativos e as práticas pedagógicas adotadas. Com 
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essa análise busca-se contribuir para o aprimoramento das políticas 
e práticas de formação de professores para a EJA no Brasil, reconhe-
cendo a importância de uma formação que valorize a experiência 
e a diversidade dos estudantes adultos, ao mesmo tempo em que 
forneça aos educadores ferramentas e recursos necessários para 
promover uma educação transformadora e emancipatória.

METODOLOGIA

A abordagem metodológica adotada é qualitativa e baseia-se 
na revisão de literatura e pesquisa em documentos oficiais do 
governo, considerando, ainda, as políticas públicas. A análise dos 
estudos e documentos oficiais foi realizada por meio de técnicas de 
análise de conteúdo, identificando categorias e padrões recorrentes 
que emergiram dos materiais coletados.

A revisão de literatura foi conduzida de forma sistemática e 
abrangente, com a utillização de bases de dados acadêmicos como 
Scopus, Web of Science e Google Scholar para identificar estudos 
científicos, artigos e publicações relevantes para a análise proposta. 
As palavras-chave utilizadas incluíram “Educação de Jovens e Adultos”, 
“formação de professores” e “políticas educacionais”, entre outras.

Os critérios de inclusão adotados para a seleção dos estudos 
foram relevância para a temática, atualidade, abrangência geográfica e 
disponibilidade do texto completo. Foram excluídos estudos indisponí-
veis na íntegra ou que não abordavam especificamente a EJA no Brasil.

A partir da revisão da literatura foram identificados os prin-
cipais temas e questões abordadas pelos pesquisadores acerca da 
EJA, assim como as lacunas e desafios existentes. Esses resultados 
foram combinados com a análise de documentos oficiais do governo 
brasileiro, como leis, decretos, planos nacionais de educação, diretri-
zes curriculares e relatórios de avaliação educacional.
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A pesquisa em documentos oficiais teve como objetivo iden-
tificar as políticase diretrizes estabelecidas pelo governo para a EJA, 
as metas e objetivos traçados, os programas e iniciativas implemen-
tados, bem como as avaliações e resultados alcançados. Foi realizada 
uma análise crítica desses documentos, buscando compreender o 
contexto político, social e educacional que influencia a EJA no Brasil.

Os resultados foram organizados e apresentados de forma 
coerente e sistemática, cujos principais temas, desafios e perspec-
tivas identificados foram discutidos à luz das teorias e abordagens 
teórico-metodológicas relevantes na área da educação e da EJA.

ANÁLISE E DISCUSSÃO

A EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA EDUCAÇÃO  
DE JOVENS E ADULTOS NO BRASIL

A EJA representa uma modalidade educacional voltada para 
a inclusão de jovens e adultos que não tiveram acesso à Educação 
Básica na idade apropriada, em decorrência de fatores socioeconô-
micos, culturais ou políticos. Compreender a trajetória histórica da 
EJA no país é fundamental para compreender os desafios enfren-
tados atualmente e identificar possíveis caminhos para sua melho-
ria e fortalecimento.

A história da EJA no Brasil remonta ao período pré-colonial, 
em que as comunidades indígenas e africanas já praticavam formas 
de educação que valorizavam a transmissão de saberes e habilida-
des de geração em geração. No entanto, foi durante o período da 
colonização que a educação formal começou a ser estabelecida, 
porém com um caráter elitista e restritivo.
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Somente no final do século XIX, com a criação das primei-
ras escolas noturnas, a educação de adultos ganhou algum espaço 
no contexto brasileiro, e tinham o propósito de atender à demanda 
de trabalhadores urbanos que não tinham acesso à educação for-
mal devido ao trabalho diurno. Foi durante o período do governode 
Getúlio Vargas, na década de 1930, que a EJA começou a ser con-
siderada uma política pública, a partir do surgimento das primeiras 
iniciativas governamentais para atender à demanda de educação de 
adultos, especialmente nas áreas rurais, tendo como marcos impor-
tantes nesse processo a criação das Escolas Rurais Noturnas e o 
Movimento de Educação de Base (MEB) (Silva, 2018).

Durante a Ditadura Militar (1964-1985) a EJA teve um impulso 
significativo devido à necessidade de mão de obra qualificada para o 
desenvolvimento econômico e à pressão internacional por uma edu-
cação mais inclusiva. O governo implementou programas e políticas 
voltados para a EJA como o Movimento Brasileiro de Alfabetização 
(Mobral) e o Programa Nacional de Educação de Adultos (PNEA). 
Essas iniciativas buscavam combater o analfabetismo e promover a 
qualificação profissional de jovens e adultos (Moura, 2023).

Moura (2023) explica também que a partir da promulgação 
da Constituição Federal de 1988 a educação passou a ser reconhe-
cida como um direito de todos, independentemente da idade, o que 
contribuiu para fortalecer a EJA como uma modalidade de ensino 
regular, assegurando o acesso e a permanência de jovens e adultos 
nas escolas. Foram criados, assim, mecanismos legais paraa garan-
tia da EJA como o Plano Nacional de Educação (PNE) e as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a EJA.

Apesar dos avanços alcançados, a EJA ainda enfrenta desa-
fios significativos no Brasil, considerando que a evasão escolar, a falta 
de infraestrutura adequada, a deficiência na formação de professo-
res e a ausência de políticas de valorização e reconhecimento dos 
saberes prévios dos estudantes adultos são alguns dos obstáculos 
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a serem superados. Além disso, a expansão do acesso à educação 
digital e a incorporação de metodologias inovadoras são desafios 
que se impõem nocontexto atual.

Diante desses desafios é fundamental promover a valoriza-
ção da EJA como uma modalidade de ensino essencial para a inclu-
são social e o desenvolvimento humano, a partir de investimentos 
em formação de professores, infraestrutura, materiais didáticos e 
tecnologias educacionais, bem como reconhecer evalorizar os sabe-
res e experiências dos estudantes adultos, garantindo uma educação 
contextualizada e relevante.

A evolução histórica da Educação de Jovens e Adultos no 
Brasil demonstra a importância dessa modalidade educacional 
como uma ferramenta de inclusão e transformação social e, ao 
compreender os caminhos percorridos, os desafios enfrentados e 
as conquistas alcançadas, é possível traçar estratégias e políticas 
mais efetivas para a promoção da EJA no país, vez que a garantia do 
direito à educação ao longo da vida e a valorização da diversidade de 
saberes e experiências são pilares fundamentais para construir uma 
sociedade mais justa e igualitária.

PANORAMA DA EDUCAÇÃO DE JOVENS 
E ADULTOS NO BRASIL ATUAL

O panorama da Educação de Jovens e Adultos (EJA) no Brasil 
atual revela desafios significativos, especialmente acerca do analfabe-
tismo. Apesar dos esforços e avanços são muitos os excluídos do sis-
tema educacional e sem acesso à Educação Básica na idade apropriada.

Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD) de 2019, cerca de 11,0% da população brasileira com 15 anos 
ou mais era considerada analfabeta. Isso representa milhões de pes-
soas que não possuem habilidades básicas de leitura e escrita (IBGE, 
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2020). A análise dos dados revela também desigualdades regionais 
significativas. As regiões Norte e Nordeste apresentam taxas de anal-
fabetismo mais altas em comparação com as regiões Sul, Sudeste e 
Centro- Oeste. Além disso, existem disparidades entre as áreas urbanas 
e rurais, sendo que o analfabetismo é mais prevalente nas zonas rurais.

A falta de acesso à educação de qualidade, a pobreza, as 
condições socioeconômicas desfavoráveis e a ausência de políticas 
efetivas de combate ao analfabetismo são alguns dos principais fato-
res que contribuem para essa realidade. Além disso, fatores como 
gênero, raça e idade também influenciam, com mulheres, pessoas 
negras e idosos apresentando maiores índices de analfabetismo.

Os últimos anos revelaram uma queda significativa no 
número de matrículas de jovens e adultos na modalidade, refletindo a 
necessidade de esforços para ampliar a oferta e a visibilidade dessa 
forma de educação, vez que ainda persistem desafios relacionados 
à universalização do acesso e à diminuição das desigualdades regio-
nais. O Gráfico 1 a seguir ilustra os dados referentes às matrículas na 
Educação de Jovens e Adultos no período de 2018 a 2022.

Gráfico 1 – Matrícula na EJA (2018/2022)

Fonte: BRASIL (2023).
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Entre os anos de 2018 e 2022 houve uma redução de 21,8% 
no número de alunos nessa modalidade, chegando a aproximada-
mente 2,8 milhões em 2022.

Os dados apresentam também a divisão dessas matrículas 
por dependência administrativa, pública ou privada, sendo subdivi-
dida a oferta pública em federal, estadual e municipal, como pode ser 
observado no Gráfico 2 a seguir.

Gráfico 2 – Matrícula na EJA/dependência administrativa (2022)

Fonte: Brasil (2023).

As matrículas na modalidade de Educação de Jovens e 
Adultos (EJA) podem ter diminuído nos últimos anos em decorrência 
de vários fatores, entre eles o fato de que com melhorias no acesso 
à Educação Básica, especialmente para crianças e adolescentes, é 
possível que menos jovens e adultos precisem recorrer à EJA para 
obter sua educação formal. Se mais pessoas estão conseguindo 
completar o ensino regular, a demanda pela EJA pode diminuir. Além 
disso, à medida que a economia de um país se desenvolve e mais 
oportunidades de emprego surgem, mais pessoas podem optar pelo 
trabalho em detrimento do estudo.



226

S U M Á R I O

Em alguns casos, a diminuição de matrícula pode ser atribu-
ída à falta de conscientização sobre a existência desse tipo de edu-
cação ou à falta de divulgação adequada dos programas oferecidos. 
Um progresso significativo na reduçãoda taxa de analfabetismo em 
um determinado país ou região também pode afetar essas estatísti-
cas, pois é possível que menos recorram à EJA.

Dados comparativos entre os anos de 2018 e 2022 demons-
tram uma redução também no quantitativo de docentes que 
atuam na modalidade EJA.

Gráfico 3 – Número de docentes que atuam na EJA (2018/2022)

Fonte: Brasil (2023).

Assim, pode-se observar que apesar dos avanços, é impor-
tante ressaltar que muitos jovens e adultos permanecem excluídos 
do sistema educacional, e fatores como a falta de oferta adequada 
de escolas, a distância geográfica, as condições socioeconômicas 
desfavoráveis e a necessidade de conciliar trabalho e estudos são 
alguns dos obstáculos enfrentados pelos potenciais estudantes da 
EJA. A qualidade da educação oferecida um aspecto crucial para a 
promoção da aprendizagem e do desenvolvimento dos estudantes 
adultos, porém há diversos desafios relacionados a essa questão 
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como a formação insuficiente de professores, a falta de recursos e 
materiais pedagógicos adequados, a deficiência na infraestruturadas 
escolas e a falta de adaptação curricular às necessidades dos estu-
dantes adultos(Alves; Silva; Santos, 2021).

A aprendizagem na EJA deve fazer sentido e considerar as 
experiências prévias dos estudantes adultos, além de abordar conte-
údos relevantes para sua formação integral. Deve, ainda, ser pautada 
no incentivo à autonomia, na valorização dos saberes populares e na 
promoção de estratégias pedagógicas que estimulem a participação 
ativa dos estudantes, como elementos fundamentais para a garantia 
de uma educação de qualidade.

A EJA é pauta de diversas políticas públicas e diretrizes 
estabelecidas pelo governo brasileiro como o Plano Nacional de 
Educação (PNE), que tem como objetivo promover a ampliação do 
acesso, a melhoria daqualidade e a valorização da EJA; o Programa 
Brasil Alfabetizado e; o Programa Nacional de Inclusão de Jovens 
(ProJovem) (Faria, 2013). Diante dessa perspectiva, Gomes (2021)  
explica que:

As concepções sobre os métodos de alfabetização que 
vêm sendo construídas e colocadas em práticas ao longo 
dos anos nos deixam a impressão de que nem toda 
mudança no campo das políticas educacionais representa 
melhoria, ainda mais em se tratando dessas políticas, as 
quais, no Brasil, caminham de acordo com os interesses 
do nosso sistema político, do mercado de trabalho de base 
capitalista, do sistema financeiro, do caráter seletivo do 
nosso sistema educativo, entre outros aspectos. Na contra-
mão desses “interesses”, é importante, aqui, situarmos as 
experiências de alfabetização de adultos a partir dos anos 
1960 assim como o Método Paulo Freire de Educação de 
Adultos e sua pedagogia problematizadora nesse mesmo 
período, importante e sempre atual (Gomes, 2021, p. 14).

No entanto, a efetiva implementação e monitoramento 
dessas políticas ainda representam um desafio, pois é necessário 
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garantir recursos adequados, capacitação dos profissionais envolvi-
dos, acompanhamento sistemático e avaliação contínua para que as 
políticas sejam efetivas e gerem impactos positivos na EJA. Diante 
desses desafios é importante destacar as perspectivas futuras para 
a EJA no país devendo considerar a adoção de tecnologias educa-
cionais, a promoção de parcerias entre instituições de ensino e orga-
nizações da sociedade civil, a valorização da diversidade cultural e a 
formação continuada de professores como algumas das estratégias 
que podem contribuir para aprimorar sua qualidade e efetividade.

Gomes (2021, p. 16) atenta que é preciso reconhecer que 
quando se tratam de recursos tecnológicos, pode-se representar uma 
limitação pela falta de familiaridade com a tecnologia que parte do 
público alvo da EJA pode apresentar, “porém sem subestimar sua 
capacidade de apropriação de novos aprendizados, entre eles o do 
manuseio dessas tecnologias, desde que estas lhes sejam disponibi-
lizadas”. A busca por uma educação inclusiva, que considere as parti-
cularidades e necessidades dos estudantes adultos e que promova a 
aprendizagem ao longo da vida é fundamental para garantir o pleno 
exercício da cidadania e o desenvolvimento social e econômico do país. 
Além disso, a ampliação do acesso, a melhoria da qualidade e a efetiva 
implementação de políticas públicas são elementos cruciais para pro-
mover uma educação inclusiva e transformadora para jovens e adul-
tos, assim como a conscientização e o comprometimento contínuo de 
governos, instituições educacionais e sociedade civil são fundamen-
tais para superar os desafios existentes e garantir que a EJA cumpra 
seu papel na promoção da equidade e da justiça social no Brasil.

FORMAÇÃO DOCENTE PARA A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

A formação docente desempenha um papel fundamental 
na promoção da qualidade e efetividade da Educação de Jovens e 
Adultos (EJA). Os professores que atuam nessa modalidade de ensino 
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enfrentam desafios específicos, exigindo competências pedagógicas 
e socioemocionais diferenciadas. Considerando essa realidade, essa 
formação requer uma compreensão aprofundada dascaracterísticas, 
necessidades e expectativas dos estudantes adultos, sendo neces-
sário reconhecer e valorizar os saberes prévios trazidos por esses 
alunos, alémde adotar estratégias pedagógicas que promovam a 
aprendizagem significativa e a contextualização dos conteúdos.

É importante que os professores desta modalidade de ensino 
estejam sensíveis às demandas socioemocionais e culturais dos 
estudantes, estabelecendo relações de confiança e respeito mútuo 
e, por isso, a formação docente para a EJA deve contemplar um 
conjunto de competências que permitam aos professores atender a 
necessidades específicas dos estudantes adultos. Também é funda-
mental que os profissionais estejam familiarizados com a legislação, 
políticas educacionais e diretrizes curriculares relacionadas ao tema, 
compreendendo seu histórico, fundamentos teóricos e objetivos, 
bem como, conhecendo as características dos estudantes adultos, 
suas motivações, expectativas e desafios, reconhecendo a diversi-
dade de perfis e suas trajetórias de vida (Gomes, 2021).

Considerando essas percepções é possível adaptar os con-
teúdos e metodologias de ensino de acordo com as necessidades e 
realidades dos estudantes, garantindo uma aprendizagem relevante 
e significativa. Sobre isso, Sousa (2021) aponta que

[...] o docente que trabalha com jovens e adultos deve ter 
uma capacitação específica para lidar com esses alunos, 
uma vez que essa formação beneficiará o processo de 
aprendizagem e poderá contribuir para a permanência 
desses alunos, como também reduzir o índice de evasão 
escolar. A EJA é sem dúvida uma educação possível, em 
que mesmo sem a formação necessária oferecidas nos 
cursos de licenciatura principalmente quando se trata de 
EJA, cabe ao docente fazer uso de metodologias diferen-
ciadas visando garantir não apenas o aprendizado, mas 
a permanência e o sucesso dos mesmos na escola, uma 
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metodologia que considere a autoestima desses educan-
dos, na qual o educador torna-se um mediador decisivo 
e fundamental no resgate da autoestima dos seus alunos 
(Sousa, 2021, p. 43).

A habilidade de estabelecerum diálogo aberto e construtivo 
com os estudantes, promovendo a escuta ativa e o respeito às diferen-
tes perspectivas, também é essencial para a formação docente na EJA, 
cabendo ao professor desenvolver habilidades de gestão de sala de 
aula que favoreçam um ambiente acolhedor, inclusivo e participativo, 
estimulando a colaboração e o engajamento dos estudantes adultos.

A formação docente desempenha um papel central na pro-
moção da qualidadee efetividade da Educação de Jovens e Adultos. 
A complexidade desta modalidade de ensino demanda professores 
capacitados, sensíveis às necessidades dos estudantes adultos e 
comprometidos com uma educação inclusiva e transformadora. As 
competências necessárias para a formação docente na EJA e as 
estratégias formativas discutidas neste capítulo podem contribuir 
para o desenvolvimento de uma prática pedagógica eficaz e signifi-
cativa. Investir na formação docente é fundamental para a promoção 
deuma educação de qualidade e para o alcance dos objetivos da 
Educação de Jovens e Adultos no Brasil.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este artigo buscou investigar a formação do professor para 
a atuação na Educação de Jovens e Adultos (EJA) por meio de 
uma análise estatística abrangente. A partir dos dados coletados e 
dos resultados obtidos podemos concluir que a formação docente 
desempenha um papel crucial na efetividade e qualidade da EJA.

A análise estatística revelou que existe uma relação significa-
tiva entre a formação do professor e o desempenho dos estudantes. 
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Professores que possuem uma formação mais consistente, com 
cursos de especialização e atualização, demonstraram melhores 
resultados no engajamento dos estudantes, no progresso acadêmico 
e na satisfação com a aprendizagem. Além disso, os programas de 
formação continuada são muito importantes para os professores da 
EJA. Aqueles que tiveram acesso a oportunidades de atualização 
profissional apresentaram maior capacidade de adaptação curricu-
lar, utilização de metodologias pedagógicas inovadoras e a promo-
ção de um ambiente inclusivo e acolhedor.

No entanto, os resultados também revelaram desafios signi-
ficativos na formação do professor para a EJA. Foi identificada uma 
lacuna na preparação dos educadores para lidar com as demandas 
socioemocionais dos estudantes adultos, bem como na compre-
ensão das suas características e necessidades específicas. Essas 
questões destacam a importância de fortalecer e aprimorar os cur-
rículos formativos, incluindo conteúdos relacionados à psicologia e 
à sociologia da educação. Diante desses resultados é fundamental 
que as políticas públicas de educação valorizem a formação do pro-
fessor para a EJA e ofereçam recursosadequados para a qualificação 
profissional. É necessário investir em programas de formação inicial 
e continuada que abordem as competências específicas requeridas 
pelos educadores da EJA, promovendo uma abordagem holística e 
integrada. Além disso, é preciso fortalecer as parcerias entre institui-
ções de ensino superior, escolas e órgãos governamentais, visando 
uma formação docente mais alinhada às demandas reais da EJA. A 
troca de experiências, o compartilhamento deboas práticas e a cola-
boração entre esses atores são essenciais para o desenvolvimento 
de estratégias formativas eficazes.

A formação do professor para a atuação na Educação de 
Jovens eAdultos é um fator determinante para o sucesso dessa 
modalidade de ensino. É necessário que os professores estejam pre-
parados para enfrentaros seus desafios promovendo uma educação 
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inclusiva, significativa e transformadora para jovens e adultos que 
buscam retornar aos estudos e alcançar seus objetivos educacio-
nais e profissionais.
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RESUMO

Este artigo aborda a importância da alfabetização na Educação de Jovens 
e Adultos (EJA) e sua relação com a educação libertadora. O objetivo do 
estudo é investigar as diferentes abordagens pedagógicas que podem 
ser adotadas para promover a alfabetização crítica e conscientizadora 
na EJA, levando em consideração as particularidades dos estudantes 
adultos. Inicialmente, o artigo apresenta um panorama do analfabetismo 
de jovens e adultos no Brasil, destacando os desafios ainda enfrentados 
nessa área. Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
revelam que uma parcela considerável da população brasileira possui 
dificuldades na leitura, escrita e alfabetização funcional. A educação 
libertadora, baseada nas ideias de Paulo Freire, é apresentada como uma 
abordagem pedagógica relevante para a EJA. Essa abordagem enfatiza a 
importância da leitura e escrita como instrumentos de compreensão do 
mundo e transformação social. O artigo também ressalta a importância 
de reconhecer e valorizar as experiências e conhecimentos prévios dos 
estudantes adultos, incorporando-os ao processo educativo. Por meio de 
uma revisão de literatura e análise crítica de estudos científicos relevantes 
e documentos oficiais, o estudo apresenta uma síntese dos principais 
achados. Os resultados revelam a necessidade de promover uma educação 
inclusiva, emancipatória e significativa na EJA, reconhecendo o poder 
transformador da alfabetização na vida dos indivíduos e da sociedade. 

Palavras-chave: Educação de Jovens e Adultos. Formação Docente.  
Prática Pedagógica.
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INTRODUÇÃO

A alfabetização é um processo fundamental para o desen-
volvimento humano e para a participação plena na sociedade con-
temporânea. No entanto, a realidade é que milhões de pessoas em 
todo o mundo ainda enfrentam desafios na aquisição da leitura e 
da escrita. Esse cenário é especialmente relevante no contexto da 
Educação de Jovens e Adultos (EJA) que visa proporcionar oportuni-
dades educacionais a indivíduos que não tiveram acesso adequado 
à escolarização na idade regular.

Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
Contínua (IBGE, 2022) apontam que apenas 53,2% das pessoas 
com 25 anos ou mais de idade conseguiram concluir a etapa obri-
gatória da Educação Básica, ou seja, até o Ensino Médio e 6% da 
população não possui instrução, o que representa milhões de brasi-
leiros em números reais. 

Nesse sentido, a EJA desempenha um papel crucial na redu-
ção das taxas de analfabetismo e na promoção da igualdade de opor-
tunidades educacionais para adultos, permitindo-lhes desenvolver 
habilidades de leitura e escrita que lhes capacitem a exercer plena-
mente seus direitos e participar ativamente na sociedade. Entretanto 
a alfabetização na EJA vai além da mera aquisição de habilidades 
básicas de leitura e escrita, pois também pode ser uma ferramenta 
de empoderamento e emancipação dos indivíduos.

A educação libertadora emerge como uma abordagem 
pedagógica que busca promover uma alfabetização crítica e cons-
cientizadora na EJA. Baseada nas ideias de Paulo Freire, educador 
e filósofo brasileiro, a educação libertadora enfatiza a importância 
da leitura e escrita como instrumentos de compreensão do mundo 
e transformação social. Segundo Freire (1987) “a leitura do mundo 
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precede a leitura da palavra”. Isso significa que é essencial compre-
ender a realidade social, econômica e política em que os indivíduos 
estão inseridos para, então, desenvolver habilidades de leitura e 
escrita que permitam a análise crítica dessa realidade.

Quaresma e Dos Santos (2021) acrescentam que:

A atividade de leitura do mundo acontece entre educa-
dores e educandos por meio do diálogo. O educador se 
posiciona como um questionador e desafiador perante 
situações sociais vinculadas à localidade dos educandos, 
e os educandos posicionam-se como leitores críticos de 
sua realidade vivida (Quaresma; Dos Santos, 2021, p. 356).

Assim, a alfabetização na EJA deve ir além do ensino mecâ-
nico da leitura e escrita, buscando criar condições para que os indi-
víduos se tornem agentes de transformação em suas próprias vidas 
e na sociedade como um todo.

Diante desse contexto, este artigo tem como objetivo inves-
tigar a importância da alfabetização na EJA e sua relação com a 
educação libertadora. Serão exploradas as diferentes abordagens 
pedagógicas que podem ser adotadas para promover a alfabetiza-
ção crítica e conscientizadora, levando em consideração as particu-
laridades dos estudantes da EJA. 

Ao compreender a alfabetização na EJA como uma ferra-
menta de empoderamento e libertação é possível promover uma 
educação que valorize a cultura e as experiências dos estudantes 
adultos, permitindo-lhes construir conhecimento de forma significa-
tiva e tornarem-se agentes ativos de transformação social. Através 
desse estudo, espera-se contribuir para a promoção de práticas edu-
cacionais mais inclusivas e emancipatórias que atendam às necessi-
dades específicas da EJA e que reconheçam o poder transformador 
da leitura e da escrita na vida dos indivíduos e da sociedade.
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METODOLOGIA

Este artigo consiste em uma revisão de literatura e busca 
em documentos oficiais com a temática “Alfabetização na EJA” e 
“Educação Libertadora”. A metodologia utilizada permitiu a compila-
ção e análise crítica de estudos científicos relevantes e documentos 
governamentais, na perspectiva da educação libertadora.

Inicialmente foram definidos critérios de busca para orientar 
a seleção de literatura e documentos oficiais relevantes. Os critérios 
de busca incluíram a identificação de palavras-chave e termos rela-
cionados à temática, como “alfabetização na EJA”, “educação liberta-
dora”, “documentos oficiais”, “políticas públicas”, entre outros. 

Com base nos critérios estabelecidos foram realizadas buscas 
nas bases de dados científicas reconhecidas por sua relevância acadê-
mica e científica, incluindo Scielo, Google Acadêmico, Banco de Teses 
e Dissertações da Capes e repositórios de Universidades. Durante a 
busca, foram considerados artigos científicos, livros, teses, disserta-
ções e outros tipos de estudos que abordassem a alfabetização na EJA 
e a educação libertadora. Paralelamente, foram buscados documentos 
oficiais relacionados como diretrizes governamentais, políticas públi-
cas e legislação pertinente em fontes confiáveis como sites de órgãos 
governamentais, secretarias de educação e instituições responsáveis 
pela formulação e implementação de políticas educacionais.

Após a realização da busca de literatura e documentos ofi-
ciais, os estudos e documentos encontrados foram submetidos a 
uma análise criteriosa envolvendo sua leitura completa, incluindo 
a análise dos métodos empregados, resultados apresentados e 
conclusões obtidas. Durante a análise, os estudos e documentos 
que não se enquadraram no escopo da pesquisa foram descar-
tados. Foram selecionados aqueles que contribuíram significativa-
mente para a compreensão da relação entre alfabetização na EJA 
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e educação libertadora, levando em consideração critérios como 
a validade dos métodos utilizados, a atualidade das informações 
apresentadas e a reputação dos autores.

Após a seleção dos estudos e documentos relevantes, foi rea-
lizada a organização e síntese dos dados obtidos com a criação de um 
sistema de categorização dos estudos e documentos, considerando 
temas, abordagens teóricas, políticas públicas, resultados encontra-
dos, entre outros critérios pertinentes. Essa categorização permitiu 
uma análise comparativa dos estudos e documentos, identificando 
padrões, lacunas na literatura e tendências nas políticas educacionais.

A análise comparativa foi utilizada para a elaboração de uma 
síntese dos principais achados, destacando as contribuições de cada 
estudo e documento para a compreensão da relação entre alfabeti-
zação na EJA e educação libertadora. Foram identificadas semelhan-
ças, divergências e pontos de convergência entre os estudos e docu-
mentos, possibilitando uma visão abrangente do tema abordado.

A discussão dos resultados obtidos será apresentada do decor-
rer deste artigo. Serão discutidas as implicações dos achados para 
a prática educacional, considerando as políticas públicas e diretrizes 
governamentais, bem como as conclusões decorrentes da pesquisa.

ANÁLISE E DISCUSSÃO

RETRATO DO ANALFABETISMO  
DE JOVENS E ADULTOS NO BRASIL

A alfabetização de jovens e adultos é uma questão funda-
mental para o desenvolvimento social e econômico de qualquer 
país. No Brasil, apesar dos avanços alcançados nas últimas décadas, 
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ainda há desafios a serem superados. De acordo com os dados do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2022, a taxa 
de analfabetismo entre pessoas de 15 anos ou mais no Brasil era 
de aproximadamente 5,6%. O Gráfico 1 a seguir apresenta os dados 
referentes ao analfabetismo de acordo com os grupos etários.

Gráfico 1 – Taxa de analfabetismo por grupo etário (%)

Fonte: IBGE (2022).

Os números representem uma queda significativa em rela-
ção a décadas anteriores, mais ainda são bastante expressivos. 
Além do analfabetismo propriamente dito é importante analisar 
também a alfabetização funcional, ou seja, a capacidade de com-
preender e utilizar a leitura, a escrita e os números em situações do 
dia a dia. Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD) de 2019, aproximadamente 29% da população brasileira 
com 15 anos ou mais apresentava algum nível de dificuldade 
em leitura e escrita.

Outro problema a ser considerado é o fato de que, histori-
camente, o analfabetismo tem afetado de forma desproporcional as 
populações negra e parda em muitos países. Essa disparidade pode 
ser atribuída a uma série de fatores como a falta de acesso a uma 
educação de qualidade, pobreza, discriminação estrutural e histórica 
e barreiras culturais e linguísticas.
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No Brasil a desigualdade educacional entre diferentes gru-
pos raciais é preocupante. Segundo dados do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) a taxa de analfabetismo entre pes-
soas negras e pardas (autodeclaradas pretas e pardas) era maior do 
que entre pessoas brancas. Essa diferença pode ser observada no 
Gráfico 2 a seguir que ilustra os dados referentes ao ano de 2022.

Gráfico 2 – Taxa de analfabetismo por cor ou raça (%): Brasil (2022)

Fonte: IBGE (2022).

A diferença entre as taxas de analfabetismo entre brancos e 
negros reflete problemas sociais que afetam a população e interfe-
rem no acesso à educação de alguns grupos específicos. Essa rea-
lidade também pode ser observada em regiões específicas do país, 
que revelam números alarmantes (Gráfico 3).

Gráfico 3 – Taxa de analfabetismo por região brasileira (%): Brasil (2022)

Fonte: IBGE (2022).
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As taxas de analfabetismo na região nordeste representam 
quase o dobro da média nacional, o que se justifica pelos desafios 
significativos enfrentados pelos nordestinos, considerando que a 
região possui uma longa história de desigualdades socioeconômi-
cas, falta de infraestrutura educacional adequada e acesso limitado 
à educação de qualidade. No entanto, é importante ressaltar que 
houve uma redução significativa nas taxas de analfabetismo nas últi-
mas décadas, em grande parte devido aos esforços governamentais 
na tentativa de promover uma educação mais inclusiva.

O Brasil tem implementado diversos programas e políti-
cas públicas voltados para a Alfabetização de Jovens e Adultos. 
Destacam-se o Programa Brasil Alfabetizado, que busca combater 
o analfabetismo por meio da formação de educadores e do apoio a 
projetos de alfabetização em todo o país, e o Programa Nacional de 
Inclusão de Jovens (ProJovem) que oferece oportunidades educacio-
nais para jovens e adultos que não concluíram o Ensino Fundamental 
(Mariani; de Laia; de Moura, 2020).

Apesar dos esforços empreendidos, existem desafios signifi-
cativos a serem enfrentados como a garantia de acesso à educação 
de qualidade para todos, especialmente para as populações em 
situação de vulnerabilidade social. Além disso, é necessário investir 
na formação de educadores e na adoção de métodos pedagógicos 
adequados às necessidades desse público, pois a superação desse 
desafio contribuirá para a construção de uma sociedade em que 
todos tenham oportunidades iguais de aprendizado e crescimento.

EDUCAÇÃO TRANSFORMADORA:  
DESENVOLVENDO AGENTES DE MUDANÇA

A educação é um dos pilares fundamentais para o desenvolvi-
mento humano e social. No entanto, a forma tradicional de educação 
nem sempre é capaz de promover transformações significativas na 
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vida dos indivíduos e na sociedade. A Educação de Jovens e Adultos 
(EJA) desempenha um papel crucial na promoção da inclusão e na 
busca pela igualdade de oportunidades educacionais. Por meio dela 
indivíduos que não tiveram acesso à educação formal em idade ade-
quada têm a oportunidade de retomar seus estudos e adquirir conhe-
cimentos relevantes para sua vida pessoal, profissional e cidadã. 

No entanto, a simples oferta de aulas e conteúdos não é sufi-
ciente para promover uma verdadeira transformação na vida desses 
estudantes, sendo necessário desenvolver uma prática que bus-
que favorecer, de fato, uma educação para a transformação social. 
Freire (1987) aponta que a educação transformadora é um processo 
de aprendizagem que busca desenvolver a consciência crítica, a 
capacidade de reflexão e a ação social responsável dos indivíduos, 
buscando promover a formação de cidadãos capazes de transformar 
sua realidade, a partir da adoção de abordagens pedagógicas que 
sejam capazes de engajar, motivar e promover uma educação trans-
formadora para os alunos da EJA.

A educação transformadora é uma abordagem pedagógica 
que se baseia na ideia de que a educação deve capacitar os indi-
víduos não apenas com informações e habilidades técnicas, mas 
também com competências socioemocionais, valores éticos e uma 
consciência crítica sobre si mesmos e sobre o mundo ao seu redor. 
Assim, ao estimular a reflexão e a análise crítica da realidade, a edu-
cação transformadora capacita os indivíduos a identificar injustiças 
e a buscar soluções para os problemas enfrentados pela socie-
dade (Machado, 2023).

Na EJA a educação transformadora deve ser capaz de 
estabelecer uma conexão entre os conhecimentos acadêmicos e 
a realidade vivida pelos estudantes. Isso implica trazer para a sala 
de aula exemplos práticos, casos reais e situações do cotidiano, 
de forma a tornar o aprendizado mais significativo e relevante para 
a vida dos alunos. Para a participação ativa dos estudantes no 
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processo de ensino e aprendizagem é fundamental os alunos sejam 
encorajados a expressar suas opiniões, a compartilhar suas expe-
riências e a contribuir para a construção coletiva do conhecimento 
(Quaresma; Dos Santos, 2021). 

O diálogo entre alunos e professores deve ser incentivado, 
promovendo um ambiente de respeito, em que as diferentes vozes 
sejam ouvidas e valorizadas, estimulando a reflexão crítica dos 
estudantes sobre os conteúdos abordados, bem como sobre ques-
tões sociais, políticas e culturais. Os alunos devem ser encorajados 
a questionar, analisar e problematizar as informações recebidas, 
desenvolvendo um pensamento crítico que os capacite a tomar deci-
sões informadas e a agir de forma consciente em suas vidas.

Nessa abordagem, o papel do educador vai além da trans-
missão de conhecimentos, sendo um agente de transformação e 
empoderamento dos estudantes. Para Silva e Sousa (2023, p. 4): 

[...] compreender a educação de jovens e adultos pela 
perspectiva freiriana implica em pensar em uma proposta 
de ensino que reconheça o saber popular, que inclua o 
aluno no processo de ensino e aprendizagem de maneira 
conscientizadora, na qual o educando se reconheça como 
oprimido e seja protagonista na busca pela sua liberdade 
(Silva; Souza, 2023, p. 4).

A EJA é marcada pela diversidade de experiências dos estu-
dantes, que muitas vezes trazem consigo um vasto conhecimento 
adquirido ao longo da vida. Paulo Freire (1987), nessa perspectiva, 
explica que a educação transformadora se baseia na pedagogia do 
diálogo, em que educadores e estudantes se tornam sujeitos ativos 
do processo educativo. Assim, reconhece e valoriza essas experiên-
cias, incorporando-as ao processo educativo. Os alunos devem ser 
incentivados a compartilhar suas vivências, contribuindo para enri-
quecer o aprendizado coletivo e fortalecer a autoestima e a autocon-
fiança. Nessa perspectiva, o diálogo é uma ferramenta fundamental 
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para a construção coletiva do conhecimento e a superação das 
desigualdades sociais.

A educação transformadora na EJA não se restringe ao 
desenvolvimento de habilidades cognitivas, mas também de com-
petências socioemocionais como empatia, cooperação, resolução de 
conflitos, pensamento crítico, autoconhecimento e habilidades de 
comunicação, essenciais para uma participação ativa e consciente 
na sociedade. Ao trazer exemplos e situações reais para a sala de 
aula, os educadores possibilitam que os estudantes compreendam 
a relevância do conhecimento na resolução de problemas concre-
tos. Trata-se, assim, de um caminho promissor para promover uma 
verdadeira transformação na vida dos estudantes. Ao adotar abor-
dagens pedagógicas que valorizem a contextualização, o diálogo, 
a reflexão crítica, a valorização da experiência e o desenvolvimento 
de competências socioemocionais, é possível engajar e motivar os 
alunos, tornando o processo educativo mais significativo e relevante. 
Através da Educação Transformadora, a EJA pode se tornar um ins-
trumento efetivo de inclusão e promoção da cidadania, contribuindo 
para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A alfabetização na Educação de Jovens e Adultos (EJA) 
desempenha um papel fundamental na redução do analfabetismo e 
na promoção da igualdade de oportunidades educacionais, pois vai 
além da mera aquisição de habilidades básicas de leitura e escrita, 
podendo ser uma ferramenta de empoderamento e emancipação 
dos indivíduos. Nesse sentido, a educação libertadora baseada nas 
ideias de Paulo Freire emerge como uma abordagem pedagógica 
relevante, enfatizando a importância da leitura e escrita como instru-
mentos de compreensão do mundo e transformação social.
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Por meio deste artigo investigou-se a importância da alfa-
betização na EJA e sua relação com a educação libertadora. Foram 
exploradas as diferentes abordagens pedagógicas que podem ser 
adotadas para promover a alfabetização crítica e conscientizadora, 
levando em consideração as particularidades dos estudantes da EJA.

Os resultados revelaram um quadro preocupante do anal-
fabetismo de jovens e adultos no Brasil, com taxas significativas e 
dificuldades de alfabetização funcional. Além disso, foi evidenciada 
a disparidade entre grupos raciais e regionais, com maior inci-
dência de analfabetismo entre as populações negra e parda, e a 
região nordeste do país.

A educação transformadora foi apresentada como uma 
abordagem pedagógica capaz de desenvolver agentes de mudança, 
promovendo a formação de cidadãos críticos, reflexivos e engajados 
na transformação social. Por meio dessa abordagem, a educação 
na EJA é capaz de valorizar o saber popular, incentivar o diálogo, 
promover a participação ativa dos estudantes e desenvolver compe-
tências socioemocionais.

A educação transformadora na EJA não se limita apenas 
ao desenvolvimento de habilidades cognitivas, mas também das 
competências socioemocionais, essenciais para uma participação 
ativa e consciente na sociedade. Ao adotar abordagens peda-
gógicas que valorizem a contextualização, o diálogo e a reflexão 
crítica a EJA pode se tornar um instrumento efetivo de inclusão e 
promoção da cidadania.

Considera-se, portanto, que a alfabetização na EJA, aliada 
à educação libertadora e transformadora, é capaz de promover 
uma educação mais inclusiva, emancipatória e significativa para os 
estudantes adultos. Espera-se que este estudo contribua para a pro-
moção de práticas educacionais mais adequadas às necessidades 
específicas da EJA, reconhecendo o poder transformador da leitura e 
escrita na vida dos indivíduos e da sociedade.
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RESUMO

A presente pesquisa tem a finalidade de verificar como é trabalhada a 
identidade cultural quilombola no CMEI “Bem-Me-Quer”, em Presidente 
Kennedy – ES, por meio da percepção dos professores que atuam na 
instituição de Educação Infantil. Também busca identificar se a formação 
escolar e o currículo da escola acolhem às perspectivas da comunidade 
e como esta vê a demanda educacional, social e cultural. Esse estudo se 
justifica por sua contribuição social para o processo de implementação 
dessas das diretrizes da Educação Quilombola, o que significa reconhecer 
e valorizar a cultura quilombola como importante e efetiva área de 
conhecimento no currículo escolar. A metodologia utilizada foi a pesquisa 
documental e de campo, com vistas a evidenciar como a legislação da 
Educação quilombola é trabalhada na escola. Por meio das entrevistas, 
pode-se constatar que se faz necessário repensar a forma de ensino 
na creche, visto que o currículo deve contemplar práticas da educação 
quilombola por pertencer a uma comunidade quilombola, valorizando 
a identidade dos educandos. Ao realizar a análise dos documentos 
referentes a educação quilombola, bem como o PPP da instituição de 
ensino, foi possível compreender que a articulação entre esse projeto e 
a organização curricular para a educação infantil e a educação escolar 
quilombola acontece apenas em alguns momentos da prática educacional, 
de forma interdisciplinar nos projetos desenvolvidos na escola, ou no dia 
20 de novembro, “Dia da consciência negra”.

Palavras-chave: Identidade cultural. Educação Quilombola. Construção  
do currículo.
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INTRODUÇÃO

Em nosso país, o direito universal à educação é uma conquista 
dos movimentos sociais e da educação pública nas esferas federal, 
estadual e municipal, referindo-se principalmente à Constituição 
de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB)  
Nº 9.394/96. Desse modo, compreende-se que a formação escolar 
é a primeira etapa de cidadania e que, através dela, os sujeitos têm 
acesso aos direitos igualitários, econômicos, civis e políticos.

No entanto, para se ter uma noção da educação de hoje, é 
necessário compreender a trajetória histórica da política educacional 
implementada para garantir a qualidade e universalidade da educa-
ção no Brasil, com ênfase na educação dos quilombolas, que histo-
ricamente sofreram com as desigualdades social e racial e a falta de 
políticas públicas para garantir uma educação com dignidade.

Assim, a discussão acerca de qual educação oportunizar 
aos educandos das comunidades quilombolas tem ganhado maior 
notoriedade e, em grande parte, os debates apresentam a necessi-
dade de garantir um ensino característico em quaisquer grupos do 
ensino formal, compreendendo as especificidades e práticas cotidia-
nas de cada comunidade. Nesse sentido, especialmente nos últimos 
dez anos, temos presenciado o aumento de estudos em diversos 
campos científicos, mas com ênfase na Educação e nas Ciências 
Sociais, de estudos que envolvem um amplo conjunto de temáticas, 
a exemplo da legislação, das práticas pedagógicas, da produção do 
currículo escolar, da economia solidária, das diferentes comunidades 
remanescentes de quilombo pelo Brasil.

Diante dessa perspectiva, uma questão-problema foi levan-
tada e servirá de base para o desenvolvimento desse estudo: Como 
os professores que atuam em comunidades quilombolas trabalham 
a historicidade dessas comunidades buscando a construção da 
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identidade do educando na composição do currículo escolar e em 
suas práticas pedagógicas?

Assim, o objetivo geral desse estudo avaliar se as práticas 
curriculares e pedagógicas da escola têm base no contexto das 
políticas públicas de Educação Quilombola. Além disso, elencamos 
como objetivos específicos: Verificar como os professores envolvi-
dos na comunidade de Boa Esperança se relacionam com a edu-
cação quilombola; checar quais conhecimentos os professores da 
creche de Boa Esperança têm a respeito da legislação e diretrizes 
da Educação Quilombola e; averiguar se as práticas curriculares rea-
lizadas na creche estão considerando a Educação Quilombola no 
Projeto Político-Pedagógico da escola;

A presente pesquisa apresenta sua relevância pautada na sua 
contribuição social para o processo de implementação das Diretrizes 
Curriculares Nacionais (DCN’s) para a Educação Quilombola, o que 
significa reconhecer e valorizar a cultura quilombola como uma 
importante e efetiva área de conhecimento no currículo escolar. 
Desse modo, se justifica por sua relação com a realidade da comu-
nidade e a creche de Boa Esperança, em Presidente Kennedy - ES, 
buscando compreender como a escola, a equipe gestora, os fun-
cionários e professores, fazem para assegurar que essas diretrizes 
sejam concretizadas.

A metodologia utilizada consiste, inicialmente, na pesquisa 
documental para que seja evidenciado como é trabalhado a legis-
lação e diretrizes da Educação quilombola na escola. Além disso, 
faz-se necessário realizar uma revisão teórica, elaborada a partir 
dissertações e teses localizadas no catálogo da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) que abor-
dem a mesma temática.

A busca por dados que ilustram a realidade vivenciada pelos 
sujeitos da pesquisa terá como base um estudo de caso, buscando 
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averiguar junto aos professores se as práticas curriculares realizadas 
por eles estão considerando a Educação Quilombola. Para tanto, 
optou-se como instrumento de coleta de dados, entrevistas semies-
truturadas com os professores que atuam na instituição tomada 
como lócus desse estudo, como forma de compreender como se dá 
esse trabalho, os desafios e possibilidades para execução do mesmo 
e ouvir a respeito das experiências dos profissionais investigados.

REFERENCIAL TEÓRICO

A fundamentação teórica está baseada nas contribuições 
de estudiosos como Munanga & Gomes (2006), Souza (2015), entre 
outros autores. Assim, nos interessa discutir parte da produção 
acerca de como se organizavam os quilombos tanto no período de 
colonização da América portuguesa como no momento do pós-
-independência, bem como perceber as ressignificações em torno 
dos quilombos e sua transformação em comunidades quilombolas 
em outro contexto histórico e político do Brasil. 

A CONSTRUÇÃO CONTEMPORÂNEA  
DE UMA IDENTIDADE QUILOMBOLA

O termo quilombo está historicamente associado ao pro-
cesso de colonização e escravidão do Brasil que durou mais de três 
séculos, sendo a principal força de trabalho, o africano transformado 
em escravizado. Mas o processo de formação dos quilombos não 
se limitou à fuga dos escravos durante a escravidão, o processo foi 
muito mais amplo, pois os quilombos não desapareceram do cenário 
brasileiro com o fim da escravidão. Os escravos e seus descenden-
tes que estabeleceram seus costumes de vida nos quilombos ali 
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ficaram e outros ex-escravos chegaram e novos quilombos se cons-
tituíram (Fraga, 2015).

Para Andrade (2007)

Os quilombos se constituíram a partir de uma grande 
diversidade de processos, que incluem as fugas com ocu-
pação de terras livres e geralmente isoladas, mas também 
a conquista de terras por meio de heranças, doações, 
pagamento por serviços prestados ao Estado, a compra 
e ainda a simples permanência nas terras que ocupavam 
e cultivavam no interior de grandes propriedades, tanto 
durante a vigência do sistema escravocrata quanto após 
sua abolição (Andrade, 2007, p. 1).

E é pela diversidade do processo de formação desses qui-
lombos que não podemos defini-lo apenas como um fenômeno 
social ocorrido em um período em que a escravidão era à base de 
nossa sociedade. Assim, essa necessidade de romper com o pas-
sado, mesmo que em parte, deu origem a diversas formulações do 
conceito de quilombo, que ganharam novos significados na literatura 
que discute o assunto.

A forma como cada comunidade quilombola assimila o 
conceito de quilombo é fundamental para a forma como adminis-
tram sua identidade e vida comunitária. Para Fernandes; Galindo; 
Valencia (2020, p. 5), “não há uma identidade dada às comunida-
des quilombolas, há sim uma tentativa de construção de um plano 
comum que congreguem suas formas de ser e existir na luta por 
direitos”. Sendo assim, o encontro das categorias quilombolas com a 
vida da comunidade quilombola torna-se uma energia organizadora 
na formação das identidades do grupo negro rural na configuração 
das identidades quilombolas como campos políticos que afirmam as 
diferenças e necessidades de uma determinada raça.

Munanga (2006, p. 14) esclarece que a identidade “é um pro-
cesso, e nunca, um produto acabado”. Assim, ela se construiu pelo 



253

S U M Á R I O

diálogo aberto ao longo da trajetória do indivíduo e/ou de coletivi-
dades. Ela é móvel, permitindo-lhe construir e reconstruir constan-
temente, e isso acontece com todos os tipos de identidades que 
contam com esse diálogo para se estabelecerem.

A história, a tradição, a língua falada, a cultura e o sentimento 
de pertencimento a um determinado grupo social fazem parte da 
construção do pertencimento de cada comunidade. Assim, se faz 
necessário refletir a importância do processo de construção da 
identidade quilombola.

De acordo com Lima (2011, p. 14) “A questão do reconhe-
cimento da identidade quilombola está diretamente associada à 
recuperação de direitos negados durante séculos de escravidão e 
pós-abolição por uma política de segregação”. Povos esquecidos 
pela história, descobrem em atos legalmente reconhecidos a pos-
sibilidade de se reencontrarem com suas identidades através da 
marca de pertencimento a um território.

No entanto, a realização deste direito encontrou questões 
muito complexas, inovações na legislação fundiária e esse impacto 
social têm levado estudiosos e representantes do legislativo a ques-
tionar o conceito de quilombo e discutir quem serão os chamados 
“remanescentes de quilombo” conforme o processo de formalização 
fundiária estabelece estreitamente essas definições (Lima, 2011).

DIRETRIZES CURRICULARES PARA  
A EDUCAÇÃO ESCOLAR QUILOMBOLA

A educação brasileira tem destaque em pesquisas e práticas 
de âmbito oficial, acadêmico e dos movimentos sociais, como um 
ambiente em que as históricas desigualdades sociais e raciais conti-
nuam exigindo do Poder Público políticas públicas de superação das 
desigualdades educacionais. Visando criar oportunidades iguais de 
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sucesso escolar para todos os alunos, especialmente nas últimas duas 
décadas, houve um debate entre os representantes do movimento, 
sociedade e comunidade dos quilombolas remanescentes, educado-
res, pesquisadores e governo federal, no que tange ao direito à edu-
cação com elementos de construção da igualdade e igualdade racial, 
como ferramenta de mobilidade social para promover a interação 
entre os sujeitos e a história e cultura do povo africano e afrodescen-
dentes, levando à aprovação pública e legal para a regulamentação 
quilombola educação escolar no documento do sistema educacional.

Deste modo, se faz necessário entender as orientações que 
os documentos legais constituem para a concretização desta educa-
ção, como a Lei nº 10.639, de janeiro de 2003, que modifica a Lei no 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, incluindo no currículo a obrigato-
riedade do ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira.

Outro avanço nessa área é a aprovação da Resolução CNE/
CEB nº 8, de 20 de novembro de 2012, que define as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola na 
Educação Básica, e seus objetivos estão previstos no artigo 6º, 
inciso II e inciso III:

II - orientar os processos de construção de instrumen-
tos normativos dos sistemas de ensino visando garantir 
a Educação Escolar Quilombola nas diferentes etapas e 
modalidades, da Educação Básica, sendo respeitadas as 
suas especificidades; 

III - assegurar que as escolas quilombolas e as escolas 
que atendem estudantes oriundos dos territórios quilom-
bolas considerem as práticas socioculturais, políticas e 
econômicas das comunidades quilombolas, bem como 
os seus processos próprios de ensino aprendizagem e 
as suas formas de produção e de conhecimento tecno-
lógico (Brasil, 2012).

Compreende-se dessa forma, que a Educação Quilombola 
beneficia o fortalecimento e o reconhecimento da identidade, da 
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memória e da cultura negra, sendo necessário ser considerada pelas 
políticas educacionais, bem como, pelas políticas públicas afirmativas 
que necessitam distinguir as contribuições dos negros à sociedade 
brasileira. De acordo com o Parecer CNE/CP 3/2004, da Resolução 
Nº 1, de 17 de junho de 2004.

Nesse sentido, vale destacar que o reconhecimento visa 
priorizar, visibilizar e empoderar os demais alunos quilombolas, valo-
rizando suas singularidades. Deste modo, é necessário mencionar 
que, de acordo com o artigo 11 da Seção II da Educação do Capítulo 
II da Lei da Igualdade Racial, Lei Nº 12.288, de 20 de Julho de 2010, 
as instituições de ensino em todos os níveis de ensino devem incluir 
conteúdos relacionados à história da população lecionada. A abran-
gência de todo o currículo resgata contribuições sociais, culturais, 
políticas e econômicas, e o governo garante a formação inicial e con-
tínua dos professores e a produção e aquisição de material didático 
específico para a população negra brasileira (Brasil, 2010).

O que precisa ser enfatizado é que a luta pelo reconheci-
mento e pelos direitos é uma luta comum entre o movimento negro, 
as instituições de ensino, o Estado e a sociedade, pois eles precisam 
se unir para colocar em prática a educação escolar quilombola.

Pode-se ver pelo exposto que a comunidade negra hoje real-
mente tem seu reconhecimento e empoderamento, no sentido de 
participar da tomada de decisões, especialmente quando o assunto 
lhe interessa, ao menos no que diz respeito à letra da lei. Outro 
ponto a destacar é o reconhecimento de sua cultura como comu-
nidades quilombolas remanescentes, reafirmando seu valor como 
diversidade étnica. 

Preservar a história é um dos pontos mais importantes para 
manter viva determinada cultura, a população negra sempre foi a 
protagonista de sua própria história e preservou e mantém viva sua 
identidade através da tradição oral, ou seja, passando sua história 
de geração em geração.
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Para Sacristán (2000, p. 17) “os currículos são a expressão do 
equilíbrio de interesses e forças que gravitam sobre o sistema edu-
cativo num dado momento, enquanto que através deles se realizam 
os fins da educação no ensino escolarizado”.

Para tanto, é função da escola conservar essa identidade 
viva de cada grupo, ou até mesmo, o que torna premente para o 
real cumprimento da lei e de sua importância social, uma reformu-
lação do currículo para ensinar aos que desconhecem essa cultura, 
apresentando uma ressignificação de toda uma cultura, resga-
tando a história do seu povo, compreendendo o passado buscando 
valorizar o presente.

É nesse sentido que as Diretrizes Curriculares voltadas para 
a educação quilombola discutem no seu artigo 34, ao discorrer sobre 
currículo nas escolas quilombolas.

O currículo é um documento extremamente importante que 
orienta a prática docente a ser realizada e os conteúdos a serem 
desenvolvidos ao longo do ano letivo. Aqui, destaca-se a importân-
cia das Diretrizes Curriculares da Educação Quilombola como fer-
ramenta para identificar a especificidade de grupos específicos de 
pessoas e preservar sua cultura, história e identidade.

Ressalta-se também a importância da escola, bem como dos 
gestores que compreendem e conhecem estas políticas públicas, 
adotando uma postura de enfrentamento e combate a qualquer tipo 
de preconceito e negação de direitos já adquiridos. Assim, a gestão 
é essencial para que a escola envolva em suas práticas pedagó-
gicas, bem como em seu currículo as especificidades indispensá-
veis à realidade local.

Outro ponto nos chama a atenção o qual deve ser tratado, 
são os professores, ou melhor, a formação destes professores, visto 
que se faz necessário que estes tenham conhecimento da realidade 
no qual estão inseridos, assim é necessário que tenham formação de 
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qualidade, por meio de programas de graduação ou pós-graduações, 
buscando sempre uma formação continuada. Ainda que não possa-
mos perder de vista que a temática relacionada à formação docente 
não seja o objeto de pesquisa do presente trabalho, consideramos 
de grande importância a menção a essa realidade no escopo geral 
das ações e mudanças necessárias para a implementação de modo 
pleno e eficaz da educação quilombola, conforme a encontramos no 
documento oficial do Ministério da Educação.

Assim, esse novo olhar de construção de saber e práticas 
educacionais abrangem a compreensão da subjetividade de cada 
indivíduo e a comunidade onde eles estão implantados, assim como 
a participação ativa dos quilombolas nessa construção, como pos-
sibilidade de construção de uma sociedade menos violenta (consi-
derando, aqui, as diferentes formas de violência) e preconceituosa 
e que garanta o pleno exercício da democracia e da coexistência 
entre os diferentes grupos que compõem uma coletividade pluriét-
nica e pluricultural. 

METODOLOGIA

Para que seja possível alcançar os objetivos da pesquisa, no 
que se refere ao aspecto metodológico, Gil (2008) determina a pes-
quisa é um grande processo sistemático e racional que visa fornecer 
respostas às questões de pesquisa colocadas.

A presente pesquisa irá centrar-se em quatro áreas, com 
etapas diferentes, mas conectadas entre si. A primeira é a identifi-
cação e definição da questão de pesquisa, seguida do levantamento 
bibliográfico. A segunda se remete a um estudo de caso, que para 
Gil (2002) consiste num estudo aprofundado e exaustivo de um ou 
vários objetos, de forma a permitir o seu conhecimento extenso e 
detalhado, através de tarefas que são praticamente impossíveis por 
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outros projetos que tenham sido considerados. A terceira fase é onde 
será feita a explanação dos resultados obtidos na pesquisa. E, por 
fim caracterizando, a conclusão e fechamento do que foi estudado.

Quanto à abordagem do estudo, ela uma pesquisa qualita-
tiva, que utilizará entrevistas estruturadas para a coleta de dados. 
Para Marconi; Lakatos (2009) a abordagem qualitativa é um estudo 
que tem como premissa analisar e interpretar aspectos mais profun-
dos, descrever as complexidades do comportamento humano e rea-
lizar uma análise mais detalhada de pesquisas, atitudes e tendências 
comportamentais. Assim sendo, o que se percebe é que o destaque 
da pesquisa qualitativa é nas técnicas e nos significados.

Os referenciais que serão apresentados podem ser consi-
derados, baseado nos métodos para elaboração da pesquisa, como 
uma pesquisa bibliográfica, já que nela acontece a reelaboração 
de referenciais teóricos, com a finalidade de agrupar informações 
ou elementos prévios a respeito do problema de estudo que se 
procura a resposta. 

Dessa forma, a busca bibliográfica tomou como referências 
pesquisas realizadas na internet na CAPES e outros sites de uni-
versidades, bem como, revistas eletrônicas, livros, artigos. Assim, 
a pesquisa será realizada de forma seletiva e analítica, onde serão 
consultados os materiais, disponibilizados em bancos de dados da 
CAPES, retratando a problemática proposta, utilizando, para a pes-
quisa, as palavras chaves “quilombos” e “identidade”, sendo os prin-
cipais termos de busca.

Após essa etapa será realizado o estudo de caso, sendo que 
essa forma de estudo colabora para melhor compreender os fenôme-
nos individuais, os processos organizacionais e políticos da sociedade. 

O local de pesquisa será no CMEI “Bem-Me-Quer”, no muni-
cípio de Presidente Kennedy, localizada na comunidade quilombola 
de Boa Esperança, que é formada em grande parte por negros.



259

S U M Á R I O

Serão sujeitos da pesquisa professores da escola de pes-
quisa os regentes que atuam na instituição no atendimento a alunos 
de zero a três anos, nas turmas de Berçário I, II, III e Maternal I e II.

O instrumento de coleta de dados foi um questionário com 
questões abertas e fechadas. O questionário, segundo Gil (2008, 
p.128) pode ser definido “como a técnica de investigação composta 
por um número mais ou menos elevado de questões apresenta-
das por escrito às pessoas, tendo por objetivo o conhecimento 
de opiniões, crenças, sentimentos, interesses, expectativas, situa-
ções vivenciadas etc”.

ESTUDO DE CASO: 
“CONSTRUÇÃO E VALORIZAÇÃO DA IDENTIDADE 
QUILOMBOLA NO CMEI “BEM-ME-QUER” 
– PRESIDENTE KENNEDY – ES”

O Estudo de caso foi realizado por meio de aplicação do 
questionário aos professores da escola de pesquisa que atuam na 
instituição no atendimento a alunos de zero a três anos, nas turmas 
de Berçário I, II, III e Maternal I e II. 

Para tanto, foi iniciada a análise dos dados pelas questões 
objetivas. A primeira questão abordada foi em relação ao tempo de 
serviço na educação dos professores entrevistados.

Pode-se constatar que 70% dos entrevistados trabalham de 
0 a 5 anos, 20% trabalham de 5 a 10 anos e 10% de 10 a 20 anos. Em 
seguida, foi questionado sobre a formação dos professores.

De acordo os dados obtidos, 76% dos entrevistados são 
professores especialistas, 15% possuem apenas graduação e 9% 
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possuem mestrado. Dessa forma, evidencia-se que a maioria dos 
professores apesar de estarem a menos de 5 anos trabalhando 
na educação, já possuem especialização e até mesmo mestrado, 
estando preparados para atuarem como professores, possibilitando 
conhecer o ambiente escolar de diversos olhares.

Outra questão abordada foi em relação à formação con-
tinuada na temática educação quilombola. Dos vinte professores 
entrevistados 10 responderam que sim e 10 responderam que não, 
ou seja, 50% dos professores não tem muito conhecimento da edu-
cação quilombola. Vale ressaltar que os professores necessitam 
ter conhecimento da realidade na qual estão inseridos. Assim é 
indispensável que tenham formação de qualidade, por meio de pro-
gramas de graduação ou pós-graduações, buscando sempre uma 
formação continuada.

O CMEI de pesquisa pertence a uma comunidade quilom-
bola. Desse modo, os professores necessitam ter um novo olhar de 
construção de saber e práticas educacionais abrangendo a compre-
ensão da subjetividade de cada indivíduo e a comunidade onde eles 
estão inseridos. Souza (2015), relata que:

Uma pedagogia que seja de fato diferenciada para as 
comunidades quilombolas na qual a cultura, a oralidade, 
a memória, as tradições, a estética, a ancestralidade afri-
cana esteja inserida não apenas como conteúdo, mas na 
própria concepção da ação pedagógica e do currículo. 
Para a construção de uma pedagogia quilombola acredi-
tamos na necessidade de participação dos/as quilombo-
las na construção curricular (Souza, 2015, p. 49).

Outro ponto abordado foi em relação a construção de uma 
educação democrática e equânime, se os professores acreditam que 
o tema contribui para aconteça essa educação. 

Constatou-se que 95% dos professores acreditam que o 
tema contribui para a construção de uma educação democrática e 
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equânime. Vale ressaltar o quão importante é trabalhar na dissemi-
nação do conhecimento a respeito da construção da cultura do povo 
quilombola, que luta por reconhecimento até hoje, buscando a pre-
servação de sua identidade, ultrapassando o senso comum que por 
vezes corrompe o sentido real da identidade quilombola.

Em seguida, foi questionado se os professores acham neces-
sário o trabalho com práticas culturais afrodescendentes no Ensino 
Infantil no CMEI. Todos responderam que sim. É importante destacar 
que o aluno é o sujeito que constrói a sua própria história, sendo fun-
damental conhecer o ambiente, a cultura e as tradições de onde está 
inserido. Assim, se faz necessário refletir a importância do processo 
de construção da identidade quilombola.

Também foi perguntado aos professores se eles consideram 
que o trabalho do docente pode contribuir para a valorização da 
autoidentidade do aluno negro. Todos responderam que sim, reite-
rando a importância de trabalhar com alunos desde cedo. Nesse 
sentido, observa-se que os professores associaram a relevância de 
se trabalhar a cultura quilombola, possibilitando ao aluno conhecer a 
sua própria história, o seu entorno e construir a sua identidade social.

Na próxima questão, foi perguntado se os professores 
conheciam alguma prática cultural da comunidade quilombola de 
Boa Esperança. Todos responderam que sim. O jongo é uma prá-
tica cultural que caracterizou a comunidade por um longo tempo, 
atualmente é a forma de falar dos moradores que os distingue per-
tencentes à comunidade quilombola de Boa Esperança. A legislação 
garante que a educação necessita articular os saberes tradicionais 
e práticas socioculturais, nas quais as singularidades destes povos 
sejam contempladas e valorizadas, reconhecendo suas iden-
tidades étnico-racial.

Na última questão objetiva foi perguntado se o CMEI traba-
lha com cultura e historicidade quilombola em sala de aula. Todos 



262

S U M Á R I O

os entrevistados afirmaram que sim. As instituições de educação 
infantil passaram a ter um papel importante no processo de forma-
ção do sujeito, reconhecendo que essa etapa da educação repre-
senta o alicerce do desenvolvimento e influencia nas demais etapas. 
Sendo assim, os avanços no desenvolvimento, conquistados pelo 
aluno desde os primeiros contatos com a escola formal, refletem 
até sua vida adulta, comprovando a importância e necessidade de 
que o trabalho voltado às crianças na educação infantil seja real-
mente relevante. Deste modo, o desenvolvimento dos alunos desde 
a sua primeira exposição à escola formal se reflete em sua vida 
adulta, demonstrando a importância e a necessidade dos esforços 
da educação infantil.

Em seguida, será apresentada a análise de dados das ques-
tões subjetivas, trazendo o relato dos entrevistados em relação ao 
que os professores entendem sobre educação quilombola. 

Evidencia-se na fala dos professores que os mesmos têm 
conhecimento sobre a educação quilombola. A maioria menciona 
termos como “práticas culturais”, “valorização”, “reconhecimento”, 
“diversidade racial”, demonstrando que é fundamental trabalhar na 
escola a educação quilombola. 

O conceito de identidade quilombola se dá a partir das 
representações e interpelações nas quais os sujeitos em 
questão estão inseridos, e a partir de suas identificações 
com valores e significados construídos socialmente. O 
posicionamento coletivo diante desse contexto histó-
rico-cultural ocorre pelo reconhecimento dos sujeitos 
enquanto grupo, por partilharem histórias, valores e costu-
mes que os remetem a um passado comum e, portanto, a 
uma identidade compartilhada (Furtado et al., 2014, p. 108).

Desse modo, para compreender a cultura quilombola, é 
necessário relacioná-la com o imaginário social de subjugação do 
sujeito, ou seja, a escravidão, a luta, o passado fugitivo e a consti-
tuição do quilombola.
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Carril (2017, p. 549) assegura que a “educação quilombola 
deve estar atenta à premissa de que a escola não pode atuar na 
reprodução de conhecimentos absolutos, que não fazem sentido 
para os alunos, haja vista as suas realidades sociais”. Deste modo, 
a proposta de se refletir uma educação que favoreça a dimensão 
cultural de um grupo não pode rotulá-lo ou discriminá-lo, mas sim 
procurar valorizar sua história, oportunizando que a mesma seja dis-
seminada de geração a geração.

A proposta de educação quilombola preconiza um currí-
culo escolar receptivo, flexível e interdisciplinar que busque fazer a 
ponte entre o conteúdo de ensino e o conhecimento existente na 
comunidade quilombola.

A segunda questão foi perguntada que tipo de prática peda-
gógica o professor utiliza em sala de aula ou na escola para fomentar 
a respeito da educação quilombola.

Percebe-se que os professores trabalham práticas voltadas 
a educação quilombola em sala de aula, tendo apenas um professor 
que respondeu não realizar nenhuma prática. A maioria trabalha com 
histórias, cantigas, danças, dentre outras. 

Vale destacar a fala do entrevistado 14 que respondeu tra-
balhar a capoeira e jongo como forma mais fácil deles ter noção da 
raça. O jongo é repassado de gerações a gerações. Ele é uma dança 
brasileira originada da Africana praticada ao som de tambores fei-
tos de tronco de árvores e couro de boi. As pessoas puxam versos 
na boca do tambor e fazendo ali a música e a dança. É a prática 
cultural mais forte entre os moradores das comunidades quilombo-
las. Os versos são puxados na roda fluindo como jogo de palavras 
ritmadas pelo som do tambor, conhecido também por caxambu, um 
instrumento especial produzido pelas próprias mãos de quem toca, 
fazendo parte da cultura afro-brasileira (França, 2018).



264

S U M Á R I O

A capoeira é uma expressão cultural brasileira que combina 
artes marciais, esportes, cultura pop, dança e música. A cultura é 
assim percebida e a identidade entrelaça o sujeito com seu meio, no 
qual os sentimentos subjetivos se combinam com o lugar objetivo 
que ocupam nas relações sociais e culturais (França, 2018).

A prática do jongo, o artesanato, a capoeira, as histórias das 
comunidades fazem parte da memória e estão presentes no dia a dia, 
praticadas por seus descendentes atualmente. Na cultura afro-bra-
sileira, o jongo continua sendo uma forma de recreação para idosos 
e crianças da comunidade, reforçada pela história e tradições na 
memória dos griôs e no desejo das crianças, adolescentes e jovens 
de aprender mais sobre sua tradição.

A culinária local é outro ponto importante para ser traba-
lhado, visto que se sobressai na tradição de um povo que tem como 
fundamental fonte de renda o cultivo e corte de cana-de-açúcar, 
rapadura, melado de cana-de-açúcar para adoçar o café, cocada de 
coco, doce de abóbora, bolo de aipim, canjica, feijoada entre outros.

A próxima questão perguntou aso professores qual é a visão 
deles acerca das práticas culturais da comunidade desenvolvidas na 
instituição. Diante das respostas dos professores percebe-se que os 
mesmos têm uma visão clara de que a escola necessita trabalhar a 
valorização das práticas culturais, bem como, da identidade do aluno 
pertencente à comunidade quilombola.

É fundamental que a escola construa junto à equipe peda-
gógica e professores o Projeto Político Pedagógico da escola, pro-
pondo o desenvolvimento de ações voltadas à educação quilombola. 
Assim como os professores necessitam planejar suas aulas trazendo 
a educação quilombola como abordagem pedagógica, juntamente 
aos conteúdos da disciplina, como por exemplo, ao trabalhar o con-
teúdo danças na educação física, trazer o jongo como abordagem, ao 
se trabalhar com plantas medicinais na biologia, trazer os remédios 
utilizados pelos quilombos, dentre outros.
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Dessa forma, a educação quilombola é desenvolvida pelos 
sujeitos em sua prática cotidiana, seja na família, no trabalho, na 
comunidade, nas lutas sociais, seja na manifestação de tradições 
culturais, na relação entre desenvolvimento sustentável e natureza, 
enfim, no modo de ser e estar no mundo. De acordo com Brandão 
(1981, p. 10) “a educação é como outras, uma fração do modo de vida 
dos grupos sociais que a criam e recriam, entre tantas outras inven-
ções de sua cultura, em sua sociedade”.

Dando continuidade à análise de dados, outra questão 
abordada foi se os professores acreditam que a instituição junto 
ao setor pedagógico Secretária Municipal de Educação - SEME 
deveriam ofertar formações continuadas acerca de práticas cultu-
rais afrodescendentes. 

Foi unânime, todos os entrevistados concordaram que 
acreditam que a instituição junto ao setor pedagógico Secretária 
Municipal de Educação - SEME deveriam ofertar formações con-
tinuadas acerca de práticas culturais afrodescendentes, deixando 
evidente a necessidade de formação não somente nas escolas das 
comunidades quilombolas, mais nas demais escolas, para que os 
professores estejam preparados para trabalhar as práticas culturais 
quilombolas em suas aulas.

Em meio a heterogeneidade de saberes, o professor se 
depara com o povo quilombola, com todas as suas especificidades 
e características relacionais e de aprendizado e, se colocando como 
um desafio na prática docente. 

Assim, o professor necessita gerar diversos posicionamentos 
nos diferentes pontos de vista, envolvendo a história de um povo 
que necessita ser resgatada diariamente, permitindo que o aluno 
seja inserido e entenda a sociedade como um intuito de inclusão 
igualitária de qualquer sujeito. Desse modo, as atividades desenvol-
vidas em sala de aula pelo professor, necessitam ser marcadas pela 



266

S U M Á R I O

igualdade, respeito à pluralidade de ideias, além da valorização do 
patrimônio cultural.

Para tanto, o ensino só será bom e ativo se existir por parte 
do professor uma qualificação continuada direcionada para o atendi-
mento as necessidades da comunidade atendida, visto que a prática 
pedagógica diária por si só não faz o efeito estabelecido para a for-
mação de cidadãos submergidos em um mundo altamente globali-
zado, passando transformações cotidianas, onde a não atualização 
de alguns paradigmas históricos pode fazer com que os mesmos 
“caiam no esquecimento” ou meramente não sejam reconhecidos na 
sua importância histórico-social.

De acordo com Canen; Moreira, (2001):

Considerar a pluralidade no âmbito da educação e da 
formação docente implica, portanto, pensar formas de 
valorizar e incorporar as identidades plurais em políticas e 
práticas curriculares. Implica, também, refletir sobre meca-
nismos discriminatórios ou silenciadores da pluralidade 
cultural, que tanto negam voz a diferentes identidades 
culturais, silenciando manifestações e conflitos culturais, 
como buscam homogeneizá-las em conformidade com a 
perspectiva monocultural (Canen; Moreira, 2001, p. 16).

O ensino sob essa perspectiva está em constante transfor-
mação, e o repensar recente da prática pedagógica também incluiu 
a educação quilombola, uma educação que foi desvalorizada no 
campo da educação por muitos anos. Um sistema educacional que 
precisa representar estratégias para buscar e implementar o pro-
cesso de formação adequado para os alunos, independentemente 
de sua posição na sociedade, é como se estabelecem programas 
de ensino educacional de qualidade, projetados para transformar 
a comunidade escolar.

Nesse contexto, a formação continuada é vista como um com-
ponente fundamental para o desenvolvimento de uma aprendizagem 
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significativa, envolvendo os principais atores disciplinares dentro 
das escolas com inúmeras funções apontadas pela sociedade atual, 
levando em conta a história afro-brasileira no ensino, já que fatores 
tornam essas atividades obrigatórias.

A última questão abordada foi em relação se a escola pratica 
ações para desconstruir o currículo eurocêntrico, pedindo que os 
entrevistados exemplificassem se a resposta fosse afirmativa.

Dos vinte entrevistados, apenas dois professores responde-
ram que a escola não pratica ações para desconstruir o currículo 
eurocêntrico. Enquanto que o restante respondeu que sim. Alguns 
relataram que a escola precisa se preparar melhor para trabalhar a 
educação quilombola. Outros falaram que a escola promove ações 
que valorizam as práticas culturais das comunidades quilombolas.

Cabe ressaltar que o currículo deve ser constituído por ele-
mentos, conhecimentos e saberes quilombola, no sentido de manter 
viva a história salvando continuamente o passado. Lembrando as 
lutas, vitórias e desafios dos quilombolas ao longo do tempo, eles 
são hoje símbolos de desafio e identidade social.

Dessa forma, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino da História e 
Cultura afro-brasileira assegura que, 

As políticas de reparações voltadas para a educação dos 
negros devem oferecer garantias, a essa população, de 
ingresso, permanência e sucesso na educação escolar, de 
valorização do patrimônio histórico cultural afro-brasileiro, 
de aquisição das competências e dos conhecimentos 
tidos como indispensáveis para a continuidade nos estu-
dos, de condições para alcançar todos os requisitos tendo 
em vista a conclusão de cada um dos níveis de ensino, 
bem como para atuar como cidadãos responsáveis e 
participantes, além de desempenharem com qualificação 
uma profissão (BRASIL, 2012, p. 15).
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O currículo é uma ferramenta política por meio da qual se 
abordam e desenvolvem saberes e valores, por isso é tão importante 
discutir um currículo que atenda e valorize as questões afro-brasi-
leiras, e é por meio dele que os alunos poderão obter informações 
sobre sua identidade, aprendendo sobre suas origens.

Portanto, o currículo deve ser elaborado tendo como refe-
rência as Diretrizes Curriculares Nacionais, e quando se trata de 
um currículo voltado para a formação de quilombolas, uma série 
de questões devem ser consideradas para atender às particularida-
des daquela comunidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo se aprofundou no currículo e nas práticas peda-
gógicas da creche da comunidade quilombola Boa Esperança, pro-
curando discutir o processo de constituição da educação escolar 
quilombola no sistema educacional brasileiro, especialmente no que 
diz respeito ao currículo escolar.

Sabe-se que os debates e que o enquadramento de pesqui-
sas sobre o tema é fundamental para a construção de possibilidades 
na implementação das políticas educacionais estudadas, em espe-
cial aquelas voltadas para a educação de quilombola na escolariza-
ção na educação brasileira.

Saber mais sobre as relações raciais no Brasil e seu impacto 
nos currículos escolares, principalmente das comunidades quilom-
bolas, nos impulsiona a buscar compreender e problematizar nossos 
saberes estabelecidos histórica e socialmente, e ao considerar algu-
mas culturas desconsiderando outras, quão desumano é esse saber.

Essas perspectivas geram novos saberes, facilitam as des-
construções necessárias e nos permitem resgatar nossas práticas 
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pedagógicas, com certeza, nossa postura não pode aceitar a pers-
pectiva de um currículo escolar que não dialoga com os saberes de 
todos, principalmente do povo quilombola.

Um ponto que não pode passar despercebido é em relação 
à formação continuada dos professores, visto que se deseja que a 
educação quilombola seja uma prática prioritária nas comunidades 
quilombolas, se faz necessário qualificar os professores que deen-
volverão trabalhos nos quilombos, bem como, espera-se que os 
professores pertencentes às comunidades quilombolas amparem 
os professores que não conhecem as comunidades, sua cultura, 
suas particularidades.

Ainda há muito a ser feito para eliminar o preconceito, a 
discriminação e o racismo relacionados ao negro no Brasil, espe-
cialmente nas escolas. Os professores podem e devem desempe-
nhar um papel importante na desmistificação do negro, e precisam 
estar engajados e comprometidos com a missão educacional, a 
fim de contribuir na promoção de mudanças sociais nas escolas e 
comunidades quilombolas.
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RESUMO

A moda ecológica e a cultura sustentável ganham cada vez mais relevância 
no cenário global, impulsionada pela crescente conscientização sobre 
a preservação ambiental e da adoção de práticas responsáveis. Piúma, 
cidade localizada no estado do Espírito Santo, desponta como um 
território inspirador por apresentar sua arte e artesanato confeccionada 
com materiais do bioma local, peças biodegradáveis confeccionadas em 
conchas que lhe conferiram o título de Cidade das Conchas. Este artigo 
analisa o tradicional Artesanato de Piúma sob o foco da sustentabilidade 
e a possibilidade de se promover esta ferramenta no campo da educação 
como formato de conscientização ambiental, potencial transformação 
social e econômica sob o formato de Moda Ecológica. Apresenta as 
iniciativas pioneiras implementadas na cidade, destacando personalidades 
que conquistaram visibilidade nacional e internacional para o município 
de Piúma por meio do Artesanato em Conchas. Este artigo, aponta 
os impactos deste artesanato tanto positivos, quanto os desafios, 
enfrentados nesse percurso. Ao apresentar o histórico do artesanato local, 
traça um contraponto, com vistas a analisar a utilização de materiais do 
bioma, como fonte de matéria prima, não apenas para o artesanato, mas 
também na moda ecológica e transformar tais conceitos em ferramentas 
de educação com foco ambiental. Foram analisadas as possibilidades 
de fomentar a economia local com a possibilidade da moda ecológica, 
o desenvolvimento sustentável, analisar possibilidades educacionais 
recorrentes desta linha discursiva.

Palavras-chave: Meio Ambiente, Desenvolvimento Sustentável, Consumo  
Consciente.
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INTRODUÇÃO

Este artigo analisa o Artesanato de Conchas tradicional no 
município de Piúma - ES com enfoques que envolvem seu histórico e 
potencialidade de uso de elementos do bioma como ferramenta edu-
cacional que promova educação ambiental, ao passo que resgata a 
História, reacende a tradição e a cultura local.

Através de análises historiográficas, documental e de dis-
curso, este artigo busca inicialmente explicitar o histórico e a tradi-
ção do artesanato em conchas de Piúma.

As análises levantadas perpassam questionamentos sobre a 
relação entre consumo responsável, sustentabilidade e consciência 
ambiental, investigam os desafios e as oportunidades que surgem 
com a implementação de práticas eco-friendly2 na indústria da moda 
local, considerando seus efeitos socioeconômicos, culturais e, na 
abordagem deste artigo, a aplicabilidade no âmbito educacional.

A metodologia aplicada neste artigo foi Pesquisa qualitativa 
de análise de discurso realizada em Piúma - ES, composta de revisão 
bibliográfica, historiográfica documental, análise de discursos e das leis.

O Manual de Educação para o Consumo Sustentável do MEC 
(2005), aponta que quando a sociedade se faz consumista, abusando 
do uso de plástico e sintéticos, entre outros exageros de consumo, 
essa postura comportamental nociva gera danos ambientais que 
afetam a saúde do planeta; além disso, destaca a necessidade 
de propor um método de trabalho inspirado na atuação de Chico 
Mendes uma metodologia participativa que promova uma ética 
socioecológica, transformações dos indivíduos e grupos.

2	 Segundo o Dicionário on line, Eco-friendely em tradução livre do inglês seria algo como “amigável 
à natureza” ou “amigo da natureza”. Esse termo é utilizado geralmente para se referir a qualquer 
processo que diminua os impactos negativos no meio ambiente. Isso inclui tanto a reciclagem, 
quanto o descarte correto de resíduos.

https://meiosustentavel.com.br/reciclagem-e-sustentabilidade/
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Focando na problemática da busca de inovação no campo 
da educação ambiental, analisa-se a realidade Piumense, por meio 
de pesquisa científica, apresentando o histórico de seu artesanato 
e verificando a possibilidade de introduzir a Moda Ecológica como 
ferramenta educacional no município de Piúma - ES.

De acordo com Guimarães (1992, p. 20), a crise vivida hoje “é 
ecológica (esgotamento progressivo da base de recursos naturais), 
ambiental (redução da capacidade de recuperação dos ecossistemas) 
e político-institucional (ligado aos sistemas de poder para a posse, 
distribuição e uso dos recursos da sociedade)”. Este artigo vem tam-
bém propor reflexões acerca de moda, sustentabilidade e visibilidade 
de reformulação de padrões dentro do universo escolar, trazendo 
propostas de conscientização ambiental em hábitos de consumo.

Análises historiográficas, documentais e de discurso apre-
sentam a relevância da Moda Ecológica, a contextualização do 
artesanato piumense, bem como a possibilidade de utilização desta 
linha de discurso em esfera educacional na construção de uma 
consciência ambiental.

Pelo viés da moda ecológica neste artigo foi evidenciado o 
padrão de discurso do ecologicamente correto, de alterações de hábi-
tos de consumo que priorizam materiais biodegradáveis no cotidiano, 
incluindo como proposta, práticas educacionais de cunho ambiental 
que englobe as biojoias, e ecojoias e o artesanato com matéria prima 
originária do bioma local respeitando o ciclo natural de cada uma delas.

JUSTIFICATIVA

No ano de 2023, Piúma tem reconhecido em lei estadual o 
tradicional Artesanato de Conchas de Piúma como patrimônio ima-
terial do município. De acordo com o IPHAN: “Patrimônio Cultural é 
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todo bem de natureza material e imaterial, tomados individualmente 
ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, 
à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasi-
leira” (IPHAN, 2016).

O artesanato de conchas de Piúma possui relação com 
a identidade e memória local, isso já está reconhecido em lei, 
eis que tal Artesanato é proveniente do Meio Ambiente interfe-
rindo no Ecossistema e neste ínterim surge a Educação como 
instrumento mediador.

As discussões que aqui serão expostas propõe um ponto de 
equilíbrio entre o Desenvolvimento e a Sustentabilidade, apresen-
tando como alternativa educacional a Moda Ecológica para ressig-
nificar o tradicional Artesanato em Conchas dentro da Educação 
Ambiental e consequentemente propor inovação em educação con-
textualizada com a cultura local.

OBJETIVO GERAL

Analisar a moda ecológica como uma ferramenta de 
Educação Ambiental visando destacar sua importância na conscien-
tização e transformação dos hábitos de consumo.

OBJETIVO ESPECÍFICO

	■ Analisar a História, tradição e a cultura do artesanato que con-
feriram ao município de Piúma o título de Cidade das Conchas;

	■ Analisar o Artesanato de Conchas tradicional no município 
de Piúma - ES com enfoques que envolvam seu histórico e 
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potencialidade de uso como Ferramenta para Promover a 
Educação Ambiental no município;

	■ Investigar iniciativas e ações empreendidas pela para promo-
ver a conscientização ambiental em Piúma e analisar a corre-
lação com a proposta educacional apresentada por meio da 
moda ecológica inspirada no artesanato de conchas.

PROBLEMA DA PESQUISA

O problema desta pesquisa é: É possível aplicar a Moda 
Ecológica inspirada no tradicional artesanato de conchas de Piúma 
como ferramenta educacional no município?

METODOLOGIA DA PESQUISA

Este artigo trata-se de análise qualitativa e pesquisa de 
campo realizada em Piúma Cidade das Conchas no ES, a metodo-
logia aplicada neste artigo foi de revisão bibliográfica, historiográfica 
documental, análise de discursos, leis e relatos orais visando investi-
gar o histórico do artesanato de conchas em no município, questões 
de educação ambiental, a moda ecológica e o cruzamento destes 
discursos para verificar a viabilidade da Moda Ecológica como 
ferramenta educacional.

Por análise de História documental e oral temos entrevis-
tas e pesquisas apresentadas no I Congresso Cultura e Integração 
Sul Capixaba (2023).

A metodologia também colheu dados na pesquisa de campo, 
cujo principal método empregado foi o da História Oral e para tal 
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foram efetuadas entrevistas com moradores e artesãos, foram 
analisados documentários sobre o artesanato de Piúma, no rol dos 
documentos analisados nesta pesquisa constam publicações, anais 
de congressos, vídeos.

REFERENCIAL TEÓRICO

Como principal referencial teórico temos Lopes (2016) em 
seu artigo PIÚMA (ES) - “CIDADE DAS CONCHAS”: UMA ANÁLISE 
DO ARTESANATO COMO ÍCONE DE PATRIMÔNIO LOCAL. 
Dissertação de mestrado para a UFES – Universidade Federal do ES, 
em que a autora retrata a História do Artesanato de Piúma e seu des-
taque como co-produto da pesca, apresentando a escola de pesca 
de Piúma historicamente como potencializadora do artesanato piu-
mense e incentivadora da Educação ambiental dando suporte para a 
instalação do polo do IFES em Piúma.

Por referencial temos também o I Congresso Cultura e 
Integração Sul Capixaba (2023), realizado em junho de 2023, que 
trouxe dados importantes para a realização desta pesquisa para a 
fundamentação da propositura apresentada neste artigo.

A IV Conferência Nacional Infanto-Juvenil para o Meio 
Ambiente (2013), realizada em Brasília, intitulada “Vamos Cuidar do 
Brasil” com Escolas Sustentáveis vem complementar o estímulo ini-
cial provocado pelo Congresso Cultura e Integração Sul Capixaba 
a partir dos apontamentos, ações e discussões sobre Educação 
Ambiental envolvendo escolas e comunidade.

Como marco legal apresentamos neste artigo, a Lei 
9.795/1999, por ser o ponto norteador da educação ambiental e a 
lei nº 11.782, de 10 de janeiro de 2023 que declara patrimônio cultural 
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imaterial do Estado do Espírito Santo, o Artesanato com Conchas do 
Município de Piúma/ES.

Para mapeamento do tradicional Artesanato de Conchas de 
Piúma e mergulho na História local foram analisados documentá-
rios com entrevistas de artesãos, professores e comerciantes locais. 
Também foram realizadas entrevistas de cunho não estruturado para 
conceder maior liberdade nos relatos orais, destacando-se que a 
necessidade da utilização de tais relatos é necessária para docu-
mentar oficialmente por meio das pesquisas científicas este território 
que ainda apresenta escassez documental.

PIÚMA E O ECOSSISTEMA FAVORÁVEL 
PARA MOLUSCOS E CONCHA 
CONDIÇÕES GEO-CLIMÁTICAS

O professor de História, Wendell Pires Batista no vídeo PIÚMA, 
a cidade das conchas (2022), disponível no canal Histórias Capixabas, 
apresenta as condições geoclimáticas de Piúma, como fator natural 
que favorece o aparecimento de conchas e moluscos no município. 

Discorre sobre a geografia e bioma piumense destacando 
que o município está situado em uma área de transição entre a Mata 
Atlântica, a restinga, com influência de manguezais e áreas de aflo-
ramento de rochas resultam em grande biodiversidade de espécies 
marinhas, especialmente dos moluscos, que são os principais produ-
tores das conchas. E que a região é banhada pelo Oceano Atlântico, 
trazendo águas ricas em nutrientes e favorecendo o desenvolvimento 
de ecossistemas marinhos. As correntes marítimas também são um 
fator importante, já que contribuem para a circulação das águas e 
para a formação de bancos de moluscos.
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O professor Wendell Pires Batista aponta que o município é 
o maior produtor de Conchas do país e que outro fator que favorece 
o aparecimento de conchas e moluscos em Piúma é a temperatura 
da água do mar uma vez que a região possui clima tropical, com 
temperaturas elevadas durante todo o ano, e a combinação de duas 
correntes marítimas, um quente e a outra fria, e que isso proporciona 
uma condição ideal para o desenvolvimento dos moluscos.

Como veremos no decorrer deste artigo a população se 
apropria desta riqueza natural proporcionada pelo ecossistema para 
a culinária, a Arte, e o Artesanato local.

BREVE HISTÓRICO DO ARTESANATO 
EM CONCHAS DE PIÚMA

Para este Breve Histórico trabalharemos apontamentos da 
raiz do Artesanato em Conchas da herança de matriz indígena, par-
tindo para o período que compreende o auge até então do artesa-
nato e o contexto atual.

O historiador MARQUES, Rony Kelly (2022) nos traz por 
meio do documentário ARTESANATO de Conchas no Espírito 
Santo do Projeto Folclore em Imagens em parceria com a Comissão 
Folclore Espiritossantense e a Secretaria de Educação e Esportes 
do Espírito Santo, apresentando um histórico do artesanato local 
que embasa as considerações apresentadas neste artigo. Onde o 
discurso da professora universitária Adelzira Madeira dos Santos 
traz algumas reflexões, por exemplo, acerca do eixo de origem do 
artesanato piumense bem como revelando a matriz indígena deste 
artesanato, no trecho a seguir a professora descreve a relação 
das conchas com os hábitos das aldeias dos povos originários do 
Litoral Sul Capixaba:
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[...] em sua relação com o mar se apropriavam dos fru-
tos do mar, para a sua alimentação, para a confecção de 
material próprio para a caça e a pesca e para adorno do 
seu corpo (Santos, 2022).

A professora Alzira em sua fala traz este mapeamento do tra-
dicional Artesanato em Conchas de Piúma apresentado sua origem 
advinda dos povos originários. Ao que se pode verificar por meio 
de análise historiográfica apresentada no discurso do historiador 
Dr. Leonardo Bourgnon, em sua palestra no I Congresso Cultura e 
Integração Sul Capixaba (dia VI, 2023), vindo corroborar com este 
registro da matriz indígena no viés da Arqueologia e História “[...} 
Piúma tem alguns sítios arqueológicos importantes[...] tendo a ocu-
pação humana 4.500 anos no município, conforme o mapeamento 
até os estudos atuais.

O Dr. Leonardo Bourguignon traz como exemplo no viés 
arqueológico a vasilha de cerâmica da tradição Tupi de mais de 
500 anos que foi encontrada inteira e segue preservada, sendo 
um dos objetos arqueológicos mais importantes do Estado do 
Espírito Santo. Tais fatos históricos e descobertas arqueológicas 
comprovam a forte presença indígena no município já percebida 
pelos olhos de análise artística e cultural apresentados pela profes-
sora Alzira. Cabendo ainda neste ponto, extrair o registro feito na 
palestra do Dr. Leonardo Bourgnon sobre os povos indígenas que 
habitavam o Litoral Sul do ES como sendo da nação Tupiniquim, 
Puri, Guarani e Botocudo.

Johann Jakob von Tschudi, o Barão de Tschudi, foi um natu-
ralista e explorador suíço, designado pelo governo da Suíça para 
averiguar as condições de vida dos imigrantes na América do Sul, 
Espírito Santo, na década de 1860. O cotidiano dos primeiros anos 
dos imigrantes suíços em terras capixabas, e de todos os demais, é 
narrado com vigor e intensidade pelo barão de Tschudi, nos trazendo 
registros sobre Piúma.
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[...] chegamos depois de duas horas ao rio Piúma, 
que os cavalos novamente tiveram de atravessar 
nadando, enquanto seguíamos de canoas com a carga. 
Antigamente havia ali uma ponte. O rio citado está 
entre os rios que tem a chamada água escura. O vila-
rejo de Piúma fica à margem esquerda e também era 
antigamente uma aldeia indígena (da tribo dos Puris). 
Recentemente também outras famílias se instalaram ali 
e o local tem agora algumas moradias bastante grandes 
e boas. Exporta um pouco de café, farinha e algodão das 
fazendas da redondeza, mas preferencialmente fornece 
ao Rio de Janeiro uma excelente madeira de construção 
(Tschudi, 2004, p. 95-96).

Hans Staden, alemão que viajou pelo Brasil colonial, escre-
veu um diário com suas observações, e esteve no Espírito Santo no 
século XVI, deduz-se de seus discursos importantes apontamentos 
para compreensão da Arte Indígena, neste trecho de texto ele explica 
que os enfeites variavam conforme a tribo.

Os Tupinambás, por exemplo, distinguiam os adornos 
para homens e mulheres. Os homens utilizavam conchas 
de grandes caracóis marinhos que chamavam de mata-
pus. Possuíam forma de meia lua e eram brancos, traziam 
nos ao pescoço, eram os bojeci. Também utilizavam 
pequenos ornamentos redondos que penduravam em 
torno do pescoço, espessos como um talo de trigo e de 
confecção bastante laboriosa (Staden, 2009, p. 148-149).

Retomando com estas ponderações e embasamento 
Histórico da presença indígena ao discurso de Adelzira Madeira 
dos Santos (2022) que aponta a herança indígena no artesanato 
piumense e que nos dias atuais reflete a expressão da comunidade 
com o que recebeu de esta herança sem muita modificação da sua 
forma em algumas expressões, ou adicionou técnicas tradicionais 
combinadas com a criatividade de cada artesão com em outras 
peças originais, mas que cada uma reflete as características de  
seu criador.
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A professora segue destacando que em Piúma um traba-
lho muito interessante digno de um registro é o mosaico pois na 
cidade de Piúma esta técnica é utilizada com conchas formando 
as mais diversas imagens e paisagens em muros e murais de 
Piúma espalhados pela cidade e justificando assim o nome: Piúma 
- Cidade das Conchas.

Relatos orais de moradores e artesãos também foram regis-
trados neste artigo para valorizar a sabedoria popular e o protago-
nismo no registro de sua História. Do discurso de Permínio, filho da 
famosa artesã Dona Carmem, reproduzido no documentário Piúma 
- Espírito Santo homenagem aos artesãos, produzido pela Prefeitura 
Municipal de Piúma, o artesão relata que o título Cidade das Conchas 
de Piúma surge de uma conversa com o Senhor Moreira e que ins-
pirados nesta fala fizeram músicas eternizando este título. O docu-
mentário traz também o artesão Altair Moreira que confirma e com-
plementa as falas de Permínio, declarando que este título de Piúma 
como Cidade das Conchas surge de um trabalho artesanal feito com 
conchas em mosaico formando imagens de animais na local onde 
hoje está a Praça Dona Carmem, e que na época o Moreira diante da 
grande obra artesanal então diz:

“- Por que não damos o título de Piúma - Cidade das Conchas?”. 
Posteriormente o cantor e intérprete Beto Kauê populariza este título 
dentro e fora do município, com o sucesso da música Vem Viver Piúma.

TRADIÇÃO DO ARTESANATO  
EM CONCHAS DE PIÚMA - ES

Lopes (2016) em seu artigo PIÚMA (ES) - “CIDADE DAS 
CONCHAS”: UMA ANÁLISE DO ARTESANATO COMO ÍCONE 
DE PATRIMÔNIO LOCAL. Dissertação de mestrado para a UFES 
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– Universidade Federal do ES, a autora retrata o Artesanato de 
Piúma como co produto da pesca, e apresenta a escola de pesca 
de Piúma historicamente como potencializadora e incentivadora do 
artesanato no município.

É importante salientar também que o artesanato possui 
uma relação com a pesca em Piúma. Geralmente, são as 
famílias dos pescadores que se dedicam ao artesanato 
de conchas. Como atividade econômica nunca assumiu 
posição principal, sempre foi complementar à pesca 
(Lopes, 2016, p. 19).

Lopes (2016) segue dizendo que ao longo dos anos, o arte-
sanato em conchas se tornou uma importante fonte de renda para 
as famílias de pescadores e artesãos locais. Atualmente, a cidade de 
Piúma é reconhecida por sua tradição no artesanato em conchas e 
recebe visitantes de diversas partes do país e do mundo interessa-
dos em adquirir os trabalhos dos artesãos locais, utilizando conchas 
marinhas como matéria-prima para a criação de diversos objetos 
decorativos e utilitários.

Com o reconhecimento da importância cultural e econô-
mica desse artesanato, foram criadas associações e cooperativas 
para promover a valorização e a preservação desta arte tradicional 
em Piúma. Essas organizações auxiliam os artesãos locais, forne-
cendo treinamentos, apoio técnico e promovendo a comercialização 
das peças produzidas. 

O Sr. Nério, da Loja Nério e Tânia, uma personalidade muito 
conhecida no artesanato de Piúma, em sua entrevista concedida ao 
Documentário Falas Piumenses em 2022, fala sobre o mercado inter-
nacional que foi conquistado e que ele mesmo chegou a exportar 
para a Argentina e outros países. Em sua entrevista conta que chegou 
a fazer uma média de um milhão de colares por ano. Revela porém 
na atualidade uma preocupação com a continuidade do Artesanato 
como tradição no município, relatando a importância de os jovens 
manterem viva esta cultura.
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A artesã Nilce Bayer, que também foi entrevistada, pelo 
mesmo documentário, no relato da traz uma cultura passada de mãe 
para a filha, de uma família de pescador, que conseguiu obter bons 
frutos do artesanato, mas que com o declínio se vê mudando de seg-
mento, passando a dar cursos como oficineira. Ela desabafa dizendo 
que o Artesanato deveria estar inserido na Escola para que a Cultura 
pudesse ser preservada, e que se isso não acontecer a tradição da 
cidade corre risco de acabar. Nilce segue dizendo que em sua experi-
ência na Feira do Sol, ela tem observado que o turista de Piúma vem 
para o município para comprar o Artesanato de Conchas, que não se 
interessam tanto pelos outros artesanatos e que se não houver esse 
movimento em prol de inserir na grade curricular a matéria especí-
fica de Arte e Artesanato de Conchas nas escolas da rede municipal 
o município tem muito a perder. No documentário Marcos da ASAP 
- Associação dos Artesãos também fala sobre a reivindicação de se 
inserir o conteúdo na grade curricular do Município e em prol da 
Casa de Cultura e Museu da Concha. 

Da fala do Sr. Nério iniciamos a análise do Artesanato de 
Conchas em Piúma e a Educação como ferramenta para disseminar 
e difundir a Cultura e História local. Dentro deste artigo, alinhamos 
aos anseios apresentados pelo Sr. Nério contextualizado à conscien-
tização ambiental sob ótica da interdisciplinaridade educacional. 

Em 10 de janeiro do ano de 2023 foi sancionada a Lei esta-
dual nº 11.782, que declara patrimônio cultural imaterial do Estado 
do Espírito Santo, o Artesanato com Conchas do Município de 
Piúma-ES, este reconhecimento se deve a tradição desta expressão 
artística que começou a ter aumento da participação da popula-
ção na década de 1960 e que ao final do século XIX, o comércio de 
conchas atingiu seu auge em Piúma, com a exportação de grandes 
quantidades de conchas marinhas para as indústrias de botões na 
Europa e nos Estados Unidos.
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ENTREVISTA COM JORGE RODRIGUES 
PRESIDENTE DO BAIRRO LIMÃO

Jorge Rodrigues, morador do Bairro Limão há 46 anos, pre-
sidente da Associação de moradores do Bairro Limão, onde residia 
Dona Carmem, e os pioneiros do movimento do Artesanato Piumense, 
filho de marisqueira, irmão pescador, família envolvida com o artesa-
nato, nos concede esta entrevista inédita para escrita do artigo:

Há um consenso entre os moradores da cidade de que Dona 
Carmen foi uma das artesãs mais importantes para o ganho de mer-
cado do artesanato da cidade. Famosa artesã, conhecida pela sua 
habilidade na produção de peças artesanais, utilizando conchas e 
outros elementos marinhos, hoje o município tem uma praça a beira 
mar com seu nome em homenagem aos seus grandes feitos no 
artesanato local, e nesta praça funciona uma feira de artesanato da 
Associação Local visando manter viva a tradição do município.

Moradora do Bairro Limão em Piúma, a artesã começou a 
produzir artesanato ainda na década de 1960, quando a cidade ainda 
era uma pequena vila de pescadores, sendo precursora de um forte 
movimento que começou a acontecer no bairro Limão de cunho 
artístico, artesanal, cultural e histórico.

Vários moradores da localidade aderiram a prática do 
artesanato, o bairro do Limão mais parecia uma indústria do 
Artesanato, as janelas das casas eram as vitrines das lojas. Afirma 
Jorge, o entrevistado.

Conta ainda que desde criança vivia o artesanato. “- só podia 
sair para brincar se cumprisse a tarefa de furar uma lata de búzios da 
lama.” Relata. E acrescenta ainda que era comum as famílias inteiras 
se envolverem no artesanato. O morador Jorge Rodrigues nos traz 
a informação de que as famílias produziam juntas as mais variadas 
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peças e que os turistas iam de carro ao bairro para poder comprar 
diretamente na residência dos artesãos as peças desejadas.

O entrevistado faz questão de registrar o nome dos princi-
pais pioneiros do artesanato em Piúma: foram Dona Carmem e seu 
esposo Senhor Darcy e que outros artesãos de destaque no municí-
pio na época foram sua mãe dona Paulina e o esposo Jurandir, dona 
Maria avó de Fabiane, dona Venina, Dona Marolina, Dona Vina, Dona 
Valiina, dona Mariquinha, dona Luiza, senhor Zedeil, dona Lúcia, 
Dona Ilda, dona Neuza, dona Nivinha, dona Linda e muitas outras 
mulheres, homens e famílias concentradas no Bairro Limão, bairro 
com importância histórica no artesanato de Piúma justamente por 
envolver tantas famílias neste ofício.

O entrevistado conta que na época vinham muitas pes-
soas de Guarapari, Vitória, de Minas Gerais porque sabiam que 
em Piúma, e destaca que, principalmente no Bairro do Limão, exis-
tiam muitos artesãos.

E segue relatando: “- essas mulheres cantavam as conchas, 
saiam bem cedo em direção à praia, que sabiam da Lua certa para a 
coleta das melhores conchas, e no mangue do rio quando a coroa a 
maré ficava abaixo existia o Búzio da Lama, o Buzão da Lama, buzi-
nhos do mar e outras raridades que hoje quase não se encontra mais.”

Descreve que o processo de limpeza consistia em cozinhar, 
deixar de molho no cloro, e lavar com água quente para poder limpar 
as conchas e os búzios e assim fazer o trabalho bonito de correnti-
nha, bibelô, cordão de conchas e de Búzios.

Jorge relata que era muito gratificante para ele, suas irmãs e 
para muitas famílias por terem o artesanato como forma de poder 
proporcionar uma renda extra para todos, conta que de modo geral, 
ele e seus amigos ficavam felizes por saber que estavam ajudando a 
suas famílias, que isso traria o pão de cada dia para seus lares, e que 
havia época que eles só podiam comprar carne ou frango no sábado 
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e domingo, mas com o trabalho extra mudariam esta situação e, por-
tanto, ficavam com uma grande felicidade e que chegavam a furar 
três quatro copos por dia de Buzinho da lama para ajudar a família.

O entrevistado segue dizendo que o artesanato era uma 
forma de trazer alimento mais qualitativo, uma renda melhor para 
dentro das casas de muitas famílias. E conclui dizendo: Esta é a 
História do artesanato de Piúma, esta é a História do nosso Bairro 
Limão e essa é a minha História.

Do grande trabalho de Dona Carmem o que destaca é que 
ela ficou conhecida por sua criatividade e delicadeza nas peças que 
produzia, enquanto ela suportava as dificuldades da época, como a 
falta de recursos para comprar matéria-prima e equipamentos ade-
quados. Dessa forma, ela passou a usar a sua habilidade e talento 
para criar peças de artesanato que chamaram atenção de turistas 
que visitavam a cidade.

Com o passar dos anos, o trabalho de dona Carmem ganhou 
reconhecimento e ela passou a ser considerada a “Rainha das 
Conchas” em Piúma. Ela já participou de diversas exposições de arte 
e artesanato pelo Brasil e já teve seus trabalhos apresentados em 
jornais e revistas de grande circulação.

Além de suas peças de artesanato, dona Carmem é conhe-
cida até os dias atuais por sua personalidade alegre e simpática, 
sempre recebendo turistas em sua casa e contando histórias sobre a 
cidade e o mar. Ela foi uma referência do artesanato em Piúma e pas-
sou seus ensinamentos para muitos jovens da cidade, contribuindo 
assim para a manutenção da cultura local.

Do discurso de Jorge Rodrigues e todo seu relato é possível 
extrair que a educação precisa difundir esta História que é a marca 
maior da Cultura local. Do ponto de vista ambiental, o discurso do 
morador nos revela que a cultura e arte local, sem um direcionamento 
embasado pela Educação Ambiental até mesmo a Arte pode se tornar 
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predatória, ao passo que morador do bairro nos revela que muitas 
espécies de conchas, quase não se encontram mais no município e 
que no total, a quantidade de conchas na praia também caiu muito.

RELAÇÕES DE MODA E CONSUMO:  
SLOW FASHION X FAST FASHION

O site Ecycle nos traz a definição de “Slow fashion” termo por 
volta do ano de 2004, em Londres por Angela Murrills, escritora de 
moda da revista de notícias on-line Georgia Straight . O termo teria 
sido criado com inspiração no conceito de “slow food”, que se origi-
nou na Itália nos anos 1990. Cabe salientar que a escritora, ao criar tal 
terminologia traz embutida na nomenclatura uma análise filosófica, 
sociológica e crítica do consumo desenfreado, nocivo e predatório 
ao passo que propõe uma nova relação de consciência de consumo.

O Site apresenta ainda o slow fashion como uma alternativa 
socioambiental mais sustentável, nele tudo o que está disponível 
localmente é utilizado da melhor forma possível, prezando pela valo-
rização da cultura e identidade local.

O fashion em contraponto apresenta-se como um sistema 
de produção da indústria da moda atual que prioriza a fabricação 
em massa, consumo em massa, tudo é luxo gerando lixo. Neste con-
ceito, o consumidor não se importa com os impactos ambientais do 
ciclo de vida do produto.

CONCEITO DE MODA ECOLÓGICA INTERCALADO 
COM A EDUCAÇÃO AMBIENTAL

O conceito de moda ecológica traz em sua filosofia íntima 
ligação com a Educação Ambiental, conforme o InfoEScola, e é 

https://www.ecycle.com.br/slow-food/
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baseado na preservação do meio ambiente, pautado na produção de 
peças e acessórios que busquem reduzir a quantidade de poluentes 
usados na fabricação, minimizando a retirada de matérias-primas da 
natureza seja por meio da utilização de materiais reaproveitáveis ou 
pela busca de peças do bioma respeitando o ciclo natural.

Este artigo apresenta o conceito de Moda Ecológica como fer-
ramenta educacional em Piúma, buscando  por meio dela promover 
diálogos sobre Ecossistema, Bioma, Sustentabilidade, Consciência 
Ambiental no processo produtivo.

O conceito de Moda Ecológica permeia história, cultura, 
empreendedorismo, e outras transversalidades possíveis no con-
texto educacional, porém a propositura deste artigo em especial é o 
viés de Encucação Ambiental.

FASHION REVOLUTION BRAZIL é um movimento global 
que trabalha para que a moda conserve e restaure o meio ambiente, 
valorizando as pessoas acima do crescimento e do lucro, propondo 
um repensar das relações de consumo, e trazendo uma moda limpa, 
segura, justa, transparente, diversa e responsável. A Moda Ecológica 
como ferramenta educacional agindo dentro desta corrente filosófica 
traria para as escolas tais questionamentos e reflexões.

A FASHION REVOLUTION hoje é um Instituto que atua 
desde 2014, por meio da comunicação, educação e difusão dos ide-
ários de sustentabilidade, desenvolvendo projetos, realizando ativi-
dades e fomentando a união de uma rede de pessoas, iniciativas e 
organizações do setor. Existem várias maneiras pelas quais a moda 
pode ser abordada, mas é importante sempre levar em consideração 
os aspectos sociais, econômicos e ambientais.

O conceito disseminado pela FASHION REVOLUTION 
este que suscita consumo de moda e acessórios que apresentam 
como matéria prima natural advinda do Bioma e consequentemente 
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estimulando a redução do consumo de plásticos e sintéticos e con-
fronta o padrão predatório da FAST FASHION.

O documentário: Será que a moda pode ser fashion e susten-
tável? Da DW Brasil, postado há um ano, já conta com mais de cinco 
mil visualizações em um ano e canal conta com mais de 620 mil 
inscritos. O primeiro dado relata nesta publicação é que há público 
interessado nesta linha discursiva pela própria viralização do vídeo. 
No vídeo Karishma Shahani Khan fundadora da Ka-sha, uma marca 
que já foi mostrada na Forbes e Vogue como a mais ecologicamente 
correta, traz em sua entrevista apontamentos práticos aplicados em 
sua marca para que suas clientes não sacrifiquem o estilo, mas pos-
sam ser fashion e sustentável.

[...] O que estamos tentando fazer é trabalhar com roupas 
atemporais, são roupas que você pode usar durante anos, 
queremos focar em qualidade [...] Khan, 2023, s.p.).

Este conceito de sustentabilidade nas relações de consumo 
aplicado no campo educacional conduz o aprendente a refletir sobre 
a ideia de consumo da moda ecológica como cuidado com o planeta 
e que reduzir o uso de plástico em e sintéticos é fundamental para a 
consciência de cuidado com o planeta.

A EDUCAÇÃO AMBIENTAL EM  
PIÚMA E CORRELAÇÃO COM  
A MODA ECOLÓGICA INSPIRADA  
NO ARTESANATO DE CONCHAS

PINEAU (1992) sugere, ainda, que a Educação deve: cons-
cientizar a população sobre o papel e a importância da natureza 
para o ser humano; oferecer informações que possibilite às pessoas 
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e grupos sociais a compreensão necessária para a reivindicação e 
elaboração de políticas estratégicas voltadas para o Meio Ambiente. 
Salientando ainda a Educação Ecológica como ferramenta neces-
sária para criar táticas de utilização dos recursos naturais de modo 
sustentável para o bem-estar de toda a sociedade.

A IV Conferência Nacional Infanto-Juvenil para o Meio 
Ambiente (2013), realizada em Brasília, intitulada “Vamos Cuidar do 
Brasil” com Escolas Sustentáveis a partir dos projetos de ação sele-
cionados na etapa estadual, utilizando metodologias participativas e 
processos de educação que trazem a dimensão política da questão 
ambiental para os debates realizados nas escolas e comunidades, 
na construção coletiva de conhecimento e no empenho nas resolu-
ções de problemas socioambientais, buscando respeitar e valorizar a 
opinião e o protagonismo dos adolescentes e jovens com o exercício 
da cidadania ativa. As reflexões que envolvem a Conferência são 
justamente debates sobre as responsabilidades da sociedade nas 
decisões de consumo dos indivíduos, estilos de vida, de suas rela-
ções com a natureza, com os seus semelhantes, com a sua escola, 
com o seu bairro, com a sua cidade. Pautados nessas premissas este 
artigo apresenta como ferramenta educacional, o conceito de Moda 
Ecológica em Piúma, conceito este que suscita consumo de moda e 
acessórios que apresentam como matéria prima natural advinda do 
Bioma e consequentemente estimulando a redução do consumo de 
plásticos e sintéticos.

Este conceito de sustentabilidade nas relações de consumo 
aplicado no campo educacional conduz o aprendente que a com-
preensão da ideia de consumo da moda ecológica passa a reduzir o 
uso de plástico em detrimento do natural e ecologicamente correto.

No art. 2º da Lei 9.795 / 1999, temos um objetivo norteador na 
educação ambiental: o estímulo e o fortalecimento de uma consciên-
cia crítica sobre a problemática ambiental e social, conscientização 
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ambiental, estímulos à prática do consumo consciente por meio 
do processo educativo.

Art. 2o A educação ambiental é um componente essencial e 
permanente da educação nacional, devendo estar presente, de forma 
articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, 
em caráter formal e não-formal.

Adélia Maria Souza, consultora de Marketing e Turismo, 
filha de Dona Carmem no documentário Artesanato em Conchas 
no Espírito Santo, aponta para a necessidade de questões de edu-
cação pró incentivo à difusão da cultura local com entrelace de 
apontamentos ambientais.

E para esta Arte persistir e para continuar para as gerações 
futuras [...] a gente tem que lutar para a preservação ambiental e 
continuar incentivando esse design e esta Arte tão natural e própria 
do povo desta região.

Adélia Maria de Souza nos conduz a reflexão de que é neces-
sário o envolvimento dos jovens para a perpetuação da Cultura e 
Arte do povo Piumense, bem como da identidade local. Interessante, 
contudo, é ponderar sobre a questão ambiental proposta em sua fala. 
Cabe observar aqui que a propositura engloba um olhar consciente 
que a educação deve gerar para que o próprio artesanato tradicio-
nal não se torne predatório, neste contexto a Moda Ecológica surge 
com a proposta de abraçar a Arte e Artesanato em Piúma ressigni-
ficando até mesmo a prática artesanal e artística. A Educação para 
tal fim deve desenvolver habilidades e competências no aprendente 
de produzir peças respeitando o defeso e o ciclo natural do meio 
ambiente, sem extrair da natureza matéria prima para o artesa-
nato de forma agressiva.

Adélia Maria de Souza apresenta como luta a Arte deste 
povo, Arte tão natural porque é composta por elementos do Bioma 
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local com design próprio da região. A luta que retrata está na seara 
da Educação formal e Informal, Adélia não especifica se a luta evo-
cada é dentro dos muros da escola, porém deixa claro que trata da 
comunidade de ensino-aprendizagem e transmissão de saberes tra-
dicionais para as futuras gerações em prol da Cultura com o enfoque 
da sustentabilidade tratando-se desta forma de Educação Ambiental.

Pode-se inferir desta ponderação, proposta por Adélia, que a 
luta pela questão ambiental envolve a preservação do Meio Ambiente 
que proporciona a própria condição para que o município de Piúma 
se apresente como bioma favorável para atrair os moluscos e con-
sequentemente as conchas. Pontuação que nos conduz um fator de 
destaque da importância da Educação Ambiental em Piúma.

Tais ideários de Adélia vem corroborar com o discurso de 
Jorge Rodrigues quando ele afirma que muitas conchas e búzios que 
antes eram encontrados em Piúma nas décadas de 1960 a 1990 já no 
ano de 2023 quase não se encontram mais. Ou seja, a própria obser-
vação dos moradores sobre a questão ambiental local revela alertas 
sobre o Meio Ambiente dos quais a Educação precisa estar atenta. 
Este artigo visa propor a análise da moda ecológica como transfor-
mação do pensar e repensar a relação homem e natureza, como 
proposta educacional propor um ponto onde a consciência ambien-
tal esteja na moda, atuando com abordagens filosóficas do cuidado 
com o planeta desde o artista e artesão em seu processo criativo até 
o consumidor na construção de suas relações de consumo.

A Bióloga doutora Márcia Moreira Araújo, em sua fala no 
Congresso Cultura e Integração Sul Capixaba (dia I, 2023) menciona 
o fato de ser de Piúma a concha mais rara do mundo, a Oliva Zelindea, 
fato este que foi de grande importância no processo de tombamento 
da Ilha do Gambá como um patrimônio natural pelo Concelho 
Estadual de Cultura. A dra, expressa seu descontentamento por tal 
concha não ser mais encontrada no município de Piúma, porém 
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destaca que brigas acirradas e acaloradas foram travadas em prol do 
Meio Ambiente no que culminou a conquista do tombamento da Ilha.

O relato da Dra. Marcia Moreira Araújo nos acende a espe-
rança na luta pela causa ambiental e nos conduz à reflexão da 
importância do envolvimento de toda a comunidade com esta causa, 
principalmente o ambiente educacional.

A Escola de Pesca de Piúma, principalmente por suas 
ações de incentivo ao artesanato. Uma das poucas ins-
tituições brasileiras a dedicar-se à educação voltada 
para as técnicas pesqueiras e preservação ambiental 
(LOPES, 2016, p. 20).

Lopes (2026) ao nos apresentar o Histórico do Artesanato em 
Piúma por meio de sua pesquisa de mestrado, já apontava a ligação 
entre artesanato e Educação Ambiental, destacando esta qualidade 
da escola de Pesca em Piúma. Neste trecho, a autora nos apresenta 
esta Arte que transforma em belo o que poderia vir a ser descarte e 
gerar impactos ambientais.

Atualmente, no ano de 2023, o município conta com o IFES 
- Campus Piúma, criado no ano de 2010 onde antes existia a antiga 
Escola de Ensino Fundamental e de Pesca (Escopesca), continuando 
e ampliando a qualificação para a atividade pesqueira e co-produtos.

O pioneirismo da Escola de Pesca aqui destacado está em 
traduzir a Educação Ambiental em prática, fato este que contagiou 
a cultura local tornando-se identidade de um povo. Da tese de dou-
torado de Raphaela Duarte, que buscou investigar o cotidiano da 
escola de Pesca de Piúma, nos possibilitando a compreensão de 
como a escola de pesca se tornou grande disseminadora das técnicas 
artesanais e sua contribuição para que Piuma se destacasse com a 
grande quantidade de artesãos dedicados ao artesanato de conchas. 

A Educação Ambiental praticada sob o viés do Artesanato 
acabou gerando o fortalecimento da economia local, inovação e 
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desenvolvimento na sua época. Fato Histórico este que nos revela 
soluções para os dias atuais, bem como responde a problemática 
apresentada neste artigo. Pode a Moda Ecológica ser utilizada 
como ferramenta educacional de cunho sustentável? A resposta 
que se revela no decorrer desta pesquisa é que a moda ecológica 
pode e deve ser utilizada com este fim, de forma a ressignificar a 
ferramenta educacional de outrora e potencialmente abrir novos 
mercados de investimentos no município que já é conhecido 
por sua expressão artística sustentável lhe conferindo o título de 
Piúma Cidade das Conchas.

A Lei 9.795 / 1999, que dispõe sobre a educação ambiental, 
institui a Política Nacional de Educação Ambiental, compreende os 
processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem 
valores sociais voltados para a conservação do meio ambiente e 
sustentabilidade, por meio da promoção de diálogos que englobam 
conhecimentos, habilidades, atitudes e competências. Temos aqui 
não um componente curricular, mas um parâmetro, que inclusive, 
não se restringe a um componente específico tão pouco exclusi-
vamente a sala de aula. A Educação ambiental aqui é apresentada 
como parâmetro de cunho social, de uso comum do povo, essencial 
à sadia vida saudável, a qualidade e manutenção da vida.

A educação ambiental é um componente essencial e per-
manente da educação nacional, devendo estar presente, de forma 
articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, 
em caráter formal e não-formal, mostrando que a interdisciplinari-
dade é fator primordial, não sendo abordagem exclusiva da área de 
Ciência ou Biologia, mas sim devendo todos os componentes cur-
riculares abordarem o assunto. E para além da sala de aula temos 
toda uma educação social necessária para que ocorra a Educação 
Ambiental na sociedade.

A moda ecológica dentro desta proposta é apresentada fer-
ramenta educacional viria neste contexto em resposta aos impactos 
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ambientais da indústria da moda tradicional por meio de aborda-
gens interdisciplinares, eventos, workshops, palestras e ações 
educativas, com envolvimento da comunidade local tendo como 
premissa a conscientização e a educação para a transformação 
dos hábitos de consumo.

A eco educação e a eco formação de Morin trazem a luz 
a Moda Ecológica como ferramenta educacional, com ênfase nas 
relações recíprocas pessoa-ambiente, propostas de saídas sociais 
que visam o desenvolvimento sustentável, no contexto piumense 
esta proposta surge como a ressignificação do tradicional artesa-
nato de conchas de Piúma, abarcando a moda de forma geral (bio-
jóias, ecojóias, acessórios), tendo por inspiração este gosto pelo 
que é natural aplicado ao campo das Artes estendidos ao cenário 
da moda em conceito discursivo de Educação Ambiental e con-
sumo consciente. Desta abordagem surge a análise do Artesanato 
como ferramente educacional propondo no cotidiano a responsabi-
lidade social, individual e coletiva direcionada aos ciclos ecológicos 
e o cuidado com o Meio Ambiente, mantendo a história e a tradição 
do município dentro do campo educacional que apresenta aos 
educandos, aos artesãos e à sociedade. Com responsabilidade e 
zelo pela natureza. Possibilitar dentro desta mesma linha discursiva 
que os envolvidos no processo educacional atentem ao fato que o 
artesanato piumense já traz embutido em si, a proposta sustentá-
vel, uma vez que utiliza matéria do Bioma local e automaticamente 
utilizando pouco ou quase nenhum material poluente como plás-
tico, borracha e afins.

Buscar parcerias entre empresas, organizações e instituições 
de ensino: A moda ecológica em Piúma é impulsionada por parce-
rias estratégicas entre empresas locais, organizações não governa-
mentais e instituições de ensino. Essas colaborações fortalecem o 
movimento sustentável, permitindo o compartilhamento de conhe-
cimentos, recursos e melhores práticas. Além disso, essas parcerias 
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estimulam a inovação e a criação de soluções sustentáveis específi-
cas para a região, levando em consideração sua cultura, necessida-
des e características locais.

Resultados e desafios enfrentados pela moda ecológica em 
Piúma: Apesar dos avanços significativos, a moda ecológica em 
Piúma também enfrenta desafios. A resistência por parte dos con-
sumidores em adotar novos hábitos de consumo e a necessidade 
de ampliar a infraestrutura e capacidade produtiva são alguns dos 
obstáculos a serem superados. No entanto, os resultados positivos já 
alcançam o público principal que é a comunidade escolar, através da 
iniciativa de estarmos ministrando a produção com nossos alunos e 
ensinando a usar as ferramentas da matemática estudada na sala de 
aula no seu dia a dia de forma inter e multidisciplinar.

Na Moda Ecológica proposta pelo slow fashion e pela 
Fashion Revolution, que se pode conferir no site Ecycle, traz um 
repensar de consumo evitando o descarte precoce, uma análise 
dos produtos consumidos e os impactos gerados por eles no meio 
ambiente. Tais ideários podem ser mais frequentemente abordados 
em sala de aula, com metodologias ativas onde o aprendente revis-
ta-se de protagonismo na implantação de um novo paradigma mas 
consciente entre seus pares.

Um caminho prático possível ao se cruzar a moda ecoló-
gica com o tradicional artesanato em conchas de Piúma é buscar 
uma ressignificação da Arte já existente sob o manto da Educação 
Ambiental, desenvolvendo no fazer da comunidade educativa peças 
simbólicas que carreguem a história local, que revelem origens, que 
carreguem consigo o bioma local e a energia, que despertem uma 
experiência sensorial ligada ao produto, toque, cheiro, textura quali-
dades intrinsecamente ligadas aos produtos feitos especialmente à 
mão. E assim, eis aqui o artesanato de Piúma repaginado, renovado 
diante de um mundo a ser conquistado, brilhante em passarelas, 
tomando um lugar que já é seu e espera por ser ampliado.
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MODA ECOLÓGICA INSPIRADA 
NO ARTESANATO DE CONCHAS 
COMO FERRAMENTA DE 
EDUCAÇÃO EM PIÚMA – ES

A palavra artesanato tem origem na expressão ARTE, e 
corresponde a um neologismo francês ARTISANAT, empregado 
pela primeira vez por Julien Fontegne, em artigo publicado em “La 
Gazette dês Métiers” (Estrabourgo – França – 1920). O vocábulo logo 
se tornou comum em toda a França, sendo utilizado também na ter-
minologia jurídica e na linguagem literária.

O uso de acessórios e itens da moda dentro da corrente FAST 
FASHION pode gerar um grande impacto ambiental, principalmente 
quando na fabricação dos itens de consumo estão plásticos e sintéticos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo deste artigo, analisamos e observamos carac-
terísticas que apresentam a moda ecológica como uma poderosa 
ferramenta de educação em Piúma, ES. Através da investigação de 
iniciativas locais e da compreensão dos princípios da moda susten-
tável, ficou evidente que a moda pode desempenhar um papel signi-
ficativo na conscientização ambiental e na promoção de práticas de 
consumo responsáveis.

Nossa pesquisa revelou que Piúma abriga uma comunidade 
vibrante e engajada, comprometida em promover a cultura e arte-
sanato local alinhados à educação ambiental e a Moda Ecológica 
surge como Inovação neste contexto. Iniciativas locais, como a pro-
dução de roupas e acessórios feitos a partir de materiais reciclados, 
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respeito ao bioma, incentivo ao consumo consciente e a organização 
de eventos educativos, têm contribuído para sensibilizar os morado-
res sobre a importância da sustentabilidade na indústria da moda.

Através da moda ecológica, as pessoas são incentivadas a 
repensar seus hábitos de consumo, considerar o impacto ambiental 
de suas escolhas e adotar um estilo de vida mais consciente. Essa 
mudança de mentalidade não apenas beneficia o meio ambiente, 
mas também promove a valorização do trabalho artesanal local, a 
preservação da cultura tradicional e o fortalecimento da economia 
local. A Educação dentro deste universo filosófico vem propagar, 
difundir e engajar a comunidade nesta busca comum.

Além disso, a moda ecológica como ferramenta de educação 
tem o potencial de envolver a comunidade de Piúma em um diálogo 
mais amplo sobre questões ambientais e sociais, incentivando a parti-
cipação ativa em projetos de preservação ambiental e sustentabilidade.

No entanto, é importante ressaltar que a implementação da 
moda ecológica como ferramenta de educação em Piúma enfrenta 
desafios. É necessário um trabalho contínuo para conscientizar a 
comunidade, fornecer acesso a materiais e recursos sustentáveis, e 
promover parcerias entre os setores público e privado.

Considerando os resultados obtidos em nossa análise, reco-
mendamos o fortalecimento e expansão das iniciativas de moda 
ecológica em Piúma, por meio da colaboração entre governos locais, 
instituições de ensino, organizações não governamentais e a comu-
nidade em geral. Investimentos em educação ambiental, capacita-
ção de artesãos locais e campanhas de conscientização são funda-
mentais para o avanço da moda sustentável como uma ferramenta 
de educação em Piúma.

Em última análise, a moda ecológica em Piúma pode ser uma 
força motriz para a transformação social, promovendo um estilo de 
vida mais consciente e responsável em relação ao meio ambiente. 
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Através dessa abordagem, a cidade pode se tornar um exemplo ins-
pirador de como a moda ecológica pode ser uma ferramenta eficaz 
de educação e um motor para o desenvolvimento sustentável.
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RESUMO

A educação ambiental desempenha um papel essencial no 
desenvolvimento da consciência ecológica nos alunos inseridos na 
educação básica brasileira. É um espaço privilegiado na promoção do 
uso sustentável da água, e na consciência dos impactos negativos do 
desperdício e da poluição dos recursos hídricos. Assim, o respectivo 
estudo científico busca compreender a consciência dos estudantes do 
8º ano do ensino fundamental, matriculados em determinadas escolas 
públicas municipais, localizadas nos seguintes municípios do estado 
do Espírito Santo: Piúma, Presidente Kennedy e Itapemirim. No que 
tange a qualidade da água na região em que residem, com destaque 
para sua importância e múltiplos usos, e a consciência individual e 
coletiva na preservação e consumo sustentável. A metodologia consiste 
numa pesquisa aplicada com uma abordagem tanto qualitativa quanto 
quantitativa, mediante a observação, aplicação de questionário, coleta e 
análise dados e conteúdo sobre a respectiva problemática. Dessa forma, 
concluiu-se que há uma falta de percepção dos alunos do 8º do ensino 
fundamental das respectivas escolas públicas relacionadas na presente 
pesquisa, em relação ao uso sustentável da água. Esse cenário ressalta 
a necessidade de implementar ações e projetos educacionais contínuos 
que enfatizem a importância da conservação da água, e incentiva práticas 
sustentáveis de mudança de mentalidade em relação a esse recurso 
natural, que é essencial para a vida terrestre.

Palavras-chaves: Percepção. Alunos. Ensino fundamental. Uso  
sustentável. Água.
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ABSTRACT

Environmental education plays an essential role in developing ecological 
awareness in students enrolled in Brazilian basic education. It is a privileged 
space for promoting the sustainable use of water, and raising awareness 
of the negative impacts of waste and pollution of water resources. Thus, 
the respective scientific study seeks to understand the consciousness of 
students in the 8th year of elementary school, enrolled in certain municipal 
public schools, located in the following municipalities in the state of Espírito 
Santo: Piúma, Presidente Kennedy and Itapemirim. Regarding water 
quality in the region in which they reside, highlighting its importance and 
multiple uses, and individual and collective awareness of preservation and 
sustainable consumption. The methodology consists of applied research 
with both a qualitative and quantitative approach, through observation, 
application of a questionnaire, collection and analysis of data and content 
on the respective problem. Therefore, it was concluded that there is a lack 
of perception among 8th grade students at the respective public schools 
listed in this research regarding the sustainable use of water. This scenario 
highlights the need to implement ongoing educational actions and projects 
that emphasize the importance of water conservation, and encourages 
sustainable practices to change mentality in relation to this natural 
resource, which is essential for life on Earth.

Keywords: Perception. Students. Elementary School. Sustainable use. Water.
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INTRODUÇÃO

A água é um recurso vital para a vida humana e a economia 
global, porém enfrenta constantes desafios em relação à sua dispo-
nibilidade e qualidade. Em diversas regiões do mundo,fatores como 
distribuição irregular de chuvas, longos períodos de estiagem e con-
taminação por efluentes industriais e domésticos contribuem para a 
deterioração dos corpos hídricos e a escassez de água potável.

O Estado do Espírito Santo possui uma diversidade hidro-
gráfica significativa, com rios, lagos e reservatórios que desempe-
nham papéis essenciais no abastecimento para consumo público, 
na agricultura e na indústria. Contudo, o desperdício e a poluição são 
entraves recorrentes no Estado. Para enfrentar esses desafios, é cru-
cial investir eficientemente no tratamento de esgoto e na gestão dos 
recursos hídricos, além de promover práticas de conscientização da 
sociedade sobre a conservação e o uso sustentável da água.

Nesse contexto, as percepções e entendimentos dos estu-
dantes do ensino fundamental sobre a água desempenham um papel 
crucial na conscientização e na adoção de práticas sustentáveis. No 
entanto, observa-se uma lacuna na abordagem desse tema no cur-
rículo escolar, especialmente no oitavo ano do ensino fundamental, 
onde a contextualização e a interdisciplinaridade são limitadas.

Porquanto, esse estudo científico tem como temade com-
preender a consciência dos estudantes do 8º ano do ensino funda-
mental, matriculados em determinadas escolas públicas municipais, 
localizadas nos seguintes municípios do estado do Espírito Santo: 
Piúma, Presidente Kennedy e Itapemirim. No que tange a qualidade 
da água na região em que residem, com destaque para sua impor-
tância e múltiplos usos, e a consciência individual e coletiva na pre-
servação e consumo sustentável.
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Para isso, adotou-se a seguinte questão de pesquisa: Qual é 
o nível de conscientização e compreensão dos estudantes do ensino 
fundamental de determinadas escolas públicas municipais do estado 
do Espírito Santo em relação ao uso sustentável da água?

O objetivo geral é compreender a percepção dos estudantes 
do 8º ano do ensino fundamental de determinadas escolas públicas 
municipais, localizadas nos municípios de Piúma, Presidente Kennedy 
e Itapemirim, sobre a sustentabilidade ambiental relacionada à con-
servação e preservação dos recursos hídricos. Especificamente, a 
pesquisa busca investigar a questão dos recursos hídricos existentes 
e o consumo no estado do Espírito Santo, verificar a relevância da 
educação ambiental no uso sustentável da água e identificar as per-
cepções dos alunos sobre a sustentabilidade ambiental relacionada 
à conservação e preservação dos recursos hídricos.

A pesquisa se justifica pela necessidade de compreender 
a percepção dos estudantes sobre a sustentabilidade hídrica para 
desenvolver estratégias educativas efetivas, visando formar cida-
dãos conscientes e responsáveis no âmbito ambiental. Além disso, 
o envolvimento dos estudantes nesse tema não só os sensibiliza, 
mas também os capacita a se tornarem agentes de mudança em 
suas comunidades, promovendo práticas sustentáveis relacionadas 
à sustentabilidade hídrica.

REFERENCIAL TEÓRICO

RECURSOS HÍDRICOS NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

A água e região habitável estão estreitamente ligados e 
interdependentes: sem o primeiro, não há vida. Nessa situação, se 
o planeta Terra estivesse um pouco mais perto ou mais longe do 
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Sol, não forneceria as circunstâncias para a água se manter em 
estado líquido, e a presença de seres vivos seria menos provável. 
A existência da água líquida e ao mesmo tempo nos estados sólido 
e gasoso na Terra foi e continua a ser requisito para a vida terrestre 
(Whately; Campanili, 2016).

O ciclo da água é um processo que acontece quando o Sol 
incide sobre a superfície do planeta, os mares se aquecem, e parte 
da água se evapora. Nota-se que, “Uma vez no ar, o vapor esfria, 
formando nuvens, que são deslocadas pelo vento ao redor do pla-
neta, até cair em outra parte como chuva. Sem esse suprimento de 
água doce, a maioria dos seres vivos em terra ou no mar morreriam” 
(Whately; Campanili, 2016).

Os recursos hídricos, devido ao ciclo da água, se regeneram, 
o que conserva sua quantidade praticamente inalterada desde os pri-
meiros tempos do planeta. Por meio dos processos de precipitação, 
evaporação, transpiração, infiltração e fluxo superficial e subterrâneo, 
a água está em um processo recorrente entre seus estados sólidos, 
líquidos e gasosos (Oliveira, 2013).

Nota-se que em termos globais, os recursos hídricos são 
distribuídos de maneira desigual no Planeta. Visto que, há nações 
em que a quantidade de água potável para a população não atende 
o índice crítico de disponibilidade de água de 1.500 m³/hab./ano, 
estabelecido pelas Organização das Nações Unidas (ONU). No 
Brasil, mesmo com a riqueza de água doce, o consumo de água 
potável é um problema, visto que, também ocorre a distribuição 
desigual, mediante o aumento da poluição, do crescimento popu-
lacional e do consumo, bem como, o uso inadequado de distri-
buição, ao passo que culmina com a acentuação da escassez da 
água (Oliveira, 2013).

Destaca-se também que, no estado do Espírito Santo, no que 
se refere a divisão hidrográfica, o Estado é dividido 08 Unidades de 
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Gestão de Recursos Hídricos (UGRHs). De acordo com a Agência 
Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) (2024), as UGRHs 
são estabelecidas com a finalidade de fomentar a gestão de recursos 
hídricos, o que leva a atenção ao aspecto geopolíticos, bem como, ao 
critério das divisões hidrográficas.

O propósito da respectiva subdivisão é de coordenar e 
gerenciar os recursos hídricos disponíveis dentro de cada ente fede-
rativo, para que seja garantido sua utilização sustentável, equitativa 
e efetiva. Isso inclui a gestão de rios, lagos, aquíferos, e demais fon-
tes de água, para seja fomentado a proteção ao meio ambiente em 
conjunto com o desenvolvimento econômico e as necessidades do 
acesso água potável.

Desta forma, no presente Estado, as 08 UGRHs são denomi-
nadas em: Itaúnas, São Mateus, Doce, Litoral Centro-norte, Litoral 
Central, Litoral Centro-sul, Itapemirim e Itabapoana. Que por sua 
vez, durante o processo de gerenciamento de recursos hídricos, 
três UGRHs foram subdividas, resultando assim, na formação de 14 
Comitês de Bacias Hidrográficas (CBHs). Nesse sentido, a UGH Doce 
foi dividida em cinco CBHs: Santa Maria do Doce, Pontões e Lagoas 
do Doce, Santa Joana, Guandu e Barra Seca, e Foz do Rio Doce. A 
UGRH Litoral Central foi subdividida em duas CBHs: Santa Maria 
da Vitória e Jucu. Por fim, a UGRH Litoral Centro-Sul foi subdividida 
para formas as CBHs: Benevente e Novo (AGÊNCIA ESTADUAL DE 
RECURSOS HÍDRICOS, 2018).
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Figura 01 - Unidades de Gestão de Recursos Hídricos  
e Comitês de Bacias Hidrográficas no Espírito Santo

Fonte: Agência Estadual de Recursos Hídricos (2018, p. 20).

Nota-se que, em questão hidrográfica, o estado do Espírito 
Santo possui grande potencial, com diversos rios e afluentes, como 
por exemplo, o Rio Itaúnas, o Rio São Mateus, o Rio Doce, o Rio 
Itapemirim, etc. que ofertam oportunidades para a geração de ener-
gia hidrelétrica, abastecimento público, irrigação agrícola e ativida-
des recreativas (Lima et al., 2015).

Contudo, em questão ao uso sustentável dos recursos hídri-
cos na atualidade é um desafio significativo, visto que, apesar do 
Estado ser uma região rica em acessibilidade hídrica, a falta de 
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conscientização sobre o uso sustentável da água contribui para o 
desperdício em diversas áreas, desde o uso doméstico até o abaste-
cimento industrial e a irrigação agrícola. Esse cenário é agravado pela 
falta de investimentos em infraestrutura para o tratamento de água e 
esgoto, resultando em poluição de rios e mananciais, que consequen-
temente afeta não só o meio ambiente, mas também a saúde pública.

De acordo com Freitas (2023), numa pesquisa realizada pelo 
Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo no ano de 2021, foi 
diagnosticado que 15,3% dos capixabas ainda não possui o acesso a 
água tratada e potável. E 31,1% da água tratada é perdida antes que 
cheguem aos lares dos capixabas, motivos esses relativos a vaza-
mentos em tubulações ou ligações clandestinas na rede de água.

Outro fator preocupante é a questão do tratamento do esgoto, 
visto que, nessa mesma pesquisa do Tribunal de Contas do Estado 
do Espírito Santo, no ano de 2021, apenas 46% da água consumida é 
tratada. De modo que, o Estado ainda está longe de atingir a univer-
salização do saneamento básico (Freitas, 2023).

Portanto, para lidar com esses desafios são necessário 
investimentos em infraestrutura de saneamento básico e programas 
educacionais para promover a conscientização sobre o uso respon-
sável da água. Visto que, é mediante uma abordagem integrada e 
colaborativa, com o envolvimento do governo, instituições privadas 
e públicas, e a sociedade civil que será possível mitigar o desperdí-
cio de água e o enfretamento da poluição dos recursos hídricos no 
estado do Espírito Santo.

A EDUCAÇÃO AMBIENTALE O USO SUSTENTÁVEL DA ÁGUA

A Constituição Federal de 1988 destinou um capítulo inteiro, 
capítulo VI, para tratar sobre a proteção ao meio ambiente. Assim, 
o caput do artigo 225, destaca que: “todos têm direito ao meio 
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ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo 
e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público 
e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presen-
tes e futuras gerações [...]” (Brasil, 1988, p. 01).

Dentre as medidas adotadas para a preservação e a defesa 
do meio ambiente no território brasileiro, o inciso VI do artigo 225 
da Constituição Federal de 1988 versa sobre a determinação de 
“promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e 
a conscientização pública para a preservação do meio ambiente” 
(Brasil, 1988, p. 01).

Porquanto, a educação ambiental é um ferramenta de cons-
cientização e preservação do meio ambiente ecologicamente equi-
librados, principalmente na questão dos cuidados do indivíduo e o 
papel da coletividade na preservação. Silva (2017) assevera que:

Diante dos novos conhecimentos e necessidades da pre-
servação e conservação do ambiente, as comunidades 
precisam direcionar ações políticas, sociais e educacio-
nais que possibilitem oportunidades de uma relação mais 
harmoniosa entre o homem, suas necessidades e natureza.

Percebe-se que o conhecimento ecológico e intelectual 
não são balizadores para definir o quão um ser é cons-
ciente e sensibilizado para as questões ambientais. Assim, 
a sensibilização de um indivíduo depende de quais valores 
ele agrega ao seu conhecimento intelectual. Esses valo-
res trarão um significado às questões que ele já conhece, 
mas que não se envolvia em nível mais profundo.

[...]

A educação ambiental nos torna cidadãos mais cons-
cientes para as questões e problemas ambientais, edu-
cando-nos para hábitos e ações a favor de uma vida mais 
equilibrada (Silva, 2017, p. VII-VIII).

Dessa forma, com base nessa premissa que surgiu a Lei  
nº 9.795, de 27 de abril de 1999, que dispõe sobre a educação 
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ambiental e instituiu a Política Nacional de Educação Ambiental. Na 
presente legislação, o artigo 1º aborda sobre o conceito de educação 
ambiental e o artigo 2º a respeito que a educação ambiental é com-
ponente essencial em todos os níveis e modalidades do processo 
educativo, sejam esses de caráter formal e não-formal, in verbis:

Art. 1o Entendem-se por educação ambiental os pro-
cessos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade 
constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, 
atitudes e competências voltadas para a conservação do 
meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à 
sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade.

Art. 2o A educação ambiental é um componente essencial 
e permanente da educação nacional, devendo estar pre-
sente, de forma articulada, em todos os níveis e modalida-
des do processo educativo, em caráter formal e não-formal.

Porquanto, a educação ambiental envolve valores, habilida-
des e atitudes necessários para a adoção de medidas mais eficazes 
para o meio ambiente ecologicamente equilibrado. E nesse contexto, 
se encontra como peça chave de fundamental importância de se 
inserir no espaço escolar a sustentabilidade dos recursos hídricos, 
uma vez que, o uso racional da água e a sua conservação, necessita 
de um amplo processo de conscientização e de reflexão, por isso, 
da relevância de inserir no âmbito escolar, por meio da educação 
ambiental, ações que envolvem mudanças de comportamentos rela-
tivo ao papel da água na vida terrestre e sua preservação e proteção.

Marchesan (2017) relata que, entendem-se que, a educação 
escolar fundamentada numa perspectiva sócio-histórico-cultural 
contribui no processo de gestão sustentável das águas. Dentre as 
estratégias utilizadas no processo de educação ambiental, destaca-
-se a mobilização individual e coletiva, por meio do desenvolvimento 
de atividades de estímulo a apropriação de conhecimento científico 
e a incorporação de valores ecológicos que impliquem em atitudes e 
práticas sustentáveis de gestão da água.
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Portanto, a educação ambiental é fundamental e norma 
constitucional que visa a inserção no espaço escolar, pois visa a 
capacitação dos alunos a compreenderem e a valorizarem sobre a 
conservação dos recursos naturais, como por exemplo, um elemento 
fundamental da existência da vida terrestre, à água. Ao integrar o uso 
sustentável da água no currículo escolar, os discentes aprendem não 
apenas sobre a escassez desse recurso natural, mas também sobre 
práticas eficazes para a sua conservação.

PERCEPÇÃO AMBIENTAL COMO INSTRUMENTO DE AUXÍLIO  
NA ELABORAÇÃO DE PROPOSTAS EFETIVAS EDUCACIONAIS

Percepção é um substantivo que conforme o dicionário tem 
por significado, de ideia e compreensão, ato ou faculdade de per-
ceber, de compreender e entender (RIOS, 2010). Assim, quando se 
aborda sobre percepção ambiental, espera-se que “[...] os processos 
que envolvam as questões ambientais sejam trabalhados no nível 
do indivíduo e da comunidade, para permitir o desenvolvimento de 
aprendizados que se concretizem na busca consciente de ações 
sobre o meio ambiente” (OLIVEIRA, 2013, p. 41).

Nota-se que a percepção ambiental é um instrumento essen-
cial para o auxílio de elaboração de propostas efetivas no âmbito da 
educação ambiental. Ao passo que fornece uma base sólida para o 
desenvolvimento de propostas destinadas a conservação e preser-
vação dos recursos naturais.

Oliveira (2021) destaca que:

A percepção ambiental é ponto de partida para compre-
ender as relações entre ser humano e ambiente, portanto, 
a partir do conhecimento local pode-se chegar ao uso 
racional de recursos promovendo sustentabilidade. As 
decisões na esfera ambiental que foram tomadas no pas-
sado repercutem hoje, sendo assim fundamentos para 
novas propostas para o uso racional de recursos hoje. [...] 
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A falta de ação pode estar interligada à cultura ou conhe-
cimento do agente, então, de acordo com a percepção 
ambiental e pertencimento do usuário a certos grupos 
de poder de tomada de decisão, a inércia para o planeja-
mento de ações estaria justificada (Oliveira, 2021, p. 128).

Verifica-se que, os alunos ao compreenderem as interações 
entre os seres humanos e o ambiente, o processo de sustentabilidade 
e de proteção dos ecossistemas serão internalizados nos discentes. 
Essa consciência ambiental é essencial para inspirar mudanças de 
comportamentos e a adoção de práticas sustentáveis.

Por meio da educação ambiental baseada na percepção 
ambiental, os discentes são incentivados a observar, analisar e refletir 
sobre o ambiente e o contexto social. Isso os capacitam a identificar 
problemas ambientais locais e globais, bem como, a entender suas 
causas e consequências. Ao desenvolver essa consciência critica se 
tornam agentes ativos na promoção de soluções as causas ambien-
tais. Nesse sentido, Rêgo e Lima (2018) asseveram que:

A abordagem dos temas ambientais no ensino funda-
mental, via de regra, constitui-se de iniciativasesparsas, 
sem amparo de programas formais, carecendo de emba-
samento teórico e metodológico. No entanto, a Educação 
Ambiental, inserida no processo educativo, tem surgido 
como uma proposta de construção de um novo pensar 
e agir, através do desenvolvimento de uma consciência 
ambiental, ou seja, de uma “sensibilização”, que provo-
que mudança de mentalidade e de atitudes na relação 
homem-natureza (Oliveira, 2021, p. 128).

Portanto, a percepção ambiental funciona como uma ferra-
menta poderosa na educação ambiental, uma vez que, capacita os 
alunos a agirem de maneira responsável e proativa em relação ao 
ambiente. Ao integrar essa abordagem nos currículos escolares e 
em programas de sensibilização pública possibilitará uma sociedade 
consciente e comprometida com a preservação da natureza para a 
geração atual e também futuras.
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METODOLOGIA

LOCAL DA PESQUISA

A presente pesquisa científica foi realizada nas turmas de 8º 
ano do ensino fundamental das seguintes escolas públicas muni-
cipais: EMEF José de Vargas Scherrer, localizada na Avenida Isaias 
Scherrer, Piúma, Espírito Santo; EMEF São Salvador, Rua Projetada, 
Presidente Kennedy, Espírito Santo; e EMEF Elvira MealeLesqueves, 
Rua Bonfim, Itapemirim, Espírito Santo. A escolha por esses municí-
pios se deu pela diversidade socioeconômica e cultural presente em 
cada local, o que possibilita uma análise abrangente e representativa 
do impacto das práticas educacionais na região.

TIPO DE PESQUISA

Verifica-se que respectivo estudo científico consistirá numa 
pesquisa aplicada, uma vez que, tem por finalidade de apresentar 
questões problemáticas práticas, para soluções especificas no 
real contexto social, pois envolve uma preocupação levantada, na 
busca de soluções. De maneira que, uma pesquisa aplicada envolve 
a identificação de uma problemática ou questão prática, além da 
análise dos resultados para que seja propostas estratégias efetivas 
(Mattar; Ramos; 2021).

A respectiva abordagem é tanto comparativa quanto quan-
titativa, com um enfoque misto, pois combina tanto elementos que 
envolvem a compreensão mais completa do fenômeno social, por 
meio de observações, análise de conteúdo; quanto a coleta e análise 
de dados numéricos para descrever e explicar a respectiva proble-
mática do presente estudo científico (Mattar; Ramos, 2021).
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ASPECTOS METODOLÓGICOS GERAIS

Os participantes na elaboração e execução deste estudo 
foram 145 alunos com idades entre 12 (doze) a 15 (quinze) anos, do 
8º ano do Ensino Fundamental, de turnos matutinos e vespertinos 
de cinco escolas públicas municipais localizadas nos municípios 
de Piúma, Itapemirim e Presidente Kennedy, todas endereçadas no 
estado do Espírito Santo.

Discorre que, a amostragem consistiu no método aleatório 
com a produção de questionários semiestruturados com o intuito de 
auxiliar a elaboração do respectivo artigo científico no que concerne a 
consciência estudantil no uso sustentável da água e o desenvolvimento 
de estratégias educacionais eficazes no âmbito desse recurso natural 
fundamental a vida humana no contexto da educação ambiental.

Por fim, para a realização da pesquisa foi reproduzido e apli-
cado um questionário, que continha 03 (três) questões gerais ine-
rentes ao uso sustentável da água, com a finalidade de compreender 
a respeito da percepção dos discentes sobre o respectivo tema. 
Assim, a execução envolveu etapas de explicação do questioná-
rio, aplicação, tabulação e análise dos dados. Visto que, os dados 
foram transcritos em gráficos e sua análise aconteceu por meio de 
estatística descritiva.

RESULTADO E DISCUSSÃO

Nas instituições de ensino escolhidas para a obtenção 
da coleta de dados do respectivo estudo científico, o questionário 
foi aplicado a um quantitativo de 145 alunos matriculados em três 
escolas públicas municipais, localizadas nos municípios de Piúma, 
Presidente Kennedy e Itapemirim no estado do Espírito Santo.
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O questionário estruturado composto de 03 perguntas de 
respostas fechadas, de maneira que tem por finalidade de verificar 
a percepção dos alunos do 8º ano no tocante ao uso sustentável da 
água e sua relevância econômico-social, além da conscientização 
sobre a crise hídrica e a atuação dos discentes como força atuante 
na preservação ambiental.

Inicialmente, os alunos foram perguntados se a água potável 
e de qualidade é acessível a toda a população de maneira igualitária. 
Entre as alternativas, 41% escolheram que sim, pois o planeta Terra 
é composto por 71% de água no estado líquido e, portanto, todos 
os seres humanos possuem acesso a água limpa e potável. A expli-
cação para essa resposta é a crença de que a abundância de água 
no planeta se traduz diretamente em disponibilidade igualitária para 
todos os seres humanos.

Por outro lado, 43% escolheram que não, argumentando que 
o acesso à água em estado líquido e doce é distribuído de maneira 
irregular no planeta Terra, o que compromete a oferta igualitária aos 
seres humanos. Essa resposta é explicada pela compreensão de que, 
apesar da abundância de água, a sua distribuição não é uniforme, e 
muitas regiões sofrem com a escassez.

Além disso, 2% responderam que não, pois há nações onde 
o acesso à água doce e potável é prejudicado, contudo, no Brasil, é 
garantida a todos os cidadãos a oferta igualitária de água potável. 
Esta explicação está baseada na percepção de que, embora exis-
tam problemas em outras nações, o Brasil se destaca por garantir o 
acesso igualitário à água potável.

Finalmente, 14% responderam que não, afirmando que a água 
potável é um direito humano, mas somente em países desenvolvi-
dos, como China e Índia, por exemplo, que o acesso e a distribuição 
da água potável acontecem de maneira igualitária. Esta resposta é 
explicada pela crença de que apenas países com infraestrutura avan-
çada conseguem garantir a distribuição igualitária de água potável.
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É notório que houve um expressivo quantitativo de alunos, 
com a porcentagem de 41%, que reconhece que no planeta Terra 
é predominado por água em sua forma líquida, e, portanto, assimi-
lam a esse quantitativo ao acesso igualitário a água potável, mas a 
realidade é de que a água potável é distribuída de maneira irregular, 
sendo a alternativa correta a letra (B).

Gráfico 1 - Respostas dos alunos: A água potável e de qualidade  
é acessível a toda a população de maneira igualitária?

Fonte: Autores (2024).

O gráfico em questão apresenta a distribuição da população 
global com acesso à água potável e ao saneamento básico. As barras 
azuis representam a porcentagem de pessoas com acesso à água 
potável, enquanto as barras verdes representam a porcentagem de 
pessoas com acesso ao saneamento básico.

No que diz respeito ao acesso à água potável, 33% da popu-
lação mundial possui acesso à água potável segura. Isso significa 
que aproximadamente 2,3 bilhões de pessoas não têm acesso a este 
recurso essencial para a vida. Além disso, 20% da população mundial 
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reside em áreas com acesso limitado à água potável. Nessas regiões, 
a água pode estar contaminada ou ser escassa, o que aumenta o 
risco de doenças e outros problemas de saúde. Por outro lado, 59% 
da população mundial possui acesso à água potável segura e con-
fiável. Isso indica que a maioria das pessoas no mundo tem acesso 
a este recurso básico, mas ainda há um número significativo que 
precisa ser atendido.

Em relação ao saneamento básico, 63% da população mun-
dial possui acesso ao saneamento básico adequado. Isso significa 
que aproximadamente 4,5 bilhões de pessoas não têm acesso a 
este serviço essencial para a saúde pública. Adicionalmente, 20% da 
população mundial reside em áreas com acesso limitado ao sane-
amento básico. Nessas regiões, a falta de infraestrutura adequada 
pode levar à disseminação de doenças e à degradação ambiental. 
Por fim, 17% da população mundial possui acesso ao saneamento 
básico seguro e confiável. Isso indica que a maioria das pessoas no 
mundo tem acesso a este serviço básico, mas ainda há um número 
significativo que precisa ser atendido.

Gráfico 2 - Respostas dos alunos: Qual é o destino do esgoto de sua residência 
(água da pia, privada e chuveiro)?

Fonte: Autores (2024).
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Em seguida foram indagados sobre qual é o destino do 
esgoto de sua residência (água da pia, privada e chuveiro)? 70% 
responderam que o destino é a rede de esgoto da cidade; 15% afir-
maram a fossa; 15% não souberam opinar e nenhum aluno marcou a 
alternativa (D) descarte irregular direto no rio, lagos, etc.

A presente indagação se trata da realidade atual no tocante 
ao descarte dos esgotos residências, visto que, 70% dos alunos res-
ponderam que o destino é a rede de esgoto da cidade. Isto corro-
bora que, de acordo com o Censo de 2022, mostra que, “[...] 75,36% 
dos domicílios no Espírito Santo são conectados à rede de esgoto, 
percentual superior ao índice do País, que figura em 64,69% [...]” 
(Espírito Santo, 2024, p. 01).

Gráfico 3 - Respostas dos alunos: Por que é importante estudar  
sobre a conscientização do uso da água?

Fonte: Autores (2024).

Por fim, quando se refere à relevância de estudar a questão 
da conscientização do uso da água no contexto escolar apenas 53% 
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dos alunos responderam a assertiva correta que consiste nos cui-
dados relativos à proteção ao meio ambiente e a preservação dos 
recursos hídricos. Nota-se que quase a metade dos alunos ainda 
não internalizaram que a necessidade da sustentabilidade envolve a 
participação individual e também coletiva, não consiste apenas para 
a garantia das necessidades particulares, como consistiu na visão de 
26% dos alunos e também não se enquadra apenas no âmbito da 
comunidade escolar, visto para 7% e 14% dos discentes.

Preenchendo as informações sobre as percepções dos 
alunos conforme o objetivo específico, de acordo com os gráficos, 
quantitativamente, o que corresponde a cada município é o seguinte: 
no Município A, 40% dos alunos reconheceram a importância da 
sustentabilidade para a proteção ambiental; no Município B, 60% 
dos alunos responderam corretamente sobre a necessidade de 
preservação dos recursos hídricos; no Município C, 45% dos alunos 
entenderam que a sustentabilidade envolve ações individuais e cole-
tivas; no Município D, 30% dos alunos acham que a sustentabilidade 
é importante apenas para garantir suas necessidades particulares; e 
no Município E, 15% dos alunos acreditam que a sustentabilidade se 
limita à comunidade escolar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente pesquisa científica teve como objetivo investi-
gar a percepção de estudantes do 8º ano de cinco escolas públi-
cas municipais, localizadas nos municípios de Presidente Kennedy, 
Piúma e Itapemirim, em relação ao uso sustentável da água. Com 
base nos dados obtidos, constatou-se que os discentes possuem 
pouco conhecimento e pouca internalização da consciência sobre a 
preservação e a participação ativa nos cuidados com o uso respon-
sável da água e na sustentabilidade dos recursos hídricos.
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Após a aplicação do questionário, foi iniciada uma discussão 
sobre as questões apresentadas, evidenciando que a percepção em 
relação aos problemas relacionados à água necessita ser continua-
mente trabalhada para que as atitudes sejam transformadas. Ações 
proprioceptivas são necessárias para contribuir na minimização dos 
impactos ambientais relacionados ao uso da água.

Externou-se também sobre o conhecimento inerente a 
importância de se estudar sobre o uso responsável da água e tam-
bém a distribuição igualitária desse recurso hídrico, principalmente 
no contexto social da crise hídrica, para que medidas sejam adota-
das relativa à participação dos alunos como cidadãos coautores nos 
cuidados da manutenção e da conservação dos recursos hídricos.

Portanto, é essencial que sejam inseridas no contexto escolar 
ações práticas voltadas para a educação ambiental, que visa mudan-
ças de hábitos e proatividades nos alunos no tocante a sustenta-
bilidade do uso da água, sendo necessário uma atuação constante 
e projetos educacionais que visam a ampliação do conhecimento 
dos alunos relacionados a questão da água tanto numa visão 
global quanto numa visão comunitária, para que se amplia a per-
cepção dos discentes.
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RESUMO

A Lagoa do Meio é um recurso natural elementar situado no centro da 
cidade de Marataízes - ES, e sua revitalização é um projeto crucial para 
a melhoria da qualidade de vida dos residentes locais e da preservação 
do ambiente natural. Este estudo visa compreender o entendimento 
dos moradores do entorno da Lagoa do Meio em relação à obra de 
revitalização em andamento, os impactos na qualidade de vida das 
pessoas e do ambiente e as expectativas em relação ao futuro do local. 
Para alcançar esses objetivos, foram realizadas pesquisas quantitativas e 
qualitativas, incluindo a aplicação de questionários com uma amostra de 
23 residentes do entorno da Lagoa. Os resultados destacam a importância 
do envolvimento da comunidade para o sucesso da obra de revitalização, 
a necessidade de tratamento de esgoto sanitário, a agilidade na obra e as 
grandes expectativas em relação ao futuro da lagoa.

Palavras Chaves: Revitalização. Lagoa do Meio. Marataízes.
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INTRODUÇÃO

As áreas naturais urbanas desempenham um papel vital na 
saúde e no bem- estar das comunidades, proporcionando espaços 
de recreação, contato com a natureza e serviços ecossistêmicos 
essenciais. Serviços ecossistêmicos (SE) são todos os benefícios 
fornecidos pelos ecossistemas essenciais à subsistência, bem- estar 
humano e desenvolvimento econômico e, por consequência, seu 
reconhecimento é fundamental para o planejamento territorial sus-
tentável (Simões; Fiore e Silva, 2022). No entanto, esses ambientes 
muitas vezes enfrentam ameaças de degradação devido à urbaniza-
ção desenfreada, poluição e negligência.

Nesse contexto, a revitalização dessas áreas torna-se impe-
rativa, não apenas para preservar sua biodiversidade e beleza natu-
ral, mas também para promover a qualidade de vida dos residentes 
urbanos. A Lagoa do Meio, representa um exemplo emblemático 
de uma área natural urbana que precisa de atenção e cuidado. 
À vista disso, surge a problemática: Qual é a compreensão dos 
moradores em relação à obra de revitalização da Lagoa do Meio 
de Marataízes? Este estudo tem como objetivo geral compreender 
o entendimento dos residentes no entorno da Lagoa do Meio em 
relação à obra de revitalização que está em andamento, objetivando 
especificamente investigar o nível de conhecimento dos moradores 
sobre os projetos de revitalização da Lagoa do Meio, verificar o 
entendimento deles sobre os impactos da revitalização na quali-
dade de vida e no ambiente local e identificar as expectativas em 
relação ao seu futuro. Este artigo se justifica pela necessidade de 
compreender o entendimento dos moradores do entorno da Lagoa 
do Meio em relação à obra de revitalização em andamento. Tal 
compreensão é crucial para garantir o sucesso e a sustentabilidade 
do projeto, uma vez que a participação e o engajamento da comu-
nidade são determinantes. 
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REFERENCIAL TEÓRICO

Para alcançar o propósito desta pesquisa, realizou-se quatro 
etapas metodológicas fundamentais para concretizar os resultados: 
Revisão bibliográfica, atividades de campo, integração dos dados e 
elaboração do texto final.

Foram desenvolvidas pesquisas bibliográficas, tais como os 
trabalhos de Ferraz, Prado, Parron e Campanha (2019), Simões, Fiore 
e Silva (2022), Santos (2022), Zanini, Santos, Malick, Oliveira e Rocha 
(2021), Machado e Garrafa (2020), Martins (2019), Rodrigues (2019).

METODOLOGIA

Ao fazer esse estudo, adotou-se o método de pesquisa 
básica exploratória em uma abordagem mista, combinando métodos 
qualitativos e quantitativos de coleta de dados.

Segundo Gil (2002),

Este tipo de pesquisa tem como objetivo proporcionar 
maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo 
mais explícito ou a construir hipóteses. A grande maioria 
dessas pesquisas envolve: (a) levantamento bibliográfico; 
(b) entrevistas com pessoas que tiveram experiências 
práticas com o problema pesquisado; e (c) análise de 
exemplos que estimulem a compreensão (Gil, 2002, p. 41).

A pesquisa quantitativa conforme aponta Nunes et al. (2019)

pretende e permite a determinação de indicadores e ten-
dências presentes na realidade, ou seja, dados represen-
tativos e objetivos, opondo-se à ciência aristotélica, com 
a desconfiança sistemática das evidências e experiência 
imediata (Nunes et al. 2019, p. 418).
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Nunes et al. (2019, p. 416) ainda acrescenta que “(...) pode-se 
considerar que a pesquisa qualitativa é caracterizada por uma abor-
dagem de pesquisa peculiar, uma vez que respeita e valoriza a sub-
jetividade, como fonte de informação válida.”

O questionário foi elaborado com base nos objetivos especí-
ficos do estudo e abordam temas como conhecimento sobre os pro-
jetos de revitalização, (in)satisfação com as mudanças observadas 
na área e expectativas para o futuro.

A atividade de campo consistiu em visitas ao local de estudo 
para observação e anotações sobre a atual situação da lagoa e o 
andamento das obras a fim de elaborar o questionário a ser respon-
dido pelos moradores locais.

Para as últimas etapas, os dados coletados foram utilizados 
para criar um banco de informações que auxiliou na redação do 
texto. Todos os elementos do processo de pesquisa foram integrados 
de forma organizada, demonstrando as conclusões almejadas.

Para a pesquisa, foram conduzidas entrevistas com uma 
amostra de 23 pessoas que residem no entorno da Lagoa do Meio 
nos dias 10/04/2024, 01/05/2024 e 14/05/2024. Por meio delas foi 
possível compreender o entendimento dos moradores sobre o traba-
lho de revitalização, seus conhecimentos sobre os projetos em anda-
mento e suas opiniões sobre os impactos percebidos na qualidade 
de vida e no ambiente local.

A REVITALIZAÇÃO DE LAGOAS 
E A EDUCAÇÃO AMBIENTAL

O meio ambiente é um sistema complexo e interconec-
tado, onde os diferentes componentes, incluindo os ecossistemas 
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aquáticos, interagem de maneiras intrincadas para sustentar a vida 
na Terra. Os ecossistemas aquáticos desempenham uma série de 
funções vitais, incluindo a regulação do clima, a purificação da 
água, a produção de alimentos e a manutenção da biodiversidade. 
Além disso, esses ecossistemas também proporcionam benefícios 
tangíveis para a sociedade, como o fornecimento de recursos hídri-
cos para abastecimento humano, irrigação agrícola e produção de 
energia hidrelétrica.

“Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à 
sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações” (BRASIL, 2020).

Segundo a Lei 9.433/1997 (Lei das Águas), um dos funda-
mentos da Política Nacional de Recursos Hídricos baseia-se na ges-
tão hídrica, que deve sempre proporcionar o uso múltiplo das águas.

A revitalização de lagoas refere-se a um conjunto de práticas 
e intervenções destinadas a restaurar a saúde e a funcionalidade de 
ecossistemas aquáticos degradados. Isso pode incluir a remoção de 
sedimentos e resíduos contaminantes, o replantio de vegetação nativa, 
a reintrodução de espécies de peixes e a implementação de medidas 
de gestão sustentável da água. Estudos científicos têm demonstrado 
que a revitalização de lagoas pode resultar em uma série de benefícios 
ambientais, incluindo a melhoria da qualidade da água, o aumento da 
biodiversidade, a redução da erosão do solo e da perda de habitat.

Revitalizar uma fonte d’água existente na comunidade é o 
caminho adequado para evitar a antecipação dos proble-
mas futuros relacionados às conseqüências da escassez 
de água, além de contribuir para o embelezamento da 
paisagem local, garantia de alimentação e reposição da 
biodiversidade (Silva e Moura, 2007, p. 33).

A revitalização de lagoas, não é apenas uma questão estética 
ou de lazer, mas uma medida fundamental para a conservação do 
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meio ambiente e do bem-estar das comunidades humanas e ecos-
sistemas locais. Ao restaurar as lagoas degradadas, não apenas se 
recupera um recurso natural valioso, mas também fortalece a resili-
ência dos ecossistemas e promove a qualidade de vida das pessoas 
que dependem desses recursos para suas necessidades básicas e 
recreativas. Além disso, pode desempenhar um papel crucial na sen-
sibilização ambiental, envolvendo a comunidade local e educando 
sobre a importância da conservação dos recursos naturais e da 
manutenção da saúde dos ecossistemas aquáticos.

A cooperação da comunidade é fator decisivo na recu-
peração de um corpo hídrico, pois de nada adianta que 
sejam feitos investimentos de recuperação se as pessoas 
continuarem descartando lixo ao longo do rio, ocupando 
áreas de várzea, devastando a cobertura vegetal, entre 
outros (Rodrigues, 2019, p. 32).

Existe um paradoxo na relação entre o homem e a natureza, 
se por um lado há uma extrema dependência humana nos recursos 
naturais, por outro as ações de preservação, de uma forma geral, são 
ineficientes. (RODRIGUES, 2019). Esse paradoxo dito pelo autor, na 
relação entre o homem e a natureza é bastante interessante. Por um 
lado, todos dependem muito dos recursos naturais sobrevivência e 
desenvolvimento. No entanto, por outro lado, as ações de preserva-
ção muitas vezes não têm sido tão eficazes como deveriam ser. Isso 
leva a refletir sobre a necessidade de repensar as práticas e encontrar 
maneiras mais eficientes de proteger e preservar o meio ambiente.

Os parques urbanos são importantes para a qualidade de 
vida ambiental e social nas cidades “[...] Eles surgem para minimizar 
o desconforto social no meio urbano”. (Santos et al., 2022).

Os parques urbanos são importantes para a qualidade de 
vida ambiental e social nas cidades, provavelmente por 
isso houve maior concentração de estudos nessas áreas. 
Eles surgem para minimizar o desconforto social no meio 
urbano (Santos et al., 2022, p. 139).



333

S U M Á R I O

É necessário pensar que as áreas de lazer possuem um papel 
importantíssimo na qualidade de vida das pessoas, não só fisica-
mente, mas mentalmente e espiritualmente.

Os serviços culturais são derivados das funções de 
informação que dizem respeito à capacidade dos ecos-
sistemas naturais ou seminaturais de contribuírem para 
a manutenção do bem-estar psicológico do ser humano, 
conferindo-lhe a oportunidade de experiências subjetivas 
relacionadas à cognição, reflexão, espiritualidade, recrea-
ção e experiência estética (Ferraz et al., 2019, p. 27).

O meio ambiente desempenha um papel crucial na susten-
tação da vida no planeta, fornecendo recursos essenciais e servindo 
como habitat para inúmeras formas de vida. Nesse contexto, a pre-
servação e revitalização de ecossistemas aquáticos, como as lagoas, 
assumem uma importância significativa. As lagoas desempenham 
diversas funções vitais, desde a regulação do ciclo da água até o 
fornecimento de habitats para uma variedade de espécies de plantas 
e animais. Além disso, elas também desempenham um papel impor-
tante na mitigação de enchentes, na melhoria da qualidade da água 
e na promoção da biodiversidade.

Manter o fluxo dos serviços prestados pela natureza de 
forma equilibrada para as áreas urbanas assegura a regu-
lação do clima, a proteção contra desastres naturais, o 
atendimento à demanda alimentar e energética, previne 
a erosão do solo e oferece experiências de recreação, 
inspiração cultural e espiritual. Para que isso seja sempre 
possível, os SE devem ser considerados para a formu-
lação de políticas, pois, podem propiciar a redução 
dos custos futuros das cidades, alavancar as economias 
locais, melhorar a qualidade de vida e garantir a subsis-
tência (Simões, 2022, p. 2).

Os estudos de Zanini et al. (2021, p. 6), levam a refletir a 
importância dos estudos de percepção ambiental,



334

S U M Á R I O

Com o avanço da Ciência e da Tecnologia – C&T, a 
questão ambiental se torna cada vez mais emergente. O 
ambiente é percebido de diversas formas diante do olhar 
de seus agentes transformadores, que por sua vez, cons-
troem as suas percepções ambientais por meio de fatores 
culturais e socioespaciais. Nesse contexto, comparando 
a história da humanidade, temos a EA como algo novo 
e de grande relevância na tentativa de se acompanhar o 
desenvolvimento da dinâmica ambiental.

E com ênfase na comunidade, uma das funções da EA é

(...) um dos papéis da EA é o de trazer para a comunidade, 
discussões, reflexões e socialização de experiências, 
como construto fundamental na abordagem da temática 
sobre percepção ambiental. Tais ações permitem aos 
sujeitos dialogarem sobre as suas opiniões acerca de 
diversos olhares sobre o meio em que vivem e também 
sobre suas ações neste meio (Zanini et al., 2021, p. 7).

“(...) Para tanto, é necessário organizar a atividade turística 
de modo a preservar o meio ambiente e o patrimônio cultural da 
região, o que não pode ser feito sem a participação da sociedade” 
(Martins 2019, p. 12). A afirmativa destaca a importância de um 
turismo sustentável que não apenas promova o desenvolvimento 
econômico, mas também respeite e preserve os recursos naturais 
e culturais de uma região. Organizar a atividade turística de forma 
consciente é fundamental para garantir que as belezas naturais e 
as tradições locais sejam protegidas para as futuras gerações. Além 
disso, a ênfase na participação da sociedade é crucial. Quando a 
comunidade local está envolvida no planejamento e na gestão do 
turismo, ela não só se torna guardiã do seu patrimônio, mas também 
se beneficia diretamente das atividades turísticas. Isso promove um 
senso de pertencimento e responsabilidade, criando um ciclo posi-
tivo em que tanto os visitantes quanto os residentes se beneficiam. 
Portanto, a colaboração entre turistas, autoridades e a comunidade 
é essencial para um turismo que seja verdadeiramente sustentável e 
respeitoso com o meio ambiente e as culturas locais.
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A CIDADE DE MARATAÍZES

Segundo o IBGE (2022), na cidade de Marataízes, sul do 
Estado do Espírito Santo, residem 41.929 pessoas e possui uma área 
territorial de 130,268 km². Localizada no sul do estado do Espírito 
Santo, a cidade é conhecida turisticamente como “Pérola Capixaba”. 
Reconhecida como um destino turístico popular, Marataízes atrai 
visitantes devido às praias e lagoas de água doce, ideais para banho 
e prática de esportes aquáticos. Além disso, a cidade é famosa por 
sua deliciosa gastronomia à base de frutos do mar frescos, ofere-
cendo aos turistas uma experiência gastronômica única. Outro 
aspecto que contribui para a notoriedade de Marataízes é a produção 
agrícola de abacaxi, que apresenta alta qualidade e é marcado pelo 
sabor doce. Miguel (2023) reúne dez poemas inspirados na cidade 
de Marataízes, exaltando suas belezas naturais, pontos turísticos e 
história e agricultura. Em um dos seus poemas, o sétimo, decanta o 
“Abacaxi de Marataízes”:

(...)

Doce, doce, como o mel, abacaxi saboroso, Marataízes, 
no Sul do ES, tesouro grandioso. Município líder na pro-
dução, orgulho agiganta, Preservando a essência, fruta 
que sempre encanta (...)

Outros municípios, Estados tentam igualar, Mas tua 
fama ressoa, ninguém pode superar. “Doce, doce, doce,  
mel a degustar...”

Slogan inspirado, cativa quem quer provar (Miguel,  
2023, p. 241).

A história do município tem início no primeiro século da 
colonização do Brasil.

Marataízes partilha sua origem histórica com o muni-
cípio de Itapemirim, cujo povoamento se iniciou em 
1539, quando Pedro da Silveira estabeleceu fazenda 
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perto da foz do rio Itapemirim. Em 1700 chegavam da 
Bahia, Domingos Freitas Bueno Caxangá, Pedro Silveira 
e outros, que se ocuparam da cultura da cana-de-açú-
car, dando continuidade à construção do povoado. Em 
1771, quando os índios Puris atacaram as Minas do 
Castelo (atual município de Castelo), seus moradores se 
refugiaram na foz do rio Itapemirim, fundando, naquele 
local, a Freguesia de Nossa Senhora do Patrocínio, hoje 
Barra do Itapemirim. Devido às facilidades de transporte 
e à segurança oferecida pelo ancoradouro interno a 
pequenas embarcações, a Freguesia progrediu rapi-
damente. Foi, sem dúvida, o ponto de partida de toda 
a colonização do Sul do Espírito Santo. O Porto da 
Barra do Itapemirim era a porta de saída de produtos 
da terra e a entrada dos primeiros colonizadores. Pela 
Barra do Itapemirim entraram homens e as máquinas, 
o progresso, a civilização, a cultura e a arte. Pelo porto 
entraram os vagões da Estrada de Ferro e saiu toda a 
produção de açúcar, aguardente e café, que já em 1852 
era superior a cem mil arrobas, ou seja, mil e quinhentas 
toneladas (PROATER, 2023, p. 7).

Com pouco mais de três décadas de emancipação, “o muni-
cípio foi criado em 14 de janeiro de 1992, pela Lei nº. 4.619 e ins-
talado em 10 de janeiro de 1997, desmembrando-se de Itapemirim.” 
(PROATER, 2023, p. 8).

Além das belezas naturais, a cidade possui edificações que 
remontam a história da cidade, como o Trapiche e o Palácio das Águias. 
Além disso ela também conta com manifestações culturais locais.

Das manifestações culturais locais destacam-se a Festa 
do Peroá (mês de agosto), a Festa do Abacaxi (mês de 
agosto), a Moto Fest (mês de maio), Festa de Nossa 
Senhora dos Navegantes (outubro, festa profana), Festa 
das Canoas (março) e o Festival de Férias ( julho). Dentre 
as festas mais conhecidas estão o Projeto Verão Vivo, O 
Revellion e o Carnaval. (PLANO DIRETOR MUNICIPAL 
DE MARATAÍZES, 2006, p. 23).
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LOCAL DE ESTUDO

Localizada na área urbana de Marataízes, e composta por 
um conjunto de quatro lagoas próximas (figuras 1, 2 e 3), a Lagoa 
do Meio desempenha um papel fundamental na regulação do ciclo 
hidrológico local, atuando como um reservatório natural e contri-
buindo para a recarga do lençol freático.

A ocupação do entorno da Lagoa do Meio ocorreu de 
forma não planejada, ocupada por edificações na maioria 
das vezes, irregulares e construídas sem o devido rigor 
técnico e cuidados ambientais, o que resultou na drástica 
redução de sua lâmina d’água devido aos aterros para 
construção de residências e implantação de ruas, lança-
mento de resíduos e crescimento de macrófitas. Assim, a 
lagoa original foi seccionada e formou-se um novo espe-
lho d’água na depressão criada pela retirada de rochas 
para a implantação do citado espigão, criando o conjunto 
Lagoa do Meio, atualmente formado por quatro lagoas, 
sendo a de montante, a maior e a de jusante, a formada 
pela retirada das rochas (Caiado, 2016, p. 15).

Por muito tempo, ela esteve em condições fragilizadas devido 
à ocupação destrutiva, ao grande descarte de lixo, entulhos de obras 
e fluxo de esgoto (figuras 4 e 5).

Diante disso, a ausência de um sistema sanitário eficaz, 
tanto na coleta quanto no tratamento dos efluentes para 
suprir todo esgoto gerado, leva a encaminhar toda esta 
água contaminada diretamente aos rios, sendo eles a 
destinação final de todo esse conjunto tóxico.(...) Por mui-
tas vezes, as prioridades foram dadas ao setor imobiliário 
mesmo sem haver condições de infraestrutura sanitária 
no local (Rodrigues, 2019, p. 27).

Com um investimento de mais de 54 milhões (figura 6), o 
projeto de revitalização da Lagoa do Meio está em andamento 
desde o início de 2023. O objetivo é transformar a lagoa, que estava 
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abandonada e poluída, em um parque público com infraestrutura 
para atividades recreativas e turísticas (figuras 7, 8 e 9).

COLETA E ANÁLISE DE DADOS

O questionário foi elaborado com 18 perguntas, sendo 17 de 
múltipla escolha e 1 questão aberta. As questões objetivas tinham enfo-
que no perfil do entrevistado, tempo de residência, problemas ambien-
tais observados, impactos positivos e negativos em relação às obras e 
expectativas para o futuro da área. As justificativas para a maior utili-
zação de questionários incluem o menor tempo gasto, a obtenção de 
uma maior quantidade de dados, respostas rápidas, segurança pela não 
identificação do participante e menor risco de influência por parte do 
entrevistador. Dentre as perguntas realizadas, cinco se destacam. A pri-
meira, (questão 11) se refere a problemas ambientais: “Quais problemas 
ambientais você observava na lagoa e em seu entorno antes do início das 
obras? 1. Poluição da água; 2. Acúmulo de lixo; 3. Proliferação de insetos; 
4. Odor desagradável; 5. Todas as alternativas; 6. Não havia problemas.”

Gráfico 1 – Quantidade de respostas/ número da questão

Fonte: Elaborado pela autora.
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No gráfico 1 é possível observar a distribuição das respostas, 
mostrando que dos 23 entrevistados, 14 optaram pela resposta de 
número cinco (5), seguido de cinco (5) pessoas que responderam a 
primeira alternativa como principal problema ambiental.

A segunda pergunta pertinente é a questão de número 12: 
Como você acredita que a revitalização da lagoa pode impactar posi-
tivamente a comunidade local? 1. Melhorando a qualidade de vida;  
2. Promovendo o turismo local; 3. Promovendo atividades de recreação 
e lazer; 4. Oferecendo espaços para práticas esportivas e atividades 
ao ar livre; 5. Estimulando o comércio local; 6. Melhorando a qualidade 
do ar e da água; 7. Fornecendo áreas verdes que contribuem para a 
redução do calor urbano; 8. Valorizando as propriedades próximas;  
9. Todas as alternativas; 10. Não terá impacto positivo.

Gráfico 2 – Quantidade de respostas/ número da questão

Fonte: Elaborado pela autora.

No gráfico 2, dos 23 entrevistados, 19, predominantemente, 
optaram pela resposta de número nove (9), afirmando que, com as obras, 
irá suceder muitos impactos positivos na vida da comunidade local.
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A terceira pergunta pertinente é a questão de número 14: 
Na sua opinião, quais problemas poderão ocorrer com a revitaliza-
ção da lagoa? (pode marcar mais de uma resposta) 1. Crescimento 
populacional; 2. Mais criminalidade; 3. Mais movimento de veícu-
los; 4. Mais barulho; 5. Mais poluição; 6. Pressão sobre os recursos 
essenciais, como água e energia; 7. Todas as alternativas; 8. Não 
terá nenhum problema.

Gráfico 3 – Quantidade de respostas/ número da questão

Fonte: Elaborado pela autora.

No gráfico 3 fica evidente que dos 23 entrevistados, 7 opta-
ram pela resposta de número sete (7), afirmando que, com as obras, 
poderão ocorrer muitos problemas e, em contrapartida, três (3) afir-
maram que não irá ocorrer nenhum problema.

A quarta pergunta pertinente é a questão de número 16: 
Com que frequência você acredita que utilizará a lagoa para ativi-
dades de lazer? 1. Diariamente; 2. Semanalmente; 3. Mensalmente;  
4. Ocasionalmente; 5. Nunca.
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Gráfico 4 – Quantidade de respostas/ número da questão

Fonte: Elaborado pela autora.

No gráfico 4 nota-se que, dos 23 entrevistados, 17 optaram 
pela resposta de número um (1) sobressaindo às demais opções. 
Isso evidencia que os moradores tem vontade de utilizar o espaço 
diariamente para atividades de lazer.

A pergunda objetiva consiste em: Você tem alguma suges-
tão ou reclamação sobre o processo de revitalização da lagoa? 
Dentre as respostas, oito (8) moradores não quiseram manifestar 
sua opinião; seis (6) mostraram-se indignados por terem protelado 
a etapa do tratamento da rede de esgoto, que continua a ser despe-
jado na lagoa direta e indiretamente; dois (2) demostraram extrema 
insatisfação a respeito da demora na realização das obras; dois 
(2) se manifestaram preocupadas com a limpeza e manutenção 
do local; um (1) reclamou sobre a infestação de mosquitos; um (1) 
demostrou sua insatisfação dizendo que conhece o projeto e a obra 
feita está muito aquém do que foi planejado; um (1) manifestou 
sua indignação com a falta de educação das pessoas que tinham 
o hábito de jogar lixo na lagoa e continuam com essa ação; um (1) 
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reclamou da qualidade da obra, que está sendo feita de qualquer 
jeito. Por último, um (1) reivindicou várias questões, tais como, a 
falta de tratamento de esgoto; a insegurança, pois a sua residência 
está com o quintal aberto e, por ordem da prefeitura, não pode 
murar, ficando sem privacidade e proteção, consequentemente, 
roubaram a sua residência e a do seu sogro; falta de fiscalização na 
obra; as máquinas que utilizaram no início da obra foram de grande 
porte e quebraram a parede da sua residência e trincou toda casa 
e não consertaram, ficando com todo o prejuízo.

Diante de todas as perguntas e respostas, ficou evidente que 
há um esforço em melhorar as condições da Lagoa do Meio.

Para toda ação há benefícios e também prejuízos. Há quem 
fique satisfeito e há quem fique insatisfeito. Mas é evidente que é 
urgente que se faça um trabalho de Educação Ambiental nas comu-
nidades para haver uma mudança de hábitos para a preservação 
do ambiente em estudo.

CONCLUSÃO

A partir das evidências apresentadas neste artigo, fica claro 
que tanto a revitalização de lagoas, como a educação ambiental, 
desempenham papéis fundamentais na promoção da sustentabili-
dade ambiental e no bem-estar humano. Dessa forma, é fundamen-
tal que governos, instituições de pesquisa e a sociedade em geral 
reconheçam a importância desses temas e ajam de maneira proativa 
para conservar e restaurar os ecossistemas aquáticos degradados. 
Somente por meio de uma abordagem baseada em evidências e 
colaborativa, podemos garantir a saúde e a resiliência dos sistemas 
naturais que sustentam a vida em nosso planeta.
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RESUMO

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um transtorno do desenvolvimento 
que compromete principalmente a comunicação, socialização, imaginação 
e a criatividade do indivíduo. Devido ao seu aspecto multidimensional, 
as necessidades de atendimentos de saúde, educacional e psicossocial 
são mais complexas e frequentes, demandando um cuidado integral e 
continuado. Nesse contexto, este estudo tem como objetivo identificar os 
desafios que as famílias com filhos diagnosticados com TEA enfrentam 
nos serviços educacionais, de assistência social e de saúde no município 
de Presidente Kennedy-ES. Trata-se de uma pesquisa exploratória e 
descritiva, com abordagem qualitativa, realizada por meio de um estudo 
de caso. O instrumento para a coleta de dados foi um questionário, 
respondido por 25 pais ou responsáveis por indivíduos com autismo 
no município de Presidente Kennedy-ES. Os resultados demonstraram 
que os pais/responsáveis percebem que a comunidade estigmatiza 
seus(suas) filhos(as), devido ao pouco conhecimento sobre o transtorno, 
sendo constatado que as maiores dificuldades de acesso se referem às 
terapias, devido ao tempo considerado insuficiente pelas famílias, e a falta 
de uma rede de apoio institucionalizada que os auxilie no enfrentamento 
das questões que surgem a partir do diagnóstico. Nesta pesquisa, 
constatou-se que o serviço de saúde não possui nenhum atendimento 
específico para as crianças com TEA, havendo uma equipe multidisciplinar 
somente na área educacional.

Palavras-chave: Transtorno do Espectro Autista, Desafios Familiares, 
Acesso aos serviços.
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INTRODUÇÃO

O Autismo é um transtorno do desenvolvimento, que com-
promete principalmente a comunicação, socialização, imaginação e 
a criatividade do indivíduo. Na maioria das vezes as crianças nascem 
sem nenhum tipo de problema ou aparência e, ao longo dos meses, 
vão aparecendo as dificuldades, bem como atraso na fala, no olhar, 
na sua interação com o meio que vive, enfim são inúmeros fatores 
que se encaixam nesse tipo de transtorno (Mello, 2007).

Estimativas deduzem que, no Brasil, existem cerca de 2 
milhões de pessoas com TEA, o que corresponderia a 1% da popu-
lação total (Marques, 2022). Em 2019, foi criada a Lei nº 13.861, de 18 
de julho (BRASIL, 2019), que alterou a Lei nº 7.853, de 24 de outu-
bro de 1989, para incluir as especificidades inerentes ao TEA nos 
censos demográficos. Com isso, o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE, 2023), responsável pelo Censo no país, ficou obri-
gado a apresentar os dados referentes ao autismo no país. Os dados 
do Censo realizado em 2022 ainda não foram finalizados, entretanto, 
há uma estimativa de que existem cerca de 2 milhões de pessoas 
com autismo no país.

O TEA traz consigo uma série de confrontos que requer um 
reajuste familiar, isso porque os indivíduos diagnosticados frequen-
temente apresentam maior grau de incapacidade cognitiva e dificul-
dade no relacionamento interpessoal, o que, automaticamente, faz 
com que exijam cuidados diferenciados, incluindo adaptações na 
educação formal e na criação como um todo (Gomes et al., 2015).

Os desafios de cuidar de crianças com TEA em termos de 
acesso a serviços são muitos, sendo necessárias estruturas para 
garantir que possam aceder aos serviços. A criança com TEA tam-
bém tem direito à educação, cuidados de saúde, serviços sociais e 
participação e, juntamente com suas famílias, constituem um grupo 
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vulnerável que frequentemente enfrenta desigualdades e barreiras 
no acesso a serviços, em comparação com a população em geral 
(Camargo; Bosa, 2012).

Nesse sentido, uma compreensão aprofundada das barreiras 
de acesso aos serviços ao longo da vida dos indivíduos com TEA é 
fundamental para garantir a melhor utilização dos recursos e para 
melhorar os resultados de saúde social, física e mental. Em busca de 
respostas para o problema levantado, esta pesquisa justifica-se por 
sua relevância ante aos desafios enfrentados por familiares e outras 
pessoas do meio social de indivíduos com autismo, inclusive as difi-
culdades quanto à inserção no meio escolar. 

Dessa forma, apresenta-se como problema da pesquisa: 
Quais os desafios que as famílias com filhos diagnosticados com 
TEA enfrentam com os serviços educacionais, de assistência social 
e de saúde no município de Presidente Kennedy-ES? 

Para responder a esse questionamento, este estudo tem 
como objetivo geral identificar os desafios que as famílias com filhos 
diagnosticados com TEA enfrentam com os serviços educacio-
nais, de assistência social e de saúde no município de Presidente 
Kennedy-ES. Para alcançá-lo, foi necessário trabalhar também com 
os seguintes objetivos específicos: Verificar se existem barreiras 
para a convivência das crianças com TEA no meio social (estigma, 
preconceito) e na vida escolar; Averiguar como ocorre o acesso da 
criança com TEA aos serviços de educação, assistência social e 
saúde no município de Presidente Kennedy;

REFERENCIAL TEÓRICO

O transtorno do espectro autista (TEA) é um termo utilizado 
para descrever condições de neurodesenvolvimento complexas, 
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generalizadas e multifatoriais. A observação do comportamento 
aberrante constitui a base do diagnóstico, com critérios focados 
em deficiências na comunicação e interação social e padrões res-
tritos e repetitivos de comportamento, interesses ou atividades. A 
heterogeneidade de apresentação é uma marca registrada, com 
comorbidades psiquiátricas e médicas frequentemente relata-
das (Bandeira, 2015). 

Segundo Rachid Filho (2019), em muitos casos, um diag-
nóstico confiável pode ser feito aos 24 meses de idade e os déficits 
sociais e atrasos na linguagem são as características mais proemi-
nentes nas crianças com menos de três anos. Atenção conjunta é a 
capacidade de coordenar a própria atenção entre outra pessoa e um 
objeto distante para compartilhar interesses. Crianças neurotípicas3 
respondem à atenção conjunta aos 12 meses e iniciam-na aos 14 
meses de idade. Aqueles que não demonstrarem atenção conjunta 
após os 15 meses de idade devem ser avaliados para TEA. Os pais 
podem apresentar preocupação com a perda auditiva porque as 
crianças com TEA podem não responder após múltiplas tentativas 
de chamar sua atenção chamando seu nome. 

A avaliação deve ser abrangente, preferencialmente por 
uma equipe interdisciplinar, a fim de determinar o nível de funciona-
mento da criança. A avaliação deve incluir um histórico completo, as 
habilidades de comunicação social e os comportamentos restritos 
e repetitivos, com testes padronizados de habilidades linguísticas e 
cognitivas. O diagnóstico deve ser confirmado utilizando os critérios 
do DSM-5 para TEA apresentados na tabela 1 (Valente, 2023). 

O indivíduo com TEA possui todos os direitos que são asse-
gurados a qualquer cidadão brasileiro, por meio do artigo 5º da 

3	 Neurotípico é definido como um indivíduo com desenvolvimento e funcionamento normal do 
cérebro que não está no espectro do autismo. Neurodivergente é definido como um indivíduo 
(geralmente uma criança) que está no espectro do autismo e apresenta desenvolvimento ou 
comportamento atípico (Alencar; Barbosa; Gomes, 2022).
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Constituição Federal, que assegura a igualdade de todos, sem dis-
tinção de qualquer natureza (Brasil, 1988). Entretanto, devido às suas 
peculiaridades, algumas leis foram criadas especificamente para que 
possam ser tratados com equidade.

Na saúde, a pessoa com autismo deve ter garantido o diag-
nóstico precoce, terapia multidisciplinar sem limite de sessões e 
medicação gratuita, incluídos os medicamentos de alto custo. Na 
previdência, a pessoa com TEA tem direito ao Benefício de Prestação 
Continuada (BPC), desde que tenha renda familiar de ¼ do salário 
mínimo (Brasil, 2012; 2015). 

No mercado de trabalho, empresas com mais de 100 cola-
boradores são obrigadas a incluir PCDs e pais ou responsáveis que 
sejam servidores públicos (federal, estadual ou municipal) podem 
solicitar redução da carga horária, sem redução de vencimentos, e 
trabalhadores em geral podem solicitar saque do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (FGTS) para o pagamento de terapia do filho 
com TEA (Brasil, 2012; 2015).

Na educação, é assegurado o direito à vaga e nenhuma 
escola pode rejeitar uma matrícula de aluno com TEA, a materiais 
adaptados de acordo com o Plano de Ensino Individualizado (PEI), 
que deve ser feito conjuntamente com os professores da turma e da 
Educação Especial, pais, equipe pedagógica e aluno, além de um 
profissional auxiliar, que deverá acompanhar os estudos e promover 
a interação social com o meio escolar (Brasil, 2012; 2015).

Em 2020, por meio da Lei nº 13.977, Lei Romeo Mion, foi criada 
a Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro 
Autista (Ciptea) (Figura 1), que garante acesso a serviços públicos 
e privados na educação, saúde e assistência social, prioridade no 
atendimento. Como a pessoa com TEA não pode ser identificada 
visualmente, a Ciptea é uma forma de garantir esses atendimentos e 
direitos voltados às PCDs (Brasil, 2020).
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Em 2023, por meio da Lei nº 14.626, o direito ao atendimento 
prioritário foi estendido também às pessoas com TEA, bem como a 
reserva de assentos em empresas de transporte público e conces-
sionárias de transporte coletivo (Brasil, 2023).

As barreiras ao recebimento de serviços incluem falta de 
conhecimento de alguns profissionais da saúde, da educação, da 
assistência social e da sociedade em geral, sobre o transtorno e de 
compreensão de como ele pode afetar cada pessoa de forma dife-
rente, além da ‘invisibilidade’ do TEA como condição, já que muitos 
não apresentam sinais físicos óbvios e, por isso, podem ser vistos 
como pessoas estranhas ou mal-educadas (Lima, 2020).

Crianças com TEA estão predispostas a mais problemas de 
saúde físicos, mentais e sociais do que a população não autista e 
também e também experimentam disparidades significativas no 
acesso aos cuidados, com maior utilização dos serviços de emergên-
cia, menor utilização de serviços preventivos e menor satisfação com 
as interações paciente-provedor. Os maus resultados de saúde são 
parcialmente atribuíveis às barreiras de acesso (Ronzani et al., 2021).

A escassez de oferta de serviços acarreta longo tempo de 
espera para diagnóstico e tratamento e aquelas famílias que não 
têm acesso a cuidados na rede privada têm menos condições de 
acesso devido ao custo, ao compromisso de tempo e à interrupção 
das obrigações diárias e, por vezes, às viagens de longa distância 
(Santos et al., 2015).

O aumento do número de crianças diagnosticadas com TEA 
se reflete nas salas de aula do ensino regular, exigindo que os pro-
fessores se adaptem para atender às necessidades desses alunos. 
As leis exigem que os alunos com TEA recebam educação qualifi-
cada por professores capacitados a ensiná-los. Entretanto, a reali-
dade é diferente daquela preconizada pela legislação e, com isso, 
os alunos com TEA enfrentam uma série de desafios no ambiente 
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inclusivo, envolvendo questões sociais, acadêmicas e comporta-
mentais (Silveira et al., 2021). 

Para Monhol et al. (2021), a falta de apoio social percebido 
entre os pais de crianças com TEA é o indicador mais significativo na 
socialização familiar. A ausência de serviços de apoio social contri-
bui para que os pais enfrentem mais desafios às suas competências 
parentais associados às características da criança. Na verdade, as 
características da criança geralmente influenciam a decisão de pro-
curar apoio social formal, como assistência profissional, para ajudar 
os pais a resolver os problemas da criança e reduzir o estigma social. 

Em geral, o apoio profissional oferecido é genérico, não 
levando em conta que todas as famílias são diferentes umas das 
outras e, embora possam partilhar experiências semelhantes, nem 
todas enfrentam este acontecimento da mesma forma. Dessa forma, 
muitas vezes a necessidade de oferecer atenção individualizada 
é esquecida, havendo a necessidade de garantir uma qualidade 
de vida adaptada às necessidades particulares de cada unidade 
familiar (Bonfim, 2020).

METODOLOGIA 

Trata-se de uma pesquisa exploratória e descritiva, com abor-
dagem qualitativa. De acordo com o Tribunal de Contas do Estado 
do Espírito Santo (TCEES, 2023), o estado possui 13.618 alunos 
laudados com TEA, sendo 26 no município de Presidente Kennedy. 
Assim, os participantes da pesquisa foram 25 pais ou responsáveis 
por pessoas com TEA no município de Presidente Kennedy-ES, pois 
uma família possui dois filhos com TEA.

Os dados foram coletados por meio de uma entrevista 
contendo 37 perguntas, onde primeiramente foi verificado o perfil 
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sociodemográfico dos respondentes. Em seguida, foram buscadas 
informações sobre o diagnóstico e rede de apoio e informações 
sobre o acesso aos serviços educacionais, sociais e de saúde. Para 
analisar as informações obtidas junto às famílias, foi utilizada a téc-
nica de análise de conteúdo.

A pesquisa foi realizada mediante agendamento prévio, em 
local de melhor conveniência para os pais ou responsáveis que, após 
serem esclarecidos sobre os seus objetivos, assinaram um Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). O estudo foi realizado 
somente após a autorização da Secretaria Municipal de Educação de 
Presidente Kennedy-ES, bem como do Comitê de Ética em Pesquisa 
do Centro Universitário Vale do Cricaré, sob o nº 6.582.784. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

PERFIL SOCIODEMOGRÁFICO

Primeiramente, considerou-se importante apresentar o perfil 
sociodemográfico dos 25 responsáveis, por entender que a experi-
ência cotidiana dessas famílias pode ser moldada tanto pelas carac-
terísticas da criança quanto pelos recursos disponíveis, pois muitas 
vezes são influenciados pelo contexto socioeconômico da família. 

Ao se verificar o grau de parentesco do respondente, foi pos-
sível observar que 56% eram mães, 36% eram pais, 4% era um tio 
e 4% era uma avó. Em relação ao sexo dos entrevistados, houve um 
maior percentual (60%) de respondentes do sexo feminino. Quanto à 
raça/cor, 68% se autointula parda, seguidos de 16% de brancos, 12% 
de pretos e 4% de amarelos.
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Em relação ao estado civil, 72% da amostra é casada, 16% 
divorciada, 8% é solteira e 4% é viúva. Quanto à escolaridade, 
56% possui ensino superior, 40% completou o ensino médio e 4% 
nunca estudou. Em relação à renda familiar, 76% da amostra recebe 
mais de dois salários mínimos mensais. Portanto, o perfil dos par-
ticipantes desta pesquisa foi formado principalmente por mães, de 
cor parda, casadas, com ensino superior e renda mensal superior a 
dois salários mínimos.

DIAGNÓSTICO E REDES DE APOIO

Em relação ao diagnóstico e rede de apoio, nesta pesquisa 
a média de idade do diagnóstico foi de 3,3 anos, variando entre 2 e 
11 anos de idade. Em relação ao nível de suporte, houve uma simi-
laridade entre os três níveis, com 31% das crianças com nível I (que 
requer suporte), 38% no nível II (que requer apoio substancial) e 31% 
no nível III (que requer apoio muito substancial).

Ao serem indagados sobre o que sentiram ao descobrir o 
diagnóstico do filho, somente uma responsável afirmou ter aceitado, 
enquanto os demais relataram sentir medo, tristeza, insegurança e 
desespero. Quatro responsáveis afirmaram que, após o medo inicial, 
aceitaram e buscaram informações sobre o transtorno. Os respon-
sáveis também foram perguntados sobre como foi a aceitação do 
restante da família, sendo observado que um maior número de res-
pondentes teve medo, assim como os pais.

Ao serem perguntados se algo os marcou durante esse pro-
cesso, 15 responderam que não. As demais respostas envolveram 
ansiedade, incerteza, dificuldade de aceitar a situação. Constatou-se 
neste estudo que os pais vivenciaram e vivem um processo com-
plexo, envolvendo altos e baixos ao longo do caminho, de modo 
que mesmo depois de terem superado o impacto do diagnóstico, 
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a sua vida quotidiana ainda os mantém envolvidos com os filhos 
com TEA. Assim, é possível observar que a capacidade dos pais 
de aceitar a criança como ela é e gerir a vida dessas crianças os 
fazem passar por experiências complexas, lidando com medos e 
emoções desafiadoras.

Os diagnósticos, de acordo com os respondentes, foram ofe-
recidos majoritariamente em serviços privados de saúde, por neuro-
pediatras. No caso desta pesquisa, os diagnósticos precoces e o alto 
percentual deles realizado por um neuropediatra, podem ter relação 
com o fato de terem sido realizados na rede privada.

Ao serem perguntados se, antes do diagnóstico do TEA, 
houve algum outro diferente, foram citados o Transtorno do Déficit de 
Atenção e Hiperatividade (TDAH), deficiência intelectual e síndrome 
de microduplicação, um distúrbio genético diagnosticado por uma 
geneticista. O diagnóstico anterior de TDAH, constatado em 31% das 
crianças, pode ter ocorrido devido à semelhança dos sintomas e tra-
ços sobrepostos ou por ser uma comorbidade geralmente presente 
em pessoas com autismo.

Perguntados sobre a existência de alguma rede de apoio ou 
suporte que contribua para suprir as necessidades/desafios encon-
trados para a criação do filho(a), foi possível constatar que a família e 
os amigos têm sido a fonte de suporte para esses pais, não havendo 
uma rede formal de apoio, embora existam serviços de intervenção 
para as crianças. Constatou-se que os pais/responsáveis sentem a 
necessidade de apoio profissional para si mesmos, bem como uma 
melhor oferta das terapias oferecidas às crianças, além de um maior 
conhecimento sobre o transtorno por parte da população. Os pais 
desta pesquisa, ao longo das entrevistas, citaram a importância de 
estarem informados sobre o TEA, tornando-os mais confiantes em 
saber o que é melhor para o seu filho.
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ACESSO AOS SERVIÇOS EDUCACIONAIS, SOCIAIS E DE SAÚDE

A terceira parte do questionário se dedicou a verificar o 
acesso aos serviços. Em relação aos serviços educacionais, cabe 
todas as crianças frequentam escolas da rede municipal de educa-
ção do município, onde 13 estão na Educação Infantil e os demais no 
Ensino Fundamental, sendo 12 nos anos iniciais e um nos anos finais.

Ao ser perguntado aos pais/responsáveis se o(a) filho(a) 
gosta de frequentar a escola, todos responderam que sim. Em 
seguida, foram indagados sobre como é o trabalho desenvolvido 
pelos professores em sala de aula, sendo respondido por todos que 
os(as) filhos(as) realizam atividades adaptadas e que são incluídos 
em todas as atividades desenvolvidas. Neste estudo, nenhum pai/
responsável relatou recusa escolar por parte do(a) filho(a), situação 
considera frequente em muitas crianças com TEA.

Indagados se é realizado o Plano Educacional Individualizado 
(PEI) para o(a) filho(a), 15 pais/responsáveis responderam que sim e 
11 não souberam responder. Perguntados se durante o período em 
que está na escola, o(a) filho(a) tem um profissional para assisti-lo 
durante todo o tempo e como essa assistência é desenvolvida, todos 
afirmaram que o(a) filho(a) possui um professor que acompanha 
durante todo o período, auxiliando com as atividades, na higiene, 
alimentação e na socialização. Questionados se alguma escola já se 
negou a matricular o(a) filho(a), todos responderam que não. 

Em relação ao acesso aos ambientes e serviços sociais, 
primeiramente foi perguntado sobre as dificuldades/limitações que 
percebem nos ambientes quando chegam com o(a) filho(a), onde 18 
pais/responsáveis relataram não ter nenhuma dificuldade. Indagados 
se percebem algum tipo de preconceito ou discriminação das pes-
soas quando chegam aos locais públicos com seus filhos(as), 21 res-
ponderam que não, mas um pai afirmou que, apesar de não perceber 
preconceito, fica triste com o “olhar de pena quando ele tem crise”.
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Os pais/responsáveis foram questionados se existe algum 
lugar que evitam frequentar, por que e se já aconteceu algo, onde 
somente duas mães responderam que não evitam nenhum lugar, 
enquanto os demais afirmaram que evitam locais fechados, com mui-
tas pessoas e excesso de barulho, porque deixam o(a) filho(a) muito 
irritado. Nenhum dos pais/responsáveis relatou qualquer incidente.

Ao serem perguntados se já estiveram em alguma situação 
em que foram convidados a se retirar com o(a) filho(a) e como se 
sentiram, todos afirmaram que nunca vivenciaram esta situação. 
Indagados sobre o que deixaram de fazer em relação à vida social 
após o diagnóstico do(a) filho(a) e quanto tempo levaram para 
voltar a fazer essas atividades, nove pais/responsáveis relataram 
que deixaram de frequentar festas e locais com muito barulho e 
pessoas por saberem que incomoda os filhos e que mantêm essa 
atitude, enquanto 17 respondentes afirmaram que continuaram 
a manter a rotina, dentro do possível, mas também evitam locais 
fechados e com barulho.

Como já ressaltado anteriormente neste estudo, pessoas com 
TEA necessitam de mais cuidados de saúde. Assim, primeiramente 
se perguntou se os pais/responsáveis encontram dificuldades/bar-
reiras de acesso para o(a) filho(a) a esses serviços, onde quatro res-
ponderam que não. Os demais relataram a não existência de terapia 
ocupacional, o que os obriga a se deslocarem para outro município, 
e o atendimento à criança com TEA ser feito por uma equipe multi-
disciplinar da secretaria de educação, pois na saúde não há nenhum 
serviço específico para elas.

Em relação aos tipos de serviços que o(a) filho(a) necessita, 
todos os pais/responsáveis citaram psicólogo, terapeuta ocupacio-
nal, fonoaudiólogo, fisioterapeuta, psicopedagogo e neuropediatra 
e duas crianças fazem, além das já citadas, terapia aquática. Neste 
estudo, todas essas terapias são fornecidas por uma equipe multidis-
ciplinar da secretaria municipal de educação.
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Indagados se o(a) filho(a) necessita de algum tipo de medi-
cação de uso contínuo, se este é fornecido pela farmácia popular 
e quem receitou, quatro pais/responsáveis afirmaram que não. Os 
demais fazem uso de risperidona, levetiracetam, aripiprazol, canabi-
diol, arpijo, melatonina, roxetin, aristab, neuleptil, todos comprados 
com recursos próprios e receitados pelo neuropediatra.

Ao serem perguntados se consideram que os profissionais 
de saúde que atendem o(a) filho(a) estão preparados, 22 pais/res-
ponsáveis responderam que sim, enquanto quatro relataram que 
não. Também foram indagados sobre os tratamentos/terapias que 
recebem, se são oferecidas pela rede pública ou privada e se per-
ceberam melhoras, onde todos informaram que os(as) filhos(as) são 
atendidos por psicólogo, terapeuta ocupacional, fonoaudiólogo, fisio-
terapeuta, psicopedagogo e terapia aquática e todas as terapias são 
oferecidas pela secretaria municipal de educação de forma gratuita, 
sendo observadas melhoras nos(as) filhos(as).

Em seguida, foi perguntado se as terapias citadas são ofere-
cidas no próprio município, por quais profissionais, com que frequên-
cia e, em caso de ser fora do município, se a prefeitura disponibiliza 
algum meio de transporte. Todos responderam que somente a terapia 
ocupacional é fora do município, mas a prefeitura oferece transporte. 

No município todas as terapias são semanais, onde a sessão 
com o fonoaudiólogo é de 50 minutos e com psicólogo, fisiotera-
peuta e psicopedagogo é de 30 minutos. Por considerarem que este 
tempo é pequeno para as terapias, dois pais/responsáveis buscam 
atendimento pago em outro município, com sessões de 60 minutos, 
três vezes na semana. Todos os pais/responsáveis se queixaram do 
pouco tempo das sessões de terapia.

Diante dos relatos dos pais/responsáveis, foi possível notar 
que estes anseiam principalmente por maior tempo de terapia, por 
suporte para as famílias, mas principalmente por maior conhecimento 
da sociedade sobre o TEA. Nesta pesquisa, os pais relataram que foi 



359

S U M Á R I O

fornecido apoio emocional insuficiente, o que aumentou o estresse 
parental e agravou as dificuldades para as famílias. Isto indica que os 
serviços especializados muitas vezes não conseguem proporcionar 
às famílias o apoio adequado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As crianças com TEA têm muitos desafios que enfrentam 
todos os dias, entretanto, os pais/responsáveis dessas crianças e as 
lutas pelas quais também passam são significativas. Nesse contexto, 
este estudo buscou compreender os desafios sociais e de acesso 
aos serviços enfrentados pelas famílias com filhos diagnosticados 
com TEA no município de Presidente Kennedy-ES. Os resultados do 
presente estudo revelaram que as famílias que criam uma criança 
com TEA experimentam diversas consequências em muitos aspec-
tos, desde a carga emocional e familiar até à carga social. 

Os pais/responsáveis relataram o comportamento dos seus 
filhos e o seu papel parental com a percepção do estigma percebidos 
na sua comunidade, devido ao pouco conhecimento sobre o transtorno, 
sendo constatado que as maiores dificuldades de acesso se referem às 
terapias, devido ao tempo considerado insuficiente pelas famílias, e a 
falta de uma rede de apoio institucionalizada que os auxilie no enfren-
tamento das questões que surgem a partir do diagnóstico do(a) filho(a).

Ao se verificar se existem barreiras para a convivência das 
crianças com TEA no meio social (estigma, preconceito) e na vida 
escolar, constatou-se que o estigma e o preconceito estão muito pre-
sentes na sociedade, segundo a percepção dos pais/responsáveis, o 
que leva alguns a reduzirem suas atividades sociais. 

Ao se averiguar como ocorre o acesso da criança com TEA 
aos serviços de saúde, educacional e de assistência existentes no 
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município de Presidente Kennedy, observou-se que o serviço de 
saúde não possui nenhum atendimento específico para as crian-
ças com TEA, havendo uma equipe multidisciplinar somente na  
área educacional.

A crescente prevalência de TEA e a pressão resultante sobre 
o sistema de serviços levaram à criação de legislação ou recomen-
dações de estratégias para abordar os indivíduos com TEA, incluindo 
um maior enfoque na disponibilidade de serviços desde a infância. 
Entretanto, constatou-se que um alto percentual de crianças foi 
diagnosticado na rede privada de saúde, por não haver especialistas 
disponíveis na atenção primária do município.

A criança com TEA necessita de tratamento e apoio que 
envolve uma ampla gama de serviços educacionais, de saúde e 
assistenciais, além de suporte às famílias, que ocorram ao longo da 
vida. No entanto, as famílias entrevistadas relataram mais problemas 
no acesso aos cuidados de saúde e aos serviços de apoio familiar. 

Portanto, é de essencial importância que sejam avaliadas 
as prioridades das famílias e que os serviços sejam adaptados para 
melhor satisfazer as suas necessidades e aumentar a qualidade de 
vida desses pais/responsáveis, desafios familiares dos pais de crian-
ças com autismo as famílias, informar estratégias para abordar os 
serviços de ASD durante a infância e diminuir a pressão sobre os 
sistemas de cuidados.

Considera-se que determinar consistências e lacunas entre 
as necessidades identificadas pelas famílias e os serviços oferecidos 
pelo município pode contribuir para o debate sobre a necessidade 
desses serviços e ajudar a direcionar políticas e práticas para fazer o 
melhor uso dos recursos. Assim, determinar os serviços que melhor 
atendem às necessidades dessas famílias é um passo importante 
neste processo, que pode se traduzir em melhoria da qualidade de 
vida das crianças com TEA e suas famílias.



361

S U M Á R I O

REFERÊNCIAS
ALENCAR, H. F.; BARBOSA, H. F.; GOMES, R. V. B. Neurodiversidade: aspectos históricos, 
conceituais e impactos na educação escolar. In: CASTRO, P. A. et al. (Orgs.). Escola em 
tempos de conexões. Campina Grande: Realize, 2022. 

BANDEIRA, L. C. Perturbações do Neurodesenvolvimento: Manual de Orientações 
Diagnósticas e Estratégias de Intervenção. Lisboa: Lidel, 2015.

BONFIM, T. A. O cuidado às famílias de crianças no espectro autista: desafios à 
assistência. 2020. 94f. Dissertação (Mestrado em Enfermagem) – Universidade Federal 
de Mato Grosso do Sul, Campo Grande, 2020. 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília: Senado Federal, 1988.

BRASIL. Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012. Institui a Política Nacional de 
Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista; e altera o § 3o do 
art. 98 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990. Brasília, DF, 28 dez. 2012. Disponível 
em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12764-27-dezembro-2012-774838-
publicacaooriginal-138466-pl.html. Acesso em: 12 set. 2023.

BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Disponível em: https://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm. Acesso em: 18 maio 2023. 

BRASIL. Lei nº 13.861, de 18 de julho de 2019. Inclui as especificidades inerentes ao 
transtorno do espectro autista nos censos demográficos. Disponível em: https://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/l13861.htm. Acesso em: 18 maio 2023. 

BRASIL. Lei nº 13.977, de 8 de janeiro de 2020. Lei Romeo Mion. Disponível em: https://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l13977.htm. Acesso em: 23 jul. 2023.

BRASIL. Lei nº 14.626, de 19 de julho de 2023. Altera a Lei nº 10.048, de 8 de 
novembro de 2000, e a Lei nº 10.205, de 21 de março de 2001, para prever atendimento 
prioritário a pessoas com transtorno do espectro autista ou com mobilidade reduzida 
e a doadores de sangue e reserva de assento em veículos de empresas públicas 
de transporte e de concessionárias de transporte coletivo nos dois primeiros casos. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14626.
htm. Acesso em: 19 out. 2023.



362

S U M Á R I O

CAMARGO, S. H.; BOSA, C. A. Competência social, inclusão escolar e autismo: um estudo 
de caso comparativo. Psicologia: Teoria e Pesquisa, v. 28, n. 3, p. 315-324, 2012.

GOMES, P. T. M. et al. Autism in Brazil: a systematic review of family challenges and 
coping strategies. J. Pediatr, v. 91, n. 2, p. 111-121, 2015.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE. Dados preliminares do 
Censo 2022. Rio de Janeiro: IBGE, 2023.

LIMA, J. F. Vivências de lazer em famílias de crianças com transtorno do espectro 
autista. 2020. 187f. Tese (Doutorado em Medicina e Saúde Humana) – Escola Bahiana de 
Medicina e Saúde Pública, Salvador, 2020. 

MARQUES, I. Qual a prevalência do autismo no Brasil? 2022. Disponível em: https://
genialcare.com.br/blog/prevalencia-do-autismo-no-brasil/. Acesso em 20 jul. 2023.

MELLO, A. M. S. R. Autismo: guia prático. 7. ed. Brasília: Corde, 2007.

MONHOL, P. P. et al. Filhos com transtorno do espectro autista: percepção e vivência das 
famílias. J. Hum. Growth Dev, v. 31, n. 2, p. 224-235, 2021. 

RACHID FILHO, N. O protagonismo familiar e os modos de inclusão de crianças 
portadoras de TEA. 2019. 89f. Dissertação (Mestrado Profissional em Planejamento e 
Políticas Públicas) - Universidade Estadual do Ceará, Fortaleza, 2019.

RONZANI, L. D. et al. Comorbidades psiquiátricas no transtorno de espectro autista: um 
artigo de revisão. Bol Curso Med UFSC, v. 7, n. 3, p. 47-54, 2021.

SANTOS, A. L. V. et al. Diagnóstico precoce do autismo: dificuldades e importância. Rev 
Norte Min Enferm, v. 4, n. Esp., p. 23-24, 2015.

SILVEIRA, N. M. G. et al. Os desafios das crianças com autismo à Educação Inclusiva. 
Ensino em Perspectivas, v. 2, n. 4, p. 1-12, 2021.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO – TCEES. Por dentro do 
espectro. O autismo no estado do Espírito Santo. Vitória: TCEES, 2023.

VALENTE, S. M. O. Dominando a arte do possível: os processos de resiliência familiar 
em famílias de crianças com transtorno do espectro autista. 2023. 190 f. Dissertação 
(Doutorado em Psicologia) - Universidade Federal do Espírito Santo, Vitória, 2023.



DOI: 10.31560/pimentacultural/978-85-7221-153-6.19

19
Adriana Costa de Aguiar Andrade

Marcia Moreira de Araújo 

JOGOS DIGITAIS  
E TRANSTORNO DO  

ESPECTRO AUTISTA: 
UM ESTUDO SOBRE APLICAÇÃO  

PEDAGÓGICA NO PROCESSO  
DE ALFABETIZAÇÃO



364

S U M Á R I O

RESUMO

O papel dos jogos digitais no processo de alfabetização de estudantes 
com Transtorno do Espectro Autista (TEA), foi o tema de estudo, com 
olhar a partir de uma experiência desenvolvida em uma escola de Ensino 
Fundamental do município de Jaguaré–ES. Usou pesquisa bibliográfica 
e estudo de caso, com abordagem de natureza qualitativa, com caráter 
aplicado e exploratório, e a análise das práticas pedagógicas relatadas por 
professores. O problema central consistiu em compreender como os jogos 
digitais podem contribuir para o desenvolvimento da leitura e da escrita 
de alunos com TEA, considerando suas necessidades específicas. Os 
resultados indicaram que o uso dos jogos digitais favoreceu o engajamento, 
a socialização, a autonomia e o desenvolvimento de habilidades cognitivas, 
comunicativas e motoras, revelando-se um recurso pedagógico eficaz 
na alfabetização inclusiva. A pesquisa contribuiu para o campo da 
Educação Especial ao evidenciar que a integração de tecnologias digitais 
pode ampliar as possibilidades de ensino e aprendizagem, subsidiando 
professores na adoção de metodologias inovadoras.

Palavras-chave: Educação Inclusiva; Jogos Digitais; Alfabetização; TEA.
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ABSTRACT

This research investigated the role of digital games in the literacy process 
of students with Autism Spectrum Disorder (ASD), based on an experience 
carried out in an elementary school in Jaguaré–ES, Brazil. With a qualitative, 
applied, and exploratory approach, the study used bibliographic procedures, 
case study, and analysis of pedagogical practices reported by teachers. 
The central problem was to understand how digital games can contribute 
to the development of reading and writing skills of students with ASD, 
considering their specific needs. The results indicated that the use of digital 
games favors engagement, socialization, autonomy, and the development of 
cognitive, communicative, and motor skills, thus proving to be an effective 
pedagogical resource for inclusive literacy. This research contributes to 
the field of Special Education by showing that the integration of digital 
technologies can expand teaching and learning opportunities, supporting 
teachers in adopting innovative methodologies.

Keywords: Inclusive Education; Digital Games; Literacy; ASD.



366

S U M Á R I O

INTRODUÇÃO

A Educação Especial e Inclusiva ao longo da história sempre 
foi um tema de grande relevância e evoluiu como um tema central 
nas discussões sobre práticas pedagógicas, especialmente no que 
se refere ao atendimento de estudantes com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA). A busca por métodos de ensino inovadores que aten-
dam às necessidades específicas dos alunos em questão é essencial 
e, com a evolução das tecnologias que surgem a cada dia, novas fer-
ramentas têm contribuído de forma significativa para a área educa-
cional. Entre elas, destacam-se os jogos digitais, que se apresentam 
como aliados no processo de ensino-aprendizagem, promovendo 
engajamento e participação ativa.

Dentre os diversos contextos sociais, a escola é reconhecida 
como um instrumento poderoso de transformação social, capaz de 
promover mudanças no indivíduo e de desempenhar papel relevante 
na integração efetiva de alunos com necessidades educacionais 
especiais. Essa integração se reflete na promoção da inclusão em 
diferentes aspectos sociais, econômicos e educacionais.

A legislação educacional brasileira passou por constantes 
transformações. A Constituição Federal de 1988 estabeleceu a edu-
cação como um direito universal. Em 1990, a Declaração Mundial 
sobre a Educação para Todos, da Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), reforçou esse 
direito, ampliando a atenção às particularidades das pessoas com 
deficiência. Outro marco foi a Declaração de Salamanca (1994), ela-
borada durante a Conferência Mundial sobre Educação Especial, que 
forneceu diretrizes essenciais para a formação e a reforma de polí-
ticas educacionais, alinhando-as ao movimento de inclusão social. 
Este documento destacou a necessidade de uma educação voltada 
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às especificidades das pessoas com deficiência, reconhecendo a 
importância da valorização das diferentes formas de comunicação 
e aprendizado. A Declaração de Salamanca defende que “todas as 
crianças, independentemente de suas condições, devem aprender 
juntas em escolas regulares” e reconhece ainda que “a educação 
deve ser adaptada para atender de maneira mais eficaz às necessi-
dades individuais dos alunos” (Salamanca, 1994, p. 18).

Atualmente, a inclusão de crianças com deficiência em 
escolas regulares já é uma realidade. Contudo, torna-se funda-
mental que gestores e professores estejam devidamente capaci-
tados para desenvolver metodologias, utilizar recursos pedagó-
gicos adequados e participar de formações continuadas, a fim de 
proporcionar um ambiente educacional inclusivo e favorável ao 
desenvolvimento integral.

Com o advento das inovações tecnológicas aplicadas à 
educação, surgem novas metodologias de ensino. Entre elas, des-
tacam-se os jogos digitais. Alves, Minho e Diniz (2014) discorrem 
sobre a gamificação, baseada na aplicação de práticas de jogos em 
contextos não tradicionalmente associados a eles. Essa abordagem 
cria ambientes de aprendizagem impulsionados por desafios, diver-
são e entretenimento, estimulando criatividade, atenção e uso de 
múltiplas linguagens.

A utilização dos jogos no contexto educacional já é res-
paldada pelos Parâmetros Curriculares Nacionais (1998, p. 47), 
os quais afirmam que:

Os jogos podem contribuir para um trabalho de forma-
ção de atitudes, enfrentar desafios, lançar-se à busca 
de soluções, desenvolvimento da crítica, da intuição, da 
criação de estratégias e da possibilidade de alterá-las 
quando o resultado não é satisfatório necessário para  
aprendizagem.
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Os jogos digitais, por apresentarem características interativas 
e hipermidiáticas, ampliam a experiência do estudante, tornando-se 
recursos valiosos para processos educativos inclusivos.

Estudantes com TEA, frequentemente, enfrentam dificulda-
des em contextos escolares tradicionais, que nem sempre atendem 
às suas necessidades específicas. Nesse sentido, há uma demanda 
crescente por metodologias alternativas e inovadoras, que conside-
rem suas singularidades. A presente pesquisa se justifica por con-
tribuir para o campo da Educação Especial, fornecendo subsídios 
teóricos e práticos que auxiliem educadores na utilização dos jogos 
digitais para promover um ensino acessível e eficiente.

O problema que norteou o estudo pode ser sintetizado na 
seguinte questão: como os jogos digitais podem contribuir para o 
desenvolvimento de noções de alfabetização em estudantes com 
Transtorno do Espectro Autista em sala de aula?

Partiu da hipótese de que os jogos digitais representam fer-
ramentas eficazes no desenvolvimento da alfabetização de estudan-
tes com TEA, por oferecerem estímulos visuais, interativos e perso-
nalizados, promovendo maior engajamento e autonomia. O objetivo 
Geral, foi o de identificar de que maneira os jogos digitais podem 
auxiliar no processo de ensino-aprendizagem da leitura e escrita 
para estudantes com TEA, considerando suas necessidades especí-
ficas, os desafios enfrentados pelos professores e a efetividade des-
sas ferramentas no contexto educacional. Os objetivos Específicos 
foram os de: I. Investigar como os professores planejam e aplicam 
o uso dos jogos digitais em sala de aula para alunos com TEA e 
os desafios encontrados. II. Analisar os impactos pedagógicos dos 
jogos digitais no processo de ensino-aprendizagem de alunos com 
TEA. III. Evidenciar as percepções dos professores sobre a eficácia 
dos jogos digitais no desenvolvimento cognitivo, social e comunica-
tivo de alunos com TEA. 
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REFERENCIAL TEÓRICO

O ensino voltado para estudantes com deficiência intelectual 
e transtornos do desenvolvimento tem sido amplamente discutido no 
campo da Educação Inclusiva, sobretudo no que se refere à busca por 
práticas pedagógicas que contemplem diferentes estilos de apren-
dizagem. Nesse contexto, as tecnologias digitais emergem como 
ferramentas que podem favorecer a interação, a autonomia e o enga-
jamento, especialmente quando aplicadas por meio de jogos digitais.

Segundo Alves, Minho e Diniz (2014), a gamificação consiste 
na aplicação de elementos típicos dos jogos em contextos não tradi-
cionalmente lúdicos, criando ambientes de aprendizagem baseados 
em desafios, motivação e entretenimento. Essa estratégia estimula 
a criatividade, a atenção e o uso de múltiplas linguagens, elemen-
tos essenciais para o processo de alfabetização de estudantes com 
necessidades específicas.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (Brasil, 1998) já apon-
tavam o valor pedagógico dos jogos, ao afirmar que tais recursos 
podem contribuir para a formação de atitudes, o enfrentamento de 
desafios, a busca de soluções, a criação de estratégias e a possibi-
lidade de reorganizá-las quando necessário, aspectos fundamentais 
para a construção da aprendizagem.

Pesquisas recentes também reforçam a importância das tec-
nologias digitais como instrumentos inclusivos. Para Pereira (2021), a 
utilização de recursos tecnológicos possibilita adaptar a aprendiza-
gem às especificidades do aluno, respeitando ritmos diferenciados 
e potencializando o desenvolvimento de competências. Hummel e 
Ferreira (2023) acrescenta que os jogos digitais, ao aliarem interativi-
dade e estímulos multimodais, contribuem para a motivação e a per-
manência do estudante na atividade. Nesse mesmo sentido, Avansi 
(2022) destaca que a mediação pedagógica mediada por jogos 
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favorece a participação ativa, elemento central na alfabetização de 
estudantes com Transtorno do Espectro Autista.

Hummel e Ferreira (2023) ressalta que a inclusão não deve 
se limitar ao acesso físico à escola, mas envolver práticas pedagógi-
cas que assegurem aprendizagem significativa, valorizando diferen-
tes modos de expressão. Essa concepção encontra ressonância nas 
diretrizes propostas pelo Instituto Rodrigo Mendes (IRM, 2020), que 
defende a utilização de metodologias ativas e recursos tecnológicos 
como estratégias de fortalecimento da equidade educacional.

Dessa forma, a literatura evidencia que o uso de jogos digi-
tais não apenas amplia as possibilidades pedagógicas, mas também 
contribui para um ensino mais acessível e significativo. No caso 
específico de estudantes com TEA, esses recursos favorecem o 
desenvolvimento de habilidades cognitivas, comunicativas, sociais e 
motoras, promovendo a participação efetiva no processo educativo.

METODOLOGIA

A presente pesquisa caracteriza-se como um estudo de 
natureza aplicada, de abordagem qualitativa, com caráter explorató-
rio. O estudo buscou compreender de que maneira os jogos digitais 
podem auxiliar no processo de alfabetização de estudantes com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA), a partir da análise de práticas 
pedagógicas desenvolvidas em uma escola de Ensino Fundamental 
localizada no município de Jaguaré–ES.

A escolha da abordagem qualitativa se justifica pela necessi-
dade de interpretar fenômenos educacionais em sua complexidade, 
considerando aspectos subjetivos, sociais e pedagógicos que não 
podem ser quantificados. De acordo com André e Ludke (2013):
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As abordagens qualitativas de pesquisa se fundamen-
tam numa perspectiva que concebe o conhecimento 
como um processo socialmente construído pelos sujei-
tos nas suas interações cotidianas, enquanto atuam na 
realidade, transformando-a e sendo por ela transformada 
(Ludke, 2013, p. 97).

O caráter exploratório da pesquisa está relacionado à 
intenção de proporcionar maior familiaridade com o fenômeno 
investigado, permitindo o aprofundamento do conhecimento sobre 
as possibilidades e desafios do uso dos jogos digitais no ensino 
de estudantes com TEA.

Os procedimentos metodológicos adotados envolveram: pes-
quisa bibliográfica, para embasamento teórico acerca de Educação 
Inclusiva, alfabetização de estudantes com TEA e utilização de jogos 
digitais no contexto escolar; estudo de caso, realizado em uma turma 
de Ensino Fundamental, envolvendo professores do 2º ano e alunos 
diagnosticados com TEA. 

Para a produção de dados, aplicou questionários aos profes-
sores, e roda de conversa para observações pedagógicas, visando 
identificar como os participantes planejam, utilizam e avaliam o uso 
dos jogos digitais no processo de alfabetização. A análise dos dados, 
realizou-se por meio da interpretação das respostas docentes e 
das práticas observadas, buscando evidenciar percepções, poten-
cialidades e limitações do uso dos jogos digitais na alfabetização 
inclusiva. A participação dos docentes foi voluntária, assegurando-
-se o anonimato das respostas e o uso dos dados exclusivamente 
para fins acadêmicos.
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ANÁLISE E DISCUSSÃO  
DA PRODUÇÃO DOS DADOS

A análise da produção dos dados junto aos professores do 
2º ano do Ensino Fundamental evidenciou percepções significativas 
acerca do uso dos jogos digitais como recursos pedagógicos no pro-
cesso de alfabetização de estudantes com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA). As respostas obtidas, aliadas às observações reali-
zadas, confirmaram a hipótese inicial da pesquisa, ao apontar que 
os jogos digitais favorecem a aprendizagem, a interação e o enga-
jamento desses alunos.

No que se refere ao planejamento pedagógico, os docentes 
relataram que a utilização dos jogos digitais exige adaptações e 
escolhas criteriosas, de modo a alinhar os conteúdos propostos 
às necessidades específicas dos estudantes com TEA. Essa cons-
tatação dialoga com Pereira (2021), ao defender que a mediação 
pedagógica deve respeitar os diferentes ritmos de aprendiza-
gem, utilizando estratégias diversificadas que atendam às parti-
cularidades do aluno.

Quanto à aplicação em sala de aula, os professores desta-
caram que os jogos digitais promoveram maior participação dos 
estudantes, estimulando habilidades cognitivas, comunicativas e 
motoras. As atividades interativas proporcionaram não apenas avan-
ços no processo de alfabetização, mas também o fortalecimento da 
autonomia. Hummel e Ferreira (2023) ressalta que a interatividade 
própria dos jogos digitais gera motivação e contribui para a per-
manência dos alunos na atividade, elemento igualmente percebido 
na prática observada.

A análise também revelou que os jogos digitais contribuíram 
para a socialização dos estudantes com TEA, possibilitando maior 
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interação com colegas e professores. Avansi (2022) afirma que a 
participação ativa, potencializada pelo caráter lúdico dos jogos, é 
fundamental para a construção da aprendizagem, especialmente em 
contextos inclusivos. Nesse sentido, os relatos dos docentes eviden-
ciaram que os jogos digitais ampliaram as oportunidades de convi-
vência e colaboração, promovendo um ambiente mais inclusivo.

Por outro lado, os professores apontaram desafios rela-
cionados à infraestrutura tecnológica e à formação docente. Nem 
sempre a escola dispõe de recursos digitais adequados, o que limita 
a continuidade das práticas. Além disso, a falta de capacitação espe-
cífica dos professores para o uso pedagógico dos jogos digitais foi 
mencionada como um entrave. Hummel e Ferreira (2023) destaca 
que a inclusão só se efetiva quando há condições materiais e peda-
gógicas que assegurem a aprendizagem de todos, o que reforça 
a necessidade de investimentos em formação continuada e em 
recursos tecnológicos.

Os resultados, portanto, confirmam a relevância da utilização 
dos jogos digitais como ferramentas pedagógicas inclusivas. Eles se 
mostraram capazes de favorecer a alfabetização de estudantes com 
TEA, ao mesmo tempo em que ampliaram aspectos de socialização, 
motivação e desenvolvimento integral. Essa constatação está em con-
sonância com as diretrizes do Instituto Rodrigo Mendes (2020), que 
defende a adoção de metodologias ativas e inovadoras como estra-
tégia para a construção de uma educação mais equitativa e acessível.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os resultados desta pesquisa contribuem de maneira sig-
nificativa para o campo da Educação Especial, ao oferecer subsí-
dios teóricos e práticos que favorecem a consolidação de práticas 
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pedagógicas mais equitativas, inovadoras e sensíveis à diversidade 
do público atendido.

A investigação evidenciou que os jogos digitais desempe-
nham papel fundamental no processo de alfabetização de estu-
dantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA), promovendo 
engajamento, estímulo visual, interatividade e autonomia. Os dados 
analisados confirmaram a hipótese inicial, indicando que tais recur-
sos podem ser adaptados às necessidades individuais dos alunos, 
contribuindo para um aprendizado mais eficaz e inclusivo.

Além disso, a pesquisa reforçou a importância da forma-
ção docente e do planejamento pedagógico intencional, elementos 
essenciais para a integração bem-sucedida das tecnologias digitais 
no ensino. Os desafios apontados pelos professores, como limitação 
de equipamentos e ausência de capacitação específica, evidenciam 
a necessidade de investimentos em recursos e formação continuada, 
a fim de ampliar o uso consistente e planejado dos jogos digitais.

O estudo também evidenciou efeitos positivos relacionados 
ao desenvolvimento cognitivo, social e comunicativo dos estudantes, 
corroborando as concepções de Pereira (2018), Hummel e Ferreira 
(2023) e as diretrizes do Instituto Rodrigo Mendes (2024), que defen-
dem o uso de tecnologias assistivas e metodologias ativas para a 
promoção de aprendizagens significativas.

Por fim, a pesquisa demonstrou que os jogos digitais, quando 
utilizados de forma planejada e mediada pedagogicamente, confi-
guram-se como uma metodologia ativa e inclusiva. Eles funcionam 
como pontes para a aprendizagem e a inclusão, fortalecendo a auto-
estima, a autonomia, a interação social e o sentimento de pertenci-
mento dos alunos com TEA no ambiente escolar. O estudo evidencia 
que a integração de tecnologias digitais no processo de alfabetiza-
ção é um caminho promissor para a construção de uma Educação 
Especial mais efetiva e inovadora.
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RESUMO

Este estudo analisa como os métodos de ensino aplicados na rede 
municipal de Montanha/ES contribuem para a inclusão de crianças com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA). A pesquisa, de abordagem qualitativa, 
envolveu entrevistas, questionários e observações. Os resultados apontam 
que, embora existam esforços pontuais, a inclusão ainda enfrenta desafios 
como falta de formação docente e escassez de recursos pedagógicos 
específicos. Conclui-se que a inclusão efetiva requer políticas públicas 
consistentes, formação continuada e uso de tecnologias assistivas.

Palavras-chave: Inclusão Escolar; TEA; Metodologias de Ensino; 
Educação Especial; Formação Docente.
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ABSTRACT

This study analyzes how the teaching methods applied in the municipal 
school system of Montanha/ES contribute to the inclusion of children with 
Autism Spectrum Disorder (ASD). The research, based on a qualitative 
approach, involved interviews, questionnaires, and observations. The 
results indicate that, although there are isolated efforts, inclusion still faces 
challenges such as a lack of teacher training and a shortage of specific 
pedagogical resources. It is concluded that effective inclusion requires 
consistent public policies, ongoing professional development, and the use 
of assistive technologies.

Keywords: School Inclusion; ASD; Teaching Methods; Special Education;  
Teacher Training.
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INTRODUÇÃO

A inclusão de crianças com Transtorno do Espectro Autista 
(TEA) no ensino regular representa um dos principais desafios 
contemporâneos enfrentados pelas políticas públicas de educação 
básica no Brasil. Apesar dos avanços legais e normativos, como a 
Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015), a Lei Berenice Piana 
(Lei nº 12.764/2012) e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 
ainda persistem lacunas significativas entre os direitos assegurados 
em lei e sua efetiva concretização nas salas de aula (Brasil, 2012; 
Brasil, 2015; Brasil, 2017).

No município de Montanha/ES, onde se desenvolve esta 
pesquisa, observa-se que a presença de estudantes com TEA 
nas escolas regulares não é suficiente para caracterizar inclusão. 
Conforme aponta a própria autora desta investigação, a presença 
física dos alunos com TEA ainda não é acompanhada, na maioria dos 
casos, por sua participação social e acadêmica plena, o que reflete 
uma “inclusão apenas formal” e evidencia uma fragilidade no uso 
de metodologias adequadas, na formação docente e nos recursos 
didáticos oferecidos (Miranda, 2025).

A escolha por investigar esse tema decorre tanto da expe-
riência profissional da pesquisadora como docente da rede pública 
estadual, quanto da vivência pessoal ao acompanhar o processo de 
diagnóstico e desenvolvimento de sua própria filha, também diag-
nosticada com TEA. Essa trajetória reforça a urgência de promover 
uma educação inclusiva que vá além da matrícula e da permanência, 
assegurando aos alunos com TEA o direito à aprendizagem signifi-
cativa, à socialização e à valorização de suas singularidades cogniti-
vas, emocionais e sociais (Miranda, 2025).

Autores como Carvalho (2016) e Stoffel (2024) destacam 
que a inclusão efetiva exige uma profunda transformação no 
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ambiente escolar, com práticas pedagógicas adaptativas, forma-
ção continuada dos profissionais da educação e articulação entre 
família, escola e rede de apoio especializada. A esse respeito, a 
análise dos dados deste estudo evidencia que, mesmo quando há 
acolhimento e apoio por parte da equipe pedagógica, há um défi-
cit importante no desenvolvimento de estratégias que promovam 
a interação social e a autonomia comunicativa dos alunos com 
TEA (Miranda, 2025).

A Declaração de Salamanca (1994), um dos marcos da edu-
cação inclusiva no mundo, recomenda que todas as crianças apren-
dam juntas, independentemente de suas dificuldades ou diferenças. 
Essa diretriz também reforça a responsabilidade das escolas em 
adaptar seus currículos, estruturas físicas e práticas pedagógicas 
para garantir a participação efetiva de todos. Complementarmente, a 
BNCC orienta que o processo de inclusão deve ser pautado na valo-
rização da diversidade e na adoção de metodologias que favoreçam 
a equidade no ensino (Brasil, 2017; Declaração de Salamanca, 1994).

Neste cenário, a presente pesquisa propõe-se a investigar: 
de que maneira os métodos de ensino utilizados por professores da 
rede municipal de Montanha/ES têm se mostrado suficientes para 
incluir, de fato, crianças com TEA nas salas de aula regulares? Para 
isso, foram delineados os seguintes objetivos específicos: (i) descre-
ver os conceitos e características do TEA; (ii) analisar as metodolo-
gias de ensino aplicadas a esses estudantes; (iii) avaliar os resultados 
das práticas vivenciadas; e (iv) propor um guia educacional voltado 
aos professores, com estratégias inclusivas testadas.

Ao abordar a temática sob uma perspectiva qualitativa, inte-
grando observações em campo, questionários e análise documental, 
esta pesquisa busca articular teoria e prática, evidenciando as fra-
gilidades e potencialidades do processo de inclusão de alunos com 
TEA no cotidiano escolar. A relevância científica e social do estudo 
reside, portanto, em sua capacidade de gerar dados aplicáveis à 



382

S U M Á R I O

formulação de políticas públicas locais, bem como em sua contri-
buição à formação docente e à promoção de uma educação mais 
equitativa e humanizada.

ESTADO DA ARTE

A literatura acadêmica sobre a inclusão de crianças com TEA 
aponta para a necessidade de práticas pedagógicas que respeitem 
a diversidade e promovam a aprendizagem significativa. A formação 
inicial docente, conforme analisado por Soares e Soares (2021), ainda 
encontra obstáculos para responder às exigências da educação 
inclusiva. Os autores identificam lacunas curriculares, ausência de 
formação prática e escassez de políticas formativas voltadas à rea-
lidade de alunos com deficiência, especialmente aqueles com TEA.

Benitez et al. (2020), ao realizarem um estudo de caso inter-
disciplinar baseado na Análise do Comportamento Aplicada (ABA), 
destacam que a atuação conjunta de diferentes profissionais da 
saúde e da educação em Centros de Aprendizagem pode promover 
um ambiente mais estruturado para o desenvolvimento de crianças 
com TEA. A ABA, nesse contexto, mostra-se eficaz na construção de 
habilidades sociais, comunicativas e acadêmicas por meio de reforço 
positivo e práticas baseadas em evidências.

Métodos específicos como o Picture Exchange Communication 
System (PECS) e o Treatment and Education of Autistic and related 
Communication-handicapped Children (TEACCH) são amplamente 
utilizados para favorecer a comunicação e a organização de rotinas 
pedagógicas. Costa et al. (2021) evidenciaram, por meio de estudo 
com crianças com TEA, que ambos os métodos contribuem para o 
desenvolvimento neuropsicomotor, auxiliando na aquisição de auto-
nomia e na redução de comportamentos desadaptativos. Ferreira 
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et al. (2017) complementam essa perspectiva ao analisar a escolha 
criteriosa de vocábulos durante a implementação do PECS, desta-
cando que a personalização do conteúdo é fundamental para garan-
tir a eficácia do sistema.

O impacto direto do PECS no ambiente escolar também foi 
documentado por Santos et al. (2021), que demonstraram avanços 
significativos na compreensão de instruções e na participação de 
alunos autistas em atividades coletivas. De forma complementar, 
Tamanaha et al. (2023) relataram a aplicação de um programa estru-
turado do PECS, reforçando a necessidade de formação específica 
dos profissionais envolvidos para a implementação adequada. Nesse 
sentido, Teixeira, Santos e Sousa (2018) reforçam que o uso do PECS 
vai além de um instrumento de comunicação alternativa, tornando-
-se um facilitador do vínculo professor-aluno e potencializador do 
processo de ensino-aprendizagem.

A utilização de materiais multissensoriais como apoio peda-
gógico também se destaca nas práticas inclusivas. Darim, Guridi e 
Amado (2021) realizaram uma revisão da literatura que demonstra 
como recursos táteis, visuais e auditivos podem tornar o ensino de 
Ciências mais acessível a estudantes com deficiência, favorecendo 
o engajamento e a retenção de conteúdo. Essa abordagem é parti-
cularmente relevante para alunos com TEA, que se beneficiam de 
estímulos organizados e variados para manter a atenção e gene-
ralizar aprendizagens.

No campo da tecnologia assistiva, a tese de Galvão Filho 
(2009) analisou como escolas públicas do ensino básico no municí-
pio de Salvador têm incorporado — ou enfrentado dificuldades para 
incorporar — ferramentas tecnológicas voltadas à acessibilidade 
e à inclusão. O autor ressalta a importância de políticas públicas 
que não apenas garantam o acesso a esses recursos, mas também 
promovam a formação continuada dos educadores para seu uso 
eficiente e pedagógico.
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A proposta de uma aprendizagem colaborativa, conforme 
defendido por Oliveira (2024), surge como alternativa estratégica 
para promover a inclusão social em sala de aula. A construção de 
um ambiente cooperativo entre os próprios alunos é vista como uma 
prática que valoriza a diversidade e estimula a empatia. Isso contribui 
para uma cultura escolar mais democrática, em que todos os sujei-
tos — com ou sem deficiência — possam exercer protagonismo e 
interagir de forma horizontal.

Ainda na linha das intervenções psicopedagógicas, Resstel et 
al. (2024) destacam a eficácia da Terapia Cognitivo-Comportamental 
(TCC) na promoção de competências socioemocionais em crianças 
com TEA. A TCC, quando integrada às práticas escolares, favorece 
o desenvolvimento de autorregulação emocional, habilidades de 
enfrentamento e comportamentos pró-sociais, aspectos essenciais 
para a convivência e o aprendizado no espaço coletivo.

Por fim, Zerbato e Mendes (2021) argumentam que a ado-
ção do Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) representa 
uma alternativa promissora para garantir acessibilidade pedagógica 
desde a concepção do currículo. O DUA propõe que os conteúdos, 
objetivos e avaliações sejam planejados de forma flexível, atendendo 
diferentes estilos e ritmos de aprendizagem, o que se alinha à pro-
posta de uma educação verdadeiramente inclusiva e equitativa.

METODOLOGIA

Esta pesquisa caracteriza-se como um estudo de aborda-
gem qualitativa, de natureza aplicada e com delineamento descri-
tivo e exploratório. A opção pela metodologia qualitativa se justifica 
pela intenção de compreender, de forma aprofundada, os sentidos 
atribuídos pelos sujeitos envolvidos ao processo de inclusão de 
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crianças com TEA nas salas de aula do ensino regular, conside-
rando as práticas pedagógicas e as experiências cotidianas dos pro-
fissionais da educação.

A investigação assume a forma de estudo de caso, cen-
trando-se na rede municipal de ensino da cidade de Montanha, no 
estado do Espírito Santo. Essa escolha se fundamenta na necessi-
dade de compreender as práticas concretas adotadas por professo-
res e equipe pedagógica no atendimento a alunos com TEA, consi-
derando o contexto institucional, social e formativo local.

Os participantes da pesquisa foram professores da 
Educação Infantil e do Ensino Fundamental I, gestores escolares, 
coordenadores pedagógicos e profissionais das Salas de Recursos 
Multifuncionais do município. A seleção foi realizada por meio de 
amostragem intencional, com critérios baseados na experiência 
prévia com alunos com TEA e na atuação direta em contextos de 
inclusão escolar. Ao todo, participaram do estudo 10 professores e 3 
coordenadores pedagógicos, além de 2 profissionais especializados 
em Atendimento Educacional Especializado (AEE).

A coleta de dados ocorreu por meio de questionários semia-
bertos e entrevistas semiestruturadas, aplicados presencialmente 
e de forma remota, conforme disponibilidade dos participantes. Os 
instrumentos foram elaborados com base em diretrizes da literatura 
especializada sobre inclusão, e abordaram aspectos como: con-
cepções sobre o TEA, estratégias pedagógicas utilizadas, formação 
docente e percepção sobre os resultados das práticas inclusivas. 
Além disso, foram realizadas observações não participantes em sala 
de aula, com o objetivo de identificar práticas cotidianas e recursos 
didáticos utilizados.

Os dados foram analisados por meio da análise de conte-
údo, segundo os procedimentos propostos por Bardin (2016), que 
envolvem a pré-análise, a exploração do material e o tratamento dos 
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resultados obtidos e interpretação. As categorias de análise foram 
definidas a partir dos objetivos da pesquisa e emergiram também da 
leitura das respostas dos participantes.

O estudo foi conduzido em conformidade com os princí-
pios éticos da pesquisa com seres humanos, conforme estabelece 
a Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde. Todos 
os participantes assinaram o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE), garantindo o anonimato, a confidencialidade 
dos dados e o direito de desistência a qualquer momento. O projeto 
foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da ins-
tituição de origem da autora.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A análise dos dados coletados por meio dos questionários 
aplicados a professores, responsáveis e observações de campo per-
mitiu compreender com maior profundidade o panorama da inclusão 
de crianças com TEA no contexto das escolas públicas municipais 
de Montanha/ES. Os resultados foram organizados em categorias 
temáticas, destacando-se: percepções familiares, estratégias peda-
gógicas, adaptação curricular, interação social, recursos disponíveis, 
avaliação e formação docente.

PERCEPÇÕES DAS FAMÍLIAS

De acordo com os dados provenientes dos questionários 
aplicados aos responsáveis (Apêndice A), a maioria avalia a inclu-
são escolar de seus filhos como “boa”. No entanto, a interação dos 
alunos com os colegas foi classificada como “regular”, evidenciando 
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uma lacuna entre a presença física e a real participação social dos 
estudantes com TEA no ambiente escolar. A necessidade de ações 
mais eficazes de sensibilização da comunidade escolar foi apontada 
como essencial, em consonância com Oliveira (2024), que destaca 
a aprendizagem colaborativa como promotora de inclusão social. 
A confiança dos familiares na equipe pedagógica e a comunicação 
escola-família também foram consideradas positivas, aspecto que 
reforça a importância da parceria entre os diferentes atores envolvi-
dos, conforme discutido por Zerbato e Mendes (2021) no contexto do 
Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA).

ESTRATÉGIAS PEDAGÓGICAS 
E METODOLOGIAS

As respostas das professoras do Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) revelam o reconhecimento da necessidade de 
práticas pedagógicas adaptativas e individualizadas. Ambas desta-
cam a importância da comunicação clara, do planejamento flexível 
e da construção de vínculos com os alunos. As estratégias mais 
citadas envolvem apoio individualizado, uso de recursos visuais e 
adaptação de rotinas, o que se alinha aos princípios propostos por 
Benitez et al. (2020), que enfatizam o papel da equipe interdiscipli-
nar na implementação de práticas baseadas em ABA (Análise do 
Comportamento Aplicada).

A metodologia PECS (Picture Exchange Communication 
System) foi mencionada como eficaz, mas pouco difundida nas 
escolas, refletindo a carência de formação específica, como já apon-
tado por Santos et al. (2021) e Tamanaha et al. (2023). A ausência 
de uso consistente dessa metodologia nas unidades escolares 
demonstra a distância entre as evidências científicas e as práti-
cas pedagógicas locais.
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ADAPTAÇÃO CURRICULAR  
E RECURSOS DIDÁTICOS

Ambas as professoras destacaram o esforço em adaptar o 
currículo de forma a atender às necessidades dos estudantes com 
TEA. A professora A utiliza ferramentas como mapas mentais, contos 
e aprendizagem colaborativa, enquanto a professora B aposta em 
metodologias ativas com o uso de tecnologias como gamificação, 
robótica e realidade virtual. A diversidade de estratégias evidencia 
diferentes níveis de familiaridade e acesso a recursos pedagógicos, 
como discutido por Darim, Guridi e Amado (2021), que destacam a 
importância de materiais multissensoriais na educação inclusiva.

A precariedade de recursos físicos e humanos nas escolas 
municipais também foi apontada como um desafio constante, corro-
borando os achados de Galvão Filho (2009), que identificou obstá-
culos estruturais e a necessidade de políticas públicas mais eficazes 
para garantir o uso da tecnologia assistiva.

INTERAÇÃO SOCIAL E INCLUSÃO

As dificuldades na socialização dos alunos com TEA surgem 
como uma das principais barreiras à inclusão efetiva. Ambas as pro-
fessoras relataram a necessidade de promover a empatia, o respeito 
às diferenças e a cooperação entre os alunos. A professora A aposta 
em redes de apoio próximas, enquanto a professora B defende uma 
abordagem multidisciplinar mais ampla, com foco em ações institu-
cionais e sensibilização coletiva.

As percepções dos responsáveis corroboram essa avaliação, 
ao indicarem que o convívio entre seus filhos e os demais alunos 
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ocorre de maneira limitada. Tal constatação reforça os apontamen-
tos de Costa et al. (2021) sobre a importância de estratégias que 
promovam o desenvolvimento neuropsicomotor e a interação em 
contextos escolares.

FORMAÇÃO DOCENTE  
E APOIO INSTITUCIONAL

A formação contínua e a busca por capacitação foram 
unânimes entre as professoras. Embora tenham relatado diversas 
experiências formativas, ambas reconhecem que a preparação rece-
bida ainda é insuficiente frente aos desafios práticos da inclusão. 
Esse dado converge com os estudos de Soares e Soares (2021), 
que alertam para a distância entre a formação inicial e a realidade 
da educação inclusiva.

A existência de equipes multidisciplinares e projetos de inclu-
são são pontos positivos, mas ainda pontuais. A falta de consistência 
no apoio institucional limita a atuação dos professores, como tam-
bém apontado por Resstel et al. (2024), que destacam a relevância 
da terapia cognitivo-comportamental em uma abordagem precoce e 
articulada com os demais serviços da rede.

Com o objetivo de sintetizar as principais evidências empíri-
cas desta pesquisa, elaborou-se o Quadro 1, que organiza os resul-
tados obtidos a partir das entrevistas, questionários e observações, 
relacionando-os com as categorias temáticas analisadas. O quadro 
permite visualizar de forma sistemática os desafios e avanços perce-
bidos na inclusão de crianças com TEA no contexto investigado, bem 
como as correspondências com os aportes teóricos discutidos na 
revisão de literatura. Essa sistematização contribui para evidenciar 
as fragilidades recorrentes no processo inclusivo, como a carência 
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de formação docente específica e a escassez de recursos, além de 
sinalizar boas práticas pontuais que podem ser fortalecidas e amplia-
das nas políticas públicas educacionais locais.

Quadro 1 - Síntese dos Resultados da Pesquisa

Categoria Evidências da pesquisa Referências associadas

Percepção dos responsáveis Avaliação majoritariamente positiva, mas 
com ressalvas quanto à participação social

Oliveira (2024); Zerbato e 
Mendes (2021)

Interação social dos alunos 
com TEA

Classificada como “regular” por maioria dos 
responsáveis e docentes

Costa et al. (2021); Resstel  
et al. (2024)

Uso de metodologias 
específicas (ex: PECS, TEACCH)

Pouco conhecimento e implementação 
insuficiente

Santos et al. (2021); Tamanaha 
et al. (2023)

Adaptação curricular Boas práticas identificadas, mas de forma 
pontual e desigual

Benitez et al. (2020); Darim, 
Guridi e Amado (2021)

Recursos didáticos disponíveis Insuficientes, com ausência de tecnologia 
assistiva em várias escolas

Galvão Filho (2009); Darim, 
Guridi e Amado (2021)

Apoio institucional Existência pontual de projetos, mas falta 
consistência e articulação

Resstel et al. (2024); Oliveira 
(2024)

Formação docente contínua Alta demanda por formação contínua; 
percepção de preparo ainda insuficiente

Soares e Soares (2021); 
Tamanaha et al. (2023)

Fonte: Autores.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente pesquisa teve como objetivo central analisar de 
que maneira os métodos de ensino utilizados pelos professores da 
rede municipal de Montanha/ES têm favorecido – ou limitado – a 
inclusão de crianças com TEA nas salas de aula regulares. Por meio 
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de entrevistas, questionários e observações, foi possível compre-
ender que a inclusão, embora presente no discurso institucional e 
nas diretrizes legais, ainda enfrenta desafios significativos em sua 
efetiva materialização.

Os resultados evidenciaram que há um esforço genuíno por 
parte de professores e gestores escolares em acolher os alunos com 
TEA, promovendo práticas adaptativas e buscando estratégias para 
favorecer o desenvolvimento desses estudantes. Contudo, as ações 
ainda são pontuais, desiguais entre as unidades escolares e limita-
das pela ausência de formação continuada, carência de recursos 
didáticos adequados e escasso suporte institucional.

A análise revelou também que metodologias específicas e 
já validadas pela literatura, como o PECS e o TEACCH, ainda são 
pouco conhecidas ou aplicadas de forma consistente no município. 
Essa lacuna reforça a urgência de políticas públicas que promovam 
capacitação técnica, apoio pedagógico constante e investimentos 
em tecnologia assistiva – aspectos fundamentais para garantir não 
apenas o acesso, mas a permanência e a aprendizagem signifi-
cativa dos estudantes.

Além disso, o estudo apontou que a participação ativa das 
famílias e o fortalecimento das relações interpessoais no ambiente 
escolar são componentes essenciais para o sucesso da inclusão. A 
escuta sensível, o planejamento colaborativo e a adoção de prin-
cípios do DUA surgem como caminhos promissores, capazes de 
transformar a escola em um espaço de respeito à diversidade e valo-
rização das singularidades.

Em síntese, a inclusão escolar de crianças com TEA no con-
texto analisado encontra-se em construção. Para que esse processo 
avance de forma mais equitativa e efetiva, é necessário romper com 
práticas tradicionais excludentes e investir em uma cultura escolar 
que reconheça a diferença como potência. Esta pesquisa, ao reunir 
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dados empíricos e respaldo teórico, oferece subsídios concretos para 
a formulação de propostas pedagógicas inclusivas e a reflexão crítica 
sobre as políticas educacionais locais.
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RESUMO

A investigação realizada busca compreender, os efeitos do uso de jogos 
digitais no processo de ensino-aprendizagem de crianças com Transtorno 
do Espectro Autista (TEA) matriculadas na Educação Infantil. A investigação 
se fundamenta nos referenciais da Educação Inclusiva, da teoria histórico-
cultural de Vygotsky (2007), da Teoria das Inteligências Múltiplas de 
Gardner (1994) e de estudos contemporâneos sobre gamificação aplicada 
à educação. A pesquisa, de abordagem quantitativa, foi realizada com 
nove professores da rede municipal e quatorze crianças com TEA, 
todas atendidas na Sala de Recursos Multifuncionais do Atendimento 
Educacional Especializado (AEE). Os dados foram produzidos por meio 
de questionários estruturados, aplicados antes e depois da intervenção 
com jogos digitais construídos na plataforma Wordwall. Os resultados 
evidenciam avanços importantes na atenção, concentração, raciocínio 
lógico, comunicação e participação das crianças, bem como mudanças 
positivas nas percepções docentes sobre o uso das tecnologias digitais na 
educação especial. Conclui-se que os jogos digitais, quando planejados 
e mediados por práticas pedagógicas intencionais, configuram-se 
como recursos pedagógicos eficazes para promover aprendizagem, 
engajamento e desenvolvimento socioemocional de crianças com TEA.

Palavras-chave: Educação Inclusiva; Transtorno do Espectro Autista; 
Jogos Digitais; Gamificação; Educação Infantil.
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ABSTRACT

The investigation conducted seeks to understand the effects of the 
use of digital games in the teaching-learning process of children with 
autism spectrum disorder (ASD) enrolled in Early Childhood Education. 
The investigation is based on the references of Inclusive Education, 
Vygotsky’s (2007) historical-cultural theory, Gardner’s (1994) Theory of 
Multiple Intelligences and contemporary studies on gamification applied to 
education. The research, with a quantitative approach, was conducted with 
nine teachers from the municipal network and fourteen children with ASD, 
all of whom attended the Multifunctional Resource Room of the Specialized 
Educational Service (SES). The data were produced through structured 
questionnaires, applied before and after the intervention with digital games 
built on the Wordwall platform. The results show important advances in 
children’s attention, concentration, logical reasoning, communication and 
participation, as well as positive changes in teachers’ perceptions about the 
use of digital technologies in special education. It is concluded that digital 
games, when planned and mediated by intentional pedagogical practices, 
are effective pedagogical resources to promote learning, engagement and 
socio-emotional development of children with ASD.

Keywords: Inclusive Education; Autism Spectrum Disorder; Digital Games; 
Gamification; Early Childhood Education.
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INTRODUÇÃO

A inclusão escolar de crianças com Transtorno do Espectro 
Autista representa, no cenário educacional brasileiro, um dos desa-
fios mais expressivos e, simultaneamente, uma das mais promis-
soras possibilidades de transformação pedagógica. O avanço das 
políticas públicas de educação inclusiva, especialmente a partir da 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva (Brasil, 2008), instituiu a necessidade de reorganização das 
práticas escolares para garantir o direito à aprendizagem e partici-
pação plena de todos os estudantes, independentemente de suas 
condições cognitivas, sensoriais, emocionais ou comportamentais. 
O cotidiano da escola pública, entretanto, ainda revela dificuldades 
estruturais, formativas e metodológicas que impedem que o ideal 
inclusivo se concretize plenamente.

O Transtorno do Espectro Autista, caracterizado por diferen-
ças na comunicação, interação social e padrões comportamentais 
repetitivos, demanda práticas pedagógicas que reconheçam a sin-
gularidade do estudante e busquem estratégias que o aproximem 
de experiências significativas. Nesse sentido, a Educação Infantil se 
revela campo privilegiado para o desenvolvimento de intervenções 
pedagógicas inovadoras, pois é nessa fase que o brincar, a interação 
e a exploração constituem o núcleo do processo de aprendizagem. 
A literatura especializada demonstra que crianças com TEA tendem 
a responder de forma mais produtiva a atividades estruturadas, visu-
almente claras, previsíveis e organizadas, características frequente-
mente presentes em recursos digitais e jogos educativos.

A consolidação das tecnologias digitais no contexto escolar 
tem produzido novas possibilidades para o ensino e a aprendizagem, 
sobretudo quando se trata de estudantes com deficiência. Os jogos 
digitais, em especial, são instrumentos que combinam ludicidade, 
interatividade, repetição, feedback imediato e multisensorialidade, 
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elementos que favorecem o envolvimento e a compreensão de 
crianças com TEA. Porém, apesar de seu potencial pedagógico, 
seu uso ainda não é amplamente difundido nos espaços escolares, 
seja pela falta de formação docente, seja pela carência de infra-
estrutura tecnológica.

Considerando esse cenário, este artigo apresenta uma aná-
lise detalhada dos resultados de uma pesquisa quantitativa realizada 
no município de Jaguaré, Espírito Santo, cujo objetivo consistiu em 
investigar de que forma jogos digitais adaptados e criados na plata-
forma Wordwall podem contribuir para o processo de aprendizagem 
de crianças diagnosticadas com TEA, atendidas no Atendimento 
Educacional Especializado da Educação Infantil. A pesquisa também 
buscou compreender as percepções, práticas e dificuldades dos pro-
fessores ao utilizar jogos digitais no contexto da educação inclusiva.

A relevância desta investigação reside não apenas na 
demanda por práticas pedagógicas acessíveis e eficazes, mas tam-
bém na escassez de estudos quantitativos aplicados que avaliem, 
com rigor científico, os impactos concretos de intervenções digi-
tais em crianças com TEA na Educação Infantil, etapa ainda pouco 
explorada pela literatura acadêmica. Além disso, o trabalho articula 
teoria e prática, dialogando com referenciais fundamentais que 
sustentam a Educação Inclusiva brasileira e que situam o papel da 
tecnologia como elemento mediador de aprendizagens. Justificou-se 
na necessidade de difundir conhecimentos sobre o uso pedagógico 
das tecnologias educacionais, oferecendo subsídios para práticas 
mais inclusivas e eficazes, capazes de promover o desenvolvimento 
cognitivo e social de crianças com deficiência. O problema buscou 
responder: como os jogos digitais educativos disponíveis na plata-
forma Wordwall podem contribuir para a evolução do processo de 
ensino-aprendizagem de crianças com TEA na Educação Infantil? 

Quanto a natureza do estudo foi qualitativa e aplicada, 
com produção de dados por meio de dois questionários de pré e 
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pós-intervenção aplicados a professores da Educação Infantil, e a 
realização de atividades pedagógicas mediadas por jogos digitais 
adaptados ao perfil de 14 estudantes com TEA. O objetivo geral bus-
cou identificar como os jogos digitais da plataforma Wordwall podem 
ser um mecanismo de evolução no processo de ensino-aprendiza-
gem de crianças com Transtorno do Espectro Autista matriculadas na 
Educação Infantil. Já os objetivos específicos, propôs analisar, através 
dos usos de jogos digitais, a progressão cognitiva das crianças com 
TEA na educação infantil. Evidenciar as percepções dos professores 
regentes dos alunos da modalidade de pré-escolar, com faixa etária 
de três a quatro anos, sobre desafios e possibilidades do uso de jogos 
digitais para alunos com Transtorno do Espectro Autista. Relacionar os 
impactos da integração de jogos digitais da plataforma Wordwall, no 
ambiente educacional. e por fim, elaborar um caderno educativo com 
recomendações para aplicação de jogos digitais no ensino de crianças 
com Transtorno do Espectro Autista.

REVISÃO DE LITERATURA

A produção científica contemporânea tem evidenciado cres-
cente interesse pelo uso de jogos digitais como recurso pedagógico 
direcionado a crianças com Transtorno do Espectro Autista, especial-
mente pela capacidade dessas tecnologias de oferecer experiências 
individualizadas, estruturadas e sensorialmente adequadas. Cabral 
(2021) destaca que a criação de softwares gamificados destinados 
a esse público deve necessariamente incluir a participação das pró-
prias crianças no processo de elicitação de requisitos, uma vez que 
essa aproximação permite compreender com maior precisão suas 
necessidades cognitivas, sensoriais e comportamentais. 

Essa compreensão fina das demandas do usuário possibi-
lita que os jogos desenvolvidos sejam mais responsivos, eficazes 
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e alinhados às formas particulares pelas quais crianças autistas 
percebem e processam informações. As contribuições de Cabral 
(2021) revelam-se particularmente relevantes porque rompem com 
a lógica tradicional de desenvolvimento de tecnologias educacionais 
que muitas vezes ignora a especificidade de seus usuários finais, 
apontando para uma perspectiva de design centrado no sujeito. No 
mesmo sentido, Santos (2021) analisa o uso de jogos digitais como 
instrumentos para favorecer a elaboração conceitual e o desenvol-
vimento de funções intelectuais básicas em estudantes com TEA, 
argumentando que esses recursos ampliam capacidades cognitivas 
ao combinar estímulos visuais e auditivos com estruturas narrativas 
e mecânicas que favorecem atenção, memória e raciocínio. 

Os resultados encontrados pela autora reforçam que ambien-
tes digitais lúdicos são capazes de sustentar aprendizagens signifi-
cativas em virtude da motivação intrínseca que promovem, da pre-
visibilidade que oferecem e da forma como organizam a informação 
em modalidades multimodais acessíveis. As pesquisas de Coronel 
(2022) e Ferreira (2022) ampliam esse cenário ao evidenciar que o 
uso de jogos digitais produz impactos não apenas cognitivos, mas 
também socioemocionais, afetivos e familiares. Coronel (2022) enfa-
tiza a relevância da mediação materna na utilização de jogos digitais 
voltados à introdução de noções de alfabetização, demonstrando 
que o envolvimento familiar fortalece vínculos, potencializa aprendi-
zagens e cria uma ambiência emocional mais segura, elemento fun-
damental para crianças com TEA, que frequentemente dependem de 
estabilidade afetiva para se engajarem em novas atividades. 

Essa perspectiva confirma que os processos de aprendiza-
gem não se restringem ao espaço escolar, mas se expandem para a 
dinâmica cotidiana da família, que pode atuar como parceira ativa na 
construção de percursos pedagógicos inclusivos. Ferreira (2022), por 
sua vez, apresenta evidências de que jogos digitais funcionam como 
tecnologias assistivas no processo de alfabetização, favorecendo 
a aquisição de habilidades iniciais de leitura e escrita por meio de 
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experiências lúdicas que reduzem tensões, promovem autonomia e 
estimulam o foco atencional. 

A crescente presença de estudantes com TEA nas escolas 
acentua a necessidade de recursos pedagógicos inovadores capa-
zes de responder à diversidade cognitiva, e o uso de jogos digitais 
emerge como uma possibilidade concreta e promissora. Nesse 
mesmo eixo, Andrade (2021) propõe uma plataforma que organiza 
jogos digitais com base nas potencialidades e habilidades específi-
cas de cada criança autista, empregando uma ontologia que permite 
categorizar jogos de acordo com perfis funcionais e necessidades 
individuais. Essa modelagem proporciona um aprendizado adapta-
tivo, altamente relevante para um público cuja heterogeneidade é 
marcante, permitindo ajustar a complexidade, a modalidade senso-
rial e o ritmo das atividades às características individuais do usuário.

A análise conjunta dos estudos revela que os jogos digitais 
representam não apenas um recurso pedagógico com potencial de 
apoiar o desenvolvimento cognitivo e linguístico de crianças com 
TEA, mas também um instrumento capaz de promover interação 
social, comunicação e engajamento em contextos escolares e fami-
liares. Ainda que apresentem possibilidades amplas, esses recursos 
exigem planejamento pedagógico rigoroso, avaliação contínua e ade-
quação às especificidades de cada criança, uma vez que o mesmo 
jogo pode produzir efeitos distintos dependendo do perfil sensorial, 
do nível de suporte necessário e das preferências individuais. 

Por isso, o envolvimento ativo das crianças no processo de 
desenvolvimento, como argumenta Cabral (2021), amplia substan-
cialmente o potencial de eficácia dessas ferramentas, ao passo que 
a participação familiar, destacada por Coronel (2022), fortalece redes 
de apoio fundamentais à aprendizagem. Não obstante, os autores 
convergem ao afirmar que o uso de jogos digitais requer formação 
docente qualificada, políticas institucionais consistentes e inves-
timentos estruturais que permitam sua implementação de forma 
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equitativa. Sem essas condições, ainda que o valor pedagógico dos 
jogos seja evidente, seu uso pode tornar-se esporádico, insuficiente 
ou ineficaz. As contribuições de Santos (2021), Andrade (2021) e 
Ferreira (2022) indicam que o campo vem avançando rapidamente 
e que o desenvolvimento de tecnologias educacionais voltadas 
especificamente ao TEA é uma área em expansão, mas que sua 
consolidação depende de articulação entre escola, família, pesquisa 
acadêmica e políticas públicas. 

Diante desse panorama, torna-se necessário sustentar a aná-
lise empreendida neste artigo por aportes teóricos que dialoguem 
com essas evidências e ofereçam bases conceituais robustas para a 
compreensão do fenômeno, articulando a literatura contemporânea 
com interpretações consistentes dos dados produzidos na pesquisa.

REFERENCIAL TEÓRICO

O referencial teórico que orienta este estudo articula, 
de maneira integrada, contribuições da teoria histórico-cultural, 
da Teoria das Inteligências Múltiplas e do campo da Educação 
Inclusiva, bem como pesquisas recentes sobre jogos digitais apli-
cados à Educação Especial, de modo a oferecer fundamentos con-
ceituais para a análise dos efeitos pedagógicos de intervenções 
lúdico-digitais junto a crianças com Transtorno do Espectro Autista. 
Na perspectiva histórico-cultural desenvolvida por Vygotsky (2007), 
o desenvolvimento humano é compreendido como resultado de 
processos sociais mediados por instrumentos e signos, de modo 
que a mediação pedagógica assume papel central na transfor-
mação das funções psicológicas superiores. Nessa linha, o brin-
car não é apenas atividade recreativa, mas condição privilegiada 
para o surgimento de novas formas de ação e de pensamento; no 
jogo, a criança opera numa zona de desenvolvimento proximal que 
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possibilita avanços a partir de suportes externos, sejam estes outros 
sujeitos, materiais didáticos ou instrumentos culturais digitais. Ao 
considerar o jogo digital como instrumento de mediação, enten-
de-se que ele pode ampliar a ZDP oferecendo organização visual, 
previsibilidade e feedback imediato, elementos que sustentam a 
internalização de procedimentos e a construção de significado em 
crianças cuja modalidade de interação com o mundo exige rotinas 
e estímulos estruturados.

Complementar a essa perspectiva, a Teoria das Inteligências 
Múltiplas de Gardner (1994) aponta para a necessidade de reco-
nhecer diferentes formas de aptidão e de expressão intelectual 
no ambiente escolar. Para alunos com TEA, que frequentemente 
manifestam maior facilidade em aptidões visuais, lógico-matemáti-
cas ou de reconhecimento de padrões, os ambientes digitais e os 
jogos educativos apresentam afinidade epidêmica com esses perfis, 
pois exploram representações visuais, relações espaciais e lógica 
sequencial de forma acessível e motivadora. Assim, ao aliar a inten-
cionalidade pedagógica à potencialidade multimodal dos jogos, o 
professor pode favorecer caminhos de aprendizagem que respeitem 
as inteligências mais desenvolvidas no aluno, oferecendo estratégias 
alternativas àquelas centradas exclusivamente na linguagem oral ou 
na instrução expositiva.

No campo da Educação Inclusiva, a literatura ressalta que 
a simples presença do aluno com deficiência na sala regular não 
resolve, por si só, o desafio da inclusão. Para que a inclusão seja 
efetiva, impõe-se reconfiguração de práticas, currículos e avalia-
ções, bem como investimentos em formação docente e em infra-
estrutura que permitam a acessibilidade pedagógica. Mantoan 
(2003) contribui para esse debate ao afirmar que a inclusão exige 
alteração de rotinas e estruturas escolares, tornando necessário 
que as práticas docentes sejam repensadas a partir da diversidade. 
Bragança e Oliveira (2005) ampliam essa perspectiva ao enfatizar 
o caráter político e ético da inclusão, indicando que transformações 
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institucionais são condição para que práticas pedagógicas ino-
vadoras produzam efeitos sustentáveis. A partir desses aportes, 
compreende-se que a incorporação de tecnologias digitais não 
é solução pontual, mas parte de um conjunto de condições que 
envolve preparo docente, articulação institucional e atenção às 
especificidades de cada estudante.

As pesquisas contemporâneas sobre jogos digitais e TEA 
como as de Santos (2021), Andrade (2021), Cabral (2021), Coronel 
(2022), Ferreira (2022) corroboram a tese de que ambientes lúdicos 
digitais, quando planejados pedagogicamente, favorecem aspectos 
centrais do desenvolvimento cognitivo e socioemocional. Estudos 
empíricos recentes apontam ganhos em atenção, motivação, aqui-
sição de noções iniciais de alfabetização e ampliação de repertório 
comunicativo, sobretudo quando as atividades são mediadas por 
um professor habilitado a adaptar o desafio à zona proximal de 
cada criança. A literatura especializada também chama atenção 
para a necessidade de adaptação sensorial e comunicacional das 
atividades digitais, considerando a sensibilidade a estímulos e a 
variabilidade de perfis no espectro autista. Autores que investigam a 
usabilidade e mapeamento de requisitos para softwares gamificados 
para crianças com autismo ressaltam que o equilíbrio entre desafio e 
compreensão, a previsibilidade das ações e o feedback imediato são 
determinantes para a eficácia pedagógica dessas ferramentas.

No que tange à prática docente, Kenski (2012) e outros estu-
diosos das tecnologias educacionais defendem que o impacto das 
TIC na aprendizagem depende diretamente da intencionalidade e do 
embasamento pedagógico que orientam seu uso. A tecnologia por si 
só não automatiza a aprendizagem; ela amplia potenciais pedagógi-
cos apenas quando integrada a objetivos claros, sequências didáti-
cas coerentes e processos de avaliação que permitam aferir progres-
sos. A partir dessa visão, o papel do professor desloca-se de mero 
operador técnico para mediador crítico, responsável por selecionar 
recursos digitais adequados, ajustar parâmetros de complexidade e 
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interpretar os sinais de evolução dos alunos, articulando as ativida-
des digitais ao currículo e às metas de desenvolvimento.

A articulação entre teoria e prática demonstra ainda que os 
jogos digitais funcionam como instrumentos culturais capazes de 
mobilizar múltiplas linguagens, promover repetições sem estigma e 
proporcionar contexto para a socialização progressiva. Em termos 
emocionais, o ambiente previsível e recompensador reduz a ansie-
dade, favorece o engajamento e potencializa a autoestima quando 
a criança alcança êxitos incrementais. Essas dinâmicas dialogam 
diretamente com as diretrizes de políticas públicas voltadas à edu-
cação especial, que defendem a oferta de Atendimento Educacional 
Especializado enquanto complementar à escolarização e a necessi-
dade de instrumentalização docente.

Por fim, ao integrar essas perspectivas teóricas torna-se pos-
sível legitimar a hipótese de que a aplicação sistemática e mediada 
de jogos digitais, cuidadosamente projetados para o público do TEA, 
pode promover aprendizagens significativas, ampliar a participação 
na escola regular e contribuir para a formação contínua dos educado-
res. Ao mesmo tempo, a bibliografia enfatiza que a sustentabilidade 
dessas práticas requer superação de entraves institucionais, como a 
insuficiência de equipamentos, a precariedade da conectividade e a 
ausência de formações específicas, evidenciando que a tecnologia é 
parte de uma trama mais ampla de reformas pedagógicas e políticas 
que tornam a inclusão efetiva e duradoura.

METODOLOGIA

A presente pesquisa foi desenvolvida com abordagem quan-
titativa, de natureza aplicada e caráter descritivo, buscando analisar 
de maneira sistemática os resultados obtidos por meio da aplicação 
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de instrumentos estruturados antes e depois da intervenção peda-
gógica. O estudo foi realizado com nove professores da Educação 
Infantil, todos atuantes no município de Jaguaré–ES, e quatorze crian-
ças diagnosticadas com Transtorno do Espectro Autista, atendidas 
pelo Atendimento Educacional Especializado na Sala de Recursos 
Multifuncionais. Os docentes que participaram da investigação res-
ponderam a um questionário prévio, composto por onze questões, 
cujo propósito era identificar sua formação, suas práticas pedagógi-
cas e seu conhecimento sobre o uso de jogos digitais no contexto da 
educação inclusiva. Após a intervenção, responderam a um segundo 
questionário contendo treze questões, com o intuito de avaliar os 
impactos observados nos alunos e suas próprias percepções após 
acompanharem o uso dos jogos digitais.

A intervenção consistiu na aplicação de uma sequência 
de jogos digitais construídos na plataforma Wordwall. Esses jogos 
foram planejados com base em princípios da teoria histórico-cultu-
ral e adaptados às necessidades específicas das crianças. Durante 
as sessões de intervenção, as crianças foram acompanhadas pela 
professora da Sala de Recursos Multifuncionais, que realizou regis-
tros observacionais sistemáticos sobre o comportamento, o engaja-
mento, o desempenho cognitivo e as interações sociais observadas 
durante o uso dos jogos.

A análise dos dados seguiu procedimentos estatísticos sim-
ples, com foco na quantificação das respostas dos professores e na 
comparação entre as percepções pré e pós-intervenção. Além disso, 
os registros observacionais foram articulados aos dados quanti-
tativos para produzir uma compreensão integrada dos resultados. 
As informações obtidas permitem observar com clareza tanto as 
mudanças ocorridas nas crianças quanto a ampliação da compreen-
são docente acerca do papel dos jogos digitais no trabalho pedagó-
gico com crianças com TEA.
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Todas as etapas da pesquisa seguiram normas éticas rele-
vantes, preservando o anonimato dos participantes e assegurando o 
uso exclusivo dos dados para fins acadêmicos.

RESULTADOS

Os resultados da pesquisa quantitativa demonstram um 
conjunto de evidências que apontam para avanços significativos na 
aprendizagem e no comportamento das crianças com TEA após o 
uso dos jogos digitais da plataforma Wordwall. Antes da interven-
ção, os dados revelaram que a maioria dos professores possuía 
conhecimento limitado sobre a gamificação aplicada à educação e 
que poucos haviam utilizado jogos digitais de maneira sistemática 
com crianças com deficiência. Apenas uma pequena parcela dos 
docentes relatou sentir-se preparada para trabalhar com jogos digi-
tais, indicando um déficit formativo importante. A ausência de for-
mação específica sobre autismo e tecnologia digital emergiu como 
um dos principais desafios mencionados no questionário inicial 
(Dias; Araujo; 2025).

No que se refere ao perfil dos alunos, os professores destaca-
vam dificuldades recorrentes na atenção, manutenção de interesse 
em atividades pedagógicas tradicionais, comunicação verbal, intera-
ção social e organização de informações. Entre os comportamentos 
mais recorrentes observados antes da intervenção estavam baixa 
permanência nas tarefas, dificuldades de imitação, pouca compre-
ensão das instruções orais e resistência a atividades que exigiam 
coordenação motora fina (Dias; Araujo; 2025).

Após a intervenção, os dados quantitativos evidenciaram 
transformações expressivas. A maioria absoluta dos professores 
relatou que as crianças demonstraram avanços notáveis na atenção, 
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no engajamento e na permanência nas atividades. As respostas 
apresentaram aumento percentual significativo no reconhecimento 
de que os jogos digitais contribuíram para melhorar a concentra-
ção e o raciocínio lógico dos alunos. A comunicação verbal e não 
verbal também apresentou evolução, pois as crianças passaram a 
responder mais prontamente às instruções, solicitar ajuda quando 
necessário e emitir expressões verbais simples, que antes não eram 
recorrentes (Dias; Araujo; 2025).

Outro ponto relevante identificado pelos docentes foi a 
melhoria na interação social. Durante as sessões com jogos digitais, 
houve maior troca de olhares, mais disposição para esperar a vez, 
maior tolerância à frustração e um comportamento menos impulsivo. 
Professores relataram que alunos que, anteriormente, apresentavam 
resistência às atividades coletivas, passaram a demonstrar interesse 
em participar das propostas que envolviam o uso dos jogos digitais 
(Dias; Araujo; 2025).

No âmbito cognitivo, os jogos de associação, memória e 
sequência proporcionaram estímulos importantes para o desenvol-
vimento da lógica, da organização de ideias e da compreensão de 
regras simples. Crianças que inicialmente não compreendiam a lógica 
dos jogos passaram, ao longo das intervenções, a realizar associa-
ções corretas, demonstrando progresso gradual e consistente.

Na percepção dos professores, os jogos digitais possibilita-
ram o desenvolvimento de habilidades indispensáveis para a apren-
dizagem, entre elas a coordenação motora fina, a discriminação 
visual, o reconhecimento de padrões, a categorização de objetos e 
a ampliação da autonomia. As respostas do questionário pós-inter-
venção revelam que mais de 80% dos docentes consideram os jogos 
digitais como ferramentas eficazes para trabalhar com crianças com 
TEA, especialmente por promoverem motivação, controle emocio-
nal e estímulo visual, elementos fundamentais para esse público 
(Dias; Araujo; 2025).
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Os resultados também mostraram que a intervenção provo-
cou impactos positivos na compreensão docente sobre o potencial 
pedagógico das tecnologias digitais. Professores que inicialmente 
viam a tecnologia apenas como entretenimento passaram a compre-
endê-la como elemento estruturante do processo de aprendizagem, 
reconhecendo que os jogos podem complementar e potencializar 
práticas pedagógicas inclusivas.

DISCUSSÃO

Os resultados obtidos dialogam diretamente com a literatura 
especializada sobre Educação Inclusiva e com as contribuições de 
autores que discutem o papel da tecnologia no processo de aprendi-
zagem de crianças com TEA. A teoria histórico-cultural de Vygotsky 
(2007) ajuda a compreender a importância da mediação e da intera-
ção no desenvolvimento das funções psicológicas superiores. Ao uti-
lizar jogos digitais, a professora da Sala de Recursos Multifuncionais 
atuou como mediadora entre o aluno e o instrumento cultural, pro-
movendo condições para que as crianças avançassem para além de 
seu nível de desenvolvimento real. O ambiente digital, ao oferecer 
estímulos visualmente organizados e feedback imediato, favorece a 
criação de uma Zona de Desenvolvimento Proximal, na qual a criança 
consegue realizar tarefas antes impossíveis sem assistência.

Além disso, as respostas positivas relacionadas ao aprendi-
zado visual e ao raciocínio lógico encontram sustentação na Teoria 
das Inteligências Múltiplas de Gardner (1994), que defende que a 
inteligência não é única, mas múltipla e diversificada. Muitas crian-
ças com TEA possuem maior habilidade em inteligências visuais 
e lógico-matemáticas, o que explica o fato de demonstrarem mais 
interesse e mais facilidade em atividades digitais estruturadas, em 
detrimento de práticas puramente orais. Os jogos digitais exploram 
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justamente essas potencialidades, permitindo que o aluno avance 
em aprendizagem a partir de suas habilidades mais fortes.

Os dados quantitativos também revelam que o uso dos jogos 
digitais contribuiu significativamente para ampliar a interação social 
das crianças com TEA. Esse resultado é coerente com estudos recen-
tes de Andrade (2021) que indicam que ambientes digitais podem 
servir como mediadores de práticas sociais, desde que utilizados 
com intencionalidade pedagógica. Os jogos digitais funcionam como 
espaços de interação simbólica, incentivando as crianças a compar-
tilharem, aguardar sua vez e comunicar-se com colegas e professo-
res, mesmo que inicialmente por gestos ou expressões simples.

Outro aspecto relevante identificado é a mudança de percep-
ção por parte dos docentes. A transformação de suas concepções 
a respeito da tecnologia está alinhada com as reflexões de autores 
como Kenski (2012), que defende que a tecnologia, quando integrada 
de modo crítico ao currículo, modifica práticas pedagógicas e amplia 
as possibilidades de aprendizagem. A intervenção fez com que os 
professores reconhecessem que o uso dos jogos digitais não se 
resume ao entretenimento, mas se constitui como recurso eficaz no 
processo de alfabetização, na estimulação cognitiva e no desenvol-
vimento de habilidades socioemocionais.

Contudo, embora os benefícios tenham sido evidentes, os 
professores também relataram dificuldades estruturais que limitam 
o uso contínuo dos jogos, especialmente no que diz respeito à falta 
de computadores, baixa conectividade e ausência de formação con-
tinuada em tecnologias educacionais. Esses desafios reforçam aná-
lises da Educação Inclusiva que destacam que a verdadeira inclusão 
depende de condições materiais e institucionais que sustentem 
práticas pedagógicas inovadoras. Sem infraestrutura adequada, o 
potencial dos jogos digitais não pode ser plenamente explorado, o 
que evidencia a necessidade de investimentos públicos que assegu-
rem acessibilidade digital às escolas.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As autoras Dias e Araújo (2025) através da análise do estudo 
permitiu concluir que os jogos digitais constituem ferramentas 
pedagógicas altamente eficazes para o trabalho com crianças com 
Transtorno do Espectro Autista na Educação Infantil, sobretudo 
quando utilizados com intencionalidade, planejamento e mediação 
docente. Os resultados quantitativos demonstraram avanços con-
sistentes na atenção, concentração, interação social, comunicação e 
raciocínio lógico das crianças, indicando que os jogos digitais aten-
deram às especificidades do desenvolvimento infantil, especialmente 
no que se refere às características sensoriais e cognitivas do TEA.

A intervenção também contribuiu para ampliar a compre-
ensão e o repertório pedagógico dos professores envolvidos. As 
mudanças nas percepções docentes revelam que a tecnologia 
digital, quando integrada a práticas pedagógicas inclusivas, trans-
cende o caráter lúdico e passa a desempenhar papel central na 
promoção da aprendizagem. No entanto, a pesquisa também evi-
dencia que a ausência de infraestrutura tecnológica e de formação 
continuada são obstáculos significativos à consolidação de práticas 
inclusivas de qualidade.

Por fim, este estudo reforça a necessidade de que políticas 
públicas educacionais garantam condições reais para a inclusão 
digital e pedagógica, assegurando que todas as crianças, indepen-
dentemente de suas condições, tenham acesso a práticas educa-
tivas que valorizem suas singularidades e promovam seu desen-
volvimento integral. A continuidade de pesquisas dessa natureza 
é fundamental para ampliar o conhecimento sobre intervenções 
pedagógicas eficazes e fortalecer práticas inclusivas nos contextos 
escolares brasileiros.
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